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DECRETO N. 1.480 —de 9 de Março de <864. 

Aatorisa o Governo para mandar matricular em qualqaer das Fa- 
culdades de Medicina do Império o estudante do primeiro anno da 
Faculdade de Direito de S. Paulo José Ribeiro dos Santos Zamitb. 

Hei por bem Sanccionar e Mandar que se exe- 
cute a seguinte Resolução da Assemblea Geral Le- 
gislativa: 

Artigo Único. O Governo fica autorisado para 
mandar matricular em qualauer das Faculdades de 
Medicina do Império o estuaante do primeiro anno 
da Faculdade de Direito de S. Paulo, José Ribeiro 
dos Santos Zamith, revogadas as disposições em 
contrario. 

José Bonifácio de Andrada e Silva, do Meu Con- 
selho, Ministro e Secretario de Estado dos Negócios 
do Império, assim o tenha entendido e faça exe- 
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cutar. Palaciàrdà tlif^clê laneiro em nove de Março 
de mil f oitocelitoà' Sefe^felífti e quatro, quadrage- 
sirsiQ tecc£Ír£i«da.In4epejidi^Qcl8t ç do Império. 

Otfn( 4r«R4im*ica dKSua «lâ^^^e o Imperador. 

José Bonifácio de Andrada e Silva. 

Zacarias de Góes e VasooncsUos. 

Transitou na Chancellaria do Império em 40 de 
Março de 1864. --Josino do Nascimento Silva.— 
Registrado. 

Publicado na Secretaria, de Estado dos Negócios 
do Império em 1 1 de Março de 1 864.— Fai^to Augusto 
de Aguiar. 



DECRETO N. 1.181 —de 9 de Março de 1864. 

AutoríM o Governo para mandar admittir o estudante António Fer- 
reira França a exame das matérias do primeiro anuo da Faculdade 
de Direito de S. Paula« c á matriciiki do segundo, no caso de 
ser approvado. 

Hei por bem Sanccionar e Mandar que se execute 
a segumte Resolução da Assembléa Geral Legislativa: 

Artigo Uhico. Fica o Governa autorísado para 
mandar adr littír o estudante António Ferreira França 
a eiLame das matérias do primdiro anno da Facul-^ 
dade de Direito de S. Paulo, e á matricula do se- 
gundo, no caso de ser approvado, pagando os di- 
reitos correspondentes ás matriculas de ambos os 
amios ; revogadas as disposições em contrario. 

José Bonifácio de Andrada e Silva, do Meu Con- 
selho, Ministro e Secretario de Estado dos Negócios 
do Império, assim o tenha entendido e faça exe- 
cutar. Palácio do Rio de Janeiro em nove de Março 
de mil oitocentos sessenta e quatro, quadragésimo 
terceiro da Independência e do Império. 

Com a Rubrica de Sua Magestade o Imperador. 

José Bonifácio de A^ulrada e Sitva» 

Zacarias de Góes e Vasconcellos. 
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Timaitoi^ aa Ghaociilaría do Império em i% de 
Março de 4864. —Jo«íno do NascUnento Silva.-— 
Begistrado, 

PuWicado na Secretaria úe Estado dos Pfegocíos 
do Império emii de Março de 1864.— Fat^^ío Auqmto 
4e Aguiar, 



DECRETO X. M 82 — de 9 de Março de 1864. 

Àutorisa o Goveruo para luaudar matrícula^ iia Faculdade de Me- 
dicina do Rio de Janeiro o csfndaúte Estevão José Ba4>oza de 
Moura JiQior. 

Hei por bem Sanccionar e Mandar que se execute a 
seguinte Resolução da Assembléa Geral Legislativa : 

Artigo Ubíco. o Governo fica autorisado para 
mandar matricular na Faculdade de Medicina do 
Rio de Janeiro o estudante Estevão José Barboza 
de Moura Júnior, apresentando documento de ter 
sido approvado nos exames dos preparatórios ne- 
cessários na Faculdade de Direito do Reoife ; revo- 
gadas as disposições em contrario. 

José Bonifácio de Andrada e Silva, do Meu Con- 
selho, Ministro e Secretario de Estado^dos Negócios 
do Império, assim o tenha entendido e faça executar. 
Palácio do Rio de Janeiro em nove de Março de 
mil oitocentos sessenta e quatro , quadragésimo 
terceiro da Independência e do Império. 

Com a Rubrica de Sua Magestade o Imperador. 

José Bonifácio de Andr^ada e Silva. 
Zacarias de Góes e Vasconcellos. 

Transitou na Chancellaria do Império eiti 10 de 
Março de 1864.— Jòsmo do Nascimento Silva, — 
Registrado. 

Publicado na Secretaria de Estado dos Negócios 
do Império em 11 de Março de \SU.— Fausto Att- 
gusto de Aguiar, 



DECRETO N. 4.183— de 9 de Março de 1864. 

Âutorisa o Goveroo para mandar matríealar em qualquer das Facul- 
dades de Direito do Império o estudante Gomrado Caetano Ericbsen. 

Hei por bem Sanccionar e Mandar que se execute a 
seguinte Resolução da Assembléa Geral Legislativa : 

Artigo Único. O Governo fica uutorisado para 
mandar matricular em qualquer das Faculdades de 
Direito do Império o estudante Conrado Caetano 
Erichsen; revogadas as disposições em contrario. 

José Bonifácio de Andrada e Silva, do Meu Con- 
selho, Ministro e Secretario de Estado dos Negócios 
do Império, assim o tenha entendido e faça exe- 
cutar. Palácio da Rio de Janeiro em nove de Março 
de mil oitocentos sessenta e quatro, quadragésimo 
terceiro da Independência e do Império. 

Cora a Rubrica de Sua Magestade o Imperador. 

José Bonifácio de Andrada Silva. 
Zacarias de Góes e Vasconcellos, 

Transitou na Chancellaria do Império em 10 de 
Março de 1864.— /osíno do Nascimento Silva, — 
Registrado. 

Publicado na Secretaria de Estado dos Negócios 
do Império ega 1 1 de Março de 1864.— iPawsío Au- 
gusto de Aguiar. 



DECRETO N- 1.184 — de 9 de Março de 1864. 

Autorísa o Governo para mandar admittir á matricula do primeiro 
anuo de qualquer das Faculdades de Direito do Império o estu- 
dante Carlos Alberto de BuIhOes Ribeiro. 

Hei por bem Sanccionar e Mandar que se execute 
a segumte Resolução da Assembléa Geral Legislativa. 

Artigo Único. O Governo fica autorisado para 
mandar admittir á matricula do primeiro ^nno de 
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qualquer das Faculdades de Direito do Império o es- 
tudante Carlos Alberto de Bulhões Ribeiro, provando 
que fez o exame de Rbelorica, revogadas as dispo- 
sições em contrario . 

José Bonifácio de Andrada e Silva, do Meu Conselho, 
Ministro e Secretario de Estado dos Negócios do 
Império, assim o tenha entendido e faça executar. 
Palácio do Rio de Janeiro em nove de Março de 
mil oitocentos sessenta e quatro , quadragésimo 
terceiro da Independência e do Império. 

Com a Rubrica de Sua Magestade o Imperador, 

José Bonifácio de Andrada e Silva» 

Zacarias de Góes e Vasconcellos. 

Transitou na Chancellaria do Imçerio em 10 de 
Março de 1864. — Josino do Nascimento Silva. — 
Registrado. 

Publicado na Secretaria de Estado dos Negócios 
do Império em 1 1 de Março de 1 %H.—Fawto Augusto 
de Aguiar. 



DECRETO N. 1.185 — de 9 de Março de 1864. 

Autorísa o Governo a mandar admittir a exame do primeiro anno 
da Faculdade de Medicina da Bahia o estudante Francisco Borges 
de Barros. 

Hei por bem Sanccionar e Mandar aue se exe- 
cute a seguinte. Resolução da Assemblea Geral Le- 
gislativa : 

Artigo Único. O Governo fica autorisado a man- 
dar admittir a exame do primeiro anno da Fa- 
culdade de Medicina da Bahia o estudante Fran- 
cisco Borges de Barros; rovogadas as disposições 
em contrario. 

José Bonifácio de Andrada e Silva, do Meu Con- 
selho, Ministxo e Secretario de Estado dos Negócios 
do Império, assim o tenha entendido e faça exe- 



4»uttf . PAlaoi^ dô lito de laowro ôm nove de 
Margo ^ejoail odioceiílos sessenta e qmatro, quA^ 
dmgesimo ierceiro da Independência e do In^mo. 

Com a Rubrica de Sua Magestade o Imperador. 

José Bomfsbcio de Andrada e Silva. 
ZacaHds de Góes e Vasconcdlos . 

Transitou na Chancellaria do Império em 10 de 
Março de 1864. —7o5mo do Nascimento Silva. — 
Registrado. 

Publicado na, Secretaria de Estado dos Negócios 
do Império em H de Março de ^mit. ^Fausto Augusto 
de Aguiar, 



DSCRETO N. 1.«M---de9de Março de 4864. 

Autorísa o Governo para mandar admittir a exame das matérias do 
primeiro anno da Facnldale de Direito de S. Paulo o estudante 
Guiibenne Elis. 

Hei por bem Sanccionar e Mandar que se execute a 
seguinte Resolução daAssembléa Geral Legislativa : 

Artigo Único. O Governo fica autorisado para 
mandar admittir a exame das matérias do primeiro 
anno da Faculdade de Direito de S, Paulo o es- 
tudante Guilherme Elis ; revogadas as disposições 
em contrario . 

José Bonifácio de Andrada e Silva, do Meu (Con- 
selho, Ministro e Secretario de Estado dos Negocies 
do Império, assim o tenha entendido e faça execu- 
tar. Palácio do Rio de Janeiro em nove de Março 
de mil oitocentos sessenta e quatro, quadragésimo 
terceiro da Independência e do Império . 

Com a Rubrica de Sua Magestade o Imperador. 

José Bonifácio de Andrada e Silva. 
Zacarias d^ Góes e Vaseoncellos, 
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TrmítiMi Qft (AnAceHffltía áo ímperíc^ em 4^ de 
Março de 4864. ^Josino do Nascimento Silva. — 
Bdg»trado. 

Publicado na Secretaria de Estado dos Negodos do 
línperio em 44 de Março de4S6i. ^Favst^ Augusto 
de Aguiar. 



DÈCBETO X. 4. 187 — de 42 de Março da 1864. 

Autorísa o Governo para conceder wn tDoo de licen^ com todoirMc 
yencimentos fio Desembargador Antoaio da Costa Pinto. 

Hei por bem Sanecionar e Mandar que se execute 
a Resolução seguinte da Assembléa Geral: 

Art. 4 .* O ftovemo fica autorisado para concedeis 
ao Dest^mbargador da Relação da Corte António da 
Costa Pinto um anno de licença com todc»^ osí veKi<^ 
cimentos do seu emprego, a íim de qxie possa este 
Magistrado tratar d« sua saúde onde Ibe eoavier. 

Apt. 2."* O Grovemo fica também autorisado pftea) 
prorogar a referida licença por mais um anno se 
o mesmo Desembargada assim o requerer,, pto- 
vando com documentos a continuação de seus sof- 
frimenlos. 

Art. 3.« São revogadas as disposições em con- 
trario; 

Zacarias de Góes e Vasconcellos, do Meu Conselho, 
Presidente do Conselho de Ministros, e Ministro e 
Secretario de Estado dos Negócios da Justiça, assim 
o tenha entendido e faça executar. Palácio do Rio 
de Ja^ro em doze de Março de mil oitocentos 
sessenta e quatro, quadragésimo terceiro da Inde-^ 
pendência e do Império. 

Com a Rubrica de Sua Magestade o Imperador. 

Zacarias de Góes e Vasconcellos. 

Transitou na Chancellaria do Império em 44 de 
Março de 4864. — /osíno do Nascúyiento Silva, 



DECRETO N. 4.188— de <5 de Março de <864, 

Aatorisa o Governo para applicar o Decreto n.» 1.094 de 5 de Se* 
tembre de 1860 á aposentadoria do Procurador Fiscal da Thesou- 
raria de Fazenda de Santa Catbarína, Polydoro do Amaral e Silva, 
quanto ao tempo em que sérvio como Escrivfio dos Feitos da Fa- 
zenda da mesma Província. 

Hei por bem Sanccionar e Mandar que se execute 
a seguinte Resolução da Assembléa Geral Legisla- 
tiva: 

Artigo único. O Governo fica autorisado para ap- 
plicar o Decreto n.° 1.094 de 5 de Setembro de 1860, 
a aposentadoria do Procurador Fiscal da Thesou- 
raria de Fazenda de Santa Catharina, Polydoro do 
Amaral e Silva, guanto ao tempo em que sérvio como 
Escrivão dos Feitos da Fazenda na mesma Província; 
revogadas as disposições em contrario. 

José Pedro Dias de Carvalho, do Meu Conselho, 
Senador do Império, Ministro e Secretario de Estado 
dos Negócios da Fazenda e Presidente do Tribunal 
do Thesouro Nacional, assim o tenha entendido e 
faça executar. Palácio do Rio de Janeiro em quinze 
de Março de mil oitocentos sessenta e quatro, qua- 
dragésimo terceiro da Independência e do Império. 

Com a Rubrica de Sua Magestade o Imperador. 

José Pedro Dias de Carvalho. 

Zacarias de Góes e Vasconcellos. 

Transitou na Chancellaria do Império em 17 de 
Março de 1864. — Josino do Nascimento Silva. — 
Registrado. s^ 

Publicado na Secretaria de Estado dos Negócios 
da Fazenda em 2Sl de Abril de 1864. -^José Seve^ 
riano da Rocha. 
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DECRETO N. 4.489— de 29 de Março de 4864. 

Approva as pensOes anauaes concedidas a D. Maria Cândida Lu- 
macbi da Rocha, a D. Joanna Mariatb e suas três filhas, a D. 
Francisca Justiniana de Barros, e a sua iroifi D. Joanna Izabel 
Víctorina de Barros ; a D. Maria Emília de Hollanda Cavalcanti 
de Albuquerque e a sua irmã D. Emília Amália de Hollanda Ca- 
valcanti de Albuquerque ; a D. Maria Antónia Jourdan Sampaio 
Vianna ; e a D. Maria Bernarda Ferreira de Brito Camará. 

Hei por bem Sanceionar e Mandar que se execute 
a Resolução seguinte da Assembléa Geral Legis- 
lativa. 

Art. 1.« Ficão approvadas as seguintes pensões 
annuaes: 

§ 1 .* A de seiscentos mil réis, concedida por De- 
creto de 16 de Agosto de 1862 a D. Maria Cândida 
Lumachi da Rocha, viuva do Capitão de Maré Guerra 
Fernando Vieira da Rocha. 

§ 2/ A de seiscentos mil réis a D. Joanna Ma- 
riath, viuva do Almirante reformado Frederico Ma- 
riath, e a de duzentos mil réis a cada uma de suas 
filhas D. Adelaide Mariath, D. Maria Amélia Mariath 
e D. Maria Mathildes Mariath, concedida por Decreto 
de 13 de Setembro de 1863 em consideração dos 
serviços prestados por seu finado marido e pai. 

i 3.*^ A de quinhentos e quatro mil réis, conce- 
dida por Decreto do 1.* de Abril de 1863 reparti- 
damente a D. Francisca Justiniana de Barros e a 
D. Joanna Izabel Victorina de Barros, irmãs da fi- 
nado Capitão Tenente Bento José de Carvalho. 

§ 4.*» A de um conto e oitocentos mil réis, con- 
cedida por Decreto de 29 de Abril de 1863, repar- 
tidamente a D. Maria Emilia de Hollanda Caval- 
canti de Albuquerque, e a D. Emilia Amália de 
Hollanda Cavalcanti de Albuquerque, filhas legitimas 
do fallecido Conselheiro de Estado Visconde do 
Albuquerque, em remuneração dos serviços por 
este prestados, devendo entender-se a mesma pen- 
são sem prejuízo do meio soldo. 

I 5.° A de oitocentos mil réis concedida por 
Decreto de 13 de Maio de 1863 a D. Maria Antónia 
Jourdan Sampaio Vianna, viuva do Conselheiro Luiz 
António de Sampaio Vianna. 

§ 6.<> A de. seiscentos mil réis concedida por De- 
creto de 16 de Agosto de 1862, a D. Maria Ber- 
narda Ferreira de Brito Camará, viuva do Tenente 

WIS OB 1864 PARTÇ I ^ 
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Genand BanCq» GaiBèa da 6atBaid, sem prejuizo 
do meio soldo que a mesma viuva já perceoe. 
^ kr\. a.*» Todas Qstas aeií^^ões ser^o pagas ás agrar 
dadas- desde a data dos Decretos que a^ conce- 
derão. 

Aít. 3^ Fícào revogadas às disposições em con- 
tjrario. 

José Boniftcio de Andrada e Silva, do Meu Con- 
selho, Ministro e Secretario de Estado dos Negócios 
do IiBf^erio, assim o tenha entendido e fafa e^te- 
cRiair^ Palajciío dlo Rio de Janeiro em vinte e nove 
de Março de mil oitocentos sessenta e quíatro>, 
quadragésimo terceiro da Independência e do Im- 
pério. 

Com a Rubrica de Sua Mô^stade o Imperador. 

José Bonifácio de Andrada e Silva. ^ 

ZotòaHm de €Mes e Vasconceltos, 

Transitou na ChanceWaria áo Império erti o t.* dô 
Abffl de iSH.—Jòsinò do Mtscimentó êílva.-^ 
Bfegístrado. 

Publicado na Secretaria de Estado dos Kegiocifds 
do Império em 8 de Abril de iÒU.—í^amtò Au-- 
ffusto de Aguiar. 



DECttETO N. 1J90 — de 8ft de Março de 1864. 

iva a peosSo aantial de OOO^MM) réis concedida por Decreto éo U 
íeObtubro de 1863 a D. Luiza Carlota da Gosta Pimedtel« viuTa do 
Utdseebal de Catnpo JoAo José da Costa Pimentel. 

Hei por bem Sanccionar e Mandar que se execute 
a Resolução seguinte da Assembléa Geral Legis- 
lativa. / 

Art. 4."* Fica d|>provada a pensão annual de seis- 
cm\ús mil réi$ eoneedida por Decreto de quatome 
de Outubro de mil oitoceato» sessenta e três a 



— II — 

D. lAma Carlota da Cofita Pimeeid, Ymva tto Mare- 
chal de Campo João José da Costa Pimentel. 

Ant. Sl.<> A agrackda jtará direito 4 papsãp 4^de a 
data do referido Decreto, revogadas as disposifiôes 
em contrario. 

José Bonifácio de Aiidrada a Silva, do Meu Gon8e^ 
lho, Mioi&tro e Seerelario de £stiuto dos Negócios ào 
Império, a£ísim o t^iha entondido e faça eseeutwr. 
Palácio do Rio de Janeiro em vinte e nove de Uav^ 
de mil oitocentos sessenta e quatro, quadragésimo 
terceira da Indepeíwlencia € do JmperiQ. 

Com a Rubrica 4e Sua Ifag6$tede o Imperador. 
José B(^fa0io de An^r^da e ^tiva. 
ZacaHas de Góes e Vasconcellos. 

Transitou na Chancellaria do Império em o l."" de 
Abril de 1864. — Jo^íno do Nascimento Silva.— 
Registradp. 

Publicado na Secretaria de Estado dos Negócios do 
Império era 8 de Abril de \%U. — Faitsto Augusto 
de Aguiar, 



DECRETO N. 4.191 —de 30 de Março de 1864. 

Approy« a aposeQUdoria do Jois de DimitíQ Aotaiii^ B^Nrto 
dfi Almeida. 

Hei por bem Sanccionar e Mandar que se exe- 
' a Besoluçào seguinte da Assembléa Gerai 
slativa. 

Art. 1 .• Fica a{)provada a aposentadoria do Juiz 
de Direito António Roberto de Almeida, com oor-^ 
denado relativo ao tempo de serviço ,que tiver, 
concedida pelo Decreto de onze de Abril. de mil 
oitocentos sessenta e três. 
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Ari. 2.* Revogão-se lo^as as disposições em con- 
trario. 

Zacarias de Góes e Vasconcellos, do Meu Con- 
selho , Presidente do Conselho de Ministros, e Mi- 
nistro e Secretario de Estado dos Negócios da Justiça, 
assim o tenha entendido e faça executar. Palácio do 
Rio de Janeiro em trinta de Março de mil oitocentos 
sessenta e quatro, quadragésimo terceiro da Inde- 
pendência e do Império. 

Com a Rubrica de SuaMagestade o Imperador. 

Zacarias de Góes e Vasconcellos, 

Transitou na Chaucellaria do Império em 31 de 
Março de 1864.— /o^mo do Nascimento Silva. 



DECRETO N. 4 .192 — de 7 de Abril de 1864. 

AutorÍM o Governo a maadar matricular o estudante Venâncio de 
Oliveira Ayres no primeiro anuo de qualquer das duas Faculdades 
de Direito do Império. 

Hei por bem Sanccionar e Mandar que se execute 
a seguinte Resolução da Assembléa Geral Legis- 
lativa. ' 

Art. 1 .*^ Fica o Governo autorisado a mandar ma- 
tricular o estudante Venâncio de Oliveira Ayres no 
primeiro anno de qualquer das duas Faculdades de 
Direito do Império, dispensando o prazo de dous 
annos, marcado em Lei, para o fim de lhe aprovei- 
tarem os exames já por elle feitos fora do mesgio 
prazo. 

Art. 2.^ São revogadas todas as disposições em 
contrario. 

José Bonifácio de Andrada e Silva, do Meu Con- 
selho, Ministro e Secretario de Estado dos Negócios 
do Império , assim o tenha entendido e faça exe- 
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cutar. Palácio do Rio de Janeiro em sete de Abril de 
mil oitocentos sessenta e auatro, quadragésimo ter- 
ceiro da Independência e ao Império. 

Com a Rubrica de Sua Magestade o Imperador, 
José Bonifácio de Andrada e Silva. 
Zacarias de Góes e Vasconcellos. 

Transitou na Chancellaria do Império em 9 de Abril 
de 1864. — Josino do Nascimento íSifea.— Registrado. 

Publicado na Secretaria de Estado dos Negócios 
do Império em 13 de Abril áe\S^k,—Famto Aíi- 
fftisto de Aguiar. 



DECRETO X. 1.1 93 — de 7 de Abril de 186Í. 

Autorisa o Governo a mandar matricular o estudante José Lourenço 
de Castro e Silva no primeiro anuo de qualquer das duas Facul- 
dades de Medicina do Império. 

Hei por bem Sanccionar e Mandar que se execute 
a segumte Resolução da Assembléa Geral Legislativa. 

Art. 1.° Fica o Governo autorisado a mandar ma- 
tricular o estudante José Lourenço de Castro e Silva 
no primeiro anno de qualquer das duas Faculdades 
de Medicina do Império , dispensado o prazo de 
dous annos, marcado em Lei, para o fim de lhe 
aproveitarem os exames de arithmetica e álgebra, 
historia e geographia, feitos fóra do mesmo prazo. 

Art. 2.^ São revogadas todas as disposições em 
contrario. 

José Bonifácio de Andrada e Silva, do Meu Con- 
selho, Ministro e Secretario de Estado dos Negócios 
do Império, assim o tenha entendido e faça exe- 
cutar. Palácio do Rio di^. Janeiro em sete de Abril 
de mil oitocentos sessenta e quatro, quadragésimo 
terceiro da Independência e do Império. 

Com a Rubrica de Sua Magestade o Impera^lor. 
José Bonifácio de Andrada e ^ilva, 
Zacarias de Góes e Vasconcellos, 



mmn 
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Transitou aa dianceilaria do Impei^ 6in 9 de 
Abril de 4864. ^Josino do Nascimento Silva. 

Publicado na Secretaria de Estado dos Negócios 
do Império em 13 de Abril A^MU.-^FaustoAugmto 
de Aguiar, 



DECRETO N. 4. 194 --de 9 de Abril da 4864. 

Ápprova as pensões concedidas a D. Anoa Amália SiniGes dos Santos 
Lisboa, a D. Joaquina Cândida de Lemos , a D. Henriqueta 
Menna Peçanha de Oliveira, a D. Carolina Amália de Lima Santa 
Barbara, a Belmiro António Coutinho de Almeida, a Leocadio 
Ferreira de Lacerda , a Timotbeo Francisco de Souza , e a Maria 
Hoza d9 Conceição, 

Hei por bem Sançcioníir e Mandar que se ^xecul^ 
a Resolução seguinte da As^embleaOaral Legislativa. 

Art. 4.° Ficào approvadas as pensões annuaes, 
de oitocentos mil réis, concedida por Decreto de 
43 de Maip de 4 $63 a p. Anna Amajia Sii»ões dps 
Santos Lisboa , viuva do Conselheiro António José 
Lisboa, Enviado Extraordinário e Ministro Plenípo- 
tenci.ario em Montevideo; de seiscentos mil reis, 
concedida por Decreto de Sl6 de Agosto de 4863 a 
D. Joaquina Cândida de Lemos, viuva de José Victo- 
rino de Lemos; de setecentos e vinte mil réis, 
concedida por Decreto de 20 de Agosto de 486âa 
D. Henriqueta Menna Peçanha de Oliveira, viuva 
do Capitão do Imperial Corpo de Engenheiros, Dr. 
José Joaquim de Oliveira ; e de trezentos e sessenta 
mil réis a D. Carolina Amália de Lima Saeia Barbara, 
mãi do fallecido Guarda Marinha, José Maria de 
Santa Barbara Garcia. 

Art. 2.*» Ficão também . approvadas as pensões 
mensaes, de quinze mil réis, concedida por Decreto 
de 4 de Março de 4 863 a Belmiro António Coutinho 
de Almeida, cabo de esquadra do 3.*» Batalhão de 
Artilharia a pé ; de vinte mil réis, concedida por 
Decreto de 24 de Outubro de 4863 a Leocadio Ferreira 
de Lacerda, soldado da Companhia ide Artífices da 
Corte ; de vinte mil réis, concedida por Decreto 
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áe d de Agosto de 4Sô3i a Tioiotketi) Francisco de 
Souza , soldado da Ôuardú Nacional da Provincia 
do Ceará; e de viotertvil réis, concedida por Decreto 
de 15 de Julho de 1863 a Maria Roza da Conceição, 
viuva do soidado da Guarda Nacional Marcolino 
de Araújo Leite, 

Art. 3.^ Todos os agraciados terão direito a per- 
ceber as pensões desde a data dos respectivos 
Decretos. 

Art. 4.° Ficão revogadas as disposições em con- 
trario. 

Joêé Bonifecio de Andradae Sitva , do Meu Con- 
selho, Ministro e Secretario dfe Estado dos Negócios 
do Inaperio, assim; o tenha entendido e faça exe- 
cutar. Palácio do Rio de Janeiro em nove de 
Abril de mil oitoceiaitos sessenta e quatro, quadra- 
gésimo terceiro da Indepeodencia, e do Império. 

Com a Rubrica de Sua Magcstade o Imperador. 

José Bonifácio de Andrada e Silva. 
Zacarias de Góes e Vasconcellosm 

Transitou na Chancellaria do Império em 12 de 
Abril de 1864. — Josino do Nascimento e Sífe«.*- 
Registrado . 

Publicado na Secretaria de Estado dos Negocio» 
doimperio em 23 de Abril dei 864.— í^«m5<ú Auqv^o 
de Affmar. 



DECRETO N. 1.19o---de 13 de Abril de 1864. 

Autorísa as Congregações díts Faculdades âo Imperfo sMtiaodar ad- 
mittir á matricula nas respectivas Faculdades es Estudantes que 
fie não bou verem matriculado no prazo marcado pelos Estatutos, 

Hei por bem Sanccionar e Mandar que se execute a 
seguinte Resolução da Assembléa Geral Legislativa. 

Art. 1.° Ficào aulorisadas as Congregações das Fa- 
culdades do império a mandar admittw a matricula» 
nas respectivas Faculdades, os Estudantes que se 
nâo haovferem matriculado no prazo marcado pelos 
Estatuto», em consequência d« impossibilidade pro- 
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veniente de motivos extraordinários e independentes 
de sua vontade, competentemente provados; de- 
vendo ser-lhes contadas como faltas todas as pre- 
lecções anteriores a matricula. 

Art. 2.^ Serão admittidosá matricula os Estudantes 
das Faculdades do Império, que no corrente anno 
se não puderão matricular no devido tempo, achan- 
do-se nas condições do artigo primeiro; abonando-se- 
Ihes como frequência toaas as prelecções a que 
tenlião assistido, como ouvintes. 

Art. 3.«» Revogão-se as disposições em contrario. 

José Bonifácio de Andrada e Silva, do Meu Con- 
selho, Ministro e Secretario de Estado dos Negócios 
do Império, assim o tenha entendido e faça execu- 
tar. Palácio, do Rio de Janeiro em treze de Abril 
de mil oitocentos sessenta e quatro, quadragésimo 
terceiro da Independência e do Império. 

Com a Rubrica de Sua Magestade o Imperador. 

José Bonifácio de Andrada e Silva. 

Zacarias de Góes e Vasconcellos, 

Transitou na Chancellaria do Império em 16 de 
Abril de \%^h:,—Josino do Nascimento Silva. — ^e- 
gis trado. 

Publicado na Secretaria de Estado dos Negócios 
do Império em <8 de Abril dei 864.— Fai^íoAwg^wíío 
de Aguiar, 



DECRETO N. 1 .196 — de 13 de Abril de 1864. 

Aatorisa o Governo a mandar admittir á matricula do primeiro anno 
de qualquer das duas Faculdades de Direito do Império o estu- 
dante Francisco Augusto da Fonseca o Silva. 

Hei por bem Sanccionar e Mandar que se execute 
a seguinte Resolução daAssembléa Geral Legislativa. 

Art. 1.** Fica o Governo autorisado a mandar ad- 
mittir á matricula do primeiro anno de qualquer das 
duas Faculdades de Direito do Império o estudante 



Francisco Augusto da Fonseca e Silva , levando-lhe 
em conta o exame de geographia e historia feito em 
mil oitocentos e sessenta. 

Árl. 2.'* Ficão revogadas as disposições em con- 
trario. 

José Bonifácio de Andrada e Silva , do Meu Con- 
selho , Ministro e Secretario de Estado dos Negócios 
do Império, assim o tenha entendido e faça executar. 
Palácio do Rio de Janeiro em treze de Abril de mil oi- 
tocentos sessenta e quatro , quadragésimo terceiro 
da Independência e do Império. 

Com a Rubrica de Sua Magestade o Imperador. 

José Bonifácio de Andrada e Silva. 
Zacarias de Góes e Vasconcellos. 

Transitou na Chancellaria do Império em 16 de 
Abril de 1864.— Jo^íno do Nascimento Silva. — Re- 
gistrado. 

Publicado na Secretaria de Estado dos Negócios do 
Império em 18 de Abril de 1864. — Fausto Augusto 
de Aguiar. 



DECRETO N. 1 .197 — de 13 de Abril de 1864. 

Autorisa o Governo a maodar admiUir á matricula do primeiro anuo 
de qualquer das duas Faculdades de Direito do Império o estadantt 
Zeferino Botelho de Andrade. 

Hei por bem Sanccionar e Mandar que se execute 
a seguinte Resolução da Assembléa Geral Legislativa. 

Art. 1 .í* Fica o Governo autorisado a mandar ad- 
mittir á matricula do primeiro anno de qualquer das 
duas Faculdades de Direito do Império o estudante 
Zeferino Botelho de Andrade, levando-lhe em conta 
os primeiros exames de preparatórios por elle feitos 
na Faculdade de Direito do Recife , nos quaes fora 
approvado para se matricular no primeiro anno da 
mesma Faculdade. 

LEIS DE 18G4 PARTE I 3 
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Art. 2.*^ Ficão revogadas as disposições em con- 
trario. 

José Bonifácio de Andrada e Silva , do Meu Con- 
selho, Ministro e Secretario de Estado dos Negócios 
do Império, assim o tenha entendido e faça executar. 
Palácio do Rio dé Janeiro em treze de Abril de mil 
oitocentos sesenta e quatro , quadragésimo terceiro 
da Independência e do Impeno. 

Com a Rubrica de Sua Magestade o Imperador. 

José Bonifácio de Andrada e Silva. 
Zacarias de Góes e Vasconcellos. 

Transitou na Chancellaria do Império em 46 de 
Abril de 4864.— Josino do Nascimento Silva,— Re- 
gis trado. 

Publicado na Secretaria de Estado dos Negócios do 
Império em 48 de Abril de 4864.— Fausto Augusto 
de Aguiar, 



DECRETO N. 1 .498 — de 46 de Abril de 4864. 

Determina qae a Lei n.^ 1.177 de 9 ée Setembro de 186S , decretada 
para o exercido de 1863 a 1864, continue em vigor no anno fi- 
nanceiro de 1864 a 1865 emquanto nSo fôr promulgada a Lei do 
Orçamento deste exercicio , e dá outras providencias. 

Hei por bem Sanccionar e Mandar que se execute 
a seguinte Resolução daAssembléa Geral Legislativa. 

Art. 4.« A Lei n.*^ 4.477 de 9 de Setembro de 4862 
decretada para o exercicio de 4863 a 4864 continuará 
em vigor no anno financeiro de 4864 a 4865 emquanto 
não fôr promulgada a Lei do Orçamento desse exer- 
cicio. 

Art. 2.® A somma consignada no i 26 do art. 7.<» 
da sobredita Lei, fica desde já elevada a quinhentos 
contos de réis. 

Art. 3.* O Governo é autorisado para applicar ao 
resgate dos bilhetes do Thesouro em circulação a 
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importância do excesso, que resulta do empréstimo 
contrahido em Londres, no mez de Outubro do anno 
próximo passado, e da emissão de Apólices feita 
nesta Corte no referido mez para pagamento dos em- 
préstimos de 1824 e 4 843, como fora aulorisado pela 
Lei n.M .114 de 27 de Setembro de 1860. 

Art. 4.^ Ficão revogadas as disposiçõqs em con- 
trario. 

José Pedro. Dias de Carvalho, do Meu Conselho, Se- 
nador do Império , Ministro e Secretario de Estado 
dos Negócios da Fazenda e Presidente do Tribunal 
do Thesouro Nacional, assim o tenha entendido e 
faça executar. Palácio do Rio de Janeiro em dezaseis 
de Abril de mil oitocentos sessenta e quatro, quadra- 
gésimo terceiro da Independência e do Império. 

Com a Rubrica de Sua Magestade o Imperador. 

José Pedro Dicts de Carvalho, 
Zacarias de Góes e Vasconcellos. 

Transitou na Chancellaria do Império em 20 de 
Abril de 1 8^4.— Josmo do Nascimento iSitoa. — Re- 
gistrado. 

Publicado na Secretaria de Estado dos Negócios 
da Fazenda em 22 de Abril de 1864.— Jotó Seve- 
riano da]Rocha. 



DECRETO N. 1.199 — de 19 de Abril de 1864. 

Autorisa o Governo a mandar admittir a exame do terceiro anno da 
Faculdade de Direito ' do Recife o estudante José Pedreira França 
Júnior. 

Hei por bem Sanccionar e Mandar que se execute 
a seguinte Resolução da Assembléa Geral Legislativa . 

Art. 1 .^ Fica o Governo autorisado a mandar ad- 
mittir a exame do terceiro anno da Faculdade de 
Direito do Recife o estudante José Pedreira França 
Júnior. 
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Art. 2.® Ficào revogadas as disposições em con- 
trario. 

José Bonifácio de Andrada e Silva, do Meu Con - 
selho, Ministro e Secretario de Estado dos Negócios 
do Império, assim o lenha entendido e faça exe- 
cutar. Palácio do Rio de Janeiro em dezanove de 
Abril de mil oitocentos sessenta e quatro, quadra- 
gésimo terceiro da Independência e do Império. 

Com a Rubrica de Sua Mageslade o Imperador. 

José Bonifácio de Andrada e Silva, 

Zacarias de Góes e Vasconcellos. 

Transitou na Chancellaria do Império em 23 de 
Abril de 1864.— -/o5mo do Nascimento Silva,-- Re- 
gistrado. 

Publicado na Secretaria de Estado dos Negócios 
do Império em 6 de Maio de \9H.^Fatisto Augusto 
de Aguiar. 



DECRETO N. 1.200— de 4 de Maio de 1864. 

Autorísa o Governo para mandar pagar a Joaquim Dias Bicalho, 
Inspector aposentado da Thesouraiia da Província de Minas tieraes, 
a differença do ordenado de 1:200^000 para a de S:000$000 com 
que foi melhorada a sua aposentadoria. 

Hei por bem Sanccionar e Mandar que se exe- 
cute a seguinte resolução da Assembléa Geral Le- 
gislativa . 

Artigo Único. O Governo íica autorisado para 
mandar pagar a Joaquim Dias Bicalho, aposentado 
no lugar de Inspector da Thesouraria da Provincia 
de Mmas Geraes, a differença do ordenado de 
1:200^000, com que foi aposentado por Decreto 
de 22 de Junho de 1841, para a de 2:000^(000, 
com que Ibi melhorada a aita aposentadoria por 
Decreto de 7 de Novembro de 1855: revogadas 
para este fim as disposições em contrario. 

José Pedro Dias de Carvalho, do Meu Conselho, 
Senador do Império, Ministro e Secretario de Es- 
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tado dos Negócios da Fazenda e Presidente do 
Tribunal do Thesouro Nacional, assim o tenha en- 
tendido e faça executar. Palácio do Rio de Janeiro 
em quatro de Maio de mil oitocentos sessenta e 
quatro, quadragésimo terceiro da Independência e 
do Império. 

Com a Rubrica de Sua Magestade o Imperador. 

José Pedro Dias de Carvalho, 
Zacarias de Góes e Vasconcellos. 

Transitou na Chancellaria do Império em 9 de 
Maio de \%U,— Cândido Mendes de Almeida, Di- 
rector Geral interino.— Registrado. 

Publicado na Secretaria de Estado dós Negócios 
da Fazenda em \% de Maio de 1864. — José Sevc- 
riano da Rocha. 



DECRETO N. '1.20i—de 6 de Maio de 1864. 



Autorisa o Governo a mandar abonar a viuva do Teuêutc General 
Lazaro José Gonçalves o meio soldo que lhe compete, som pre- 
juízo da pensão quje já percebe dos cofres públicos. 

* 

Hei por bem Sanccionar c Mandar que se exe- 
cute a Resolução seguinte da Assembléa Geral Le- 
gislativa. 

Art. 1 ^ O Governo íica autorisado a mandar abonar 
a viuva do Tenente General Lazaro José Gonçalves 
o meio soldo que lhe compete, além da pensão 
que já percebe dos cofres públicos. 

Art. 2.** Ficão revogadas as disposições em con- 
trario. 

José Marianno de Mattos, do Meu Consellio, Mi- 
nistro e Secretario de Estado dosf Negócios da 
Guerra, assim o tenha entendido e faça executar. 
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Palácio do Rio de Janeiro em seis de Maio de mil 
oitocentos sessenta e quatro, quadragésimo terceiro 
da Independência e do Império. 

Com a Rubrica de Sua Magestade o Imperador. 

José Mmnanno de Mattos, 
Zacarias de Oóes e Vasconcellos , 

Transitou na Chancellaria do Império em 9 de 
Maio de iS^^.— Cândido Mendes de Almeida, Di- 
rector Geral interino. 



DECRETO n; 1.202 — de 8 de Maio de 1864. 

Declara o dia, desde o qual as flihas do Capitâo-Mór José Pereira 
Filgueiras tem direito á peosao que lhes foi concedida. 

Hei por bem Sanccionar e Mandar que se execute 
a Resolução seguinte da Assembléa Geral Legisla- 
tiva. 

Artigo único. As flihas do Capitão-Mór José Pe- 
reira Filgueiras tem direito á pensão que lhes foi 
concedida pelo Decreto de 12 de Agosto de 1833, 
desde o dia do fallecimento de sua mãi D. Maria 
de Castro Filgueiras; revogadas as disposições. em 
contrario. 

José Bonifácio de Andrada e Silva, do Meu Con- 
selho, Ministro e Secretario de Estado dos Negócios 
do Império, assim o tenha entendido e faça executar. 
Palácio do Rio de Janeiro em oito de Maio de mil 
oitocentos sessenta e quatro, quadragésimo terceiro 
da Independência e do Império. 

Com a Rubrica de Sua Magestade o Imperador. 

José Bonifácio de Andrada e Silva. 

Zacarias de Góes e Vasconcellos. 
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transitou na Chancellaria do Império em 12 de 
Maio de 1864.— Candicío Mendes de Almeida, Di- 
rector Geral interino.— Registrado. 

Publicado na Secretaria de Estado dos Negócios 
do Império em 18 de Maio de 1864.— Fa?í5/o Axi- 
gusto de Aguiar, 



DECRETO N. 1.203— de 8 de Maio de 1864. 

Autorísa o Governo a coDceder Carta de naturalisaç&o de Cidadão 
Brasileiro aos súbditos Portuguezes Adelino José da Costa e outros. 

Hei por bem Sanccionar e Mandar que se execute 
a Resolução seguinte da Assembléa Geral Legisla- 
tiva, 

Art. 1.*» O Governo fica autorisado a conceder 
Carta de naturalisaçào aos súbditos Portuguezes Ade- 
lino José da Costa, residente na Província de Santa 
Catharina ; António Carvalho de Oliveira Guimarães, 
António Ferreira da Cunha, e António Manoel Meunier 
Gonçalves, residentes nesta Corte; António José Bap- 
tista, residente na Provinda de S. Paulo ; António 
Pedro dos Reis, residente na Provinda do Rio de 
Janeiro ; Bernardo José da Rocha, residente nesta 
Corte; Ca millo Alves do Paço, residente em Vassouras, 
da Província do Rio de Janeiro ; Domingos José Bap- 
tista, residente no Alto Mearim da Provinda do Ma- 
ranhão ; Domingos Teixeira Leal, residente nesta 
Corte ; Eleuterio dos Santos Pires, Francisco Alves 
Machado, residente em Benevente da Província do 
Espirito Santo; Francisco José da Cunha, residente 
no Alto Mearim da Província do Maranhão ; Fran- 
cisco dos Santos Pereira, residente nesta Corte; 
Frederico da Motta, residente em Coroatá da Pro- 
vinda do Maranhão ; Guilherme Augusto Pereira da 
Silva, residente nesta Corte; Ignacio Pereira Guima- 
rães, João Barbosa de Lima, residente na Provinda 
do Espirito Santo ; João Lopes da Silva Lima, resi- 
dente na Provinda de S. Paulo; João Marceliino 
Tieira João Nunes da França, residente na Provindo, 
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iHs Alasôas- Joa(iuim Fernandes Braga, residente na 
pÍov&Í d6 Rio ^de Janeiro ; Joaquim Caetano Pmlo, 
rpSdente na Provincia do Rio Grande do Sul; Joa- 
Suhn Gonçalves Bastos Monteiro, residente na mesma 
??oSncia- Joaquim Pedro da Silva Freire residente 
«A píovincia de S. Paulo; José Delgado Figueira de 
?arSríesidente na Província ^o Espirito Santo; 
José Dias de Carvalho, maclnnista da Armada Im- 
nerial Padre José Dias Pereira residente na Pro- 
?Sa'do Rio de Janeiro; José de Souza Brazap, re- 
s dente na Provincia de S. Paulo; Luiz António de 
MaS, residente na Provincia do Rio Grande do 
snl Manoel Albino de Barros, residente nesta Corte; 
M-ínoel Domingues da Silva, Sargento do Corpo.de 
PoUda do Maranhão; Manoel /rançisco Ferreira 
Ramot residente na Provincia do Rio de Janeiro; 
Soei Soares de Pinho, residente na mesma Pro- 
Sa sebastião José Barbosa residente naProvin- 

5? Aa FsniritoSanto: aos Súbditos Francezes João 
jTrge BS&Se na Provincia de Matto Grosso 
iínsé Adrano Marrey, residenl^í na Província de 
Minas Geraes; aos SubàitosAllemães Carlos SÍeuber, 
píofessor de Allemão no Gymnasio de Pernambuco 
; FrSco José Mayer, residente na Provmcia de 
Miííâ Geraes; aos Súbditos Ilahanos Padre Fran- 

• A «iahino Philo Padres Prospero António lorio, 
SemesnaPÍoviníia de Minas^^&eraes e Jacques 
SaveUv residente nesta CÔrte ;. ao Súbdito Inglez 
íSfceuel Spenser, residente em Porto Alegre da 
KincSdo tóo Grande do Sul; ao Súbdito Prus- 
sfano Sdolpho Henrique Alscher, residente na Pro- 
vinpía do Rio Grande do Sul. ^ ^ 

Art^ 2 • Ficão revogadas as disposições em con- 



trario. 



T oÁ n«nif«í>io de Andrada e Silva, do Meu Cón- 
ico SsSoe Secretario de Estado dos Negócios 
fio ímnSrassim ^^^^ entendido e tj»Ça execxi- 
í.r PaffiôdoRio de Janeiro era oito de Maio de 
Sil Scentos sessenta e quatro, quadragésimo ter- 
Siro da independência e do Império. 

Com a Rubrica de Sua Mageslade o Imperador. 
■ José Bonifácio de Ándraãa e Siiva. 
Zacarias de Góes e Vasconcellos. 



- 2b - 

Transitou na Chancellaria do império em 42 de 
Maio de 1864.--- Cândido Mmáes de AlmeidAi.-^ 
Registrado* 

Publicado na Secretaria de Estado dos Negócios 
do Império em 18 de Maio de K^i^i.^ Fausto An* 
gasto de Aguiar* ^* i 



LÉt N. 1.204~de 13 de Maio de íftèL 
tixa a Forca Naval para o aooo fioaD^ciro d« 1864— 1865; 

Dora Pedro Segundo^ por Graça de Deus, e Una- 
tiime Acclamação dos Povos, Imperador Constilu* 
clonal e Defensor Perpetuo do Brakil. Fazemos saber 
a todos os nossos Súbditos, que k Assembléa Geral 
Legislativa fiecretou, e Nós Querertios a Lei seguinte: 

Art. 1 .^ A Força Naval para o ánno flnahceif o de 
mil oitocentos sessenta e qvatfd a mil Oitocentos 
sessenta e ciaoo constará: 

§ 1 .• Dos Oíficittes da Artnáda fe das demais clas- 
ses, que fôr preciso embarcai** conforme as lota- 
ções dos Navios e Estado Maior das Divisões Navaes. 
• I 2.** De três iíiil praças de marinhagem e de 
pret, de Corpos de Marmha, embarcados em Na- 
vios armados e transportes, e de cliico mil, em 
circumstancias extraordinárias. 

§ a.° Do Corpo de Imperiáés MarinheiroSi das 
Companhias de Aprendizes Marinheiros, creadas 
pelas Leis anteriores, do Batalhàd Naval, e do Corpo 
de Imperiaes Marinheiros da Província de Mato 
Grosso, continuando a autorisaçâo para eleva-los 
ao seu estado completo. 

Art. 8.<» A Força acima mencionada será preen- 
chida pelos meios autorisados fao art* 4.^ da Lei 
h.^ 613 de 21 de Agosto de 1851. 

Art. 3.^ Os voluntários e recrutados poderão exi- 
mir-se do serviço militar, ou çor substituição de 
individues, que tenhãiD a precisa idoneidade, ou 
mediante a quantia de seiscentos mil réis, com tanto 
que o facão dentro dos primeiros àeis me25es dij praça. 

lEIS DE Í86t nRT« í 4 
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Art. 4.* Os Aspirantes, que íotúm reprovados ém 
c^ualquer das matérias do curso da Escola de Ma- 
rinha, ou que perderem algum dos annos do dito 
curso, em virtude do que dispõe o § 1.<»do art. 4f 
do Regulamento, qtie baixou com o Decreto n.* 
2.163 do 1.*»'de Maio de Í858, poderão repetir a 
mesma matéria ou anno, como alumnos externos, 
e ser de novo admittidos ao internato, se obtiverem 
approvãção plena, e forem menores de dezoito 
annos. 

Art. ò.'* Os alumnos externos, que Ibrera appro- 
vados nos três annos do Curso, tendo feito os res- 
pectivos exercicios práticos, e dado provas de bom 
comportamento, poaerão ser admittidos ao serviço 
da Armada, como Guardas Marinhas, se satisfizerem 
as condições estabelecidas para a admissão dos 
alumnos internos, e não tiverem mais de vinte e 
ui» annos de idade. 

Art. 6.*» O Governo é autorisado a crear mais 
duas Companhias de Aprendizes Marinheiros nas 
Províncias, otide julgar conveniente. 

Art. 7.^ Os Oííiciaes, que requererem reforma, 
contando menos de trinta annos de serviço, e pro- 
varem, que se achão nas condições necessárias 
para ob tê-la, serão transferidos para a segunda 
classe, e nesta se conservarão pelo espaço de um 
anno, findo o qual serão reformados, se por novos 
exames se reconhecer, que subsistem as causas ai- 
legadais. 

Art. 8.<> São permanentes as disposições do ar- 
tigo antecedente. 

Art. 9.0 Ficào revogadas todas as disposições em 
contrario. 

Mandamos portanto a todas as Autoridades , a 
quem o conhecimento e execução da referida Lei 
pertencer, que a cumprão e facão cumprir e guar- 
dar tão inteiramente como nella se contém. O Se- 
cretario de Estado dos Negócios da Marinha a faça 
imprimir, publicar e correr. 

Palácio do Rio de Janeiro em treze de Maio de 
mil oitocentos sessenta e quatro, quadragésimo ter- 
ceiro da Independência e do Império. 

IMPERADOR com Rubrica e Guarda. * 
Francisco Carlos de Ar anjo Brt^sqm. 
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Carta de Lei; pela qual Vossa Magestade Impe- 
rial Manda executar o Decreto da Assembléa Ge- 
ral Legislativa^ me Houve por bem Sanccionar, 
para regular a Força Naval no anno financeiro^ 
que ha decorrer do í.* de Julho d^ mil oitocentos 
sessenta e quairo até ú ultimo de Junho de mil oi-^ 
iocenios sessenta e cinco^ 

Para Vossa Magestáde Imperial Ver. 
Joaquim Maria de Souza a fez. 
Zacarias de Góes e Vasconcellos. 

Selláda Ba Chancellafia do Império em 4 S de Maio 
de 1864. — Cândido Mendes de Almeida, Director 
Geral interino. 

Foi publicada a presente Lei nesta Secretaria de 
Estado dos Negócios da Marinha em 19 de Maia 
de 1864. — Francisco Xavier Bo^ntemjyo., 



DECRETO N. 1.2105 --de 16 de Maio de 186Í. 

Autorisa o Governo a conceder Carta de naturalisaçâo de cidadão bra- 
sileiro aos sabditos portuguezes Diogo de Andrade Mesquita^ e 
, outros. 

Hei por bem Sanccionar e Mandar que se execute 
a Resolução seguinte da Assembléa Geral Legislativa. 

Art. 1 .*» E' ó Governo autorisado a conceder Carta 
de naluralisação. 

I 1 .*^ Aos súbditos Portuguezes Diogo de Andrade 
Mesquita, José Ferreira de Carvalho, Francisco José 
Cardoso, José Manoel Alves de Oliveira Catão, Eduar- 
do Tondo Ferreira Catalão, José Ferreira de Almeida 
Coelho, Padre José Luiz de Mello , Joaquim José 
Rodrigues Vianna, António José Pinto de Almeida, 
Joaquim da Silva Barbosa, José da Costa Resende, 
António Pereira da Costa, Paulo Dias de Oliveira, 
Miguel de Souza Dias, João Remardes de Oliveira, 
Vigário Pascoal Corri ; e ao súbdito hespanhol Padre 
João Baptista Calvo, todos residentes na Província 
de Minas Geracs. 
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S S.*" Aos súbditos Foriuguezes Augusto Mayér, 
Joaquim Rodrigues dos Santos, Padre João de Freita^' 
Monti e Vasconcellos , José de Pontes Brasão, e 
ao Engenheiro Herman Bastide, súbdito prussiano, 
residentes na Província de S. Paulo. 

§ 3.* A Joaquim Pinto Monteiro, Francisco Alves 
dos Santos, José Manoel Duarte Coidia, Silvina 
Joaquim da Costa, e Jorge Cabral de Lacerda, súb- 
ditos portúguezes residentes na Corte ; a Francisco 
Vaz Pereira, Custodio José Carneiro, Domingos Go- 
mes de Pinho, portúguezes residentes na Província 
das Alagoas; e a Manoel Henrique Ribeiro, Luiz 
José dos Santos, e António de Souza Pinlò, também 
portúguezes, e residentes na Província do Rio Grande 
do Sul. 

§ 4.* Ao súbdito Francez João Jorge Buret, resi- 
dente em Matto-Grosso, ao Suisso Frederico Gaeusly, 
residente no Pará, aos portúguezes José da Silva Cam- 
pos, residente no Maranhão, José Joaquim da Silva 
Braga, na Parahyba; Hippolyto de Figueiredo e Silva, 
no Pará ; António Maria de Souza Sarmento, e José da 
Silva Cabral, no Espirito Santo; António Pires do 
Couto, e Francisco Ferreira da Veiga, no Rio de 
Janeiro ; ao súbdito do Reino de Hano>'er Wilhelm 
Cari Menge, e a Fernando G. Dobbert, súbdito Ham- 
burguez. 

Art, 2.* Ficão revogadas as disposições em con- 
trario. 

José Bonifácio de Andrada e Silva, do Meu Coq- 
selho, Ministro e Secretario de Estado dos Negócios 
do Império, assim o tenha entendido e faça executar. 
Palácio do Rio de Janeiro em dezaseis de Maio de 
inil oitocentos sessenta e quatro, quadragésimo ter-* 
ceiro da Independência e do Império, 

Com a Rubrica de Sua Magestade o Imperador, 

José Bonifácio de Andrada e Silva. 

Zacarias de Góes e Vasconcellos. 

Transitou na Cbancellaria do Império em. 20 de 
Maio de <864.— Can^íido Mendes de Alnieida^ 
Director Geral interino.^ Registrado, 

Publicado na Secretaria de Estado dos Negócios 
do Imperiaem %\ de Maio de \%H.^Fausto Augusto 
d0 Aguiar, 
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DECRETO N. 4.206— de 24 de Maio de 4864. 

AntoríM o 6o%'erno a mandar ^mar Carta de Qaturalisaçflo de ci- 
dadão brasileifff» aos toÍMlitos .portugueses António liaria da Silva 
e outros* 

Hei por bera Sanccionar e Mandar que se exe- 
cute a Resolução seguinte da Assembléa Geral Le- 
gislativa : 

Art. 4.® O Governo fica autorisâdo a mandar passar 
caala de cidadão brasileiro aos súbditos portu- 
guezes António Maria da Silva, António Pinto, re- 
sidentes na Província do Rio de Janeiro; Gabriel 
José Gonçalves Pereira, António José de Magalhães, 
José António do Couto, Ventura Duarte Pereira, 
Guilhermino António Vianna, Guilhermino AíToriso 
Vianna , residentes nesta Corte ; Mathias de Souza 
Maciel, João Gonçalves de Miranda, José André da 
Silva, Joaquim António de Oliveira Maia, Luiz An- 
tónio de Macedo, José Maria Rodrigues Pereira, 
residentes na Provinda do Rio Grande do Sul; Vi- 
cente Lopes de Oliveira, residente na Província do 
Espirito Santo ; João Baptista da Fonseca, Bernardo 
Teixeira de Carvalho Porto, António José Soares, 
Francisco José Cardozo, António Estevão Coelho da 
Silva, residentes na Província de Minas ; José Paira 
da Silva, residente na Provinda de S. Paulo ; João 
José da Costa Lemos, Francisco Ferreira Bastos de 
Amorim, residentes na Provinda de Alagoas; An- 
tónio Monteiro da Costa, residente na Província do 
Amazonas; JQsé Rodrigues Madeira, Joaquim Coelho 
Fragozo, residentes na Provinda do Maranhão ; Barão 
Frederico de Linslow e Lourenço da Cruz Ferreira Ba- 
daró;ao súbdito Hespanhol Francisco José dos San- 
tos, residente na Provinda do Rio Grande do Sul; aos 
súbditos Italianos padre António Ròssi, João Estevão 
Buzzo, residentes na Província do Rio Grande do 
Sul ; ao súbdito HoUandez Pedro Justo, residente 
na Provinda de S. Paulo ; ao súbdito Prussiano Pedro 
Teisen, residente na Provinda de S. Paulo ; aos súb- 
ditos Allemães Charles Bitter, residente na Província 
de S. Paulo ; João José Joaquim Ferreira, João David 
Haag, residentes na Provmcia do Rio Grande do 
Sul; aos súbditos Francezes Ernesto José Charles 
Wallée, residente na Provinda de Goyaz; Victor 
Dumoncell, Gelly Toussaint, residentes na Provin- 
da do Rio Grande do Sul; José Adriano Marrey, 
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Emilio Doux; ao súbdito AmcriGano Tbbmaz Wa- 
lace Walker, residente nesta Corte; ao súbdito 
Suisso,Emilio Gaberel, residente na Província do 
Rio de Janeiro ; ao súbdito Russo Frederico Gui- 
lherme Mayer, residente na Província de Minas 
Geraes; ao súbdito Inglez Cliarles Jonnes Stony, 
residente na Província do Maranhão ; aos súbditos 
Argentinos João Fernandes d'01mo, João André da 
Silva, Manoel António Amaro, residentes na. Pro- 
víncia do Rio Grande do Sul ; ao Padre João Rodri^es 
de Almeida, residente na Província deSapta Catbarina; 
a Manoel Machado dos Santos, residente na Provín- 
cia do Rio de Janeiro ; a César de Rainville, residente 
na Província do Espirito Santo; a José do Rego 
Pontes, António Monteiro Parada, a Hilário José 
Bruno, residentes na Freguezia da Laeôa desta Gorte ; 
ao Padre António Rodrigues da Rocha, residente na 
Província do Rio de Janeiro ; a Custodio José . de 
Carvalho, António Domingues Moreira, e Anto^ 
nio Gonçalves Pereira, residentes na Província do 
Rio de Janeiro ; ao Padre José Maria Pereira Dias, 
residente no Município de Nova Friburgo; a João 
Baptista Gomes, residente no Município de Araruama ; 
e a Jssé Xavier de Castro. 

Art. 2." Ficão revogadas as disposições em con- 
trario. 

José Bonifácio de Andrada e Silva, do Meu Con- 
selho, Ministro e Secretario de Estado dos Negó- 
cios do Império, assim o tenha entendido e faça 
executar. Palácio do Rio de Janeiro em vinte quatro 
de Maio de mil oitocentos sessenta e quatro, quadra- 
gésimo terceiro da Independência e do Império. 

Com a Rubrica de Sua Magestade o Imperador. 

José Bonifácio de Andrada e Silva. 
Zacarias de Góes e Vasconcellos. 

Transitou na Chancellaria do Império em H de 
Junho de \^^i, --Cândido Mendes âe Almeida, Di- 
rector Geral interino.— Registrado. 

Publicado na Secretaria de Estado dos Negócios 
do Império em 45 de Junho de 1864.— F«?«^ío Aí«- 
gusto de Agtnar. 
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LEÍ N. Í.207 — de Í5 de Maio de 1864. > 

Concede ao Ministério da Marinha úm credito de 750:000^00# paftf 
ser distribuído pelas rubricas — * Material e Obras — do exercício 
de 18C3-18ei. 

é 

l)om Pedro Segundo, por Graça de Deiís e unanimei 
declamação dos Povos, Imperador Constitucional e 
Defensor Perpetuo do Brasil. Fazcmios saber a todos os 
nossos súbditos, que a Assembléa Geral Legislativa 
Decretou^ e Nds ÓuCTeraos a Lei seguinte : 

Art. 4 .*^ Além das sommas votadas pela Lei nu- 
mero mil cento setenta e sete, de nove de Setembro 
de mil oitocentos sessenta e dous, para despezas 
do Ministério da Marinha no actual exercício de mil 
oitocentos sessenta e três a mií oitocento» ses- 
senta e quatro, fica concedido ao mesmo Ministério 
um credito de setecentos e cincoenta contos, que 
será distribuído pelos seguintes paragraphos do ar- 
tigo quinto da referida Lei. 

i 21. Material 450r000«000 

§22. Obras 300:000|t000 

750; 000*000 

Art. 2.** Ficão revogadas as disposições em con- 
trario. 

Mandamos portanto a todas as Autoridades, a quem ' 
o conhecimento e execução da referida Lei perten- 
cer, que a cumprão, e facão cumprir e guardar tãq 
inteiramente como nellá se cautém. O Secretario de 
Estado dos Negócios da Marinha a faça imprimir, 
publicar e correr. Palácio do Rio de Janeiro em vinte 
e cinco de Maio de mil oitocentos sessenta e quatro, 
quadragésimo terceiro da Independência e do Im- 
pério. 

Imperador com HúbrieâL e Guarda. 
Francisca Carlos de Araiíjo Britsque, , 



Carta de Lei, pela qual Vos^a Magestaâe Impe-' 
rial Manda eooecutar o Decreto da Assembléa Geral 
Legislativa, qiie Houve por ban Sanccionar, /ihrindo 
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ao Ministério da Marinha um creditg pàirà despe-^ 
za^ do exercido de mil oitocentos sessenta e três a 
mil oitocentos sessenta e quatro^ 

Para Vossa Magestade Imperial ver. 

Joaquim Maria de Souza a feí. 

Zacarias de Góes e Vasconcellos. 

Sellada na Chancellaria do Império em 27 de Maio 
de 1864.— Candirfo Mendes de Almeida, Director 
Geral interino. 

Foi publicada a presente Lei nesta Secretaria dô 
Estado dos Negócios da Marinha em 28 d6 Maio' 
de \%^k. ^Francisco Xavier Bomtempo, 



LÉI N. 1-208— de 27 de Maio de 1864. 

Abre ao Ministério da Guerra um credito supplementar par» 
despttzas do eiercicio de 1863—1864. 

Dom Pedro Segundo, por Graça de Deus, e lína- 
fiíme Acclamaçào dos Povos , Imperador ConstiCu-^ 
cional e Defensor Perpetuo do Brasil: Fazemo» 
saber a lodos os nossos Súbditos, que a Assem- 
biéa Geral Decretou ^ e Nós Queremos a Lei se-* 
guinte : 

Art. 1.® Além das despezas autorisadas peltí ÍM 
do Orçamento numero mil cento setenta e sete 
de nove de Setembro de mil oitôCefntos sessenta e 
dous, para o exercício de mil oitocentos sessenta 
e três a mil oitocentos sessenta e quatro, é aberta 
ao Ministério da Guerra, no mesmo exercício, o cre- 
dito supplementar de setecentos e dezoito contos 
quatrocentos e seis mil réis, 718:406^(000 para os 
seguintes paragraphos do artigo sexto da refe« 
rida Lei. 
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I 3.« Pagadoria das Tropas 10:000^060 

§ 6.« Arsenaes de Guerra, Armazéns 
■ de artigos bellicos, Laborató- 
rios, ele 600:000^000 

§11. Gratificações diversas, ajudas de 

custo, etc, etc 80:0001(000 

§ 12. Fabricas 28:406^000 

Somma 718:406jJ000 



Art. 2.^ Ficão revogadas as disposições em con- 
trario. 

Mandamos portanto a todas as Autoridades, a 
quem o conhecimento e execução da referida Lei 
pertencer, que a cumprào e facão cumprir e guar- 
dar tão inteiramente como nella se contém. O Se- 
cretario de Estado dos Negócios da Guerra a faça 
imprimir, publicar e correr. 
, Dada no Palácio do Rio de Janeiro, aos vinte 
sete dias do mez de Maio de mil oitocentos ses- 
senta e quatro, quadragésimo terceiro da Indepen- 
dência e do Império. 

IMPERADOR com Rubrica e Guarda. 

Francisco Carlos de Araújo Bmsque. 

Carta de Liei, pela qual Vossa Magestade Impe-* 
rial Manda executar o Decreto daAssembléa Geral, 
que Houve por bem Sanccionar abrindo ao Mi- 
nistério da Gv£rra wn credito siipplementar para 
despezas do exercido de mil oitocentos sessenta e 
ires a mil oitocentos sessenta e quatro. 

Para Vossa Magestade Imperial Ver. 

Carlos António Petra de Barros a fez. 

Zacarias de Góes e Vasconcellos. 

Sellada na Chancellaria do Império em 28 de 
Maio de \SH.— Cândido Mendes de Almeida, Di- 
rector Geral interino.— Registrada. 

Foi a presente Lei çubiicada nesta 1 .• Directoria 
Geral da Secretaria ae Estado dos Negócios da 
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Guerrn, em data de 4 de Junho de f864. — O Di- 
rector Geral interino, Marianno Carlos de Souza 
Corrêa. 

Registrada a fls. 4 do livro de Leis e Regula- 
mentos.— 4 / Directoria Geral da Secretaria de Es- 
tado dos Negócios da Guerra em 4 de Junho de 
4864. — O 2.* Official, Manoel Joaquim do Nasci-- 
medito e Silva, 



DECRETO N. 4. 809 — de 28 de Maio de 4864. 

ÁQtorisa o Governo a conceder um anno de licença com os respec^ 
tívos ordenados ao Juiz de Direito Luiz Pinto de Miranda Monte- 
negro, e ao Conselheiro António Ignacio de Azevedo. 

Hei por bem Sanccionar e Mandar que se exe- 
cute a resolução seguinte da Assembléa Geral. 

Art. 4 .° Fica o Governo autorisado a conceder ao 
Bacharel Luiz Pinto de Miranda Montenegro, Juiz 
de Direito da Comarca do Rio Bonito, e ao Conse- 
lheiro Ministro do Supremo Tribunal de Justiça, 
António Ignacio de Azevedo, um anno de licença 
com os respectivos ordenados para irem a Europa 
tratar de sua saúde. 

Art. 2.® Ficão revogadas as disposições em con- 
trario. 

Zacarias de Góes e Vasconcellos, do Meu Conse- 
lho, Presidente do Conselho de Ministros, e Ministro 
e Secretario de Estado dos Negócios da Justiça, 
assim o tenha entendido e faça executar. Palácio 
do Rio de Janeiro em vinte e oito de Maio de mil 
oitocentos sessenta e quatro, quadragésimo terceiro 
da Independência e ao Império. 

Com a Rubrica de Sua Magestade o Imperador. 

Zacarias ãe Oóes e Vasconcellos. 

Transitou na Chancellaria do Império em 34 de 
Maio de iSQí.— Cândido Mendes de Almeida, Di- 
rector Geral interino. 
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DECRETO N. 1.810 — de 30 d6 Maio de 4864. 

Declara qae D. Luiza Feiiciana de Amorim e Sil^a, viitfa do 
Tenente Coronel José Polycarpo Pessoa de Andrade e Silva, tem 
direito ao meio soldo da patente de seu marido desde o fel^i- 
mento deste, nflo obstante a prescrípçílo em que incorrera. 

Hei por bem Sanecionar e Mandar que se exe- 
cute a seguinte JÇesolução da Assembléa Geral Le- 
gislativa : 

Art. 4.« D. Luiza Feiiciana de Amorim a Silva, 
viuva do Tenente Coronel José Polycarpo Pessoa de 
Andrade e Silva, tem direito ao meio soldo da pa- 
tente de seu marido desde o fallecimento deste, não 
obstante a prescripção em que incorrera. 

Art. 2.*» Ficão revogadas as disposições em con- 
trario. 

José Pedro Dias de Carvalho , do Meu Conselho, 
Senador do Império, Ministro e Secretario de Estado 
dos Negócios da Fazenda e Presidente do Tribunal 
do Thesouro Nacional, assim o tenlia entendido e 
faça executar. Palácio do Rio de Janeiro em trinta 
de Maio de mil oitocentos sessenta e quatro, qua- 
dragésimo terceiro da Independência e do Império. 

Com a Rubrica de Sua Magestade o Imperador. 

José Pedro Dias de Carvalho. 

Zacarias de Góes e Vasconcellos, 

Transitou na Chancellaria do Império em o 4.** 
de Junho de iSU.— Cândido Mendes de Almeida, 
Director Geral interino.— Registrado. 

Publicado na Secretaria de Estado dos Negócios 
da Fazenda em 6 de Junho de 4864. — Jos^ Seve- 
riano da Rocha, 
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DECRETO N.*^ 1,211— de 3Í de Maio de 1864. 

Approva a aposentadoria do Juiz de Direito José Bernardo de Loyola. 

Hei por bem Sanccionar e Mandar que se exe- 
cute a resolução seguinte da Assemblea Geral Le- 
gislativa. 

Art. 4.** Fica approvada a aposentadoria com o 
ordenado correspondente ao tempo de serviço» con- 
cedida por Decreto de trinta e um de Julho de mil 
oitocentos sessenta e três, ao Juiz de Direito José 
Bernardo de Loyola. 

Art. 2.** Ficào revogadas as disposições em con- 
trario. 

Zacarias de Góes e Vasconcellos, do Meu Conse- 
lho, Presidente do Conselho de Ministros, Ministro e 
Secretario de Estado dos Negócios da Justiça, assim 
o tenha entendido e faça executar. Palácio do Rio 
de Janeiro em trinta e um de Maio de mil oito- 
centos sessenta e quatro, quadragésimo terceiro 
da Independência e do Império. 

Com a Rubrica de Sua Magestade o Imperador. 

Zacarias de Góes e Vasconcellos. 

Transitou na Chancellaria do Império em 2 de 
junho de 1864.— Cândido Mendes deAhneida, Di- 
rector Geral interino. 



DECRETO X. 1.212 — de 13 de Junho de 1864. 

Approva a pensão anoual de 5041)000 concedida a D. Luiza 
Maria Tanner. 

Hei por bem Sanccionar e Mandar que se execute a 
Resolução seguinte da Assemblea Geral Legislativa. 

Art. 1 .** Fica approvada a pensão annual de qui- 
nhentos e quatro mil réis, concedida por Decreto de 
vinte de Agosto de mil oitocentos sessenta e dous, a 
D. Luiza Maria Tanner, mãi do lallecido segundo Ci- 
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rurgião da Armada Dr. Thomaz Henrique Tanner, 
que deverá percebê-la desde a data do referido 
Decreto. 

Art. 2/ Ficão revogadas as disposições em con- 
trario. 

José Bonifácio de Andrada e Silva, do Meu Con- 
selho, Ministro e Secretario de Estado dos Negócios 
do Império, assim o tenha, entendido e faça execu- 
tar. Palácio do Rio de Janeiro em dezoito de Junho 
de mil oitocentos sessenta e quatro, quadragésimo 
terceiro da Independência e do Império . 

Com a Rubrica de Sua Magestade o Imperador. 

José Bonifácio de Andrada e Silva, 

Zacarias de Góes e Vasconcellos. 

Transitou na Chanceílaria do Império em 28 de 
Junho de iS6í.— Cândido Mendes de Almeida, 
Director Geral interino.— Registrado. 

Publicado na Secretaria de Estado dos Negócios 
do Império em 4 de Julho de\SH.— Fausto Angnsto 
de Aguiar, 



DECRETO N. 1.213— de 13 de Junho de 1864. 

Appreva^a pensão anaual de 400^000 concedida a D. Maria 
Luiza de Bidegorry. 

Hei por bem Sanccionar e Mandar que se exe- 
cute a Resolução seguinte da Assem bléa Geral Le- 
gislativa. 

Art. 1 .*» Fica açprovada a pensão annual de qua- 
trocentos mil réis, concedida por Decreto de vinte 
e cinco de Fevereiro de mil oitocentos sessenta e 
dous a D. Maria Luiza de Bidegorry, viuva de Ber^ 
nardo Urbano de Bidegorry , tendo a agraciada o 
direito de percebêl-a desde a data do referido De- 
creto. 
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Art. S."" Picão revogadas as disposições em con 
trario. 

José Bonifácio de Andrada e Silva , do Meu Con- 
selho, Ministro e Secretario de Estado dos Negócios 
do Império, assim o tenha entendido e faça executar. 
Palácio do Rio de Janeiro em dezoito de Junho de 
mil oitocentos sesenta e quatro, quadragésimo ter- 
ceiro da Independência e do Império. 

Com a Rubrica de Sua Magestade o Imperador. 

José Bonifácio de Andrada e Silva. 

Zacarias de Góes e Vasconcellos . 

Transitou na Chancellaria do Império em 28 de 
Junho de 1864. --Cândido Mendes de Almeida, 
Director Geral interino.— Registrado. 

Publicado na Secretaria de Estado dos Negócios 
do Império em 4 de Julho de iSH.— Fausto Au- 
gusto de Aguiar. 



DECRETO N. 1.214 — de 13 de Junho de 1864. 

Approva a pensfio aoDnal de 959|000 concedida a D. Maria da 
CoDceiçao Costa Martins. 

Hei por bem Sanccionar e Mandar que se execute a 
Resolução seguinte da Assembléa Geral Legislativa. 

Art. 1.*» Fica approvada a pensão annual de du- 
zentos e cincoenta e dous mil réis, concedida por 
Decreto de dezaseis de Agosto de mil oitocentos ses- 
senta e dous a D. Maria da Conceição Costa Martins, 
viuva do Dr. José Cândido Martins, tendo a agra- 
ciada direito de percebê-la desde a data do refe- 
rido Decreto. 

Art. 2.^ Ficão revogadas as disposições em con- 
trario. 

José Bonifácio de Andrada e Silva, do Meu Con- 
selho, Ministro e Secretario de Estado dos Negócios 
do Império, assim o tenha entendido e faça executar. 
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Palácio do Rio de Janeiro em dezoito de Junho de 
mil oitocentos sessenta e quatro, quadragésimo ter- 
ceiro da Independência e do Império. 

Com a Rubrica de Sua Magéstade o Imperador. 

José Bonifácio de Andrada e Silva. 

Zacarias de Góes e Vasconcellos . 

Transitou na Chancellaria do Império em S18 de 
Junho ;de 1864, — Camíido Mendes de Almeida, 
Director Geral interino. — Registrado. 

Publicado na Secretaria de Estado dos Negócios 
do Império em 4 de Julho jde 1864.~-Faws<o Au- 
gusto de Aguiar. 



DECRETO N. 1.215— de 18 de Junho de 1864. 

Approva as pensOes aonuaes de 600^000 concedidas ao Padre Ja- 
ciDtho José de Almeida e ao Cónego José de Souza Lima. 

Hei por bem Sanccionar e Mandar que se execute a 
Resolução seguinte da Assembléa Geral Legislativa. 

Art. 1.*^ Fica approvada a pensão annual de seis- 
centos mil réis, concedida por Decreto de oito de 
Julho de mil oitocentos sessenta e três ao Padre 
Jacintho José de Almeida, Vigário coUado daFre- 
guezia de Caethé, da Província de Minas Geraes; 
e a de igual quantia, concedida por Decreto da 
mesma data, ao Cónego José de Souza Lima Vigário 
coUado da Freguezia do Pilar, na Capital da Bahia. 

Art. a.** Os agraciados não poderão gozar desta 
mercê antes de verificar-se a resignação do bene- 
ficio , cujas obrigações não podem preencher, na 
forma do dito Decreto. 

Art. 3.^ Ficão revogadas as disposições em con- 
trario. 

José Bonifácio de Andrada e Silva, do Meu Con- 
selho, Ministro e Secretario de Eslado dos Negócios 



— 40 — 

do Império, assim o tenha entendido e laça execu- 
tar. Palácio do Rio de Janeiro em dezoito de Junho 
de mil oitocentos sessenta e quatro, quadragésimo 
terceiro da Independência e do Império. 

Com a Rubrica de Sua Magestade o Imperador. 

José Bonifácio de Andrada e Silva, 
Zacarias de Góes e Vasconcellos. 

Transitou na Chancellaria do Império em 28 de 
Junho de 1864. — Cândido Mendes de Almeida, 
Director Geral interino. — Registrado. 

Publicado na Secretaria de Estado dos Negócios 
do Império em 4 de Julho de \%^V,^Faicsto Au- 
gusto de Aguiar, • 



DECRETO N. 1.216 — de 4 de Julho de 1864. 

Estabelece que seja de quatro auoos o prazo para validade dos 
exames preparatórios feitos nas Faculdades de Direito e de Medi- 
cina do Império, e perante o Inspector Geral da Instrucç&o pri- 
maria c secundaria do municipio da Corte. 

Hei por bem Sanccionar e Mandar que se execute a 
seguinte Resolução da Assembléa Geral Legislativa: 

Art. 1.*» Os exames preparatórios, feitos nas Fa- 
culdades de Direito e de Medicina do Império , e 
perante o Inspector Geral da Instrucção primaria 
e secundaria do município da Corte, terão vigor 
durante o espaço de quatro annos. 

Ari. 2.^ Fica revogado o art. 30 do Regulamento 
de 24 de Fevereiro de 1855, e quaesquer outras 
disposições em contrario. 

José Bonifácio de Andrada e Silva, do Meu Con- 
selho, Ministro e Secretario de Estado dos Negócios 
do Império, assim o tenha entendido e faça executar. 
Palácio do Rio de Janeiro em quatro de Julho de 
mil oitocentos sessenta e quatro, quadragésimo ter- 
ceiro da Independência e do Império. 

Com a Rubrica de Sua Magestade o Imperador. 
José Bonifácio de Andrada e Silva, 
Zacarias de Góes e Vasconcellos. 
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Transitou na Chancellaria do Império em 8 de 
Julho de 4864.— Cândido Mendes de Almeida^ 
Director Geral interino. 

Publicado na Seleretaria de Estado dos Negócios 
do Império emU de Julho de 1864. — jPai^ío Aw- 
gíisto de Aguiar. 



LEI N. 1.247.— de 7 de Julho de 1864. . 

Estabelece a dotaçAo de Saas Altezas Imperiaes, quando houver àt 
realizar-se o seu Consorcio. 

Dom Pedro, por Graça de Deus, e Unanime Ac- 
clamação dos Povos , Imperador Constitucional e 
Defensor Perpetuo do Brasil ; Fazemos saber a todos 
os Nossos súbditos que a Assembléa Geral Decretou, 
e Nós Queremos a Lei seguinte : 

Art. 1.** Ficào em vigor, para a dotação de Sua 
Alteza Imperial A Senhora D. Izabel, as disposições 
da Lei numero cento sessenta e seis de vinte e nove 
de Setembro de mil oitocentos e quarenta, com as 
seguintes alterações: 

§ 1 .^ Quando se realizar o Consorcio de Sua Alteza 
Imperial, será a sua dotação de cento e cincoenta 
contos de réis, cessando desde então os alimentos, 
que actualmente percebe, e será paga pela forma, 
por que o é a de Sua Magestade o Imperador. 

I â.^ Fica decretada a guantia de trezentos contos 
de réis para a acquisição de prédios , destinados 
á habitação de Sua Alteza Imperial e Seu Augusto 
Consorte. 

Emquanto se não eífectuar esta acquisição, será 
pago pelo Thesouro, na razão de seis por cento 
do rei erido capital, o aluguel de prédios, quesejáo 
para o mesmo fim mais idóneos. 

§ 3.* Fica decretada a quantia de duzentos contos 
de réis para as despezas do enxoval e outros ob- 
jectos do serviço dos Augustos Consortes. 

I 4.^ Sahindo Sua Alteza Imperial para fora do 
Império, se lhe entregará por uma só vez, na forma 
do artigo cento e treze da Constituição Politica, o 
dote de mil e duzentos contos de reis, 
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Art. 2.*^ As disposições relativas ao Consorcio de 
Sua Alteza Imperial são inteiramente applicaveis 
ao de Sua Alteza a Senhora D. Leopoldina. 

Art. a.** Ficão revogadas as disposições em con- 
trario. 

Mandamos portanto a todas as autoridades , a 
quem o conhecimento, e execução da referida Lei 
pertencer , que a cumprão , e facão cumprir , e 
guardar tão mleiramente , como nella se contém. 

O Secretario de Estado dos Negócios do Império 
a faça imprimir, publicar e correr. 

Dada no Palácio do Rio de Janeiro em sete do 
mez de Julho de mil oitocentos sessenta e quatro, 
quadragésimo terceiro da Independência e ao Im- 
pério. 

IMPERADOR com Rubrica e Guarda. 

José Bonifácio de Andrada e Silva. 

Zacarias de Góes e Vasconcellos , 

Sellada na Chancellaria do Império em 12 de Julho 
de \SQ^.— Cândido Mendes de Almeida, Director 
Geral interino.— Registrado. 

Publicada na Secretaria de Estado dos Negócios 
do Império em 20 de Julho de \SH.— -Fausto 
Augitsto de Aguiar. 



DECRETO N. 1.218— de 18 de Julho de 1864. 

Declara que a viuva do Marechal de Campo Gustavo Henrique Irown 
tem direilo á percepção da metade do soldo com que f ji refor- 
mado o dito Marechal. 

Hei por bem Sanccionar e Mandar que se exe- 
cute a seguinte Resolução da Assembléa Geral 
Legislativa: 

Art. I.'' A viuva do Marechal de Gamço Gustavo 
Henrique Brown tem direito á percepção da me- 
tade ao soldo com que foi reformado o dito Ma- 
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rechal em virtude do Decreto n.° 621 de 6 de Se- 
tembro de 1851, uma vez que se habilite na fórraa 
da Lei de 6 de Novembro de \Sp. 

ArL â.*^ Ficào revogadas as disposições em con- 
trario. 

José Pedro Dias de Carvalho, do Meu Conselho, 
Senador do Império, Ministro e Secretario de Es- 
tado dos Negócios da Fazenda e Presidente do Tri- 
bunal do Thesouro Nacional, assim o tenha entendido 
e faça executar. Paliacio do Rio de Janeiro em 
dezoito de Julho de mil oitocentos sessenta e quatro, 
quadragésimo terceiro da Independência e do Im- 
pério. 

Com a Rubrica de Sua Magestade o Imperador. 

José Pedro Dias de Carvalho, 

Zacarias de Góes e Vasconcellos. 

Transitou na Chancellaria do Império em 210 de 
Julho de 1864. — Cândido Mendes de Almeida, Di- 
rector Gerai interino. — Registrado. 

Publicado na Secretaria de Estado dos Negócios da 
Fazenda em í^2 de Julho de 1864.— Jotó Scveriano 
da Rocha, 



DECRETO N. 1.219 — de 18 de Julho de 1864. 

Autorisa o Governo para conceflcr a D. Amália Regis Muniz Barreto 
o moute pio qae percebia sua mSi. 

Hei por bem Sanccionar e Mandar que se exe- 
cute a Seguinte Resolução da Assembléa Geral 
Legislativa: 

Artigo único. O Governo é autorisado para con- 
ceder a D. Amália Regis Maniz Barreto, filha le- 
gitima e única do finado Chefe de Divisão João 
Francisco Regis, o monte pio que percebia sua 
viuva, tixmbom fallecida, mãi da agraciada, pro- 
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vando esta a sua pobreza , e liabililando-se na 
forma da legislação vigente, não obstante a dis- 
posição do art. 5.*^ do plano do Monte pio da Ar- 
mada, que fica dispensado em relação á mesma 
agraciada. 

José Pedro Dias de Carvalho, do Meu Conselho, 
Senador do Império, Ministro e Secretario de Es- 
tado dos Negócios da Fazenda e Presidente do 
Tribunal do Thesouro Nacional, assim o tenha en- 
tendido e faça executar. Palácio do Rio de Janeiro 
em dezoito de Julho de mil oitocentos sessenta e 

âuatro, quadragésimo terceiro da Independência e 
o Império. 

Com a Rubrica de Sua Magestade o Imperador. 

José Pedro Dias de Carvalho, 
Zaca?Has de Góes e Vasconcellos, 

Transitou na Chancellaria do Império em 20 de 
Julho de 4864. — Cândido Mendes de Almeida, Di- 
rector Geral interino. -- Registrado. 

Publicado na Secretaria de Estado dos Negócios 
da Fazenda em 22 de Julho de \SH,~José Severiano 
da Rocha, 
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LEI N. 1.220 — de 20 de Julho de 1864. . 
Fiia as Forças de terra para o aono fioanceiro de IK64 á 1865. 

Dom Pedro Segundo, por Graça de Deus o Una- 
nime Acclamação dos Povos, Imperador Constitu- 
cional e Defensor Perpetuo do Brasil: Fazemos 
saber a todos os Nossos Súbditos, que a Assembléa 
Geral Decretou, e Nós Queremos a Lei seguinte: 

Art. 1 .** As Forças de terra para o anno financeiro 
de mil oitocentos sessenta e auatro a mil oito- 
centos sessenta e cinco constarão: 
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§ 1 .° Dos Oííiciaes dos Corpos moveis e de guar- 
nição, da Repartição Ecclesiastica, e dos Corpos: 
de Saúde, do Estado Maior de primeira e segunda 
Classe, de Engenheiros, e do Estado Maior General. 

§ 2.*^ De dezoito mil praças de pret de Linha em 
circumstáncias ordinárias, e vinte e quatro mil em 
circuHistancias extraordinárias. 

Art. 2.** As Forças lixadas no § 2.^ do art. 1.** se- 
rão completadas por engajamento vohintario, epelo 
recrutamento nos termos das disposições que exis- 
tirem . 

Art. 3.0 A respeito dos indivíduos, que assenta- 
rem praça voluntariamente, ou forem recrutados, 
observar-se-hão as seguintes disposições: 

§ I.VOs recrutados servirão por nove annos, e 
os voluntários por seis; tanto uns como outros, 
porém, se, depois de concluído o seu tempo de 
serviço, quizerem continuar nas fileiras, poderão 
faze-lo, engajando-se por dous ou mais annos. 

§ 2." Os voluntários, além da gratificação diária 
igual ao soldo inteiro ou ao meio soldo de primeira 
jjraça, emquanto forem praças de pret, conforme 
tiverem ^u não servido no Exercito o tempo mar- 
cado na Lei, perceberão, como premio de engaja- 
mento, uma gratificação, que não exceda a quatro- 
centos mil réis para os primeiros e a trezentos mil 
réis para os segundos, paga pelo modo que fôr 
estabelecido nos Regulamentos do Governo; e, quan- 
do forem escusos do serviço, se lhes concederá 
nas Colónias Militares ou de nacionaes um prazo 
de terras de vinte e duas mil e quinhentas braças 
quadradas. 

premio para os que quizerem continuar a ser- 
vir na forma do | 1.° deste artigo, será propor- 
cional ao tempo, pelo qual de novo se engajarem. 

1 3.' Os recrutados e voluntários poderão èximir- 
se do serviço militar por substituição de indivíduos, 
que tenhão" a idoneidade precisa para o mesmo 
serviço, ou mediante a quantia de seiscentos mil 
r'jis, com tanto que o facão dentro dos primeiros 
seis mezes de praça. 

Art. i.« A Força decretada no § 2.° do art. 1.° para 
circumstáncias extraordinárias poderá ser preenchi- 
da por Corpos destacados da íJiiarda Nacional, na 
falta de engajados ou recrutados. 

Art. D.° Fica em seu inteiro vigor e considerada 
como permanente a disposição do art. 6.^ da Lei 
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n.* 1.U3 de H de Setembro de 1861, que autorisou 
o Governo a transferir de uns para outros Corpos 
ou Armas os Segundos Tenentes ou Alfçres, sem 
prejudicar a antiguidade dos Officiaes dos Corpos 
ou Armas para os íjuaes se realize a transferencia. 

Ari. 6.° Ficão supnrimidos os posteis de Alferes 
e Tenentes do Estado Maior de primeira Classe, 
salvos os direitos adquiridos pelos actuaes. Os Ca- 
pitães do dito Corpo serão tirados d'enlre os Offi- 
ciaes das outras Armas, que tiverem o curso do 
Estado Maior de primeira Classe. O Governo éaulo- 
risado para crear um Estado Maior de Artilharia, 
harmonisando o quadro respectivo com os dos Corpos 
de Engenheiros e do Estado Maior de primeira e 
segunda classe, que poderão ser reduzidos, de modo 
que a despeza da nova creação não exceda á eco- 
nomia resultante das reduc^ôes feitas nos ditos 
Corpos. 

Art. 1° Ficão extinctos os Conselhos Administra- 
tivos para fornecimento dos Arsenaes de Guerra, 
revertendo suas funcções para os empregados dos 
mesmos Arsenaes e da Repartição de Fazenda, que 
forem pelo Governo designados. • 

Art. 8.<* As filhas solteiras e viuvas dos Officiaes 
do Exercito, já fallecidos, e que fallecerem, sem 
haver completado vinte e cinco annos de serviço, 
tem direito, na forma da Lei de 6 de Novembro de 
1827, ao meio soldo correspondente ás quotas partes, 
com que seus finados pais ou maridos podião ser 
reformados nos termos da Lei de 18 de Agosto de 
1852. 

Art. 9.° O recrutado que déjíositar o valor de seis- 
centos mil réis, ou prestar iiança correspondente, 
será immediatamente solto para que possa em prazo 
que fôr marcado pelos Regulamentos do Governo, 
provar a sua isenção, perante a autoridade compe- 
tente, ou assentar praça; e logo que se verifique 
qualquer destes casos, ser-lhe-ha restituído o de- 
posito, ou levantada a fiança. 

Art. 10. Ficão revogadas todas as disposições em 
contrario. 

Mandamos portanto a todas as Autoridades, a quem 
o conhecimento e execução da referida Lei per- 
tencer, que a cumprão, c facão cumy)rir e guardar 
tão inteiramente como nella se contém. O Secre- 
tario de Estado dos Negócios da Guerra a faca im- 
primir, publicar e correr. Dada no Palácio do Rio 
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de Janeiro aos vinte dias do mez de Julho de mil 
oitocentos sessenta e auatro, quadragésimo terceiro 
da Independência e do Império. 

. * 

IMPERADOR com Rubrica e Guarda. 

Francisco Carlos de Araitjo Briisque, 

Carta de Lei, pela qual Vossa Magestade Impe- 
rial Manda executar o Decreto da Assembléa Geral, 
que Houve por bem Sanccionar, fixand,o as For- 
ças de terra para o annq financeiro de mil oito- 
centos sessenta e quatro a mil oitocentos sessenta 
e cinco. 

Para Vossa Magestade Imperial VQf . 

Carlos António Petra de Barros á fez. 

^fJP Zacarias de Góes e Vasconcellos, 

Sellada na Chancellaria do Império em ^ de 
Julho de \S6^k.^Ca7idido Mendes de Almeida, Di- 
rector Geral interino. 

Foi a presente Lei publicada nesta 1 .« Directoria 
Geral da Secretariado Estado dos Negócios da Guer- 
ra em 25 de Julho de 1864.— O Director Geral in- 
terino, Mariamio Ca7Hos de Souza Corrêa, 

Registrada a fls. 4 v. do Livro de Leis e Regula- 
mentos. 1 .« Directoria Geral da Secretaria de Es- 
tado dos Negócios da Guerra em 25 de Julho de 
4864.— O 2.^ Oíficial Manoel Joaquim do Nasci-- 
mento e Silva. 
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DECRETO N. 1 .221 — de 21 de Julho de 4864. 

Approva as pensOcs annuaes concedidas a D. Joaquina Elisa de Almeida 
Vasconcellos e D. Leonor Maria Pereira de Va&concellos, a D. Theo- 
dora Amália de*Azevedo Peçanba e D. Francisca Bensdicta de Azevedo 
Peçanba, ea D. Maria Francisca Leite Camisão. 

Hei por bem Sanccionar e Mandar que se execute a 
Resolução seguinte da Assembléa Geral Legislativa 

Art. 1 .° Ficão approvadas as seguintes pensões an- 
nuaes : de seiscentos mil réis, cada uma, concedidas 
por Decreto de quinze de Julho de mil oitocentos 
sessenta e três a D. Joaquina Elisa de Almeida Vas- 
concellos e D. Leonor Maria Pereira de Vasconcellos, 
viuva e íilha do Senador Francisco Diogo Pereira de 
Vasconcellos ; de igual quantia, concedida por De- 
creto de dezoito de Maio de mil oitocentos sessenta 
e quatro a D. Theodora Amália de Azevedo Peçanha 
e D. Frandsca Benedicta de Azevedo Peçanha, filhas 
do finado Conselheiro Dionizio de Azevedo Peçanha; 
e a de oitocentos mil réis, sem preiuizo do u^^ 
soldo, que, por Decreto de quatorze de Maio ddHpi 
oitocentos sessenta e quatro, foi concedida a D. Mma 
Francisca Leite Camisão, viuva do Marechal de Campo 
José Leite Pacheco. 

Art. 2.^ As agraciadas tem direito ás ditas pensões 
desde a data dos respectivos Decretos. 

Art. 3.° Ficão revogadas as disposições em con- 
trario. 

José Bonifácio de Andrada e Silva, do Meu Conse- 
lho, Ministro e Secretario de Estado dos Negócios do 
Império, assim o tenha entendido e faça executar. 
Palácio do Rio de Janeiro em vinte e um de Julho de 
mil oitocentos sessenta e quatro, quadragésimo 
terceiro da Independência e do Império. 

Com a Rubrica de Sua Magestade o Imperador. 

Josó Bonifácio de Andrada e Silva, 
Zacarias de Góes e Vasconcellos, 

Transitou na Chancellaria do Império em 23 de 
Julho de 1864. — Cândido Mendes de Almeida, Di- 
rector geral interino. — Registrado. 

Publicado na Secretaria de Estado dos Negócios 
do Império em 26 de Julho de 1864. —i^awsío An- 
gusto de Aguiar. 



-^ 49 — 
DECRETO N. 1.222 — de 22 de Julho de 1864. 

Autorisa o Governo a mandar pagar os vencimentos, qac se devem 
ao ex-soldado do extincto Gorpo de Artilharia da Marinba, Jodo 
António de Carvalho. 

Hei pôr bem Sanccionar e Mandar que se execute a 
seguinte Resolução da Assembléa Geral Legislativa: 

Art. 1.<* O Governo fica aulorisado, para mandar 
pagar ao ex-soldado do extinclo Corpo de Anilha- 
ria da Marinha, João António de Carvalho, os ven- 
cimentos, que lhe são devidos, em relação ao tempo 
decorrido de quinze de Fevereiro de mil oitocen- 
tos e vinte sete a vinte sete de Agosto de mil oi- 
tocentos e vinte oito. 

Art. 2.*» Ficão revogadas todas as disposições em 
contrario. 

Francisco Carlos de Araújo Brusque, do Meu Con- 
selho, Ministro e Secretario de Estado dos Negócios 
da Marinha, assim o tenha entendido e faça exe- 
cutar. Palácio do Rio de Janeiro em vinte dous 
de Julho de mil oitocentos sessenta e quatro, qua- 
dragésimo terceiro da Independência e ao Império . 

Com a Rubrica de Sua Magestade o Imperador* 

Francisco Carlos de Ar anjo Brusque. 



DECRETO N, 1.223— de 6 de Agosto de 186L 

Autorisa o Governo a mandar matricular diversos estudantes nas 
Faculdades de Direito e de Medicina do Império ; bem como a 
levar em conta a um alumno da Escola Central o exame de latim 
que fez na Faculdade de Direito do Recife. 

Hei por bem Sanccionar e Mandar que se execute a 
seguinte Resolução da Assembléa Geral Legislativa : 

Art. 1 .** O Governo fica autorisado a mandar ma- 
tricular no primeiro anno de qualquer das Facul- 
dades de Direito do Império os estudantes José . 
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Roberto Vianna Guilhon, è Arminio Adolpho de 
Pontes e Souza, e em qualquer das ^'aculaades dô 
Medicina os estudantes António Constantino do Valle, 
e Bento José de Souza Júnior, fazendo este os 
exames que lhe faltão. 

Art, 2.® Fica também o Governo autorisado a 
mandar levar em conta ao alumno da Escola Central, 
João da Cunha Beltrão de , Araújo Pereira, o exame 
de latim, feito na Faculdade de Direito do Recife, 
a fim de tomar o gráo de Bacharel em mathematicas. 

Art. 3,** Ficão ijevogadás as disposições em con- 
trario. 

José Bonifácio de Andrada e Silva, do Meu Con- 
selho, Ministro e Secretario de Estado dos Negócios 
do Império, assim o tenha entendido e faça exe- 
cutar. Palácio do Rio de Janeiro em seis de Agosto 
de mil oitocentos sessenta e quatro, quadragésimo 
terceiro da Independência e do Império. 

Com a Rubrica de Sua Magestade o Imperador. 

José Bonifácio de Andrada e Silva. 
Zacarias de Góes e Vasconcellos, 

Transitou na Chancellaria do Império em 10 de 
Agosto de iSH.— Cândido Mendes de Almeida, Di- 
rector Geral interino. — Registrado. 

Publicado na Secretaria de Estado dos Negócios 
do Império em 42 de Agosto de \HH.'— Fausto Au- 
giisto de Aguiar. 



DECRETO N. 4.224 — de 8 de Agosto de 4864. 

Approva a pensão annual de 600||000 concedida ao Padre José 
Miguel Marttos Chaves. 

Hei por bem Sanccionar e Mandar que se execute a 
Resolução seguinte da Assembléa Geral Legislativa: 

Art. 4 .• Fica approvada a pensão annual de seis- 
centos mil réis, concedida por Decreto de oito de 
Junho de mil oitocentos sessenía e três ao Padre 
José Miguel Martins Chaves. 
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Ari. â.^ O agraciado só terá direito a receber i\ 
pensão depois de deixar o exercicio das funcQôes 
parochiaes pela renuncia do beneflcio. 

Art. a.*» Ficão revogadas as disposições em con- 
trario. 

José Bonifácio de Andrada e Silva, do Meu Con- 
selho, Ministro e Secretario de Estado dos Negócios 
do Império, assim o tenha entendido e faça exe- 
cutar. Palácio do Rio de Janeiro em oito de Agosto 
de mil oitocentos sessenta e quatro, quadragésimo 
terceiro, da Independência e do Império. 

Com a Rubrica de Sua Magestade o Imperador. 

José Bonifácio de Andrada e Silva. 
Zacarias de Góes e Vasconcellos, 

Transitou na Chancellaria do Império em 13 de 
Agosto de 4864. — Cândido Mendes de Almeida, 
Director Geral interino. — Registrado. 

Publicado na Secretaria de Estado dos Negócios 
do Império em 16 de Agosto de 1864. — Fausto Au- 
gusto de Aguiar. 



DECRETO N. 1.225— de 20 de Agosto de 1864. 

\utorisa o Governo a conceder ás corporações de mdo morta licença 
para adquirirem ou possuirem por qualauer titulo telrrenos ou 
propriedades necessárias para edificação de Igrejas, Capellas, Ce- 
mitérios extra-mnros, Hospitaes, casas de educação e de asylo, e 
quaesquer outros estabelecimentos públicos. 

Hei por bem Sanccionar e Mandar que se execute a 
Resolução seguinte da Assembléa Geral Legislativa : 

Art. 1.<» O Governo é autorisado a conceder ás 
corporações de mão morta licença para adquirirem 
ou possuirem por qualquer titulo terrenos óu pro- 
priedades necessárias para edificação de Igrejas, 
Capellas, Cemitérios extra-muros, Hospitaes, casas 
dâ educação e de. asylo, e quaesquer outros esta- 
belecimentos públicos. 
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AiL ^.** Os bens de raiz, adquiridos, pelas corpo- 
rações de mào morta na conformidade da Ordenação 
Liv, 3/, Tit. 18 § 1 .<*, serão, no prazo de seis mezes 
contados de sua entrega, alheados, e o seu produclo 
convertido em apólices da divida publica sob as 
penas da mesma Ordenação ; exceptuados os prédios 
e terrenos necessários jiara o serviço das mesmas 
corporações, e os que até agora tiverem conslituido 
o seu património. 

Ari. 3.° Ficao revogadas as disposições em con- 
trario. \ 

José Bonifácio de Andrada e Silva, do Meu Conselho, 
Ministro e Secretario de Estado dos Negócios do Im- 

{)erio, assim o tenha entendido e faça executar. Pa- 
acio do Rio de JaYieiro em vinte de Agosto de mil 
oitocentos sessenta e quatro, quadragésimo terceiro 
da independência e do Império. 

Com a Rubrica de Sua Magestade o Imperador. 

Josô Bonifácio de Andrada e Silva. 
Zacarias de Góes e Vasconcellos . 

Transitou na Chancellaria do Império em 27 de 
Agosto de iSQí. ---Cândido Mendes de Almeida, Di- 
rector Geral interino. 

Publicado na Secretaria de Estado dos Negócios 
do Império em 29 de Agosto de {SH.^-Faiisto Ait- 
gusto de Aguiar, 



DECRETO N. 1.226— de 22 de Agosto de 1864. 

Autorisa o Governo i>ara mandar citrahir meosaloientc uma loteria 
em beneficio do Monte Pio dos Servidores do Estado. 

Hei por bera Sanccionar e Mandar que se exe- 
cute a seguinte Resolução da Assembléa Geral Le- 
gislativa : 

Art. 1.^ Fica o Governo autorisado a mandar ex- 
trabir mensalmente uma loteria em beneficio do 
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Monte Pio dos Servidores do Estado , incluidas neste 
numero as que já lhe forão concedidas, até que 
seja reformada aquella instituição. 

Art. 2.° Ficão revogadas as disposições em con- 
trario. 

José Pedro Dias de Carvalho, do Meu Conselho, 
Senador do Império, Ministro e Secretario de Estado 
dos Negócios da Fazenda e Presidente do Tribunal 
do Thesouro Nacional, assim o tenha entendido e 
faça executar. Palácio do Rio de Janeiro em vinte 
dous de Agosto de mil oitocentos sessenta e quatro, 
quadragésimo terceiro da Independência e do Im- 
pério. 

Com a Rubrica de Sua Magestade o Imperador. 

José Pedro Dias de Carvalho. 
Zacarias de Odes e Vasconcellos . 

Transitou na Chancellaria do Império em 27 de 
Agosto de 1864-.— Cancíúío Mendes de Almeida, Di- 
rector Geral interino. 

Publicado na Secretaria de Estado dos Negócios 
da Fazenda em 31 de Agosto de 1864.— Jo56* Seve- 
riano da Rocha, 



DECRETO N. 1.227 — do 22 de Agosto de 1864. 

JVIarca os vencimentos que devem perceber os Empregados da Caixa 
da Amortização c da SecçAo de Substituição c resgate do papel 
moeda. 

Hei çor bem Sanccionar e Mandar que se execute 
a seguinte Resolução da Assembléa Geral Legisla- 
tiva : 

Art. 1 .° Os Empregados da Caixa da Amortização 
e da Secção- de substituição e resgate do papel 
moeda terão d'ora em diante os vencimentos mar-' 
cados na tabeliã annexa á presente Resolução. 
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Ari. 2.** Fica supprimido na Caixa da Amortização 
o lugar de Cobrador de bilhetes, cujas funcções der 
veráõ ser desempenhadas pelo Fiel do Thesoureiro, 
e na Secção de substituição um dos de Trocador. 

Na mesma Secção serão supprimidos um dos lu- 
gares de Conferente, e um de 2.* Escripturario , logo 
que vaguem por qualauer motivo. 

Ar. S.** Ficão revogadas as disposições em con- 
trario. 

José Pedro Dias de Carvalho, do Meu Conselho, 
Senador do Império, Ministro e Secretario de Estado 
dos Negócios da Fazenda e Presidente do Tribunal 
do Thesouro Nacional, assim o tenha entendido e 
íaça executar. Palácio do Rio de Janeiro em vinte 
dous de Acosto de mil oitocentos sessenta e quatro, 
quadragésimo terceiro da Independência e ao Im- 
pério. 

Com a Rubrica de Sua Magestade o Imperador, 

José Pedro Dias de Carvalho, 
Zacarias de Góes e Vasconcellos, 

Transitou na Chancellaria do Império em 27 de 
Agosto de 1864. — Cândido Mendes de Almeida, Di- 
rector Geral interino. 

Publicado na Secretaria de Estado dos Negócios 
da Fazenda em 31 de Agosto de 1864.— Jbs^ iSew- 
riano da Rocha, 
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Tabeliã dos venclmenlos annuaes dos Empregados da 
Caixa da Amortização, e d^ Seeçáo de sabslituif âo e 
,resgate do papel moeda, a que se refere o Becreto n.o 
Í.9S7 desta data. 



CAIXA DA AMORTIZAClo. 



Empregos. 



Ordenados. 



Inspector « 3:SO0í|00O 

Contador « ? : 4000000 

Corretor i i : eooSooo 

Ajudante do Corretor» • l : 120U000 

Escripturario < i : 280^000 

Thesoareiro < 2: 40oSoOO 

F»í)-; I l:000«000 

Sellador 640«000 

Porteiro | l :0O0â000; 



GratíGca- 
oGes. 



8OOS0OO 

eoojiooo. 

4000000 
280ÍI000 
32011000 
6003000 
250^000 
160ÁOO0 
250^000 



Veneimcnlo 
total. 



4:000{|000 
3:0008000 
2:000j»000 
1:4008000 
trOOOfiOOO 
3:0008000 
1:2508000 
800^000 
1: 250^000 



SECÇÃO DE SUBSTITUIÇÃO. 



Thesonreiro 

Ajudante 

l.^ Escripturario . 

2.0 Dito 

Trocador 

Conferente 

Continuo 



2:400^000 
1:6008000 
1:6008000 

800^000 
1:2008000 
1:2008000 

4808000 



6008000 
4008000 
4008000 
2008000 
3008000 
3008000 
1208000 



3:0008000 
2:0008000 
2:0008000 
1:0008000 
1:5008000 
l:5OO80lCO 
6008000 



Rio de Janeiro era 22 de Agosto de ÍBH.—José Pedro Dias de Car- 
valho, 
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DECRETO N. 1.228— de 30 cie Agosto de 1864. 

ApprovA com alterações o contracto celebrado com o Visconde de 
Barbaceaa em 6 de Fevereiro de 1861 para lavrar as minas de 
carv9o de pedra nas margens do Passa Dous, districto da Laguna, 
na Província de Santa Catbarina. 

Hei por bem Sanccionar e Mandar que se execute a 
Resolução seguiíite da Assembléa Geral Legislativa: 

Art. 1 .** Fica approvado o contracto celebrado com 
o Visconde de Rarnacena em 6 de Fevereiro de 1861 
para lavrar as minas de carvão de pedra nas margens 
do Passa Dous , districto da Laguna, na Provmcia 
de Santa Calharina, com as seguintes alterações: 

Na condição a.** depois das palavras— e mmeraes 
contidos dentro do terreno medido — accrescente- 
se — exceptuados os diamantes . 

No fim da condição 4.* accrescente-se — não se- 
rão sujeitos ao imposto de compra enacionalisação. 

Na condição 6.«» substitua-se a palavra — aforará— 
pelas seguintes — arrendará pelo tempo que julgar 
conveniente. 

Supprima-se a condição 9.* 

Art. 2.** Ficão revogadas as disposições em con- 
trario. 

João Pedro Dias Vieira, do Meu Conselho, Minis- 
tro e Secretario de Estado dos Negócios Estran- 
geiros e interinamente dos da Agricultura, Com- 
mercio e Obras Publicas, assim o tenha entendido 
e faça executar. Palácio do Rio de Janeiro em trinta 
de Agosto de mil oitocentos sessenta e quatro, qua- 
dragésimo terceiro da Independência e do Império. 

Com a Rubrica de Sua Magestade o Imperador. 

João Pedro Dias Fieira. 
Francisco José Furtado. 

Transitou na Chancellaria do Império em 24 de 
Setembro.de 1864.— João Caetano da Silva, Director 
Geral interino.— Registrado. 

Publicado na Secretaria de Estado dos Negócios 
da Agricultura, Commercio e Obras Publicas em 24 
de Setembro de 1864. — O Director José Agostinho 
Moreira Guimarães. 
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DECRETO N. 1.229— de 6 de^Setembro de 4864- 

Autorísa o Goverao a conceder carto de oaturalisaçao de Gidadfio 
Brasileiro a Domingos Lazary e outros. 

Hei por bem Sanccionar e Mandar que se execute a 
Resolução seguinte da Assembléa Geral Legislativa: 

Art. 4 .*» E' o Governo autorisado a conceder carta 
de Cidadão Brasileiro aos seguintes estrangeiros : 

§ 4." Domingos Lazary, Italiano, residente em Vas- 
souras ; Carlos António Viard, Francez, residente em 
Maceió ; Maximiliano Ernesto Henrique Von Sydow, 
Ailemào, residente no Rio de Janeiro ; Ernesto Ar- 
mand Laclau, residente em Macahé ; George Pain 
\elj, súbdito Inglez, residente na freguezia de Santa 
Anna do Macacú; Júlio Haweixen, Guilherme E. 
Witiig, colonos do Mucury ; Amabile Mercieca, súb- 
dito inglez; e o Allemâo Felippe Sommier, resi- 
dentes na Província de S. Pedro ao Sul; o Prussiano 
José Pedro Ctiin, e Lourenço Gueco, súbdito Ita- 
liano, residentes em S. Paulo. 

§ 2. Aos Poriuguezes, António Tavares Silva e 
Meiio, residente na Bahia ; Boaventura Nogueira da 
Silva, residente em Barra Mansa ; João António Ro- 
drigues Júnior, António Gonçalves de Castro, José 
de Almeida Soares, lilho legitimo de José Maria 
Soares e D. Francisca de! Almeida Soares, residente 
no Brasil desde 47 de Dezembro de 4849, empre- 
gado no Commercio ; Júlio Augusto de Moraes Ro- 
drigues, António José de Freitas, residente na Corte; 
Manoel Joaquim da Fonseca, Francisco António Mar- 
ques, António de Araújo Lima Macedo, Manoel Ig- 
nacio de Oliveira, e Jobé Joaquim Corrêa, residen- 
tes na Provinda de S. Paulo; Manoel Ribeiro 
Guimarães , Fernando José Leite Galvão, António 
José Gonçalves, José Vicente Ribeiro, e José Ri- 
beiro da Silva, moradores na freguezia de S. João 
de llaborahy ; Narciso António Vianna, morador na 
freguezia de Nossa Senhora da Conceição do Porto 
das Caixas ; Joaquim José da Silva Machado Gui- 
marães, e José Joaquim de Almeida Bastos Sénior, 
moradores na freguezia de Santa Anna de Macacú ; 
José Joaquim Ferreira, José Maciel Pires, Manoel 
Pereira Marques, Manoel Gonçalves Tosiano, Flávio 
José da Silva, Bernardino José Borges, José Fran- 
cisco de Oliveira e Silva, Domingos Francisco Leitç 
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Guimarães, residente no Rio de Janeiro ; António 
Luiz de Siqueira Rezende, residente em S. Fidelis ; 
Pedro Francisco Fremont, Nicoláo da Silva Wille- 
men, na villa da Christina; José Elias Ribeiro, mo- 
rador em Passos ; Francisco José Cadinlia, morador 
em Santo António do Rio do Peixe ; Manoel Ferreira 
da Silva, na villa da Januaria ; Domingos de Souza 
Maia, Manoel jQsé Ferreira Brandão, Francisco da 
Cunha Mendes, Guilherme Brinhman, Christovão 
José da Cunha Guimarães, e Miguel Francisco da 
Silva Braga, residentes na Província de Minas ; An- 
tónio Cordeiro da Silva, residente na Villa Nova da 
Rainha ; Manoel António Lupardo, e José Manoel 
Baptista, residentes em Maceió , Província das Ala- 
goas ; José Dias Martins, João do Nascimento Caiado, 
e José de Frias Costa, em Gravata ; José António 
da Cunha Braga, residente na Parahyba do Sul ; 
Luiz Barboza Leão, João António Pessoa, Aniceto 
Joaquim Barboza, e Manoel José Ferreira Guima- 
rães, negociantes na Província do Espirito Santo ; 
Padre João Pacheco da Silveira Netto, residente em 
Sergipe ; Isidoro Rodrigues de Andrade, e José An- 
tónio de Souza, residentes na Parahyba do Sul; 
José Maria do Couto, residente em Porto Alegre ; 
Manoel Maria da Silva, natural da Ilha do Fayal, 
idade 38 annos, residio na Corte, e actualmente 
a bordo da barca nacional Primeiro de Março ^ pro- 
lissáò marítima, e ha 20 annos no Brasil ; José Xa- 
vier Coelho, residente em Pernambuco ; José An- 
tónio de Araújo Lima, José Elias Ribeiro Vianna, 
Joaquim Ribeiro, Bernardino José Moreira, e José 
Dias de Carvalho ; o Italiano Nicoláo Marini, e Joa- 
quim de Souza, Portuguez, sendo as cartas destes 
aous últimos, que servem na Armada Nacional, isen- 
tas de quaesquer despezas e emolumentos. 

Art. ã.<> São revogadas as disposições em contrario. 

José Liberato Barrozo, do Meu Conselho, Ministro 
e Secretario de Estado dos Negócios do Império, 
assim o tenha entendido e faça executar. Palácio 
do Rio de Janeiro em seis de Setembro de mil oi- 
tocentos sessenta e quatro, quadragésimo terceiro 
da Independência e do Império. 

Com a Rubrica de Sua Magestade o Imperador» 

José Liberato Barrozo . 

Francisco José Furtado* 
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Transitou na Chancellaria do Império em 46 de 
Setembro de 1864. — João Caetano da Silva, Director 
Geral interino.— Registrado. 

Publicado na Secretaria de Estado dos N^ocios 
do Império em 20 de Setembro de \SH,'^ Fausto 
Augusto de Aguiar, 



DECRETO N. 1.230 — de 6 de Setembro de 1864. 

Approva a pensão annual de 1:000^000, concedida a O. Constança 
de Paiva Lopes Gama, filha legitima do fallecido Conselheiro de 
Estado Visconde de Maranguape. 

Hei por bem Sanccionar e mandar que se exe- 
cute a Resolução seguinte da Assembléa Geral Le- 
gislativa : 

Art. 1.** Fica approvada a pensão annual de um 
conto de réis , concedida por Decreto de seis de 
Agosto de mil oitocentos sessenta e quatro a D. 
Constança de Paiva Lopes Gama, filha legitinja do 
finado Conselheiro de Estado Visconde de Maran- 
guape, em remuneração dos serviços por este pres- 
tados, tendo a concessionaria direito de perceber 
a mesma pensão desde a data do Decreto que a con- 
ferio. * 

Art. 2.° Ficão revogadas as disposições em con- 
trario. 

José Liberato Barrozo, do Meu Conselho, Ministro 
e Secretario de Estado dos Negócios do Império, 
assim o tenha entendido e faça executar. Palacip 
do Rio de Janeiro em seis de Setembro de mil oi- 
tocentos sessenta e quatro, quadr^esimo terceiro 
da Independência e do Império. 

Com a Rubrica de Sua Magestade o Imperador. 

José Liberato Barrozo. 

Francisco José Furtado. 
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Transitou na Chancellaria do Império em 16 de 
Setembro de 1864. — João Caetano da Silva, Di- 
rector Geral interino.—Registrado. 

Publicado na Secretaria de Estado dos Negócios 
do Império em 20 de Setembro de SSH.-- Fausto 
Augusto de Aguiar. 



DECRETO \. 1.531 --de 10 de Setembro de 1864. 

Autorísa o Governo a innovar os contractos da Companhia União c 
Industria. ^ 

Hei por bem Sanccionar e Mandar que se exe- 
cute a Resolução seguinte da Assembléa Geral Le- 
gislativa: 

Art. 1.° O Governo íica autorisado a innovar os 
contractos da Companhia União e Industria sobre 
as seguintes bases : 

§ 1 .*» Tomará a propriedade da estrada do mes- 
mo nome, pontes e mais obras da mesma estrada 
propriamente dita, e as casas das barreiras por 

E recos, que nunca excedáo aos que constão dos 
alanços e contas da Companhia, exclusive os juros. 
§ 2.*» No pagainento do preço da estrada se íevará 
em conta o prracipal do empréstimo garantido em 
Londres á Companhia, sendo-lhe j)erdoada a im- 
portância dos juros e a amortização que o Estado 
já tiver pago, e que a Companhia estiver devendo. 
§ 3.*^ Ajustará com os outros credores da Com- 
panhia o pagamento de suas dividas que poderá ser 
realizado em apólices da divida publica ao par, ou 
era dinheiro quanto ás pequenas* quantias , com- 
prehendendo-se" no preço da estrada, de que falia 
o paragrapho primeiro, com tanto que se obtenha 
dos mesmos credores plena quitação, além dos 
abatimentos razoáveis que o Governo poderá exi- 
gir em beneficio dos accionistas da Companhia , 
os (juaes conservaráõ a propriedade das estações, 
terrenos e trem rodante. 
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I 4.<> ConservaM a Companhia os direitos e obri- 
gações que actualmente tem , quanto ás diligen- 
cias de passageiros e outros transportes. 

I 5.<* Ficará pertencendo ao Estado o direito aos 
juros garantidos pelas Provincias do Rio de Janeiro 
e Minas Geraes. 

I 6.« Ficará dispensada a Companhia do paqra- 
mento da divida proveniente do empréstimo para 
a fundação da colónia de D. Pedro II, nas imme- 
diações da Cidade do Parahybuna. 

Art. 2.** O Governo proverá á conservação da es- 
trada, contractando-acom amesma Companhia União 
e Industria, ou com outra qualquer Companhia ou 
empresário, a quem poderá conceder o producto 
das taxas itinerárias e barreiras existentes; e, na 
impossibilidade desse contracto, por meio de ad- 
ministração e arrecadação directa das mesmas ta- 
xas e barreiras. 

Art. 3.° Ficão revogadas as disposições em con- 
trario. 

Jesuino Marcondes de Oliveira e Sá, do Meu Con- 
selho, Ministro e Secretario de Estado dos Negó- 
cios da Agfriculfcura, Commercio e Ob^as Publicas, 
assim o tenha entendido e faça executar. Palácio 
do Rio de Janeiro aos dez dias do mez de Setem- 
bro do anno de mil oitocentos sessenta e quatro, 
quadragésimo terceiro da Independência e do Im- 
pério . 

Com a Rubrica de Sua Magestade o Imperador. 

Jesuino Marcondes de Oliveira e Sá . 
Francisco José Furtado. 

Transitou na Chancellaria do Império em 24 de 
Setembro de 1864.— João Caetano da Silva, Director 
Geral interino. —Registrado. 

Publicado na Secretaria de Estado dos Negócios 
da Agricultura, Commercio e Obros Publicas em 24 
de Setembro de 1864. — õ Director José Agostinho 
Moreira Guimarães. 
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DECRETO N. 1 ,232 — de 10 de Setembro de 1864. 

Autorisa o Govprnoa rftvêtNps Decretos n.« 1.478 de 2^ de Novembro 
de 1854 e n.o 1.928 de 25 de Abril de 1857. 

Hei por bem Sanccionar e Mandar que se execute 
a Resolução seguinte da Asserabléa Geral Legis- 
lativa : 

Artigo único. Fica o Governo autorisado a rever 
os Decretos n.° 1.478 de 22 de Novembro de 1854 
e n.^ 1.928 de 25 de Abril de 1857, concedendo ás 
Companhias Pernambucana e Bahiana, por dezannos, 
contados da approvação dos seus actuaes estatutos, 
a continuação da mesma subvenção de 84:000S000, 
que até agora tem percebido as ditas Companhias, 
e conservando ou reduzindo esta subvenção nos o.u- 
tros dez annos posteriores : revogadas as disposi- 
ções em contrario. 

Jesuino Marcondes de Oliveira e Sá, do Meu Con- 
selho, Ministro e Secretario de Estado dos Negócios 
da Agricultura, Commercio e Obras Publicas, assim 
o tenha entendido e faça executar. Palácio do Rio 
de Janeiro em dez de Setembro d^ mil oitocentos 
sessenta e quatro, quadragésimo terceiro da Inde- 
pendência e do Império. 

Com a Rubrica de Sua Magestade o Imperador. 

Jesuino Marcondes de Oliveira e Sá. 
Francisco José Ftcrtado. 

Transitou na Chancellaria do Império em 24 de 
Setembro de 1864.— João Caetano da Silva, Director 
Geral interino. — Registrado. 

Publicado na Secretaria de Estado dos Negócios 
da Agricultura, Commercio e Obras Publicas em 24 
de Setembro de 1864.— O Director José Agostinho 
Moreira Guimarães, 
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DECRETO N. 1.233 —de 43 de Setembro de 1864. 

Autorisa o Governo a mandar admittir á matricula em qualquer das 
Faculdades de Medicina do Império o estudante Bernardo Teixeira 
de Carvalho Juuior. 

Hei por bem Sanccionar e Mandar que se execute 
a seguinte Resolução da Assembléa Geral Legis^- 
lativa : 

Art. 1.** Fica o Governo autorisado a mandar ad- 
mittir á matricula em qualquer das faculdades de 
Medicina do Império o estudante Bernardo Teixeira 
de Carvalho Júnior, sendo-lhe aceitos os exames 
de preparatórios , feitos na Escola Central da Corte. 

Art. si.^ Ficào revogadas as disposições em con- 
trario . 

José Liberalo Barrozo, do Meu Conselho, Ministro e 
Secretario deEstado dos Negócios do Império , assim 
o tenha entendido e faça executar. Palácio do Rio 
de Janeiro em treze de Setembro de mil oitocentos 
sessenta e quatro, quadragésimo terceiro da Inde- 
pendência e do Império. 

Com a Rubrica de Sua Magestade o Imperador. 

José Liheraio Barrozo, 
Francisco José Furtado. 



Transitou na Chanceliarla do Império em 22 de Se- 
tembro de 1864. — João Caeta^io da Silva , Director 
Geral interino. 

Publicado na Secretaria de Estado dos Negócios 
do Império em 27 de* Setembro de 1865-. — j^^n^ío 
Augusto de Aguiar. 
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DECRETO N. 1 .234— de 49 de Setembro de 1864. 

Autorisa o Gorerno a mandar passar carta de naturaUsaçSo de ci- 
dadã» Braoiàeiro a Beruardiuo ^osé terreira Rodrigues, e outros. 

Hei por bem Sanccionar e Mandar que se exe- 
cute a Resolução seguinte da Assemblea Geral Le- 
gislativa : * 

Ari. i ." O Governo fica autorisado a mandar passar 
carta de cidadão Brasileiro aos estrangeiros se- 
guintes : Bernardino Jobé Ferreira Rodrigues, Por- 
tuguex, residente na Batua; Francisco Domingues 
da Cruz, Portuguez, residenie na Parahyba do Norte; 
Auolpho Cuno, residente em Pernambuco ; Joaquim 
Mana de Mello, residente na Corte; António Mo- 
reira da Costa, Portciguez, residente em Minas; Za- 
carias Alves ae Araújo, e Francisco Pedro de Al- 
meida, Portuguezes, residentes na Corte ; Agostinho 
Cândido Cordeiro, morador na Corte; Manoel Cae- 
tano da Silva, na Cidade do Rio Grande do Sul; 
José de Souza e Silva, natural de Lisboa, maritnno 
de prolissào; António de Sá Vianna, Jorge José Ro- 
drigues, Joaquun Pinto de Fana e Silva, Sebastião 
José iiias, e João Máximo Pinto da Fonseca, resi- 
dente na Província de S. Pedro do Sul ; Francisco 
António de Lima Castro, e Manoel Moreira de Aze- 
vedo , Portuguezes , estabelecidos , o primeiro na 
Corte e o segundo em Petrópolis ; Manoel Sarmento, 
cidadão Ile&panhoi, estabeiecido na Córle ; Manoel 
Joae Duarte Guimarães, Portuguez; Francisco de 
haiies Souza Tavares Caria, Portuguez, residente na 
Cidade da Baliia ; António José Duarte da Silva 
Braga, Portuguez, rebiuente na Cidaue de Maceió, 
Província das Aiagôas ; Manoel Corrêa de Carvalho, 
residente em iNictueioy ; Joaquim Pinto de Souza, 
Ignacio José Martins, ineodoro José Lopes, Antomo 
Corrêa de Mesquita, Jacintho Pereira da Costa, e 
João Pereira da Siiva, Poriuguezes, residentes na 
Província do Hio de Janeiro; Joaquim Machado 
Cayres, José Joaquim da Costa Pinto, Narcizo Corrêa 
Machado, Manoel Joaquim Fernandes Pina, Joaquim 
\ictcrino da Rocha, Francisco de Souza Santos Mo- 
reira, António de Souza Santos Moreira, Domingos 
Gomes Ferreira, José de Oliveira Guimarães, be- 
babtiao José do Couto, Manoel Fernandes dos Santos, 
Manoel António da Cunha, Francisco Gomes dos 
Sinuvos, Joào Pinvo dt^ OUveira e Souza, Joaquim 
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António Fiúza Lima, António Francisco Ribeiro Gui- 
marães , José António Lopes de Sampaio , e José 
Bernardo de Moura Guerra, Portuguezes, e nego- 
ciantes da Cidade da Bahia, e José Joaquim Fer- 
nandes de Sampaio, negociante de Sergipe. 

Art. 2.® São revogadas as disposições em con- 
trario. 

José Liberato Barrozo, do Meu Conselho, Ministro 
e Secretario de Estado dos Negócios do Império, 
assim o tenha entendido e faça executar. Palácio 
do Rio de Janeiro em dezanove de Setembro de mil 
oitocentos sessenta e quatro, quadragésimo ter- 
ceiro da Independência e do Império. 

Com a Rubrica de Sua Magestade o Imperador. 

José Liberato Barrozo. 
Francisco José Furtado. 

Sellado na Chancellaria do Império em 26 de 
Setembro de 4864.— ^Jòâo Caetano da Silva, Di- 
rector Geral interino.— Registrado. 

Publicado na Secretaria de Estado dos Negócios 
do Império em 30 de Setembro de 4864.— Jrawsío 
Attgusto de Aguiar, 



DECRETO N. 1 .235 — de 19 de Setembro de 1864. 

Autorisa o Governo a mandar passar carta de náturalisaçfio de Ci- 
dadão Brasileiro aos súbditos Portaguezes Albino José Martins 
Guerra- e outros. 

Hei por bem Sanccionar e Mandar que se execute 
a Resolução seguinte da Assembléa Geral Legis- 
lativa. 

Art. I.*» Fica o Governo autorisado para mandar 
passar carta de naturalisação aos súbditos Portu- 

giiezes Albino José Martins Guerra, residente em 
batuba ; Alberto António Salgado, residente em Cu- 
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Ilha ; José da Silva Figueiredo, Joaquim Cypriano 
Freire, Domingos António Maciel, e João Caetano 
de Mendonça, residentes em S. Sebastião ; Manoel 
Joaquim Pereira Guimarães, residente emS. Simão, 
na Provinda de S. Paulo; Manoel José de Carvalho 
Bastos, José Bento Dias de Cá?valho, António Ribeiro 
da Silva, João de Souza Pauperio, Francisco Pereira 
da Rocha Paranhos, Belmiro José da Silva Nello, e 
António José Ferreira da Silva, residentes em Porto 
Alegre ; Dr. Francisco de Assis Pereira de Noronha, 
residente em Cruz Alta, na Provincia do Rio Grande 
do Sul ; Emilio Pinto de Almeida e Castro, Fran- 
cisco José de Oliveira, Francisco Hilário de Castro, 
e Manoel dos Santos Rodrigues, residentes na mesma 
Provincia ; Manoel José Martins da Costa, João Ro- 
drigues Picanço, José de Almeida e Silva, Fran- 
cisco José de Almeida, Miguel Joaauim de Castro, 
Francisco José dos Reis, Joaquim de Souza Ramos, 
José Albino da Silva, António José da Costa Lima, 
casados todos estes com Brasileiras, e ainda Joa- 
quim António Alves, e José Francisco Negalho, re- 
sidentes todos no Município de Cururupú, comarca 
de Guimarães ; Joaquim José Rodrigues Lima, e 
Joaquim Coelho, residentes na Cidade de S. Luiz, 
na Provincia do Maranhão ; Domingos Pereira Es- 
pinheira, residente na Cidade de S. Salvador, na 
Provincia da Bahia; Francisco António. Rodrigues 
Guimarães, Francisco Quirino Bastos, António Leite 
de Azevedo, e Manoel Joaquim Barboza, residentes 
na mesma Provincia; Cypriano Ezequiel de Almeida 
Falcão, Joaquim Augusto Machado, José Torquato 
Nogueira de Souza, José António Gonçalves, Manoel 
Rodrigues de Miranda, Bernardo Alves da Rocha 
Paranhos, Joaquim Alves Pinto, José Pinheiro Borges, 
Camillo de Souza Silva, Alexandre de Castro Ban- 
deira, e Poly carpo de Jesus Silva, residentes na Pro- 
vincia do Espirito Santo • António José de Souza Car- 
valho, casado com Brasileira, e Francisca Domingos 
Guimarães, residentes na Provincia da Parahyba 
do Norte ; José Damião de Souza Mello, residente 
na villa do Jardim, na Provincia do Rio Grande do 
Norte ; Luiz António de Avellar, residente em Santo 
António do CarangoUa ; Joaquim José da Silva Lima, 
e Luiz Lopes Rios, residentes na Cidade da Formiga, 
na Provincia de Minas Geraes ; Francisco Lourenço 
Martins de Araújo, Manoel António de Barros, Fran- 
cisco da Rocha Miranda, António Pereira de An- 
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drade Bastos, casado com Brasileira, residentes ho 
Municipio da Côrle ; António José de Abreo César, 
João António Pereira, Francisco Justino Figueira, 
residentes em Vassouras ; José Mar\a da Paixão, re^ 
sidente em Barra Mansa ; Dr, José Ferreira da 
Cunha, residente em Pirahy ; José António Serpa, 
residente em Cantagállo ; Mathias de Freitas Maciel, 
residente em S. João da Barra; António Dias Lessa, 
casado com Brasileira, residente na Parahyba do 
Sul, na Provincia do Rio de Janeiro; António de 
Araújo Couto, marinheiro da Armada Nacional ; João 
Coelho de Souza, e António Moreira de Mesquita,, ca- 
sados com Brasileiras, e José.Vasques dos Santos;, 
aos súbditos Inglezes Edgardo Walker^ residente 
no Rio" de Janeiro , e Alexandre Gidde , e Santiago 
Wilson ; aos súbditos Prussianos Guilherme Ban-r 
ckasan, residente no Rro de Janeiro ; Carlos Kam- 
men, residente na Provincia do Rio Grande do Sul ; 
João Luiz. Herbet, residente na Corte ; aos Allemães 
Frederico Huramel, residente em Lorena, na Pro- 
vincia de S. Paulo ; e Augusto Otto Luiz de Bertin, 
residente em S. Fidelis, na Provincia do Rio do Ja- 
neiro ; ao súbdito Francez Júlio Francisco Berrant, 
residente no Presidio, na Provincia de Minas Geraes ; 
ao Hanoveriano Dr. Frederico Augusto Hotop, resi- 
dente na Bjagagem, na mesma Provincia ; e á Orien- 
tal D. Izabel de la Penha, residente na Corte. 

Art. 2.^Ficão revogadas todas as disposições èm 
contrario. 

José Liberato Barrozo, do Meu Conselho, Ministro 
e Secretario de Estado dos Negócios do Império^ 
assim o tenha entendido e faça executar. Palácio 
do Rio de Janeiro em dezanove de Setembro de mil 
oitocentos sessenta e quatro, quadragésimo terceira 
da Independência e do Império. 

Com a Rubrica de Sua Magestade o Imperador. ] 

Jo^ Liberato Barrozo. 

Francisco José Furtado. 

Sellado na Chancellaria do Império em 26 de Se- 
tembro do 1864.— /oão Caetano da Silva, Director 
Geral interino.-— Registrado. 

Publicado na Secretaria de Estado dos Negócios 
do Império em 30 de Setembro de iSQL-- Fausto 
Ali ff tisto de A fftiiar. 
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DECRETO N. 4.236— de 20 de Setembro de 1864. 

Aatoriga o MiDi»tro e Secretario de Estado do8 Negócios do Império 
a despender a quantia de 2.586:0008000 com os encargos deter- 
minados pela Lei n,^ 1 .217 de 7 de Jalho do corrente anno. 

Hei por bem Sanccionar e Mandar que se exe- 
cute a Resolução seguinte da Assemblea Geral Le- 
gislativa: 

Ari. 4 ." O Ministro e Secretario de Estado dos Ne- 
gócios do Império é autorisado a despender com 
os encargos cfeterminados pela Lei numero mil du- 
zentos e dezasete de sete de Julho do corrente 
anno, a quantia de 2.586:000^000, a saber: 

§ 4 .® Com a dotação de Sua Alteza 
Imperial a Senhora D. Izabel 450:000^000 

S 2.« Com o aluguel de prédios para 
a habitação de Sua Alteza Imperial e 
seu Augusto Consorte 48:000^000 

1 3.*» Com a acquisição de prédios 
para o mesmo flm, cessando neste 
caso a despeza do paragrapho ante- 
cedente 300:000^000 

§ 4.« Com o enxoval e outros ob- 
jectos do serviço dos Augustos Con- 
sortes 2Ò0:000jí000 

§ 5.' Com a dotação de Sua Alteza 
a Senhora D. Leopoldina 450:000^000 

§ 6.*> Com o aluguel de prédios para 
sua habitação e do Augusto Consorte. 48:000^000 

§ 7.« Com a acquisição de prédios, 
como no paragrapho terceiro....... 300:000^000 

§ 8.® Com o enxoval e outros ob- 
jectos de serviço 200:000^000 

§ 9.<» Com o dote de Sua Alteza, no 
caso de sahir para fora do Império, 
cessando então as despezas dos pa- 
ragraphos 5.», 6.» e 7.« 4.200:000)^000 

I 40. Com as negociações relativas 
ao casamento e com o transporte dos 
Augustos Consortes, na forma do art. 
9.« da Lei n.° 466 de 29 de Setembro ' 
de 4840 50:000^000 

Art. 2.° E' o Governo igualmente autorisado a rea- 
lizar as operações de credito que forem para este 
íim indispensáveis. 
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Ârt. 3.° Ficão revogadas as disposições em con- 
trario. 

José Liberato Barrozo, do Meu Conselho, Ministro 
e Secretario de Estado dos Negócios do Império, 
assim o tenha entendido e faça executar. Palácio 
do Rio de Janeiro em vinte de Setembro de mil 
oitocentos sessenta e quatro, quadragésimo terceiro 
da Independência e do Império. 

Com a Rubrica de Sua Magestade o Imperador. 

José Liberato Barrozo. 
^Francisco José Furtado, 

Sellada na Chancellaria do Império, em 26 de 
Setembro de 1864. — João Caetano da Silva, Di- 
rector Geral interino. — Registrado. 

Publicado na Secretaria de Estado dos Negócios 
do Império em 30 de Setembro de \%^^,—Faicsto 
Augusto de Aguiar. 



LEI N. 4 .237.— Em 24 de Setembro de 1864. 

Reforma a Legislaçjio Hypothecaría , e estabelece as bases das 
sociedades de credito real. 

Dom Pedro por graça de Deus e unanime accla- 
mação dos povos , Imperador Constitucional e De- 
fensor Perpetuo do Brasil. Fazemos saber a todos 
os Nossos súbditos que a Assembléa Geral decretou, 
e Nós queremos a Lei seguinte : 



TITULO I. 

Disposições geraes. 



Art. 1.° Não ha outras hypothecas senão as que 
esta Lei estabelece. 
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Art. 2.« A hypotheca é regulada somente pela Lei 
civil , ainda que algum ou todos os credores sejão 
commerciantes. Ficào derogadas as disposições do 
Código Commercial , relativas á hypotheca de bens 
de raiz. 

I 1 .<* Só podem ser objecto de hypotheca : 

Os immoveis. 

Os accessorios dos immoveis com os mesmos im- 
moveis. 

Os escravos e.animaes pertencentes ás proprie- 
dades agrícolas , que forem especificados no con- 
tracto, sendo com as mesmas propriedades. 

O dominio directo dos bens emphileuticos. 

dominio útil dos mesmos bens independente da 
licença do senhorio , o qual não perde , no caso de 
alienação, o direito de opção. 

1 â.*» São accessorios' dos immoveis agrícolas : 
Os instrumentos da lavoura e os utensílios das fa- 
bricas respectivas, adherentes ao solo. 

S 3.<* O preço, que no caso de sinistro fôr devido 
pelo segurador ao segurado , não sendo applicado á 
reparação, fica subrogado ao immovel hypothecado. 

Esta disposição é applicavel á desapropriação por 
necessidade , ou utilidade publica^ , assim como a 
indemnisação , pela qual for responsável o terceiro 
em razão da perda ou deterioração. 

§ 4.** Só pôde hypothecar quem pôde alhear. Os 
immoveis que não podem ser alheados, não podem 
ser hypothecados. 

§ 5.° Ficão em vigor as disposições dos arts. 26 
e seguintes do Código Commercial sobre a capaci- 
dade dos menores e mulheres casadas commer- 
ciantes , para hypothecarem os immoveis. 

I 6.® O dominio superveniente revalida , desde a 
inscripção, as hypothecas contrahidas em boa fé 
pelas pessoas, que com justo titulo possuião os im- 
moveis hypothecados. 

1 7.** Não só o fiador, porém também qualquer 
terceiro , pôde hypothecar seus bens pela obrigação 
alheia. 

i 8.® A hypotheca ou é legal ou convencional. ^ 

§ 9.« As hypothecas , ou legaes ou convencionaes, 
somente se regulão pela prioridade. Esta é determi- 
nada pela data ou pela inscripção nos termos es- 
tabelecidos por esta Lei. 

i 40. A* excepção das hypothecas legaes (art. 3.°) 
que não forem especialisadas , nenhuma hypotheca 
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goza de preferencia , senão quanto aos bens a que 
ella se refere existentes ao tempo do contracto. 

1 11. São nuUas as hypothecas de garantias de 
dividas contrahidas anteriormente á data da escrip- 
tura , nos quarenta dias precedentes á época legal 
da quebra (art. 8S7 do Código Commercial). 

i 12. Fica derogado em sua segunda parte o art. 
273 do Código Commercial., 



CAPITULO I. 



Da hypotheca legal. 



Art. 3.** Esta hypotheca compete : 

% 1 .*• A* mulher casada sobre os immoveis do ma- 
rido ; 

Pelo dote; 

Pelos contractos ante-nupciaes exclusivos da com- 
munhão ; 

Pelos bens provenientes de herança, legado , ou 
doação que lhe aconteção na constância do matri- 
monio , se estes bens forem deixados com a clausula 
de não serem communicados. 

I 2.® Aos menores e interdictos sobre os immo- 
veis do tator ou curador. 

I 3.* Aos filhos menores sobre os immoveis do 
pai , que administrou os bens maternos ou adven- 
ticios dos mesmos filhos, 

I 4.° Aos filhos menores do primeiro matrimonio 
sobre os immoveis do pai ou mãi, que passa a se- 

fundas núpcias , tendo herdado beiis de algum filho 
aquelle matrimonio. 

§ 5.*» Á fazenda publica geral , provincial e muni- 
cipal sobre os immoveis dos seus thesoureiros , col- 
lectores, administradores, exactores, prepostos, ren- 
deiros , contractadores e fiadores. 

i 6.° Ás Igrejas, Mosteiros, Misericórdias e Cor- 
porações de Mão-morta, sobre os immoveis do3 seus 
thesoureiros, prepostos, procuradores e syndicos. 

§ 7.° Ao Estado e aos offendidos ou seus herdeiros, 
sobre os immoveis do criminoso. 

I 8.° Aos coherdeiros pela garantia do seu qui- 
nhão, ou torna da partilha sobre o immovel da ne- 
rança fijud içado ao herdeiro reponente. 
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9.* Os dotes ou contractos anle-nupciaes não 
valera contra terceiro : 

Sem escriptura publica ; 

Sem expressa exclusão da communhão ; 

Sem estimação ; 

Sem insinuação nos casos em que a Lei a exige. 

§ 40. Exceptuadas as hypothecas legaes das mu- 
lheres casadas , dos menores e interoictos , as de- 
mais devem ser especialisadas. 

§ 41. As hypothecas legaes das mulheres casadas, 
dos menores e interdictos são geraes, comprehen- 
sivas dos immoveis presentes e futuros, salvo se 
forem especialisadas , determinando-se o valor da 
responsabilidade, e os immoveis a ella sujeitos. 

Os Regulamentos estabelecerão a forma desta es- 
pecialisação. 

§ 12. Não se considera derogado por esta Leio 
direito , que ao exequente compete , de proseguir 
a execução da sentença contra os adquirentes dos 
bens do condemnado ; mas , para ser opposto a 
terceiros conforme valer, depende de inscripção 
(art. 9.*) 



CAPITULO II. 

Das hypothecas convencionais. 



Art. 4.* A hypotheca convencional deve ser es- 
pecial, com quantia determinada e sobre bens pre- 
sentes. 

Ficão prohibidas e de nenhum eífeito as hypo- 
thecas geraes e sobre bens futuros. 

§ 1 .• A hypotheca convencional deve indicar no- 
meadamente o immovel ou immoveis em os quaes 
ella consiste , assim como a sua situação e caracte- 
rísticos. 

1 2.* A hypotheca convencional comprehende to- 
das as bemfeitorias , que accrescerem ao immovel 
hypothecado, assim como as accessões naturaes^nas 
quaes se considerào incluídas as crias nascidas das 
escravas hypothecadas. 

§ 3.* No caso de que o immovel ou immoveis hy- 
pothecados pereção ou soífrão deterioração que os 
torne insufflcientes para segurança da divida, pôde 
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o Credor demandar logo a. mesma divida , se o drv 
vedor recusar o reforço da hypolheca. 

I 4.*» Os contractos celebrados em paiz estrangeiro 
não produzem hypotheca sobre os bens situados no 
Brasil , salvo o direito estabelecido nos tratados , oU 
se forem celebrados entre Brasileiros , ou em favor 
delles nos Consulados , com as solemnidades e con- 
dições que esta Lei prescreve. 

I 5.** Quando o credito fôr indeterminado , a ins- 
cripção só poderá ter lugar com o valoí estimativo 
que o credor e o devedor ajustarem expressamente. 

§ 6.*» A escriptura é da substancia da hypotheca 
convencional, ainda que sejão privilegiadas as pes- 
soas que a constituírem. 

i 7.* O devedor não fica pela hypotheca inhibido 
de hypothecar de novo o immovel , cujo valor ex- 
ceder ao da mesma hypotheca , mas neste caso rea- 
lizando-se o pagamento de qualauer das dividas , o 
immovel permanece hypothecaao ás restantes não 
só em parte mas na sua totalidade. 

i 8,° O immovel commum a diversos proprietários 
não pode ser hypothecado na sua totalidade , sem 
consentimento de todos , mas cada um pôde hypo- 
thecar individualmente a parte que nelle tiver , se 
fôr divisiver, e só a respeito dessa parte vigorará 
a indivisibilidade da hypotheca. 

1 9,"* Quando o pagamento a que está sujeita a hy- 
potheca fôr ajustado por prestações e o devedor 
deixar de satisfazer algumas delias , todas se repu- 
tarão vencidas. 



TITULO II. 

Dós privilégios e dos õniis reaes. 



Art. 5.« Os privilégios não comprehendidos nesta 
Lei, referem*-se: 

Aos moveis ; 

Aos immoveis não hypothecados ; 

Ao preço dos immoveis hypothecados, depois de 
paffas as dividas hypothecarias. 

§1.*» Exceptuào-se da disposição deste artigo os 
créditos provenientes das despezas e custas judf- 

LEIS DE 1861 PARTE I. 10 
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daes feitas para excussão do immovel hypothecado, 
as quaes serão deduzidas precipuamente do pro- 
duelo do mesmo immovel. 

§ 2." Continuào em vigor as preferencias estabe- 
lecidas pela legislação actual tanto a respeito dos 
bens moveis, semoventes e immoveis nao hypo-^ 
thecados, como a re&peito do preço dos immoveis 
hypothecados depois de pagas as dividas hypothe-- 
carias. 

Ari. 6.« Somente se considerão ónus reaes : 

A servidão; 

O uso; 

A habitação ; 

O antichrese; 

O usofruclo; 

O foro; 

legado de prestações ou alimentos expressa- 
mente consignado no immovel. 

i 1 .• Os outros ónus que os proprietários impu- 
zerem aos seus prédios se haverão como pessoaes, e 
não podem prejudicar aos credores bypothecarios. 

§ 2.** Os reíeridos ónus reaes não podem ser op- 
postos aos credores bypothecarios, se os títulos res- 
pectivos não tiver^n sido transcriptos antes das hy- 
pothecas. 

1 3.» Os ónus reaes passão com o immovel para 
o domínio do comprador ou successor. 

I 4.<» Ficão salvos, independentemente de trans- 
cripção e inscripção e considerados como ónus 
reaes, a decima e outros impostos respectivos aos 
immeveis. 

§ 5.*» A disposição do § 2.* só comprehende os 
ónus reaes instituídos p>or actos intervivos, assim 
como as servidões adquiridas por prescripção, sendo 
a transcripção neste caso por meio de justificação 
julçada por sentença ou qualquer outro acto judi- 
ciai declaratório. 

I 6.<> O penhor de escravos pertencentes ás \)ro- 
priedades agrícolas, celebrado com a clausula cons- 
UtuH, também não poderá valer contra os credoi*es 
hypothecarios, se o titulo respectivo não fôr trans- 
cripto antes da hypotheca. 
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TITULO III. 

Do regislro geral. 

Art. 7.° O regisiro geral comprebende : 

A Iranscripçáo das títulos da transmissão dos im- 
moveis susceptíveis de hypotheca e a instituição 
dos ónus reaes. 

A iascripçào das bypothecas. 

§ <.° A transcripção e inscripçáo devent ser feitas 
na Comarca ou Comarcas onde forem os bens si- 
íoãdos. 

§ 2." As despezas da transcripção incumbem ao 
adquirente. As despezas da inscripçáo competem 
ao devedor. 

I S.'* Este registro fica encarregado aos Tabelliães 
creados ou designados pelo Decreto n.° 482 de 1 4 
de iXovembro de 4846. 

CAPITULO I. 

Da transorifi^-m. 



Art. 8.° A transmissão enírevivos por titulo one- 
roso ou gratuito dos bens susceptiveis de hypo- 
iliecas (art. 2.* § \ .*») assim como a instituição dos 
ónus reaes (art. 6.*») não operão seus effeitos a res- 
peito de terceiro, senão pela transcripção e desde 
a dala delia, 

% 1.*» X transcripção será por extracto. 

§ 2.® Quando a transmissão fôr por escripto par- 
ticular, nos casos em que a legislação actual o per- 
milte, não poderá esse escripto ser transcripto, se 
delle não constara assignaUir a dos conlrahentes re- 
conbecida por tabellião e o conhecimento da siza. 

§ 3.' Quando as partes quizerem a transcripção 
dos seus títulos r^erbo ad verbum esta se fará em 
livros auxiliares aos quaes será remissivo o dos 
extractos, porém neste e não naquelles é que se 
apontarão as cessões e quaesquer inscrípções e 
occurrencias. 
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I 4.° A Iranscripçõo não induz a prova do domí- 
nio que fica salvo a quem fôr. 

§ 5.^ Quando os contractos de transmissão de im- 
moveis que forem transcriptos, dependerem de con- 
dições, estas se não haverão por cumpridas ou resol- 
vidas para com terceiros, se não constar do registro 
o implemento ou não implemento delias por meio 
de declaração dos interessados fundada em docu- 
mento legal, ou com notiflcação da parte. 

I 6.<» As transcripções terão seu numero de ordeni 
e á margem de cada uma o Tabellião referirá o 
numero ou números posteriores, relativos ao mes- 
n>o immovel, ou seja transmittido integralmente ou 
por partes. 

I 7.* Nos regulamentos se determinarei o processo 
e escripturação da transcripção. 



CAPITULO n. 



Da inscripção das hypothecas. 



Art. 9.® As hypothecas legaes especinlisadas, as- 
sim como as convencionaes, somente valem contra 
terceiros ^este a data da inscripção. 

Todavia as hypothecas legaes não especialisadas 
das mulheres casadas, menores e interdictos serão 
inscriptas, posto que sem inscripção valhão contra 
terceiros. 

I 1 ,** São subsistentes entre os contrahentes, quaes» 
quer hypothecas não inscriptas. 

I SI.*» A inscripção, salva a disposição do art. U, 
valerá por trinta annos, e só depende de renova- 
ção findo este prazo. 

Nesta disposição não se comprehende a inscrip- 
ção, da hypotheoa da mulher casada, e do interdicto, 
a qual subsistirá por todo. o tempo do casamento 
ou interdicção. 

I 3.*» Um anno depois da cessação da tutellaou 
curatella, da dissolução do matrimonio, ou sepa- 
ração dos cônjuges, cessa a hypotheca legal dos 
menores, dos interdictos, e da mulher casada, salvo 
havendo questões pendentes. 
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i 4." As inscripções serão feitas pela ordem em 
que forem requeridas. 

Esta ordem é designada por menores. 

O numero determma a prioridade. 

i 5.*» Quando duas ou mais pessoas concorrerem 
ao mesmo tempo, as inscripções serão feitas sob 
a mesmo numero. 

mesmo tempo quer dizer de manhã das seis 
horas até as doze, ou de tarde das doze até as seis 
horas. 

1 6.'» Não se dá prioridade entre as inscripções 
do mesmo numero. 

§ 7.* A inscripçãodahypothecaconvencional.com- 
pete aos interessados. 

i 8.*» A inscripção da hypotheca legal compete aos 
interessados e incumbe aos empregados públicos 
abaixo designados. 

§ 9.*» A inscripção da hypotheca legal da mulher 
deve ser requerida : 

Pelo marido; 

Pelo pai. 

§ 40. Pôde ser requerida não só pela mulher e 
pelo doador, como por qualquer parente delia. 

§ 41. Incumbe: 

Ao Tabellião ; 

Ao Testamenteiro; 

Ao Juiz da Provedoria; 

Ao Juiz de Direito em correição. 

I 12. A inscripção da tutella ou curatella deve 
ser requerida: 

Pelo tutor ou curador antes do exercício; 

Pelo testamenteiro. 

I 13. Pôde ser requerida: 

Por qualquer parente do orphão ou interdictò. 

I U. Incumbe: 

Ao Tabellião; 

Ao Escrivão dos Orphãos ou da Provedoria; 

Ao Curador Geral ; 

Ao Juiz de Orphãos ou da Provedoria ; 

Ao Juiz de Direito em correição. 

§ 15. A inscripção da hypotheca do criminoso pôde 
ser requerida pelo offenclido, e incumbe : 

Ao Promotor Publico ; 

Ao Escrivão; 

Ao Juiz do processo e execução ; 

Ao Juiz de Direito em correição. 

I 16. A inscripção da hypotheca das corporações 
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de mão morta deve ser requerida por aiiucUes i(ue 
as^^dminislrào, e incumbe: 

Ao Escrivão da Provedoria ; 

Ao Promotor de Capellas; 

Ao Juiz da Capellas; 

Ao Juiz de Direito em correição. 

I 17. A inscripção da hypolheca do pai deve ser 
requerida pelo pai. 

§ 48. Pôde ser requerida por qualquer parente 
do pai. 

§ 49. Incumbe: 

Ao Escrivão do inventario ou da Provedoria; 

Ao Tabelliào ; 

Ao Juiz de Orphãos ou da Provedoria ; 

Ao Juiz de Direito em correição. 

I 20. A inscripção das hypoibecas dos responsá- 
veis da Fazenda Publica incumbe aos empregados, 
que forem designados pelo Ministério da Fazenda, 
e deve também ser requerida pelos mesmos res- 
ponsáveis. 

§ 24 . Todos os empregados aos quaes incumbem 
as referidas inscripçoes, ficão sujeitos pela omissão 
á responsabilidade civil e criminal. 

§ 22. O testamenteiro perderá á beneficio das pes- 
soas lesadas a vintena que poderia perceber; e o 
marido (| 9.«), o tutor e curador (| 42), aquelles que 
administrão as corporações de mào-morta (| 46), o 
Çai (§ 4 7), e os responsáveis da Fazenda Publica (| 20) 
ficão sujeitos ás penas de eslellionato pela omissão 
da inscripção, verificada a fraude. 

i 23. A inscripção de todas as hypotliecas espe- 
rialisadas será feita em um mesmo livro, mas a 
inscripção das bypothecas legaes, não especiali- 
sadas terá livro proprio. 

I 24. A inscripção das bypothecas convcncionaes 
e legaes especialisadas deve contoft: 

O uòme, domicilio e profissão do credor; 

O nome, domicilio e profissão do devedor; 

A data e natureza do titulo; 

O valor do credito ou a sua estimação ajustada 
pelas partes; 

A época do vencimento; 

Os juros estipulados ; 

A situação, denominação e característicos do im- 
movei hvpothecado. 

O credor, além do domicilio próprio, poderá de- 
signar outro onde seja notificaao. 
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I 25. A inscripção das liypolhecas legaes não es-» 
pecialisadas deve conter: 

O nome, domicilio e profissão dos responsáveis ; 

O nome e domicilio do orphão, do filho, da mulher 
e do criminoso; 

emprego, titulo ou razão da responsabilidade, 
e a data respectiva. 

1 26. Os hvros da inscripção serão divididos em 
tantas columnas (yiantos sao os requisitos de cada 
uma das inscripçoes, tendo além disto uma mar- 
gem em branco tão larga como a escripta, para 
nella se lançarem as cessões^ remissões e quaes- 
quer occurrencias. 

§ 27. A's hypothecas legaes sujeitas á especia- 
lisação e inscripção, assim como a hypolheca ju- 
dicial (art. 3.'» I 12) será concedido um prazo ra- 
zoável, que não excederá a 30 dias, para verificação 
dos ditos actos, o qual correrá da data do titulo 
de hypotheca. 

Dentro do prazo marcada não serão inscriptas 
outras hypothecas do mesmo devedor. 

Para esse flm as referidas hypothecas serão pre^ 
notadas em livro especial. 

§ 28. Além dos livros das inscripçoes e daquelles 
que os regulamentos determinarem, haverá dous 

frandes livros alphabeticos, que serão indicadores 
os outros, sendo um delles destinado para as^ 
pessoas e o outro para os immoveis referidos nas 
inscripçoes. 

I 29, O Governa determinará as formalidades da 
inscripção, conforme a base deste artigo. 



TITULO IV. 

Dos effeiios das hypothecas e suas remissões. 



Art. 10. A hypotheca é indivisível, grava o im- 
movel ou immoveis respectivos, integralmente, e 
em cada uma das suas partes, qualquer que seja 
a pessoa em cujo poder se acharem. 

I l.*» Até a transcripção do titulo da transmissão 
todas as acções são competentes e válidas contra 
o proprietário primitivo, e exequíveis contra quem 
quer que £6r o detentor. 
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i 2.° Ficáo derogadas: 

A excepção de excussão íart. U § 3.«); 

A faculdade de largar a nypolheca. 

I 3.* Se nos 30 dias depois da Iranscripçáo o ad- 
quirente não notiflear aos credores hypolhecarios 
para a remissão da liypolheca, fica obrigado: 

A*s acções que contra elle propuzerem os cre- 
dores hypothecarios para indemnisaçào de perdas . 
e damnos; 

A*s custas e despeza& iudiciaes ; 

A' diíferença do preço da avaliação e adjudicação, 
se esta houver lugar, 

immovel será penhorado, e vendido por conta 
do adquirente, ainda que elle queira pagar ou de- 
positar o preço da venda ou avaliação. Salvo: 

Se o credor consentir; 

Se o preço da venda ou avaliação bastar para 
pagamento da hypotheca; 

Se o adquirente pagar a hypotheca; 

A avaliação nunca &erá menor que o preço da 
venda. 

§ 4.* Se o adquirente quizer garantir-se contra o 
eííeito da excussão *da hypotheca, notificará judi- 
cialmente, dentro dos 30 dias, aos credores hypo- 
thecarios o seu contracto, declarando o preço da 
alienação, ou outro maior para ler lugar a re- 
missão. 

A notificação será feita Do.d|micilio inscriplo, 
ou por éditos, se o credor êkrle não achar. 

i 5/ O credor notificado pode reguerer, no prazo 
assignado para opposição, que o immovel seja li- 
citado. 

1 6.*» São admittidos a liôilar; 
Os credores hypothecarios; 
Os fiadores; 

mesmo adquirente. 

1 7.° Não sendo requerida a licitação, o prefço 
da alienação, ou aquelle que o adquirente pro- 
puzer, se haverá por definitivamente fixado para 
remissão do immovel, qtie ficará livre de hypo- 
thecas, pago ou depositado o dito preço. 

§ S." O adquirente que sofirer a desapropriação 
do immovel , ou pela penhora , ou pela licitação, 
que pagar a hypotheca, que paga-la por maior preço 

aue o da alienação por causa da adjudicação, oií 
a licitação, que supportar custas e despezas judi- 
cíaes, tom acção r^^grcssiva contra o vendedor. 
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I 9.« A licitação não pôde exceder ao quinto da 
avaliação. 

§ 40. A remissão da hypotheca tem lugar ainda 
não sendo vencida a diviaa. 

I 41. As. hypothecas legaes não especialisadas 
não são remíveis, salvo mediante fiança. 

A hypotheca legal especialisada é remivel na for- 
ma deste titulo, figurando pelas pessoas a que ella 
f)ertence , aquellas que pela legislação em vigor 
orem competentes. 



TITULO V. 



Da extincção das hypotheca^ e cancellamentos das 
transcripções e inscripções. 



Art. 14. A hypotheca se extingue! 

I 4.<* Pela extincção da obrigação principal. 

I 2.* Pela destruição da cousa hypotnecada, salva 
a disposição do art. 2.° § 3.' 

I 3.** Pela renuncia do credor. 

I 4.® Pela remissão. 

I 5.** Pela sentença passada em julgado. 
J 6.' A extincção das hypothecas só começa a ter 
efieito depois de averbada no competente registro, 
e só poderá ser attendida em juízo á vista da cer- 
tidão do averbamento. 

§ 7.*» Se na época do pagamento o credor se não 
apresentar para receber a divida hypothecaria, o 
devedor liberta-se pelo deposito judicial da impor- 
tância da mesma divida e juros vencidos, sendo 
por conta do credor as despezas do deposito, que 
se fará com a clausula de ser levantado pela pessoa, 
a quem de direito pertencer. 

A prescripção da hypotheca não pode ser inde- 
pendente e diversa da prescripção da obrigação 
principal. 

Art. 421. O cancellamento tem lugar por convenção 
das partes, e sentença dos Juizes e dos TriJbunaes. 
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TITULO VI. 

Das cessões e subrogarões. 



Art. 13. O cessionário do credito hypothecario 
ou a pessoa validamente subrogada no dito credito, 
exercerá sobre o immovel os mesmos direitos, que 
competem ao cedente ou subrogante, e tem o di- 
reito de fazec inscrever á margem da inscripção 
principal a cessão ou subrogaçào. 

As cessões só podem ser feitas por escriptura 
publica ou por termo judicial. 

§ 1.*» Constituída a hypotheca conforme o art. 4." 
§ 6.^ ou cedida conforme este artigo, podem sobre 
ella as sociedades, especialmente autorisadas pelo 
GovernOj emittir, com o nome de letras hypothe- 
carias, títulos de dividas transmissíveis e pagáveis 
pelo modo que se determina nos paragraphos se- 
guintes. 

I 2.*» As letras hypothecarias são nominativas ou 
ao portador. 

§ 3.* As letras nominativas são transmissíveis por 
endosso, cujo effeito será somente o da cessão civil. 

I 4.° O valor daà letras hypothecarias nunca será 
inferior a iOOgOOO. 

, I 5.® Os empréstimos hypothecarios não podem 
exceder á metade do valor dos immoveis ruraes 
e três quartos dos immoveis urbanos. 

§ tr A emissão das letras hypothecarias não po- 
derá exceder a importância aa divida ainda não 
amortizada, nem o décuplo do capital social rea- 
lizado, 

I ?,• Os empréstimos hypothecarios são pagáveis 
por annuidades calculadas, de modo que a amor- 
tização total se realize em 10 annos pelo menos 
^ em 30 no máximo. 
I 8.« A annuidade comprehende : 

juro estipulado ; 

A quota da amortização ; 

A porcentagem da administração. 

1 9.^ Nos estatutos das sociedades, os quaes serão 
'sujeitos á approvação do Governo, se determinará : 

A circumscripção territorial de cada sociedade ; 
O modo da avaliação da propriedade ; 



À tarifa para o calculo da amortização e por- 
centagem oa administração; 

O modo e condições dos pagamentos anticipados ; 

O intervallo entre, o pagamento das annuidades, 
e o dos jur^s da& lek*as hypothecarias ; 

A constituição do fundo de reserva ; 

Os casos da dissolução voluntária d^ sociedade, 
e a forma e. condições da liquidação ; 

O modo dá emissão e da amortização das letrasf 
hypothecariaá ; 

modo da annuUação das letras remidas. 

1 10. A falta de pagamento da annuidade auto- 
risa a sociedade para exigir não só esse pagamento, 
mas também o de toda a divida ainda não amox^ 
lizada. 

§ 11 . Os empréstimos hypothecarios são feitos em 
dinheiro ou em letras hypothecarias. 

§ 1^5. O capital das sociedades, e as letras hy- 
pothecarias ou a sua transferencia, são isentas ae 
sello proporcional. 

A arrematação ou a adjudicação dos immoveis 
para pagamento da sociedade é também isenta da 
Siza. 

I 13, O portador da letra hypothecaria só tem 
acção contra a sociedade. 

I 14. As sociedades, de que trata esta Lei, não 
são sujeitas á fallencia commercial. 

Verificada a insolvabilidade a requerimento dp 
Procurador Fiscal do Thesouro Publico ou das The- 
sourarias, aos quaes os credores devem çarticips^ 
a falta de pagamento, o Juiz do Civel do aomicilio, 

f procedendo as diligencias necessárias, decretará a 
iquidação forçada da sociedade. 
, Deste despacho haverá affgravo de petição. 
^Decretada a liquidação forçada será o estabele- 
cimento confiado a uma Administração provisória, 
composta de três portadores de letras nypotheca- 
rias, e de dous accionistas nomeados pelo Juiz, 

I 15. O Juiz convocará os portadores das letras 
hypothecarias para no prazo de 1 5 dias nomeareni 
uma administração que tome conta do estabeleci- 
mento para sua liquidação definitiva. 

§ 16. Estas sociedades, além da operação funda- 
mental dos empréstimos por longo prazo » pagáveis 
por annuidades, podem : 

1.' Fazer empréstimos sobre hypothecas a curto 
prazo com ou sem amortização. 
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2." -Receber depósitos em conta corrente de ca- 
pitães com ou sem juros, empregando estes capi- 
tães por prazo que não exceda a 9a dias em em- 
préstimos garantidos por letras hypothecariase por 
apólices da Divida Publica ou na compra e des- 
conto de bilhetes do Thesouro. 

Estes depósitos só podem ser retirados com pré- 
vio aviso de sessenta dias, e não excederão a im- 
portância, do capital realizado. 

§ n. A letra hypothecaria prefere a qualquer 
titulo de divida cnirographaria ou privilegiada. 

I 18. O Governo, pelo Ministério da Fazenda, dará 
regulamento especial para execução desta parte 
da presente Lei. 



TÍTULO VII* 



Bas acções hypoihecarias. 



Art. 14. Aos credores de liypothecas convencio- 
naes, inscriptas e celebradas depois desta Lei, 
compete : 

O sequestro do ímmovel como preparatório da 
acção ; 

A conciliação posterior ao sequestro ; 

A acção d!e dez dias, cujo processo e execução 
serão regulados pelo Decreto n.*» 7a7 de 25 de No- 
vembro oe 4850; 

Õ foro civil. « 

§ 1.® Os immoveis hypotheeados podem ser ar- 
rematados ou adjudicados, qualquer que seja o seu 
valor e a importaneia da divida. 

§ 2.** Fica derogado o privilegio das fabricas de 
assucar e mineração^, do qual trata a Lei de 30 de 
Agosto de 4833. 

§ 3.*» Os bens especialmente hypotheeados só po- 
dem ser executados pelos credores das hypothecas 
feraes anteriores, depois de excutidos os outros 
ens dò devedor commum. 

§ 4.*^ As custas judiciaes serão reduzidas adous 
terços das quantias fixadas no regulamento actual. 
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TITULO VIIÍ, 

Disposições transitórias, 

Art. 45. O Governo determinará a forma e o prazo, 
dentro do qual, sob pena de não valerem contra 
terceiros, devem as partes : 

1 4 .*» Inscrever e especialisar as hypothecas geraes 
e sobre bens futuros. 

§ SI.® Inscrever as hypothecas privilegiadas con- 
forme a legislação actual, e celebradas antes desta 
Lei, as quaes ficão em vigor até a sua solução. 

Art. 46. Ficão derogadas as leis em contrario. 

Mandamos portanto a todas as Autoridades a quem 
o conhecimento e execução da referida lei pertencer, 
que a cumprão e facão cumprir e guardar tão in- 
teiramente como nella se contém . O Secretario de 
Estado dos Negócios da Justiça a faça imprimir, 
publicar e correr. 

Dada no Palácio do Rio. de Janeiro aos vinte, 
quatro de Setembro de mil oitocentos sessenta e 

auatro, quadragésimo terceiro da Independência e 
o Império. 

IMPERADOR, com Rubrica e Guarda. 
Francisco José Furtado. 



Carta de Lei, pela qitál Vossa Magestade Impe- 
rial Manda executar o Decreto da Assembléa Geral, 
que Houve por bem Sanccionar, reformando a le- 
gislação hypothecaria e estabelecendo as bases das 
sociedades de credito real, na forma acima de^ 
clarada. 

Para Vossa Magestade Imperial ver. 
António Achilles de Miranda Varejão a fez. 
Francisco José Furtado, 
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Transitou na Chancellaria do Império em 26 de 
Setembro de 1864. — João Caetano aa Silva, Director 
Geral interino. 

Foi publicada a presente Lqí nesta Secretaria de 
Estado dos Negócios da Justiça em 27 de Setembro 
de 1864.— Joí?o Caeta^io da Silva, Director Geral 
interino . 



DECRETO N. 1 .238 — de 24 de Setembro de 1864. 

Manda pagar a D. Serafína de Ârrada Camará, viuva do Juiz de Di- 
reito Dr. José Francisco de Arruda Camará y os ordenados que a 
este competiao desde o 1.® de Janeiro de 1849 até 31 de Maio 
de 1854. 

Hei por bem Sanccionar e Mandar que se exe- 
cute a Resolução seguinte da Assembléa Geral: 

Art. I.'» O Governo mandará pagar a D. Seraíina 
de Arruda Camará, viuva do Juiz de Direito Dr. José 
Francisco de Arruda Gamara, os ordenados que a 
este competiao, como Juiz de Direito, dos annos 
decorridos desde o primeiro de Janeiro de mil oi- 
tocentos quarenta c nove até trinta e um de Maio 
de mil oitocentos cincoenta e quatro. 

Art. 2.** Ficão revogadas as disposições em contrario. 

Francisco José Furtado, do Meu Conselho, Pre- 
sidente do Conselho de Ministros, Mmistro e Se- 
cretario de Estado dos Negócios da Justiça, assim 
o tenha entendido e faça executar. Palácio do Rio 
de Janeiro em vinte quatro de Setembro de mil 
oitocentos sessenta e quatro, quadragésimo terceira 
da Independência e do Império, 

Com a Rubrica de Sua Magestade o Imperador. 

Francisco José Furtado. 
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PECRETO N. 1 .239 de 24 de Setembro de 1864. 

Autorisa o Governo para mandar abonar a D. Matliitde Emília de 
Vasconcellos Pinto Leal o meio soldo de seu finado marido o Bri- 
gadeiro Manoel Pciíoto de Azevedo , sem prejuizo da yensflo que 
já recebe. 

Hei por bem Sanccionar e Mandar que se execute 
a seguinte Resolução da Assembléa Geral Legis- 
lativa : 

Art. 1 .• Fica o Governo autorisado a mandar abo- 
nar a D. Mathilde Emilia de Vasconcellos Pinto Leal 
a importância do meio soldo de seu finado marido 
o Brigadeiro Manoel Pekoto de Azevedo, sem pre- 
juizo da pensão que já recebe. 

Art. 2.* Ficão revogadas as disposições em con- 
trario. 

Carlos Carneiro de Campos, do Meu Conselho, Se- 
nador do Império, Ministro e Secretario de Estado 
dos Negócios da Fazenda e Presidente do Tribunal 
do Thesouro Nacional, assim o tenha entendido e 
faça executar. Palácio do Rio de Janeiro em vinte 
quatro de Setembro de mil oitocentos sessenta e 
auatro, quadragésimo terceiro da Independência e 
cio Império. 

' Com a Rubrica de Sua Magestade o Imperador. 

Carlos Carneiro de Campos, 
Francisco José Furtado. 

Transitou na Chancellaria do Império em 27 de 
Setembro de 1864. —Jbao Caetano da Silva, Di- 
rector Geral interino. 

Publicado na Secretaria de Estado dos Negócios 
da Fazenda em 30 de Setembro de MU. — José Se^ 
veriano da Rocha. 
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DECRETO N. 1 .240 de 24 de Setembro de 1864. 

Manda pagar o que se está devendo ao representante dos herdeiros 
do espolio do Conde da Barca. 

Hei por bem Sanccionar e Mandar que se execute 
a seguinte Resolução da Assembléa Geral Legis- 
lativa : 

Art. 4 ." Fica o Governo autorisado para cumprir a 
decisão do Poder Judiciário, pagando o que eleve a 
Fazenda Publica ao representante competentemente 
habilitado dos herdeiros do espolio ao Conde da 
Barca, precedendo a necessária liquidação no The- 
souro. 

Art. 2.** Ficão revogadas todas as disposições em 
contrario. 

Carlos Carneiro de Campos, do Meu Conselho, Se- 
nador do Império, Ministro e Secretario de Estado 
dos Negócios da Fazenda e Presidente do Tribunal 
doThesouro Nacional, assim o tenha entendido e 
faça executar. Palácio do Rio de Janeiro em vinte 
quatro de Setembro de mil oitocentos sessenta e 
quatro, quadragésimo terceiro da Independência e 
do Império. 

Com a Rubrica de Sua Magestade o Imperador. 

Carlos Carneiro de Campos. 
Francisco José Furtado^ 

Transitou na Chancellaria do Império em 27 de 
Setembro de 4864. —Jòâo Caetano da Silva, Di- 
rector Geral interino. 

Publicado na Secretaria de Estado dos Negócios 
da Fazenda em 30 de Setembro de \SH.—João iSe-- 
veriano da Rocha, 
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DECRETO N. \ ,Ui — de 7 de Outubro de 1864. 

Antorisa ^ Governo para mandar pagar a D. Joanna Ricarda Vieira 
de Freitas o meio soldo de seu finado pai. 

Hei por bem Sanccionar e Mandar que se execute 
a seguinte Resolução da Assembléa Geral Legis- 
lativa : 

Art. i .^ O Governo fica autorisado a mandar pagar 
a D. Joanna Ricarda Vieira de Freitas, filha do fi- 
nado Capitão José da Cruz Freitas, o .meio soldo de 
seu pai. 

Art. 2í.<> Ficão revogadas as disposições em con- 
trario. 

Carlos Carneiro de Campos, do Meu Conselho, Se- 
nador do Império , Ministro e Secretario de Estado 
dos Negócios da Fazenda e Presidente do Tribunal do 
Thesouro Nacional, assim o tenha entendido e faça 
executar. Palácio do Rio de Janeiro em sete de Ou- 
tubro de mil oitocentos sessenta e quatro, quadragé- 
simo terceiro da Independência e do Império. 

Com a Rubrica de Sua Magestade o Imperador. 

Carlos Carneiro de Campos, 
Francisco José Furtado, 



transitou na Chancellaria do Império em 8 de Ou- 
tubro de 1864. — João Caeta^io da Silva, Director 
Geral interino. 

Publicado na Secretaria de Estado dos Negócios 
da Fazenda em 44 de Outubro de 1864. — JoS(^ Se- 
veriano da Rocha. 
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pério a machina que declarou ter in- 
^ ventado para quebrar pedra 40 

N. 3.236. — Decreto de 21 de Março de 1864.— 
Estabelece a proporção entre a data 
mineral e o capital social que a em- 
preza, que deve lavrar as minas de 
carvão de pedra nas margens do Ja- 
guarão , tem de empregar effectiva- 
mente 41 

N. 3.237. — Decreto de 22 de Março de 1864.— 
Faz extensiva aos Fieis de 1 .« e 2.« Clas- 
ses do Corpo dos Officiaes de Fazenda 
a disposição do art. 5.** do Decreto 
n.^ 3.208 de 24 de Dezembro de 1863. 43 
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N. 3.238, «-Decreto de n de Março de 1864.— 
Crea um Batalhão de íníimtaria da 
Guarda \acional, na Freguezia do Bar- 
racão, da Província da Bahia , 44 

N. 3. á39. — Decreto de 30 de Março- de 1864. 
—Altera a organisaçáo dos Batalhões 
de Infantaria numero vinte três, e 
trinta e oito da Guarda Nacional da 
Provincia do Maranhão 44 

X. 3. '240.— Decreto de 31 de Março de 1864.— 
Permilte a fusão das Sociedades deno- 
minadas—Sociedade de Beneíicencia 
Protectora dos Guardas Nacionaes da 
ílôrte e Provincia do Rio de Janeiro, 
— e— Sociedade Beneficente da Guarda 
Nacional — sob a denominação de — 
Sociedade Beneíicente Protectora dos 
Guardas Nacionaes da Corte e Pro- 
vincia do Rio de Janeiro 45 

N. 3.241. — Decreto de 31 de Março de 1864.— 
Approva as emendas (|ue* a Sociedade 
denominada— Real Sociedade Portu- 
gueza Amante da Monarchia e Bene- 
ficente—adoptou para os seus Esta- 
tutos já approvados 46 

N. 3.242.— Decreto de 2 de Abril de 1864. -Crêa 
um Com mando Superior da Guarda 
Nacional na Comarca de Guarapuava, 
da Provincia do Paraná 49 

N. 3.243.— Decreto de 5 de Abril de 1864.— 
Desliga do Commando Superior dos 
Municípios do Rio Preto e Parahy- 
buna, da Provincia do Minas Geraes, 
a Guarda Nacional do dislricto de 
Barbacena, e com ella cfôa um Com- 
mando Superior 50 

N. 3.244. — Decreto de 5 de Abril de 1864.-— 
Altera a organisação do Commando 
Superior da Guarda Nacional dos Mu- 
nicípios da Parahybuna e Rio Preto, 
da Provincia de Minas Geraes 51 

N. 3.245.— -Decreto de 6 de Abril de1864.— Auto- 
risa o Ministro e Secretai io de Estado 
dos Negócios Estrangeiros a applicar 
ás despezas da verba — Empregados 
em disponibilidade— no exercício de 



4863—1864 a quantia de 5:709|}i38 ti- 
rada das sobras da verba — Ajudas de 
custo — do mesmo excrcicio 52 

N. 3. 246» — Decreto de II de Abril de 1864.— 
Concede a Gony Stephen privilegio 
por dez annos para usar de uma ma- 
china, de sua invenção, destinada á 
conservação dos cereaes 54 

N. 3.247. — Decreto de 11 de Abril de 18G4.— 
Concede a Gony Stephen privilegio 
por dez annos para usar de uma ma- 
china, de sua mvenção, destinada a 
preparação da madeira para todos os 
misteres da edificação 54 

N. 3.248. — Decreto de 4 3 de Abril de 1864.— Al- 
tera a orgánisação da Guarda Nacional 
da Capital da Província do Pará 55 

N. 3.249. — Decreto de 14 de Abril de 1864.— 
Concede a Ricardo Wright privilegio 
por dez annos para usar no Império 
de um appareUio, de sua invenção, 
destinado á refinação do assucar!... 56 

N. 3.250.— Decreto de 18 de Abril de 1864.— 
Autorisa a incorporação da Companhia 
de navegação por vapor— Progressista, 
— e approva os respectivos estatutos. 57 

N. 3.251.— Decreto de 19 de Abrilde 1864.— 
Crêa um Commando Superior de Guar- 
das Nacionaes nos Municípios de S. 
Bernardo da Parahyba, e da Tuloia 
da Província do Maranhão. 57 

N. 3.252.— Decreto de 19 de Abril de 1864.— 
Crêa um Esquadrão avulso da Guarda 
Nacional nas freguezias de Queimado 
e Cariacica, da Província do Espirito 
Santo 58 

N. 3.253. — Decreto de 19 de Abril de 1864.— 
Eleva á categoria de Batalhão a Secção 
de Batalhão numero sete do serviço 
da reserva da Guarda Nacional da Pro- 
víncia do Maranhão 59 

N. 3.254.— Decreto de 20 de Abril de 1864.— 
Approva as alterações feitas no Re- 
gulamento para o transporte de emi- 
grantes, (tue baixou com o Decreto 
u.' 2.168 do 1.? do Maio de 1858 ... 59 
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N. 3.255.— Decreto de 23 de Abril de 4864.— 
Marca ao Carcereiro da Cadéa da Villa 
de Caçapava, na Provincia de S. Paulo, 
o oídenado annual de 80)^000...*... 64 

N. 3.256 — Decreto de 25 de Abril de 4864.— 
Concede á Sociedade Portugueza de- 
nominada— Dezaseis de Setembro — 
aulorisaçào para continuar a exercer 
as suas luncçòes, e approva os res* 
pectivos estatutos 64 

N. 3.257.- Decreto de 27 de Abril de 4864.— 
Eleva á categoria de Batalhão a 4 .• Sec- 
ção de Balaibão, da activa da Guarda 
Nacional da Provincia do Rio Grande 
do Norte 73 

N. 3.258.— Decreto de 27 de Abril de 4864.— 
Crêa um Batalhão de Infantaria da 
Guarda Nacional no Município do íar- 
dim, da Provincia do Rio Grande do 
Norte 73 

N. 3.259. — Decreto de 27 de Abril de 4864.— 
Proroga a presente sessão da Assem- 
bléa Geral Legislativa • . . . 74 

N. 3.260.— Decreto de 28 de Abril de 4864.— 
Proroga por cinco annos o prazo con- 
cedido a José Jacomo Tasso e João 
Edwin Roberts por Decreto n.** 2.444 
de 27 de Julho de 4859 para explo- 
rarem os lugares dos sertões limi- 
Irophes das Províncias de Pernam- 
buco e da Parahj ba 75 

N. 3.264.— Decreto de 28 de Abril de 4864.— 
Proroga por dous annos o prazo mar- 
cado na ultima parle do art. 7.' do 
Decreto n.^ 3.449 de 3 de Setembro 
de 4863 para a distribuição das ac- 
ções da Companhia Pernambucana de 
Navegação costeira por vapor 75 

N. 3.262.— Decreto de 29 de Abril de 4864.— 
Autorisa o transporte da somma de 
60:000$ tirada da verba — Diííerenças 
de cambio— do Ministério da Fazenda, 
no exercício de 4863 — 4864, para as 
verbas — Ajudas de custo, etc. — e — 
Evenluaes 76 

N. 3.263. — Dçcreto de 30 de Abril de 4864.— 
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Crêa mais um Batalhão de Infantaria 
no Município das Alagoas, da Pro- 
do mesmo nome .. 77 

N. 3.264.— Decreto de 30 de Abril de 1864.— 
Autorisa ao Ministro e Secretario de 
Estado dos Negócios da Agricultura, 
Commercio e Obras Publicas a ap- 
plicar ás despezas de algumas verbas 
deficientes do Orçamento respectivo 
no exercício de 4863—1864 a quantia 
de 133:447^815 réis, tirada das sobras 
da verba— Obras Publicas Geraes e 
auxilio ás Provinciaes 78 

N. 3.265.— Decreto de 12 do Maio de 1864.— 
Eleva á categoria de Secção de Ba- 
talhão a Companhia avulsa numero 
três do serviço da.reser\'a, organisada 
no Município de Vianna, da Província 
do Maranhão 81 

\. 3.266.— Decreto de 12 de Maio de 1864.— 
Crêa unx Batalhão . do Infantaria da 
Ouarda Nacional do serviço activo na 
Freguezia dè S. José da Penalva, da 
Província do Maranhão 81 

X. 3.267.— Decreto de 14 de Maio de 1864.— 
. Crêa uma. Secção de Batalhão de In- 
fantaria da Guarda Nacional do ser- 
viço activo na Freguezia de Bethlém, 
da Província de S. Paulo 82 

\. 3 . 268 . —Decreto de 1 4 de Maio de 1 864.— Crêa 
uma Secção de Batalhão de Guardas 
Nacionaes do serviço activo na Fregue- 
zia daPenha, da Província de S.Paulo. 83 

N, 3.269.— Decreto de 14 de Maio de 1864.— . 
Altera a organisação do Batalhão de 
Infantaria n^ 26 da Guarda Nacional 
da Província de S. Paulo 83 

X. 3.270.— Decreto de 16 de Maio de 1864.— 
Concede ao Instituto dos Bacharéis em 
Letras autorisaçáo para exercer suas 
funcções, e approva os respectivos 
Estatutos 84 

X. 3.271 .—Decreto de 20 de Maio de 1864.— Crêa 
um Commando Superior de Guardas 
Nacionaes no Município de Igarapé- 
mirim, da Província do Pará. . . . 93 

índice das tEIS DE 1864. PARTE II. 2 
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uia Commaodo Sui)emr de Guiirdas 
Nacionaes nos MuJokipiQS 4ie Chaves, 
Soupe e Monsarás , 4k Froviíicia do 
Pará , , 94 

N. 3.2Ta.-^Deereto d^ 90 de Maio> de MW.— 
Eleva á categ(^iía de Seeçli^ de Ba- 
talhão 9, Secçãoi de Coiopeidilii da 
Guarda Nacioaal do aeniço de re- 
serva, oi*ganisada nas Freguems de 
Ilapeva e ParanapaneiiMi, da Provinda 
de S. Paulo 94 

N. 3.274.r-Decreto de *4 de Maia de 18*4.— 
Crêa um BataUiao de lufonlaria da 
G«iarda Nacional na Honieipto de S. 
José da Parahgrba, da 9r(%vÍDCÍa de S. 
Paulo 95 

N. 3. 215.-- Decreto de 24 de Maio de 4cS64.— 
Marca a fiança que devem prestar os 
Thesoureiros das Seeretartas de Fo- 
Bcia • 96 

N. 3.235 A.-^Decreto. de 38 de llaio de i864.— 
Crêa um Batalhas de In£8U9taría da 
Guarda Nacional aas Freguezias de 
S. Felix 6 Outeiro nedoodfov da Pco- 
vineia da Bailia 97 

N. 3,2TO.— Becreto do 4.*» de Juidici de 4864.— 
Desamiexa o Termo de ftrotas do de 
S. loão do Rio. Claro, ambos na Pro-< 
vincia de S. Paulo^ e crêa nalle um 
lugar de Juiz Mimtcipal, gue accu- 
mulará as funcções de Aiiz de Or- 



N. 3. 277.— Decreto de * de Junho de 4864. -.» 
Altera a condição i.^ das approvadas 
pdio Decreto n."" 3.091 de 7 de Maio 
de 4863 98 

N. 3.278.-^ Decreto de 6 de Junho de 4864.--* 
Concede a José Antonio Gomes pri- 
vilegio por 10 annos para preparar 
e vender no Império vinho de cevada 
de sua invenção. •. 99 

N. 3. Í79.— Decreto de 8 de Junho de 4864.-^ 
Reúne o Termo de S. Sebastião da 
Foz do Ti^eas ao de S. Miguet, ambos 
na Provineia á% Smta Gathaiina 99 
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N. 3. 280. ---Decreto de 8 de Junho de 4864.— 
Crêa no Termo de S. Miguel da Pro- 
vinda de Santa Catharína, um lugar 
de Juiz Municipal, que accumulará 
as funcçoes de Juiz de Orphãos.... 400 

N. 3.28t.— Decreto de 8 de Junho de 4864.— 
Marca o ordenado do Promotor Pu- 
blico da Comarca de Mamanguape, 
creada na Província da Parahyba... 400 

N. 3. 2a2.— Decreto de 9 de Junho de 4864.— 
Altera a disposição do art. 4 4 do Re- 

rilamento approvado pelo Decreto n.*» 
898 de 42 de Março de 4863 401 

N. 3.283.— Decreto de 44 de Junho de 4864.— 
Separa o Termo do Principe do de 
Curitiba, na Província do Paraná, e 
crêa neile um lugar de Juiz Muni- 
cipal, que accumulará as fimcções de 
Juiz de Orphãos 402 

N. 3.284.— Decreto de 44 de Junho de 4864. 
—Crêa um Commando Superior de 
Guardas Nacionaes no Município do 
Pomba, da Provinciíi de Minas 6e- 
raes 402 

N. 3. 285. --Decreto de 43 de Junho de 4864.— 
Autorisa o Banco Rural e Hypothe- 
cario para incorporar a Sociedade de 
Seguros mútuos sobre vidas deno- 
mmada— Protectora das Famílias—, 
e approva os respectivos Estatutos.. 403 

N. 3. 2^-^ Decreto de 44 de Junho de 4864,— 
Altera o Decreto n.*» 3.048 de 3 de 
Fevereiro de 4863 na parte que se re- 
fere á tarifa dos passageiros de 4.* 
classe da estrada de ferro de D, Pedro 
Segundo . 4 23 

N. 3.287.— Decreto de 44 de Junho de 4864.-- 
Divide em doas a aula preTOratoria 
de francez e inglez da Faculdade de 
Direito da Cidade de S. PaulOw 423 

N. 3.288.— Decreto de 20 de Junho de 4864.^ 
Approva o Regulamento para a Re- 
partição dos Telegraphos 424 

N. 3. 289. -►Decreto de 30 de Junho de 4864.— 
Supprime a ultima parte da 2." obser- 
vação da tabeliã, que baiacou com o 
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Decrelo n." 3.064 de 23 de Março de 
4863 137 

X. 3.290.— Decrelo de 18 de Julho de 1864. 
— Declara que os Governadores dos 
Bispados, e os Provisores, quando 
administrarem as Dioceses nos im- 
pedimentos dos Prelados, podem, 
com autorisação especial dos mesmos 
Prelados, fazer propostas para provi- 
mento dos beneíieios das Igrejas Ca- 
tliedraes e das Igrejas parochiaes.. 138 

N. 3. 291. --Decreto de ^0 de Julho de 1864.— 
Crôa no Termo de Santo António da 
Barra, na Provincia da Bahia, um 
lugar de Juiz Municipal, que accu- 
mular.^i as funcções cie Juiz de Or- 
phâos 138 

N. 3. 29i.— Decreto de 23 de Julho de 1864.— 
Dá instrucções pelas quaes se ha de 
regular a commissão creada por De- 
creto de 29 de Dezembro do anno 
passado, para examinar o Projecto 
do Código Civil, redigido pelo Ba- 
charel Augusto Teixeira de Freitas.. 131) 

X. 3.293.— Decreto de 25 de Julho de 1864.— 
Concede a Guilherme Scully privilegio 
por cinco annos para introduzir na 
Capital do Império o emprego dos ba- 
nhos de ar quente 1 i3 

N. 3. 294. —Decreto de 27 de .Tulho de 1864.— 
Crêa um Batalhão de Infantaria do 
serviço activo da Guarda Nacional nas 
Freguezias de Santa Barbara e Bom- 
íhn, pertencentes ao Município da 
Feifa de Santa Anna, da Provincia da 
- Bahia lii 

\. 3.29o.— Decreto de 27 de Julho de 1864.— 
(*rêa um Batalhão de reserva no Mu- 
uicipio da Feira de Santa Anna, da 
Provincia da Bahia 1 45 

X. 3.290. — Decreto de 30 de Julho de 1864. 
—Altera a disposição do art. 120 do 
Regulamento que baixou com o De- 
creto n.<* 1.331 A de 17 de Fevereiro 
de 1854 145 

N. 3.297.— Decreto de 3 de Agosto de 1804.— 
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Desliga o Cominando Superidi^ dos 
Municipios de Itapetininga e annexos, 
da Província de S. Paulo, a Guarda 
Nacional pertencente ao districlo da • 
Villa de Xiririca, incorporando-a ao 
Commando Superior de Santos da 
mesma Província 1 4(3 

X. 3.298.— Decreto de 6 de Agosto de 1864.— 
Concede a Luiz Francisco Delouche 
privilegio por dez annos para fabricar 
e vender machinas destmadas a ra- 
lar, prensar e torrar mandioca 147 

N. 3.299.— Decreto de iO de Agosto de 4864. 

— Concede a António Ferreira d'Eça 
privilegio por tempo de dez annos 
para estabelecer a navegação por va- 
por no rio Pirahy H8 

X. 3.300.— -Decreto de 20 de Agosto de 4864, 
—Concede a João António de Miranda 
e Silva privilegio por dous annos para 
explorar as minas de chumbo, es- 
tanho e outros mineraes na serra do 
Iporanga 4 49 

\. 3.301 — Decreto de 24 de Agosto de 4864. 

— Crêa na Termo de Santa Anna do 
Paranahyba, na Província de Mato 
Grosso, um lugar de Juiz Municipal 
que accumulara as funcções de Juiz 

de Orphãos ^ 452 

\. 3.302.— Decreto de 24 de Agosto de 4864.— 
Crèa no Termo de Miranda, na Provín- 
cia de Mato Grosso, um lugar de Juiz 
Municipal que accumulara as funcções 
de Juiz de Orphãos 452 

N. 3.303.— Decreto de 25 de Agosto de 4864. 
—Concede a Joaquim Ferreira Nobre 
Júnior privilegio por dez annos para 
fabricar e vender no Império o li- 
quido, cjue declarou ter inventado, 
para extinguir a formiga saúva 453 

N. 3.304.— Decreto de 25 de Agosto de 4864. 
Concede a JoséPradines privilegio por 
cinco annos para fabricar e vender no 
Império afiadores de navalhas de sua 
invenção 4 45 

N. 2.305.— Decreto do 4.« de Setembro de 4864. 
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^Ptof^fl^ a Gâreseiite sessão da As- 
^embléa Oerai lieçislaUva até o dia 
ii do corrente mez io\ 

N. 3.306.-r-Decreto de 13 de Setembro de 1864. 
—Concede ao Banco do Brasil elevar 
a sua emissão ao triplo do f\iDdo dis- 
ponível ....... 4 55 

N. 3. 307. ^Decreto de 14 de Setembro de 1864. 
Dá Gorso forçado, por emquanto, aos 
bilhetes do Banco do Brasil 1 55 

N. 3. 308. -^Decreto de 17 de Setembro de 1864. 
-^ Manda observar diversas disposi- 
ções extraordinárias durante a crise 
oommercial em que se acha a praça 
do Rio de Janeiro , . . . 156 

N. 3.309.— Decreto de 20 de Setembro de 1864, 
— Regula a fallencia dos Bancos e 
casas bancarias nos termos do art. 
3^ do Decreto n.* 3.308 de 17 do cor- 
rente. .....%...-... 157 

N. 3. 31 ©.-.Decreto de 24 de Setembro de 1864. 
w^Ccmeede emancipação a todos os 
Africanos livres existentes no Império. 1 60 

N. 3.311 •-♦Decreto de 2* de Setembro de 1864. 
^«*Eleva á categoria de Companhia a 
Secçíio de Companhia da reserva nu- 
mero quatro da Guarda Nacional da 
Provineia do Maranibào 162 

N. 3.312.— Decreto de 24 de Setembro de 1864. 
*-Jfteêlgna a ordem que deve seguir- 
SQ na e^^racção dás lotarias da Carte, 
depois, de: e:i[trahida a S^* designada 
na distribuição que ^i^^mpanhou o 
Decreto n.° 3.203 de 24 de Dezembro 
de 1863,..., * 162 

N. 3.343.— Uecreto de 24 deSetet^bro de 1864. 
—AiírtOârisa a Companhia -^Loodon and 
BraiiiHa» Bank-^para estabelecer uma 
caixa filial na Capital da Provinda do 
Pará.. •...,. •...* 165 

N. 3.314,«-Dec4feto de 5» de Oalubrò de 1864.-^ 
Declara de: 4.* entrancia a Comarca 
de> Aqwras, oreada na Provisteia do 
Gi^rá,., 166 

N. 3.315.— Decreto de 6 de Outubro de t86A. — 
CcHicede «rtorísação á. Associação-*^ 
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Instituto Litterario Maranhense— para 
exercer suas funeçães^ e itt)pra?a os 
respectivos Estatuto» com ai^amas al- 
leraçõfls* -....*.♦ é *. * . . ♦....♦. 166 

N. 3.3tft.^D<aer9tG dte «S de QMiibrode4864. 
«H^Maoida lâjfwar^ na Prcpnneia do Rio' 
Grande do Suk^ o R^sulamento do Ma- 
recbiâHgcfflérai Lora Bciresfoifd, p^if^ 
a arma de toTaliaría, etxi^uânio na 
mcsaíia Pro^vineia se raarerem tropas 
para «fronteira .•.^....4.... 172 

N. 3.3ÍÍ.— ^Detareto de t4 de (hitahra de 4864. 
-^Créa mo leróno» d© íatíi, da Pro- 
víncia de Minasi Qeraesv ma lugar de 
Juiz Munifiipal, que accuinulairá as 
funcções. de Juii de Orpliàos.. 173 

N. 3.34S,-Qecfe<;c» dii 9^ de Outoteo éte \êèí. 
-«->- Conceda á Sociedade dedomínada 
-^6niã;0 Bene^eote ém> VmaáJàM Ho- 
Bestas -^•auteíPisaçào pwa funeeionar, 
e appro^a os seos fisCatulM 174 

R 3.319.--Decrela áe a* de Oirtubfo de 1864. 
-^Aia^risa a ki»coi?p«»raçtot eâppp^Ta 
ôs Eíssiatulfôs. da. CopapaBhia-*»Fhimi- 
neBSô **-de nwegaçáo por taipor .... 1 90 

N. 3. 330. -^Decreta de i>l< de Om tufara d^ 1864. 
-^Apin?orav eom altènaçétes, os noves 
Estatulos^ d<a (Honipanhita A& áeguros 
Maritóme» — Nowa. permaaentev ^ 1 95 

N. 3. saii.— Decreto de 2t dei (Muteo^ de 1864. 
-^ MekiUtande os co«ttFaiv^e!BrtoFes do 
aTti 1i.« % 1>^ d» fiel fl.* 1v083>de22 de 
Agoslo: (te^ itttOv e r^nrictindo as re- 
validações e muUas did Ifiègafo^lento 
do SeilOi de 2» de Deíeiatoro de 1 860** 208 

N. 3. 332 V— Becteto.de 22^de 0^*tBb^ade1864.— 
Eslal)elece algumas» ^srposiçdeã^ com- 
ptementaa-e» das dèsp^ições do De- 
creto n.^ 3.309^ de 2« dfe Setembro 
de 1«W ...,........^..,..^ ,. 2^ 

N. 3.3^.— Decreta de 2» de OutubW'dVÍ86"4! 
-7 Megula novanaenle a emissèo de 
D»íhe«es. e ou<*ds^ escrtptos aO' por- 
tador , . . . . , ^. . . , , 206 

N. 3.3»k--»ecíc«(Di de 23> dte (tatdbireícfeigefe 
-^i^pprov» ásí condiçctesí psa^a nova- 
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ção do contracto com a Companhia 

— Pernambucana 211 

N.. 3. 325 •—Decreto de 29 de Outubro de 4864. 

—Transfere ao Estado a propriedade 
da estrada de rodagem denominada 
— Uniào e Industria 242 

N. 3.326.— Decreto de 30 de Outubro de 4864. 
— DesUga o Commando Superior dos 
Municipios da Chapada e Barra da 
Corda, da Província do Maranhão, a 
Guarda Nacional, pertencente ao dis- 
triclo do Riachâo, incorporando-a ao 
Cominando Superior dos Municipios 
de Carolina e Imperatriz, da mesma 
Provincia 215 

N. 3.327.— Decreto de 30 de Outubro de 4864. 
— Crêa um Batalhão de Infantaria da 
Guarda Nacional do serviço activo, e 
uma Secção de Companhia da reserva 
no Município da Barra da Corda, da 
Província do Maranhão 216 

N. 3.328. — Decreto de 30 de Outubro de 4864. 
— Crêa uma Companhia avulsa da re- 
serva no Município da Chapada, da 
Provincia do Maranhão 21 6 

X. 3.329.— Decreto de 30 de Outubro de 4864. 
—Eleva a oito Companhias o Bata- 
lhão de Infantaria n.^ 30 da Guarda 
Nacional da Provincia do Maranhão.. 217 

N. 3.330.— Decreto de 31 de Outubro de 1864. 
—Crêa um Batalhão de Infantaria da 
Guarda Nacional na Freguezia de Nova 
Lago, da Provincia da Bahia 218 

N. 3.331.— Decreto de 31 de Outubro de 1864. 
—Crêa mais duas Companhias no 1 .'* 
Batalhão de Infantaria do serviço da 
reserva da Guarda Nacional na Pro- 
vincia de S. Paulo 218 

N. 3.332.— Decreto de 2 de Novembro de 1864. 

— Marca ao Carcereiro da cadêa da 
Villa de S. João, na Provincia da Pa- 
rahyba, o ordenado annual de cem 

mil réis 219 

N. 3.333.— Decreto de 2 de Novembro de 1864. 

— Marca ao Carcereiro da cadêa da 
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Yilla de S. Francisco das Chagas do 
Campo Grande, na Província de Mi- 
nas Geraes, o ordenado annual de 

cento e vinte mil réis. 220 

N. 3. 334. —Decreto de 3 de Novembro de 1864. 
—Concede ao Bacharel António Gon- 

Salves da Justa Araújo privilegio por 
ez annos para fabricar e vender ma- 

chinas de pilar café 220 

N. S.aSa.—becreío de 4 de Novembro de 1864. 

— Crêa um Commando Superior de 
Guardas Nacionaes no Municipio da 
Vargem Grande, da Província do Ma- 
ranhão 221* 

N. 3.336. — Decreto de 9 de Novembro de 1864. 

— Marca o ordenado do Promotor Pu- 
blico da Comarca de Aquiraz, creada 

na Província do Ceará :. . 222 

N. 3.337.— Decreto de 11 de Novembro de 1864. . 

— Transfere a Jeronymo José de Mes- 
quita t3 Roberto Jorge Haddok Lobo o 
contracto feito com Ivahy & Braga em 

4 de Maio de 1864. 222 

N. 3.338. f) 

N. 3 339.:^ Decreto de 14 de Novembro de 
1864.— Dá providencias sobre os di- 
nheiros que o Banco do Brasil recebe 
em conta corrente, e sobre a reparti- 
ção dos seus dividendos 223 

N. 3.340.— Decreto de 15 de Novembro de 1864. 

— Crêa no Termo de Muaná da Provín- 
cia do Pará um lugar de Juiz Munici- 
pal, que accumulará as funcções de 
Juiz de Orphãos 224 

N. 3.341.— Decreto de 15 de Novembro de 1864. 

— Crêa mais um Batalhão de Infantaria 
do serviço activo da Guarda Nacional 
na Freguezia de Oeiras, da Província 

do Piauhy. — . — 22i 

N. 3.342.— Decreto de 15 de Novembro de 1864. 

— Marca o ordenado annual de cento 
e vinte mil réis ao Carcereiro da cadêa 
da Villa de Araruama, na Província do 

Rio de Janeiro...., .,...,.. 225 

{*) Nâo home acto algum. 

índice das tEIS DE iSiVi. PARTE II, .^ 
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N. 3.343. — Decroto de 1 8 de Novembro de 1 S64 . 
— Crêa mais um Batalhão de Infantaria 
da Guarda Nacional no Municipio da 
União, da Provincia do Piauhy 2126 

N. 3.344*— Decreto de 4 9 de Novembro de 4 864 . 

— Declara salisfactorio o resultado do 
ensaio do novo systema de limpeza 
das casas e esgoto das aguas pluviaes, 
feito no primeiro districto das obras 
da Companhia — Rio de Janeiro City 
Improvements 226 

N. 3.345.— Decreto de 21 de Novembo de 1864. 

— Concede á Sociedade denominada— 
União Beneficente, Commercio e Ar- 
tes — autorisação para funccionar, e 
approva os seus Estatutos , 227 

K. 3.346. — Deere to de 21 de Novembro de 1864. 

— Concede privilegio, pelo prazo de 
dez annos, a Luiz Francisco Delouche 
para fabricar e vender machinas, de 
sua invenção, para despolpar café- . . 241 

' N. 3.347.— Decreto de 26 de Novembro de 1864. 

— Crêa uma Companhia de Aprendizes 
Marinheiros na Provincia do Ceará, e 
outra na do Paraná 242 

N. 3.348.— Decreto de 28 de Novembro de 1864. 

— Organisa a Guarda Nacional dos Mu- 
nicípios de Ipú e Tamboril, da Provín- 
cia do Ceará 242 

N. 3.349.— Decreto de 28 de Novembro de 1864. 
— Crêa mais um Batalhão de Infantaria 
da Guarda Nacional na Parochia de 
Santa Rita, da Provincia da Parahyba. 243 

KL. 3 . 350 . — Decreto de 29 de Novembro tie 1 864. 

— Altera a organisação do Batalhão de 
Infantaria numero treze da Guarda Na- 
cional da ProTincia <io Pará 244 

N. 3.351 .— Decreto de 29<ie Novembro de 1864. 
— Crêa mais um Batalhão de Infantaria 
no Munic^)io de Bragança da Pvovincia 
do Pará 244 

N. 3.352*— Decreto de 3ô de Novembro de 1864. 
— Approva as átterações propostas pela 
Companhia — fiio ae Janeiro City Im- 

Srovements — no plano das obras do 
istriclo n.^2 245 
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N. 3.353.— Decreto de 3 de Dezembro de 1864. 
—Reúne o Termo de Icalú ao do Rosá- 
rio, ambos daProvincia do Maranhão. 246 

N. 3. 3Ó4.— Decreto de 3 de Dezembro de 1864. 

— Reúne o Termo do Riachão ao da 
Carolina, na Província do Maranhão . . 246 

N. 3.35b. — Decreto de 6 de Dezembro de 1864. 

— Abre ao Ministro e Secretario de 
Estado dos Negócios da Justiça um 
credito extraordinário da quantia de 
30:000^000, para occorrer no exercício 
de 1864— 1865 ás despezas com a Com- 
missão revisora do Projecto do Código 
Civil 217 

N. 3. 35G.— Decreto de 7 de Dezembro de 1864. 

— Autorisa ao Ministro e Secretario de 
Estado dos Negócios da Justiça a ap- 
piicar ás despezas das verbas — Se- 
cretaria de Estado e Tribunaes do 
Commercio— no exercício de 1863 a 
4864 a quantia de 4:894^823 tirada das 
sobras da verba — Justiça de 1.* Ins- 
tancia do mesmo exercício 248 

N. 3.357.— Decreto de 9 de Dezembro de 1864. 

— Concede á Companhia Ingleza— An- 
glo-BrasilianGold Company, limíted— , 
a necessária autorisação para funccio- 

nar no Império , ^ 250 

N, 3.358.— Deqfeto de 10 de Dezembro de 1864. 

— Crêa no Termo do Exú, na Província 
de Pernambuco, um lugar de Juiz Mu- 
nicipal, que accumulará as funcções 

de Juiz de Orphãos 251 

N. 3 .359 . — Decreto de 1 de Dezembro de 1 864 . 
—Altera o segundo uniforme dos Cor- 
pos da Guarda Nacional da Cidade da 
Parnahyba, da Província do Piauhy. .. 25 1 
N. 3,360.— Decreto de 12 dé Dezembro de 1864. 

— Rescinde o contracto feito em 23 de 
Junho' de i858 com a Companhia de 
navegação por vapor do Alto Paraguay . 25^ 

N. 3.361 .-—Decreto de 12 àe Dezembro de 1864. 

— Autorisa o transporte da somma de 
296:833^689 de umas para outras ru- 
bricas de despeza do Mmisterio da Ma- 
rinha no exercício de 1 863 a 1 864 ..... . 233. 
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N. 3.362. — Decreto de 13 de Dezembro de 1864. 

— Desannexa o Termo de Araruama do 
de Saquarema, na Província do Rio de 
Janeiro 255 

N. 3.363.— Decreto de i 3 de Dezembro de 1864. 

— Promulga a Convenção celebrada 
em 6 de Setembro de 1863, entre o 
r>rasil e o Reino da Itália para regular 
a troca da correspondência entre os 
dous paizes , 255 

N. 3.364.— Decreto de 17 de Dezembro de 1864. 

— Proroga as disposições do art. 486 
I 2.<» n.^ 5 do Regulamento das Alfan- 
degas do Império 263 

N. 3.36o.— Decreto de 20 de Dezembro de 1864. 

— Eleva a oito Companhias o Batalhão 
de Infantaria n.** 5 do serviço activo da 
Guarda Nacional da Província das Ala- 
goas 264 

N. 3 . 366 . — Decreto de 24 de Dezembro de 1 864 . 

— Crêa um Batalhão de Infantaria da 
Guarda Nacional na Freguezia de S. 
Gonçalo de Pedro II, da Província de 
U^io Grosso 264 

•N. 3.367.— Decreto de 24 de Dezembro de 1864. 

— Eleva a oito Companhias o 3.*» Bata- 
lhão de Infantaria mx Guarda Nacional 

da Província de Mato Grosso 265 

N. 3 . 368 . — Decreto de 28 de Dezembi-o de 1 864 . 

— Auk)risa o transporte da quantia de 
1 .180:482«000 de umas para outras ver- 
bas de despeza do Ministério da Fa- 
zenda no exercício de 1 863—1 864 266 

N. 3.369. — Decreto de 28 de Dezembro de 1864. 

— Designa a ordem segundo a qual 
(levem ser extrahidas as lolerias no 
anno de 1865 20? 



ADDITAMENTOS. 



N. 3.350 A. —Decreto de 29 de Novembro de 
i 864. — Marca os prazos , dentro 
dos quaes os concessionários de 
minas devem começar a lavra-las 
e recomeçar os trabalhos inter- 
rompidos 3 

N. 3.351 A.— Decreto de 29 de Novembro de 
4864.-— Reconhece o direito dos 
herdeiros do Visconde de Maran- 
guape á concessão feita pelo De- 
creto n.*> 887 de 18 de Dezembro 
de 1851; e approva as clausulas 
para o contracto a que allude o 
mesmo Decreto 5 

N. 3.352 A. —Decreto de 30 de Novembro de 
1864.— Concede a Thomaz Denny 
Sargent faculdade pelo prazo de 
noventa annos para, por si ou 
por meio de uma Companhia, ex- 
trahir turfa, petróleo e outros mi- 
neraes nas Comarcas de Camuraú 
e Ilhéos, da Província da Bahia. 12 

N. 3.368 A.— Decreto de 28 de Dezembro de 
1864.— Orça a receita e fixa a des- 
peza da Ilíustrissima Camará Mu- 
nicipal para o anno de 1865,-.. 19 
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DECRETO N. 3.218— de 13 de Janeiro de 1804. 

Declara de seguada entrancla a Comarca de Mamanguape, creada 
na Província da Parahyba» 

Hei por bem Decretar o seguinte r 

Artigo único. Fica declarada de segunda entran- 
cia a Comarca de Mamanguape, ultimamente creada 
na Provincia da Paràhyba pela Lei Provincial nu- 
mero cento e seis de onze de Dezembro de mil oi- 
tocentos sessenta e três. 

João Lins* Vieira Cansansão de Sinimbu, do Meu 
Conselho, Ministro e Secretario de Estado dos Ne- 
gócios da Justiça, assim o tenha entendido e faça 
executar. Palácio do Rio de Janeiro em treze de 
Janeiro de mil oitocentos sessenta e quatro, qua- 
dragésimo terceiro da Independência e do Império. 

Com a Rubrica de Sua Magestade o Imperador. 

João Lins Vieira Cansansão de Sinimbu. 
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DECRETO N. 3.219— de 44 de Janeiro de 1864. 

Eleva á categoria de Batalhifo a 9.» Secção de Batalhão dé Infan-» 
taria da Gaarda NacioDal, organisada no Municipio de Miranda^ 
da Província de Mato Grosso. 

Attendendo á proposta do Presidente da Provincia 
de Mato Grosso, Hei por bem Decretar o seguinte : 

Artigo único Fica elevada á categoria de Bata- 
lhão, de quatro Companhias com a designação de 
7.* do serviço activo, a segunda Secção de Batalhão 
de Infantaria da Guarda Nacional, organisada no 
Município de Miranda, da Provincia de Mato Grosso, 
e revogado o Decreto ii." 2.217 de 7 de Agosto de 
4858, que creou aquella Secção. 

João Lins Vieira Cansansão de Sinimbu, do Meu 
Conselho, Ministro e Secretario de Estado dos Ne- 
gócios da Justiça, assim o tenha entendido e faça 
executar. Palácio do Rio de Janeiro era quatorze de 
Janeiro de mil oitocentos sessenta e quatro, qua- 
dragésimo terceiro da Independência e do Império. 

Com a Rubrica de Sua Magestade o Imperador. 

João Lins Vieira Cansansão de Sinimbu. 



DECRETO N. 3.220— de U de Janeiro de 1864. 

Desliga do Batalhão de Infantaria n.® 5 a Guarda Nacional, quali- 
ficada no Município de S. Luiz de Villa Maria, da Provincia de 
Mato Grosso^ e com ella crèa um batalhão de qualro companhias. « 

Attendendo a proposta do Presidente da Pro- 
vincia de Mato Grosso, Hei por bem Decretar o 
seguinte: 

Art. 4.« Fica reduzido a quatro companhias o 
Batalhão de Infantaria n.<* 5, actualmente organi- 
zado com seis companhias nos Municípios de S- ' 
Luiz de Villa Maria e Poconé, da Provincia de I 
Mato Grosso, desligando-se, para esse lim, os j 
Guardas- qualificados no primeiro daquelles Muni- 
cípios. 
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Ari. 2.'» E' creado no Município de S. Luiz de 
Villa Maria um Batalhão de Infantaria de quatro 
companhias, com a designação de 6.° do serviço 
activo, o qual terá a sua parada no lugar cjue fôr mar-, 
cado pelo Presidente da Província, na forma da lei. 

Art. 3.*» Fica derógado o Decreto n.<» 956 de 40 
de Abril de 1852. 

João Lins Vieira Cansansão de Sinimbu, do Meu 
Conselho, Ministro e Secretario de Estado dos Ne- 
gócios da Justiça, assim o tenha entendido e faça 
executar. Palácio do Rio de Janeiro em quatorze 
de Janeiro de mil oitocentos sessenta e quatro, qua- 
dragésimo terceiro da Independência e do Império» 

Com a Rubrica de Sua Magestade o Imperador, 

João Lins Vieira Cansansão de Sinimbu, 



DECRETO N. 3.221— de 23 de Janeiro de 1864. 

Modiíicando e additando algumas das tarifas que baixarão com o> 
Decreto n.» 3.0i8 de 3 de Fevereiro de 1863« 

Tendo provado a experiência que os fretes mar- 
cados em algumas das tarifas gue baixarão com o 
Decreto n.<» 3.048 de 3 de Fevereiro do anno próxima 
passado por muito altos se tornão prohibitivos e des- 
lavoraveis aos interesses da industria, e vendo outro- 
sim que alguns objectos deixarão de ser taxados na 
tarifa em vigor na Estrada de Ferro de D. Pedro II:. 

Hei por bem Determinar que em substituição e 
em additamento á mesma tarifa se observem as ta- 
beliãs quoTom este balxão, assignadas pelo Director 
«da Directoria das Obras Publicas e Navegação. 

Domiciano Leite Ribeiro, do Meu Conselho, Mi- 
nistro e Secretario de Estado dos Negócios da Agri- 
cultura, Commercio e Obras Publicas, assim o tenha 
entendido e faça executar. Palácio do Rio de Janeiro 
em vinte e três de Janeiro de mil oitocentos sessenta 
e quatro, quadragésimo terceiro da Independência 
e ao Império. 

Com a Rubrica de Sua Magestade o Imperador. 

Domiciano Leite Ribeiro. 






TABELLA J. 



bBoaS) eonçoeiras^ pranchões» páos ou qiiaesqiier peças 
de madeira nào exeedendo a seo^ào transversal de SS 
pollegadas por palmo linear» 
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TABELLA K. 



Vaboas, eouçoeiras, pranehões» páos> on <|iiaesq«ier pe^tfs 
de madeira de !2S até 36 pollegadas de seeçâo trausirer» 
sal: por palmo linear. 
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Obras Publicas, 23 de Janeiro de 1864.— O Director, Manoel da Cunha 
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TABELLAL. 



Madeiras de 36 a 64 pollegadas de seeçáo transversal* 
por palmo linear. * 
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Secretaria de Estado dos Negócios da Agrícaltura, Commercio e Obra& 
Publicas em 23 de Janeiro de 1864. — O Director, Manoel da Cunha 
Galvão. 






TARELLA M. 



Madeiras de 64 a iOO polle^adas de secção transversal 
. por palmo linear. 
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Secretaria de Estado dos Negócios da Agricultura, Coramercio e Obras 
Pabheas em Í3 de Janeiro de 1864.— O Director, Manoel da Cunha 
Galvão» 
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TABELLA M 2. 



Caibros até 40 palmos de eomprimento. Por dotts earroUi 
de madeiras unidos* 





i 

O 

a 


i 

g 




< 


1 
1 




•4 
Sá 






i 


< 

es 


Corte 

Engenho Noyo 
1 Cascadura .... 


m 


55» 


m 
m 


36S 

m 

20» 


42» 
3011 
20» 


48» 

36j3 
30» 
25» 
20» 


54» 
48» 
42» 
36» 
30j) 
255 
20» 


48« 
«S 
36S 

m 

80S 
SOS 


GO» 
54» 
48» 
42» 
36» 
36» 
30» 
25» 


60f| 

m 

86» 
308 


60» 
54» 
48» 
42» 

^^ 

36» 
30» 
25» 


SanoDémba . . . 






Maiambomba. 
Queimados. . . 
















Belém 












Macacos. • • • . . 














Rodeio 
















20» 9nA 


Mendes 




















20» 90â il 


Santa Anna 






















20» 


Barra '.. 




































._ 




_._ 


.__ 



Secretaria de Estado dos Negócios da Agricultura, Gommercio e 
Obras Publicas, 23de Janeiro de 1864.'^ODirecto^ Jíano^l da Cun/ia 
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TABELLA M 3. 
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Secretaria de Estado dos Negocias da Agricultara» Commercto fi 
Obras Publicas, 23 de Janeiro de 1864.— O Director, Manoel da Cunha 
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TABELLA N. 3, 

C11I9 yior alqueire. 



Corte 



g 



â 



Engenho Novo 
Gascadara..,. 
Sapopemba... 
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Barra ,. 
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Secrclarra de 
Obras Publicas^ 



Estado do» Negócios da Agricultura, Commercio 6 
23 de Jaqtçiro de 1864,-0 Pirector, Manoel d^a Cw^ha 
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TABELLA N 4. 



Gèrte...... 

Eflgeaho Nqvo| 
Gascadura.,.. 
Sapopemba. . . 
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Seeretaria de Estado dos Negócios da Agricultura, Commercio e 
Obras Publicas, 23 de Janeiro de J8tj«,— O Direelor> Manael da Ctmkd 
Galvão n 
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T.ÍBELLA. N. 5. 

Carrão Tejipetal» por saeco até S alqueires. 
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TABELLA N. 6. 



CJarvâo mlyieral* asplialto, pedras e semelhantes 
por palmo eabieo. 
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Secretaria de Estado dos Negócios da Agricultura, Commercio 
e Obras Publicas, 23 de Janeiro de 1864. — O Director, Manoel da 
Cunha Galvão, 



DECRETO N. 3.222— de 30 de Janeiro de í 864* 

transfere a José Pereira Tavares e ao Barão de Ivabj a concessáa 
para a abertura de uma rua de commuDicacao entre a do Aterro 
da Cidade Nova « « da Feira eoá S. ChrtstoySOi 

Hei por bem transferir a José Pereira Tavares 
e ao Barão de Ivahy a concessão feita ao mesmo 
José Pereira Tavares e a António Dias de Souza Castro 
pelo Decreto n.** 3.U3 de 27 de Agosto do anno 
pretérito para a abertura e construcção de uma 
rua que communique a do Aterro da Cidade Nova 
cojn a da Feira em S» Christovão. 

Domiciano Leite Ribeiro, do Meu Conselho, Mi- 
nistro e Secretario de Estado dos Negócios da Agri- 
cultura, Commercio e Obras Publicas, assim o tenha 
entendido e faça executar. Palácio do Rio de Ja- 
neiro ,em trinta de Janeiro de mil oitoceijtos ses- 
senta e quatro , quadragésimo terceiro da Inde- 
pendência e do Império. 

Com a Rubrica de Sua Mageslade o imperador. 

Domiciano Leite Ribeiro. 



bECRETO N. 3.223 — de 30 de Janeiro de 1864. 

transfere a José Pereira Tavares e ao Barão de ívahy a concessáo 
para a constrdcçfio de uma rua sobre o mar que commtinique A 
do Cortome em S. CbristoYao com a praia do Sacco do Alferes. 

Hei por bem transferir a josê Pereira tavarefs e 
ao Barão de Ivahy a concessão feita pelo Decreto 
n.** 3.182 de 16 de Novembro do anno pretérito ao 
mesmo José Pereira Tavares e a António í)ias de 
Souza Castro, para a construcção de uma rua sobre 
o mar, que prolongue a do Cortume em S. Chris- 
lovão até a praia do Sacco do Alferes. 

Domiciano Leite Ribeiro, do Meu Conselho , Mi- 
nistro e Secretario de Estado dos Negócios da Agri- 
cultura, Commercio e Obras Publie^as, assim o lenha 
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entendido e faça executar. . Palácio do Rio de Ja- 
neiro em Irinla de Janeiro de mil oitocentos ses- 
senta e quatro, quadragésimo terceiro da Inde- 
pendência e do Império. 

Com a Rubrica de Sua Magestade o Imperador. 

Domiçiano Leite Ribeiro. 



DECRETO N. 3.^24— de 23 de Fevereiro de 1864. 

Concede á Real Cainpanbia logleza de Segucos contra os riãcos de 
fogo e de vida, estabelecida em Liverpool, a necessária antorígaçAo 
para estabelecemo Império uma agencia, que tenha por fim realizar 
a primeira daquellas operações, soo as condições abaixo declaradas. 

Attendendo ao que Me requereu a Real Companhia 
Ingleza de Seguros contra os riscos de fogo e de 
vida, estabelecida em Liverpool, e representada 
nesta Corte por John Moore & C.S e de confor- 
midade com a Minha immediata Resolução de 47 
do corrente mez, tomada sobre o parecer da Secção 
dos Negócios do Império do Conselho de Estado, 
exarado em Consulta de 15 de Dezembro do anuo 
passado, Hei por bem Conceder-lhe a necessária 
autorisação para estabelecer no Império uma agen- 
cia, que tenna por íim exclusivo segurar contra 
os riscos de fogo , sob ás seguintes condições : 
1 .« , todos os actos da agencia , praticados no Im- 
pério, seráo regidos pelas Leis brasileiras; g,*, 
a aeéncia e a Companhia se sujeilaráÔ não só 
ás disposições legislativas .em vigor, como a quaes- 
quer outras que no futuro forem adoptadas so- 
bre as Companhias de seguro contra os riscos 
de fogo; 3/, a Companhia responderá pelos actos 
da agencia e pelo cumprimento de todas as obri- 
gações, que ella contraUir, devendo conservar 
em algum dos Bancos do Império a somma de 
dez contos de réis, como fundo de garantia. 

Domiçiano Leite Ribeiro, do Meu Conselho, Mi- 
nistro e Secretario de Estado dos Negócios da 
Agricultura Commercio e Obras Publicas , assim 
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o tenha entendido *e faça executar. Palácio do Rio 
de Janeiro em vinte tros de Fevereiro de mil oito- 
centos sessenta e quatro, quadragésimo terceiro da 
Independência e do Império. 

Com a Rubrica de Sua Magestade o Imperador. 

Do7ríiciano Leite Ribeiro, 



DECRETO N. 3.â2o — de U de Fevereiro de 1864. 

Crèa am Esquadrão avulso de CavaHaria da Guarda Nacional no 
Município de Santo Antão, da Provinciíi de Pernambuco. 

. Attendendo á proposta do Presidente da Provin- 
cia de Pernambuco, Hei por bem Decretar o se- 
guinte : 

. Artigo único. Fica creado no Municipio de Santo 
Antão, da Provinda de Pernambuco, um Esquadrão 
avulso de Cavallaria da Guarda Nacional, com a de- 
signação de oitavo, o qual terá a sua parada no 
lugar, que lhe fôr marcado pelo Presidente da Pro- 
víncia, na íorma da Lei. 

Zacarias de Góes e Vasconcellos , do Meu Con- 
selho, Presidente do Conselho de Ministros, Ministro 
e Secretario de Estado . dos Negócios da Justiça, as- 
sim o tenha entendido e faça executar. Palácio do 
Rio de Janeiro em vinte quatro de Fevereiro de 
mil oitocentos sessenta e quatro, quadragésimo ter- 
ceiro da Independência e do Império. 

Com a Rubrica de Sua Magestade o Impierador. 
Zacarias ãe Góes e Vasconcellos, 



>^ M i*fe. 
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DECRETO N. 3.226 — de 26 de Fevereiro de 4864. 

F<7Z extensivas aos títulos de Iodas as Mercês honoríflcas as dispo- 
sições dos arts. 11 c 1^ do Decreto n.o 2.853 de 7 de Dezembro 
de 1861, relativas aos das condecorações. 

Altoiídendo á converiieiicia de regular o prazo, 
dentro do qual devem os agraciados com quaesr 
quer Mercês lionoriíicas solicitar os seus títulos, 
sob pena de caducarem as mesmas Merx^ôs: Hei 
por bem que as disposições dos arts. 11 e 12 do 
Decreto n." 2.853 de 7 de Dezembro de 1861, re- 
lativas aos titules das condecorações, sejão exten^r 
sivas aos de todas as Mercês honorificas. 

José Bonifácio de Andrada e Silva, do Meu Con- 
selho, Ministro e Secretario de Estado dos Negócios 
do Império, assim o lenha entendido e faça exe- 
cutar. Palácio do Rio de Janeiro em vinte seis 
de Fevereiro de mil oitocentos sessenta e quatro, 
quadragésimo terceiro da Independência e do Im- 
pério 

Com a Rubrica de Sua Magestade o Imperador. 

José Bonifácio de Andrada e Silva. 



DECRETO N. 3.227 — de 29 de Fevereiro de 1864: 

Afiprova os novos Estatutos da Sociedade — Gabinete Portuguez de 
Leitura — com algumas alterações. 

Attendendo ao que representou a Directoria da 
Sociedade — Gabinete Portuguez de Leitura — esta- 
belecida nesta Corte, e de conformidade cojn a Minha 
Immediata Resolução de 12 de Dezembro do anno 
passado, tomada sobre parecer da Secção dos Negó- 
cios do Império do Conselho de Estado, exarado em 
Consulta de 29 de Outubro do mesmo anno : Hei 
por bem Approvar os novos Estatutos da referida 
Sociod/uh», com as seí?uiiites oitorações. 
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<.* O art. 13 H." será concebido nos termos se- 
guintes : — Compõe-se o capital da Sociedade do 
producto de cinco mil acções de vinte mil réis cada 
uma, abstrahindo-se annualmente, logo que seja 
necessário, as acções consignadas no § 4 .*» do art. <6. 
O numero de acções prefixado no presente artigo 
será augmentado, quando a Directoria, de accordo 
com o Conselho deliberativo, o julgar conveniente, 
4^pendendo este augmento de approvaçào do Go- 
verno Imperial. 

2.* No art. 57 serão supprimidas as seguintes pa- 
lavras : — e dos ausentes que o remelterem, devendo 
estes ser escriptos e assignados pelos respectivos 
accionistas, e enviados ao Secretario em carta fe- 
chada. — Serão também supprimidas no art. 59 as 
seguintes palavras : — e dos recebidos por escripto 
na forma do art. 57 e do § 5." do art. 33. 

3.» Finalmente , nenhuma alteração poderá ser 
feita nos ditos Estatutos sem prévia approvação do 
mesmo Governo, 

José Bonifácio de Andrada e Silva, do Meu Conse- 
lho, Ministro e Secretario de Estado dos Negócios do 
Imperie, assim o tenha entendido e faça executar. 
Palácio do Rio de Janeiro em vinte e nove de Fe- 
vereiro de mil oitocentos sessenta e quatro, quadra- 
gésimo terceiro da Independência e do Império. 

Com a Rubrica de Sua Magestade o Imperador. 

José Bonifácio de Andrada e Silva. 



vtúme 
de Janeiro. 



TITULO I. 



Associação e fins. 



Art. \^ A Sociedade instituída em 4837, sob o ti- 
tulo—Gabinete Portuguez de Leitura no Rio de 
Janeiro—, tem por encargo promover a instrucção 
pelos seguintes meios : 
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§ 1 .* Organisando uma livraria, escolhida em todos 
os conhecimentos úteis ; 

§ 2.» CoUigindo as obras e os manuscriptos de 
mérito na lingua porlugueza ; 

I 3.° Subscrevendo os mais acreditados periódi- 
cos, nacionaes e estrangeiros, concernentes* ás 
sciencias, ás artes, ao commercio, á politica e á 
litteratura ; 

1 4.*» Reimprimindo os livros raros , e impri- 
mindo os manuscriptos interessantes da lingua 
portugueza. Neste intuito dirigir-se-ha o Gabinete 
as associações litterarias da mesma lingua, a íim 
de que o coadjuve naquelle meritório empenho. 



TITULO 11. 



Accionistas^ sitas qualidades, admissão, direitos 
e deveres. 



Art. 2.** Para ser accionista, requer-se : 

i \ .'* Que seja Portuguez, de reconhecida morali- 
dade e honesta occupaçâo ; 

1 2.* Que solicite a sua admissão ou que seja pro- 
posto por qualquer accionista á Directoria. 

Art. 3.* Sào deveres do accionista : 

§ 1 ." Possuir uma ou mais acções ; 

â.' Aceitar os cargos e commissões para que fôr 
eleito ou nomeado, excepto em caso de reeleição 
ou por impossibilidade provada ; 

3.** Contribuir mensalmente com a quota de qui- 
nhentos réis, a qual será recebida em semestres, 
nos mezes de Janeiro e Julho de cada anno. O que, 
porém, se ausentar por mais de seis mezes, licará 
alliviado desta contribuição pelo tempo que a au- 
sência exceder aos mesmos seis mezes, devendo 
avisar previamente á Directoria. 

Art. 4.» O accionista que quizer cximir-se da ron- 
Iribuição mensal, poderá fazê-lo mediante a quantia 
de oitenta mil réis, paga de uma só vez á sua entrada 
para a associação. 

Art. 5.*» O que já fôr accionista, e quizer remir-se, 
pagará, caso tenha satisfeito as mensalidad-es de 
três artnos ou de mais, a quantia de sessenta mil 
réis. 



Art. 6/ O accionista, embora possuidor de mais de 
uma acção, só pagará a mensalidade a que se re- 
fere o § 3/ do art. 3.% da primeira, ficando porém 
obrigado ao pagamento da mesma quota aquelle 
ou aqueiles a<|uem as acròes forem transferidas. 
Outrosim o accionista apenas poderá receber obras 
relativamente a uma acção, salvo se (juizer pagar 
as mensalidades correspondentos ás act^ões que 
possuir, tendo neste caso uma obra por cada acção. 

Art. 7." Ficará inliibido de usar dos livros do Gabi- 
nete e da leitura dos respectivos periódicos, incor- 
rendo na multa de quatrocentos réis mensaes, o 
accionista (pie dous mezes depois dos indicados 
no § 3.*» do art. 3.^ não tiver feito o competente 
pagamento. Se continuar a falta de pagamentos, e 
á accumulação das mensalidades e multas absorver 
trcs quartas |)artes do valor da acção, perderá o 
accionista esta qualidade,-e a acção ou acções serão 
vendidas, passando-se novos títulos com resalva. 

Art. 8.* Tem dircuto o accionista : 

§ i .*" A fazer parte da assembléa geral ; 

i 2.° A requerer á Directoria a convocação extraor- 
dinária da mesma, motivando o requerimento, o 
qual será assignado, quando menos, por cem accio- 
nistas no gozo dos seus direitos ; 

I 3.° A propor á Directoria accionistas, subcrisp- 
tores, sócios collaboradores e honorários corres- 
pondentes ; 

§ 4.° A dirigir á Directoria e ao Conselho deli- 
berativo, ou apresentar e sustentar em assembléa 
geral, quaesquer propostas de reconhecida utilidade 
que não versarem sobre a reforma dos Estatutos ; 

I 5.* A propor a reforma dos mesmos de accordo 
com o art. 61 ; 

i 6.^ A usar dos livros e periódicos do Gabinete, 
e introduzir nelle qualquer visitante, observando os 
regulamentos e disposições da Directoria ; 

i 7.» A indicar obras** de mérito á Directoria ; 

I 8.^ A transferir as acções que possuir ás pes- 
soas que não ])ertenção ainda á associações, e que 
tiverem os requisitos\lo art. ^.° 

Art. 9.° As viuvas dos accionistas, se assim lhes 
aprouver, e pagando a quota mensal á ((ue se refere 
o| 3.^ do art. 3.°, tem direito de usar dos livros 
e periódicos do Gabinete, unicamente ; assim como 
se amplia aos herdeiros dos sócios fallecidos o 
direito (!(» transferencia fias rosptííMivas acçòos , 
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aiacla que nào façào parte da asssociacão , po- 
dendo toma-las para si mesmos, se tiverem as 
qualidades do | 1.° doart. 2.% ou propor outros em 
idênticas circumstancias, dependendo em ambos 
os casos da approvacão da Directoria. 

Art. 10. As transferencias não serào permittidas 
sem que o transferiste pague as mensalidades (* 
multas que dever.. 

Art. 11. Perde os direitos declarados no art. 8.^ 

§1.^ O accionista incurso na ultima parte do 
art. 7.*^ 

I 2/ O que for convencido de suritracçào ou ex- 
travio voluntário de qualquer objecto da associação, 
ou que praticar contra ella actos ofTensivos ou per- 
turbadores da ordem ; e nestes casos não poderá 
ser admittido de novo em qualquer qualidade para 
o Gabinete. 

Art. 12. Os serviços relevantes prestados a asso- 
ciação pelos accionistas, lerão especial menção nas 
actas das sessões da Directoria, e serão commemo- 
rados no relatório annual ; mas o que prestar ser- 
viços extraordinários, assim qualificados pela maio- 
ria da Directoria, além dos actos de consideração 
já referidos, será premiado com um Diploma de 
Benemérito da Sociedade. 



TITULO lii. 



Capital, rendimentos da associação e sua 
applicação. 



Àrt. 13. Compõe o capital da associação: 

I 1.° O producto de duas mil acções de vinte mil 
réis cada uma, abstraliindo-se annualmente, logo que 
fôr necessário, as acções consignadas no | 1.*^ do 
art. 10. O numero de acções prefixado no presente 
artigo será augmenlado sempre que a Directoria de 
accordo com o Conselho Deliberativo, o julgar con- 
veniente ; 

§ 2.^ Os donativos feitos á Sociedade; 

I 3."* A quarta parte da quantia arbitrada para i-e- 
missão no art. 4.*» 

. Art. 14. O capital é somente applicavel aos fins 
indlcados.nos || l.** e 2.* o 4.« do art. 1/ 
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Ari. lo. Consistem os rendimentos da associação ; 

1 4 / Nas mensalidades pagas pelos accionistas e 
subscriptores ; 

§ 2/ No liquido das acções dos accionistas falleci- 
dos, cujos herdeiros ou seus representantes as nào 
reclamarem no prazo de doze mezes, contados da 
data do Aviso, que será feito em um ou m^is pe- 
riódicos ; 

§ S."" Nas multas impostas pelos Estatutos e Regu<- 
lanientos, e em quaesquer outros rendimentos não 
classificados. 

Art. 16. Sendo de urgente necessidade a compra 
ou construcção de um edifício para o Gabinete, logo 
que seja assim deliberado pela Directoria, serão 
applicados para tal fim : 

1 1 .'^ O producto das acções que se passarem an- 
nualmenle além de cem ; 

§ g.*» A sexta parte do rendimento annual ; 

I 3.*» O excesso da receita sobre a despeza ; 

I 4.* As três quartas partes da quantia arbitrada 
para remissão no art. 4.'* ; 

§ 3.° A totalidade da quantia consignada no art. 5.^ 

Art. 1*7. As importâncias que se realizarem em 
virtude dos paragraphos antecedentes serão deposi- 
tadas a render em qualquer Banco ou casa bancaria, 
de reconhecido credito, e sob a responsabilidade da 
Directoria. 

Art. 18. Asdespezas do estabelecimento, nas quaes 
se comprehende a subscripção de alguns periódicos, 
serão feitas dos rendimentos da associação, á excep- 
ção da parte consignada no § 2.° do art. 16. 

Art. 19. O saldo que em caixa exceder a quinhen- 
tos mil réis, não tendo immediata applicação, será 
posto a render, como indica o ari. 17. 



TITULO IV. 

Convocação, caracter e prerogativas da 
assembléa geral, 

Art. 20. A assembléa geral é a reunião dos accio- 
nistas que comparecerem no local das sessões , 
convocada por annuncios em um ou mais periódicos, 
com anticipação de oito dias, pelo menos. 



Ari. 2Í . Se uma hora depois da designada nos 
annuncios não estiverem presentes quarenta accio- 
nistas, abrir-se-ha a sessão com o numero que 
houver comparecido, e as deliberações da assem-^ 
bléa obdgaráõ todos os membros daSociçdade. 

Art. 22. A assembléa geral será convocada ordi- 
nariamente np mez de Fevereiro de cada anno, e 
extraordinariamente quando a Directoria o dteter- 
mtoar, &a quando oc€orrer ^ circumstancia prevista 
no i 2.P do art. 8.» 

KrL 33. Será presidida pelo Director, e serviráõ 
de secretario^ ós 4o Conselho deliberativo. 

Art. si. Compete á assembléa geral nas râuniaes 
prdinarias : 

§ 4 ."* Tomar eonheeimento do osiado da associação 
ppr meio cLeum relatório circumstanciado, que me 
será apresecitedo e lido pelo Director ; 

I 2.° Eleger uma commissão de três memi>ros, 
q^e em «sessão próxima (quinze dias depois que Ui^er 
s^do eleita) 4ará isobre o mesmo rdaiorio e contas 
annuaes um parecer minucioso ; 
' i 3.* Á'^êrca do mesnuD parecer, pronunciar-se a 
respeito de 4odos os actos da Dlrectoaâa, iaterpei- 
la-tâ, e pedir os e&elar^cime^os qw& a^caso faltem 
no rel^orio da administração ; 

§ 4."* Eleger os membros do Conselho <deiièera(i¥o 
na forma dé art. OT; 

§ «5.? A<ífi»ttir, discutir, ^optar ou rejeilar as pro-* 
postas de que trata o | 4.^ doapt. 8.^, à ãm de que 
st^o remeltidas ao Consetho deliberativo. No ]^i- 
fii^iro relatoi4o annual, a Directoria expprá^as razoes 
por que forão ou não rejeitadas as mesmas prapos-^ 
tas, ;ç aesie seatido nao aerá pieiimttí4& <{ualqúer 
di$eu8são.- 

kià. t&. As dcfUberac^s sorão :t<»naá^ éifim^sii- 
da^e ^s€A«ila Aps voiès dos jm^eniLhros çDesetttes. 

A^ÍFt. «6. ^!^w4b a assen^Méa ^éral iiàOipoder^w- 
cSúíir ojg seitas ^«yb^os om «uma «sessão, (ísoseguiráõ 
as revmi6^ «té «e e^isegwr. 

Ai*t.4í7. ^as «sdenâE^Iéai^ geraes extraocdioai^as 
não será permittida tratar-se de assumptos atlieios 
aos dá ctovoeaç&o. 
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TITULO V. 



Attribtiições e encargos do Conselho deliberativo. 



Art. 28. O Conselho deliberativo será composto de 
vinte membros eleitos pela assembléa geral, e dos 
cinco membros da Directoria, sendo presidido pelo 
Director. Na falta de al^m Conselheiro, por escusa, 
impedimento temporário , ou eleição para a Direc- 
tona, será chamado a substitui-lo o immediato em 
votos. 

Art. 29. As suas funcções duraráõ um anno, á 
contar do dia em que delias fôr investido, o que 
se effectuará no mez de Junho seguinte ao da 
eleição. 

Art. 30. Reunir-se-ha ordinariamente nos mezes 
de Junho e Dezembro, e extraordinariamente quando 
o Director convocar. 

Art. 3i . Para haver sessão do Conselho deliberativo 
deverão estar presentes treze membros. 

Art. 32. As cfeliberações serão tomadas á plura- 
lidade de votos dos membros presentes, excepto 
nos casos previstos nos arts. 59 e 62. 

Art. 33. Compete ao Conselho deliberativo: 

I 1.* Promover com actividade e dedicação o 
augmento do pessoal da sociedade; 

§2.*^ Eleger d*entresium primeiro eum segundo 
Secretários para os seus trabalhos, e para os da 
assembléa geral ; 

I 3.*» Organisar os respectivos regulamentos ; 

I 4.*^ Discutir e decidir as propostas que lhe forem 
dirigidas pela assembléa geral, ou apresentadas 
pela Directoria ou por qualquer de seus membros ; 

I 5.^ Eleger a Directoria e o substituto do The- 
soureirono mez de Dezembro, Nesta eleição, porém, 
não poderão votar os membros da Directoria ; 
. § 6.° Reformar os estatutos de accordo com o 
Tit. H; 

§ 7.*» Sobproposta da Directoria crear os empregos 
que forem necessários, marcando os respectivos 
ordenados ; 

I 8.*» Providenciar sobre todos os casos occor- 
rentes que não estiverem claramente determinados 
nos estatutos e regulamentos. 
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Art. 34, Por nomeação da Directoria poderá o Con- 
selho ser dividido em commissões para auxilia-la 
no que fôr mister. 



TITULO VI. 



Attribuições e encargos da Directoria. 



Ari. 35. A administração da sociedade será con- 
fiada á uma Directoria de cinco membros, composta 
de Director, Vice-Director, 4.* Secretario, 2.^ Se- 
cretario e Thesoureiro. Haverá maia um substituto 
do Thesoureiro, que só entrará em exercício na 
falta ou impedimento permanente daquelle. 

Art. 36. Sào attribuições da Directoria ; 

i 4.** Representar á sociedade na defesa e sus- 
tentação aos seus direitos ; 

§ 2.^ Fazer parte do Conselho deliberalivo, tendo 
em vista a ultima parte do | 5:<» do art. 33 ; 

§ 3.<» Cumprir e fazer cumprir os estatutos e as 
deliberações do Conselho ; 

i 4.® Deliberar a convocação da assembléa geral 
extraordinária e do Conselho quando o julgar con- 
veniente ; 

I 5.* Propor ao Conselho os melhoramentos e 
retoroias que julgar de utilidade ao estabelecimento; 

§ 6.<> De accordo com o Conselho, promover com 
a possível brevidade a compra ou construcção de 
um edifício para a sociedade, 

§ 7.« Escolher e contractar pessoas idóneas para 
os empregos da sociedade, suspende-los e despe- 
di-los segundo exigirem os interesses da associação : 

I 8.» Organisar o Gabinete, vigiar pela sua con- 
servação, promover o seu augmento e segura-lo 
contra incêndios ; 

§ 9.* Mandar recolher os fundos e rendimentos 
da associação, e applica-los conforme as deter- 
minações dos estatutos ; 

. § 10. Tomar contas mensalmente ao Thesoureiro, 
e sempre que o julgar necessário ; 

§ 14. Abrir e manter correspondência com as as- 
sociações de idênticos fins ; 

§ 12. Admittir ou rejeitar novos accionistas e 
subscriptores ; 
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113, Ct)nvidar e admittir sócios coUaboradores 
e honorários— correspondentes, itíuni-los dos res^ 
pectivos diplomas e estatutos, e solicitar a sua 
coadjuvação ; 

I 44 . Aceitar a transferencia das acções ; 

§ 45. Regular e determinar toda a administração 
económica, da sociedade, e providenciar para que 
a escripturação seja feita com regularidade e clareza ; 

§46, Impor as multas marcadas nos estatutos 
e regulamentos e tornar effectiva a sua cobrança ; 

§ 47. Organisar os regulamentos necessários para 
os. setis trabalhos; 

§ 48. Expedir diplomas de— Presidente honorário 
do Gabinete , como distincção especial da Sociedade, 
ás pessioas eminentes n(is sciencias e na litteratura* 

Art. 37. Compete igualmente á Directoria commis- 
sionando para tal fim os membros delia que julgar 
necessários, eraquanto nào houver um empregado 
especial: 

§ 4 .• Fazer a escolha das obras, periódicos * e 
mais objèftos concernentes á leitura, ornamento e 
serviço da livraria ; 

I 2.* Promover a acquisição de obras raras e 
interessantes ; 

I 3.*» Dirigir a ofganiaação dos catálogos com a 
possirel exactidão e clareza ; 

I 4.* Inspeccionar i^egularmente a bibliotheca, exa- 
minar se o Gtiardae o seu ajudante cumprem com 
os seus deveres, e tomar as providencias necessárias 
para o augmento fe conservação do GabinetCi 

Art. 38. À Directoria reunir-se-ha pelo mbnôs dua» 
vezes mensalmente para deliberar e prover sobre os 
objectos de sUa incumbência • 

Art, 39. Prestará annualmeiite contas doeumen- 
tildas dos seus actos administrativos, apresentando 
a assembléa geral Um relatório impresso que dará 
circumstanciadamente o estado da associação é 

Art. 40. A Directoria só poderá funçeiohar acha»-* 
do-se presentes tl^es de seus membros ; as deli- 
berações serão tomadas por maioria d« votos. : 

Art. 44 . Os membros da Directoria serão substituir 
dos pela forma seguinte; 

O Director , em caso de morte ou impedirmenla 
permanente, pelo Vice^Director ; 

O Vice-Director , dadas as mesmas citcumstancias^ 
ou passando a exercer as funcções de Dírctotor proce- 
derá o Conselho a nova eleição deste cargo ; 
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O ♦.• e Si* Secretários do mesmo modo que o 
Dilíector e o Vice-DlPecior ; 

O Thesoureiro pelo seu substituto, e na falta de 
ambos, proceder-se-*hâ a nova eleição. 

Art* 48. Dado o caso de rejeição de qualquer dos 
cai*gos da Directoria anted da respectiva posse, proce- 
dera O Conselho a nova eleiòào do carso recusado. 

Art. 43. Não comparecenao por qualquer circums^ 
taricia imprevista te sessões da asáembiéa geral e do 
Conselho, o Director ou o Víc(^Director » serão aa 
respectivas sessões presididas pelo 1.* Secretario. 



TITULO VII. 



Aiíribuições e devef*es dos membros da Directoria. 



Art. 44. Compete ao Director : 
• i i.** A convocação das assembléas geraes /do 
Conselho e da Directoria pela fórma designada nestes 
estatutos; 

I B.* Abrir e presidir as Bessõés da assembléa 
geral , do Conselho e da Directoria , e regular os 
trabalhos d« accordo com os respectivos regula- 
mentos; 

I 8.^ A|>resBntBr a assembléa geral o relatório 
dB qufe trata o art. S9, devendo ser lido previa- 
«aeaste á Dil^ctcma; 

§ 4.* Físcalisar a execução dos fisíatôfcos e regu- 
lamBUtos, e as deliberaçô<es da assembléa ^eral, 
^0 Conselho e da Directoria ; 

§ 5.* Assignar com o 4 .• Secretario e o The- 
soureiro as aoções e entrados da Sociedade, e 
com o primeiro Secretario somente os dij^omas^ 
aetas de i^sèões e ordens para despegas. 

Art. 45. Ao Vice-Dítíeèttfr cotti|>ele ; 

Faragraipbò uialco. Substituir ò Director em todas 
as suas attribuições e deveres. 

ATt* *^. Ào primeiro esegMido Secretário incumbe 
TespeòtivameÈíte ^ -escíipluração da Sociedade , a 
redacção e ieátura á^ acias , assignát «s acçõea, 
diplomas e ordens de qu:e trata o | 6.*> do ârl. 
44, tcòôrdenar o ^rtáiívo, formar a lista dos sooios 
^ subscriptores, assim como uma, relação dos dó- 
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nativos, fazer os avisos e todo o mais expediente, 
segundo as determinações regulamentares da Di-* 
rectoria. 

Art. 47. Ao Thesoureiro compete: 

i \ .» Fazer arrecadar, e guardar sob sua respon- 
sabilidade e da Directoria os fundos e rendimentos 
da associação, e applica-los como lhe fôr deter- 
minado peia Directoria; 

§ 2.^ Prestar contas á Directoria segundo o dis- 
posto no § 40. do art. 36. 



TITULO vui. 



Presidentes honorários, sócios collaboradores 
e honorários correspondentes. 



Art. 48. Presidentes honorário», além dos que fo- 
rão nomeados pela assembléa geral ordinária do 
annodelSCO, so poderão seraquellas pesAoas que 
se tornarem notáveis nas sciencias e na litteratura, 
propostos unicamente pelo Conselho deliberativo e 
approvados pela Directoria, ou nomeados por esta. 

Art. 49. Sócios collaborador)[js e honorários cor- 
respondentes podem ser aquelles que, residindo fora 
da Corte ou do Império, cooperarem para os fins da 
associação. São propostos pelos accionistas e appro- 
vados pela Directoria, ou convidados por esta. 

Art. 50. Os Sócios collaboradores tem a seu cargo : 

§ 1 .° Diligenciar a descoberta e acquisição dos 
livros, instrumentos e mais objectos concernentes ao 
. estabelecimento, segundo as instrucções que lhe fo- 
rem Iransmittidas ; 

§ 2." Promover e inspeccionar cuidadosamente as 
impressões que lhe forem recommendadas ; 

1 3." Communicar á Directoria o resultado dos tra- 
balhos que lhes forem incumbidos. 

Art. 51 . Os fundos para as despezas dos objectos 
designados nos §§ 4 .*^ e S.** do artigo antecedente, se- 
rão mini^rados pelos agentes commerciaes, que a 
Directoria indicara em suas instrucções. 
. Art. 52. Aos sócios honorários correspondentes 
iiicumbe corresponderem-se com a Directoria, poç 
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intermédio do Secretario, sobre objectos scienti^- 
ficos e litterarios, tendo o direito efe perceberem 
commissão mercantil nos casos em que for devida. 

Art. 53. Os Presidentes honorários, e sócios de que 
trata este titulo, tem as seguintes prerogalivas : 

1 4 .• São isentos de contribuições pecuniárias ; 

1 2,** Receberáõ um exemplar de cada obra que fôr 
impressa por conta da associação ; 

§ 3/ Quando venhào residir no Rio de Janeiro po- 
derão usar dos livros e periódicos do Gabinete em 
conformidade dos regulamentos e disposições exis- 
tentes ; 

§ 4.* Os serviços por elles prestados serão qualifi- 
cados e premiados segundo o art. 42. 



TITULO IX: 

Subscriptores. 

Ari. 54. Podem ser subscriptores pessoas de am- 
bos os sexos e de qualquer nacionalidade. 

Art. 55. Para ser admittido subscriptor, é neces- 
sário : 

§ 4 .° Ter occupação honesta, e ser bem mori- 
gerado ; 

§ 2.° Que seja proposto por qualquer accionista, e 
approvadopefa Directoria ; 

§ 3.^* Quê subscreva por três, seis ou doze mezes, 
pagando no primeiro caso quatro mil réis, no se- 
gundo sete mil réis, e no terceiro doze mil réis 
adiantados. Este paragrapho pôde ser alterado em 
todas as suas partes pelo Conselho deliberativo, me- 
diante proposta da Directoria. 

Art. 56. Os subscriptores tem o uso da livraria e 
mais objectos do Gabinete, em conformidade dos 
regulamentos. 

TITULO X. 

Eleições, 



Art. 57. A eleição dos vinte membros do Conselho 
deliberativo será feita em sessão ordinária da as- 
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sembléa gerjil, por maioria relatíva de votos dos 
inemt>n)fi presentes, e dos ousaites que o% rem«tie- 
rem, devendo estes ser eseriptos e assignados pelos 
respectivos accionistas, e enviados ao Secretario em 
carta fechada. 

Art. 58. A apuração de v^ytos será feka por uma 
mesB eleitoral, composta do Presidente úa assemblé^ 
geral, do l.^^eS.* Secretários, e deus escrutadores 
iiomeados pelo Presidente. A mesa proeederá, sç* 
guado o respectivo regulainento. 

Art. J59. A eleição da Directoria será feita pelo Con^- 
selho deliberativo por maioria relativa de voíos dos 
membros presentes e dos recebidos por escripio na 
forma do art. 57 e do § S.« do art. 38. 

TliyLO xi. 
Reforma dos Estatutos^ 

Art. 60. Os fins determinados no Tit. 4 .• destes es- 
tatutos, e o premente artigo, não poderão em tempp 
algum ser alterados sem o asseotímeaCo de dous 
te£^, pelo menos, dos accionistae residentes no Rio 
de Janeiro, nor deliberação tomada emreuntãoes^ 
"peeial por éiles oonferida. 

Art. 61 . Os Estatutos só poderão ser alterados em 
Bessao do Cons^bo deli4!>erativo, precedendo pro- 
posta da Directoria, de oito memMas do Conselbo, 
ou Afisignada perieemaeoftoiiistas, pelo menos. 

Art. 62. Julgada a pivuposta objecto 4e deliberação 
por maioria dos membros do Conselho presMi!^, 
noacá, patente «a saAn das «ess6e$ pw espaço de oito 
dias jnaos os iqoaes «ecitrará na oraei» éé% tndMdlH^ 
conforme o regimento, e sende «dop(a4o|>ord0«fô 
ieffQQB lAos merabeos 4e CenseiBio «seouzir-se^ba a 
4H»iecko ide <refon»as, e ^al, 'se fôr «anocâonádo, 
será desde logo considerado como lei da casa, e sé 
procederá á sua publicação, 

TITULO XII. 

Disposições geraes, 

i4íPt. 63. Fica aiDiísectotía antorisada, de ^coordo 
-c©m o CoBselho deliberativo a aceitar a coadjuvação 
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cie quaesquer sociedades portu^uezas no intuito de 
se comprar ou construir um edifleio para ó Gabinete. 

Art. 64. Levada a effeito a comprgi ou construcção 
do edifício, as sociedades que tiverem auxiliado o 
Gabinete na realização desta importante necessidade, 
poderão dar nos salões do edifício as suas sessões 
ordinárias e extraordinárias, e bem assim poderão 
abrir nelies os cursos de ensino que porventura tive- 
rem ou venbão a instituir. A Directoria do Gabinete, 
porém, de accordo com os interesses da associação, 
designará os dias e a duração dos respectivos cursos^ 
estabelecendo os regulamentos necessários á boa 
ordem do estabelecimento. 

Art. 65. Se se apresentar a idéa de federação de 
todas, ou parte das associações portuguezsas, a dôr- 
nominação do Gabinete nunca poderá ser alterada 
ou reformada, e só á elle, única e exclusivamente, 

Kertencerá o edifício construído ou comprado, em- 
ora a denominação de tal federarão tênna o nome 
que tiver. 

Approvadas em sessão do Conselho de 26 de Çío- 
tembro de 4862. — Os Membros encarregados da 
reforma. — (Seguem-se dezaseis assignaturas,) — 

Está conforme.— Rio de Janeiro em 10 de Fevereiro 
de 1863. — António Xavier Rodrigues Pinto, Se- 
cretario do Gabinete. 



DECRETO N. 3.2^8 — do 1.^ de Março de 1864. 

Eleva á categoria de Seçc^o de Batítfhãõ a CompaDhia e a SeccSo 
«le Cooipanliia avitlsas do serviço da fe^en^a, o^v^anisadás to M»-- 
iiicipio die CaaLtas da Prowm do Maraalilp. 

Atiendendo é proposta do Presidenite da Provsn*- 
cia do Maranhão, Hei por bem Decretar o seguinte : 

Art. 1 .• Ficão elevadas á categoria de Séòção de 
Batalhão de ires Companhias, com a numeração de 
sete, a €ompa»hia e a Secção de Companhia avul- 
sas do. serviço da reserva, orgahisaidas tio Munieípio 
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de Caxias, da mesma Província, a qual terá a sua 
parada no lugar, que lhe fôr marcado pelo Presi- 
dente da Província, na forma da Lei. 

Art. 2.<> Fica derogado o Decreto numero mil cento 
e vinte de dezanove de Fevereiro de mil oitocentos 
cincoenta e três, na parte em que creou aquella 
Companhia, e a Secção de Companhia. 

Zacarias de Góes e Vasconcellos, do Meu Conse- 
lho, Presidente do Conselho de Ministros, Ministro 
e Secretario de Estado dos Negócios da Justiça, 
assim o tenha entendido e faça executar. Palácio 
do Rio de Janeiro em o primeiro de Março de mil 
oitocentos sessenta q quatro, quadragésimo terceiro 
da Independência e do Império. 

Com a Rubrica de Sua Magestade o Imperador, 

Zacarias de Qóes e VasçQncellos, 



DECRETO N. 3.229 — do. i.^ de MaiTO de 1864. 

Créa um Batalhão de Infantaria da Guarda Nacional na Frcj^uczia 
de Nossa Senhora de Nazareth da Tresidella, da Província do Sla^ 
ranbao. 

Altendendo á proposta do Presidente da Provín- 
cia do Maranhão, Hei por bem Decretar o seguinte: 

Artigo imico. Fica creado na Freguezia de Nossa 
Senhora de Nazareth da Tresidella, da Provincia da 
Maranhão, e subordinado ao Commando Superiar 
da Guarda Nacional de Caxias e S. José da mesma 
Provincia, um Batalhão de Infantaria de quatro com- 
panhias, com a designação de quarenta do serviço 
activo, o qual terá a sua parada no largo da Ma- 
triz daquella Freguezia, conforme marcou o Presi- 
dente da Provincia, na forma da Lei. 

Zacarias de Góes e Vasconcellos, do Meu Conselho, 
Presidente do Conselho de Ministros, Ministro e Se- 
cretario de Estado dos Negócios da Justiça, assim 
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o lenha cnlendido e faça executar. Palácio do Rio 
de Janeiro em o primeiro de Março de mil oito- 
centos sessenta e quatro, quadragésimo terceiro da 
Independência e do Império. 

Com a Rubrica de Sua Magestade o Imperador. 

Zacarias de Góes e Vasconcdlos, 



DECRETO N. 3.-230— do 4.° de Março de 1864. 

CriVi ninís um Batalbflo de Infantaria da Gnarda Nacional na cidade 
de Caxias, da Província do Maranhão. 

Attendendo a proposta do Presidente da Provín- 
cia do Maranhão, Ilei por bem Decretar o seguinte : 

Artigo único. Fica creado na cidade de Caxias, e 
subordinado ao commando superior dos Municipios 
do Caxias e S. José, da Provincia do Maranhão, 
mais um Batalhão de Infantaria de seis companhias, 
com a designação de trinta e nove do serviço acti- 
vo, o qual terá a sua parada no largo da Igreja de 
Nossa Senhora dos Remédios, conforme marcou o 
Presidente da Provincia , na conformidade da Lei. 

Zacarias de Góes e Vasconcellos, do Meu Conse- 
lho, Presidente do Conselho de Ministros, Ministro 
e Secretario de Estado dos Negócios da Justiça, 
assim o lenha entendido e faça executar. Palácio 
do Rio de Janeiro em o primeiro de Março de mil 
oitocentos sessenta e quatro, quadragésimo terceiro 
da Independência e ao Império. 

Com a Rubrica de Sua Magestade o Imperador. 

Zacarias de Góes c Vasconcellos. 
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DECRETO N. 3.231— do 1.' de Março de 1864. 

Cr4« nm Efqojiérílo ftTalso de CaTallaría da Guarda Nacúioal oaa 
Frcfueiia» de Bolucatú, Lençóes e S. Domlngoi, da Proviocia de 
S. Paulo. 

Attendendo a proposta do Presidente da Provííi- 
cia de S. Paulo, Hei por bem Decretar o seguinte : 

Artigo único. Fica creado nas Freguezias de Bo- 
tucatú, Lençóes e S. Domingos da Provincia de 
S. Paulo, e subordinado ao coromando superior da 
comarca de Itapetininga, da mesma Provincia, um 
Esquadrão avulso de Cavallariada Guarda Nacional, 
com a designação de treze, o qual terá a sua parada 
no lugar que lhe fôr marcado pelo Presidente da 
Provincia, na forma da Lei. 

Zacarias de Góes e Vasconcellos, do Meu Conse- 
lho, Presidente do Conselho de Ministros, Ministro 
e Secretario de Estado dos Negócios da Justiça , 
assim o tenha entendido e faça executar. Palácio 
do Rio de Janeiro em o primeiro de Março de mil 
oitocentos sessenta e quatro, quadragesiriío terceiro 
da Independência e do Império. 

Com a Rubrica de Sua Magestade o Imperador. 

Zacarias de Góes c Vasconcellos. 



DECRETO N. 3.232— de 40 de Março de 1864. 

Concede á Carlos Pinto de Figneiredo e Ednardo Joaguim Pereira 
de Oliveira fvivileffio por dez annoa para estabelecerem a navegação 
por yapor no rio Itibapoana. 

Attendendo ao que Me representarão Carlos Pinto 
de Figueiredo e Eduardo Joaquim Pereira de Oliveira, 
Hei por bem, na conformidade da Lei n.*» 60 de 
8 de Outubro de 1833, Conceder-lhes privilegio por 
tempo de dez annos para estabelecerem, jpor si 
0u por meio de uma Companhia, a navegação por 
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vapor no rio Itahapoana, nas Provindas do Rio de 
Janeiro e Espirito Santo, mediante as clausulas, que 
com este baixão, assiffnadas por Domiciano Leite 
Ribeiro^ do Meu Consemo, Ministro e Secxetario de 
Bstadd dos Negócios da Agricultura, Commercio e 
Obras Publicas, que assim o tenha entendido e faça 
executar. Palácio do Rio de Janeiro em dez de 
Mar<^o de mil oitocentos sessenta e quatro, quadra- 
gésimo terceiro da Independência e do Império. 

Com a Rubrica de Sua Magestade o Imperador. 

Domicia^w Leite Ribeiro. 



Clavankis a que se refere • Deereto ii.« 3.S32 de IO de 
■arco de 1964. 

Os concessionários se obrigão a estabelecer, por 
si ou por meio á% uma Companhia, a navegação 
por vapor no rio Itabapoana desde a sua foz, no 
Oceano, até o porto da Limeira. 



Esta navegação deverá ter começo dentro do prazo 
de um anno, contado desta data, e será continuada 
com toda a regularidade emquanto durar o presente 
privilegio. 

Os concessionários declararáõ perante o Ministério 
da Agricultura, Commercio e Obras Publicas o nu- 
mero de viagetís que deveráõ fazer durante o anno, 
especificando as épocas, em que terão lugar ; e não 
poderão alterar o numero e a ordem das viagens 
estabelecidas, salvo se provarem, a contento do 
Governo Imperial, a conveniência da alteração. 



Apresentaráõ á approvação do mesmo Governo 
a tabeliã dos prtços de transporte dos passageiros 
e cargas, a qual não poderá nunca ser alterada 
sem autorisaçao delle. 



— 38 — 

5.* 

Esta concessão será nulla e de nenhum effeito se 
dentro do prazo marcado na clausula segunda não 
estiver estabelecida a navegação, e com toda re- 
claridade. Caducará também no casQ de ficar 
interrompida por mais de seis mezes, sem motivo 
justificado perante o Ministério da Agricultura. 

6.» 

Em cada viagem de ida ou de volta, terão pas- 
sagem gratuita, pagando, porém, as respectivas co- 
medorias, até duas pessoas, que forem empregadas 
em serviço do Governo, precedendo ordem por 
escripto. Não se utilisando o Governo, em qualaucr 
viagem, das duas passagens gratuitas,, não poaera 
por isso dispor de maior numero de lugares em 
qualquer das viagens seguintes. 

7.» 

Será também gratuito o transporte das malas do 
Correio, e bem assim de quaesquer sommas e 
cargas mandadas pelo Governo, não excedendo ao 
peso de trinta e seis arrobas em cada viagem, ou 
de ida ou de volta. As cargas serão recebidas e 
entregues á bt)rdo, e as malas nas Agencias, ou 
a pessoas competentemente autorisadas. 

8.» 

O Governo pagará vinte por cento menos do 
que os particulares pelo transporte de colonos e 
passagens, e pelo frete de cargas. 

Findo o prazo do privilegio, os concessionários 
ou a Companhia que organisarem, perderáõ o di- 
reito ás obras que tiverem feito no leito do rio 
ou na sua foz, para facilitarem a navegação, sem 
direito algum á qualquer indemnisação. 

Palácio do Rio de Janeiro em 10 de Marco de 
^Bi^^ .—Boniiciano Leite Ribeiro, 
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DECRETO N. 3. 233-.de 12 de Março de 1864. 

Eleva a categoria de Esquadrão a Companhia avulsa de Cavallaría 
da Guarda Nacional, creada no Muaicipio de Álagoinhas, da Pro* 
vincia da Bahia. 

Attendendo a proposta do Presidente da Provín- 
cia da Bahia, Hei por bem Decretar o seguinte : 

Artigo nnico. Fica elevada a categoria de Esqua- 
drão, com a numeração de dezoito, a Companliia 
avulsa de Cavaliariada Guarda Nacional, creada no 
Município de Alagoinhas, da Província da Bahia, e 
revogado nesta parte o Decreto numero mil trezen- 
tos e trinta, de dez de Fevereiro de mil oitocentos 
cincoenta e quatro. 

Zacarias de Góes e Vasconcellos, do Meu Conse- 
ho. Presidente do Conselho de Ministros, Ministro 
e Secretario de Estado dos Negócios da Justiça, 
assim o tenha entendido e faça executar. Palácio 
do Rio de Janeiro em doze de Março de mil oito- 
centos sessenta e quatro, quadragésimo terceiro da 
Independência e do Império. 

Com a Rubrica de Sua Magestade o Imperador. 

Zucarias de Góes e Vasconcellos. 



DECRETO N. 3.234— de 19 de Março de 4864. 

jEIeva a categoria de Batalhão a Secção de Batalhão da reserva uu- 
mero dez da Guarda Nacional da ProviaciA de S. Paulo. 

Attendendo a proposta do Presidente da Provin- 
(Cia de S. Paulo, Hei por bem Decretar o seguinte • 
Artigo único. Fica elevada a categoria de Bata- 
lhão, com quatro Companhias, e a designação de 
auarto, a Secção de Batalhão da reserva numero 
ez dá Guarcfa Nacional da Província de S. Paulo, 
e derogado o Decreto numero dous mil quatro- 
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centos sessenta e sete, de vinte um de Setembro de 
mil oitocentos ci»coenta e nove, que organisou 
aquella Secção. 

Zacarias de Góes e Vasconcellos, do Meu Conse- 
lho, Presidente do Conselho de Ministros, Ministro 
e Secretario de Estado dos Negócios da Justiça, 
assim o tenha entendido e faça executar. Palácio 
do Rio de Janeiro em dezanove de Março de mil 
oitocentos sessenta e quatro, quadragésimo tercei- 
ro da Independência e do Império. 

Com a Rubrica de Sua Magestade o Imperador. 

Zacarias de Góes e Vasconcellos, 



OEC«£T0 N. 3.ãld5-de 2i de Março de 4864. 

Concede a Eli V^. Blake privilegio por ciaco annos para introduzir 
no Imperíd a maefaioa 4oe deolarou ter iorcntade para quebpar 
pedra. 

Attendendo . ao que Me requereu Eli W. Blake, 
e tendo ouvido o parecer do Procurador da Coroa, 
Soberania e Fazenda Nacional, Hei por bem Con- 
ceder-lhe privilegio por cinco annos para introduzir 
no Império a machma, que declarou ter inventado 
para quebrar pedra, ficando, porém, esta concessão 
dependente da approvação da Assembléa Geral Le- 
gislativa. 

Domiciano Leí4e Ribeiro, do M«u Conselho, Mi- 
nistro e Secretario de Estado dos Negócios da Agri- 
cultura, Commercio e Obras Publicas, assim o tenha 
entendido e faça executar. Palácio do Rio de Janeiro 
em vinte um de Março de mil oitocentos sessenta 
e quatro, guadràgesimo terceiro da Independência 
e do Império. 

Com a Rubrica de Sua Magestade o Imperador. 

Domiciano Leite Ribeiro, 
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DECRETO N. 3.236— de 21 de Março de <864. > 

Estabelece a proporção entre ar data mineral e o eapit^l social que 
a cmpreza, que 'deve lavrar as minas de carvAo de pedra nas 
margens do JaguarSo, tem de empregar elTectivamente. 

Em. execução ao disposto no art. 4.^ § 2/ <lo De- 
creto n." 3.161 de 9 de Outubro ultimo, Hei por 
bem Decretar o seguinte: 

Art. 1.° A empreza que toínar a si a lavra das 
minas de carvão de pedra descobertas nas margens 
do rio Jaguarào e seus affluentes, na Província de 
S. Pedro, de que tratão os Decretos n.*»* 3.049 e 
3.161 de 6 de Fevereiro e 9 de Outubro do anno 
findo, serão concedidos, dentro do máximo e con- 
dições estabelecidas no primeiro dos Decretos ci- 
tados, tanta& datas mineraes de 1 41 .750 braças qua- 
dradas quantas forem as parcellas de 20:000$000, 
que ella reunir e empregar real e effectivamente 
nos trabalhos da mineração. 

Art. 2.® Todo o território mineral, que á empreza 
competir, segundo a proporção estabelecida no ar- 
tigo antecedente, será medido e demarcado dentro 
do prazo improrogavel de um anno, contado daí 
data deste Decreto. 

Estes trabalhos serão feitos á expensas da em- 
preza, que, além disso, fica obrigada a satisfazer 
todas as desjpezas de verificação por parle do Go- 
verno Imperial. 

Art. 3.® Esta medição e demarcação das datas mi- 
neraes , cinda depois de verificada pelo Governo 
Imperial, não dará direito a empreza para lavrar 
no território medido e demarcado, emquanto perante 
o Ministério da Açricultisrra, Commercio e Obras 
Publicas ou á Presidência^ da ProviTicia de S. Pedro' 
não fôr provado pela dita empreza, que se acha 
nella empregado eífectóvamente o capital correspon- 
dente ás mesinas datais. 

Art. 4.<^ Findo O prazo de dez annos, contados desta 
data, a empreza perderá o direito ás datas, de 
que se não achar de posse por não ter empreitado o' 
capital correspondente á sua acquisiçào definitiva. ' 

Art. 5." São considerados etfectivamente empre- 

f;ados, e portanto com direito á proporção estabe- 
écidas neste Decreto : 

!.• O custo dos trabalhos de medição e demar- 
cação das datas, levantamento de plantas, despezas 

LBIS DB 1804 PARTE U O' 
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de exploração e oulros trabalhos preliminares exi- 
gidos pelo Decreto de 6 de Fevereiro de 1863. 

2.* O custo dos terrenos devolutos, dos perten- 
centes a particulares, e bem assim as despezas com 
a desapropriação destes. 

3^ A importância dos instrumentos e machinas 
importados para os trabalhos da mineração. 

4.*» As despezas effectuadas com o transporte 
de engenheiros, empregados e trabalhadores da 
mina. 

Fica entendido que estas despezas comprehendem 
somente as que provém do transporte de taes in- 
divíduos dos lugares de sua residência até a mina, 
e nunca as diárias, regulares ou constantes, da mina 
para qualquer povoado, ou vice-versa. 

^^ As aespezas das obras feitas em vista dos 
' trabalhos da mina, tendentes a facilitar o transporte 
de seus productos, inclusive estradas de ferro ou 
de rodagem para isto necessárias ; e bem assim 
as casas de moradia, armazéns, officinas e outros 
estabelecimentos indispensáveis a empreza. 

6." O custo de animaes, barcos, carroças e quaes- 
quer outros vehiculos empregados nos trabalhos 
da mina e transporte de seus productos. 

7.0 Finalmente, o custo dos traballios que forem 
executados em relação á lavra de que se trata, 
ou quaesquer despezas feitas bona fide para realizar 
definitivamente esta mineração ; ficando entendido 
que o custo das plantações feitas pela empreza não 
será levado em conta do capital. 

Art. 6.° As provas das hypotheses do artigo an- 
tecedente serão admittidas bona fide, e qualquer 
artificio que fôr empregado em ordem a illuairo 
Governo Imperial ou seus mandatários dará direito 
aquelle, em qualquer tempo que a fraude venha a 
ser aescoberta, a rescindir os contractos desta con- 
cessão, sem que o concessionário, ou a companhia, 
lenha direito a indemnisação alguma. 

Art. 7.° Quaesquer contestações, que por ventura 
se suscitarem entre o concessionário ou a compa- 
nhia, de uma parte, e o Governo Imperial de outra, 
acerca desta concessão, serão definitivamente de- 
cididas sobre consulta da Secção dos Negócios do 
Império do Conselho de Estado. 

Art. 8.* Ficão revogadas todas as disposições an- 
teriores, que estiverem litteralmente em opposição 
çpm as do presente Decreto. 
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Domickno Leite Ribeiro, do Meu Conselho, Mi- 
nistro e Secretario de Estado dos Negócios da Agri- 
cultura, Commercio e Obras Publicas, assim o tenha 
entendido e faça executar. Palácio do Rio de Janeiro 
em vinte um de Março de mil oitocentos sessenta 
e quatro, quadragésimo terceiro da Independência 
e do Império. 

Com a Rubrica de Sua Magestade o Imperador. 

Vomiciano Leite Ribeiro, 



DECRETO N. 3.237-de 22 de Março de 1864. 

Faz extensiva aos Fieis de 1.* e $.« Classe do Ci>rpo dos Officiaes de 
Fazenda a disposição do art. ò.» do Decreto n,o 3.208, de 24 de 
Dezembro de 1863. 

Tomando em consideração o que representarão 
alguns Fieis de 4.^ e 2.* Classe do Corpo dos Offi- 
ciaes de Fazenda da Armada Nacional e Imperial, 
e as ponderações feitas pelo Conselho Naval em 
Consulta n.<» 801, de 5 Fevereiro próximo findo, 
Hei por bem Declarar que aos Fieis da 1 .* Classe 
compete a graduação de Mestre de 4 .* Classe ; e 
aos de 2.* Classe a de Mestre de 2.' Classe ; e que 
conseguintemente lhes é applicavel a disposição 
do art. 5.° do Decreto n.*» 3.208, de 24 de Dezem- 
bro de 1863, como já se determinou a respeito dos 
Machinistas no art. 25 do Regulamento n.*» 3.186 
de 18 de Novembro do mesmo anno. 

João Pedro Dias Vieira, do Meu Conselho, Se- 
nador do Império, Ministro e Secretario de Estado 
dos Negócios da Marinha, assim o tenha entendido 
e expeça os despachos necessários. Palácio do Rio 
de Janeiro em vinte dous de Março de mil oitocentos 
sessenta e quatro, quadragésimo terceiro da Inde- 
pendência e do Império. 

Com a Rubrica de Sua Magestade o Imperador. 

João Pedro Dias Vieira, 
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DECRETO N. 3,238— de 22 cie Março de 1864. 

Gréa um BatalhSo de Infantaria da Guarda Nacional na Fregneiia 
do BarracSo, da Província da Bahia. 

Atlendendo a proposta do Presidente da Provín- 
cia da Bahia, Hei por bem Decretar o seguinte: 

Artigo único. Ficão desligados do Batalhão de In- 
fantaria numero cincoenta e três, e do Esquadrão 
de Cavallaria numero oito da Guarda Nacional da 
Provinda da Bahia, os Guardas qualificados na Fre- 
guezia do Barracão, da mesma Província, e com 
elles formado um novo Batalhão de seis compa- 
nhias, com a designação de cento e seis do ser- 
viço activo, o qual terá a sua parada no lugar que 
lhe fôr marcado pelo Presidente da Província, na 
forma da lei. 

Zacarias de Góes e Vasconcellos , do Meu Con- 
selho, Presidente do Conselho de Ministros, Ministro 
e Secretario de listado dos Negócios da Justiça , 
assim o tenha entendido, e faça executar. Palácio 
do Rio de Janeiro em vinte dous de Março de mil . 
oitocentos sessenta e quatro, quadragésimo ter- ' 
ceiro da Independência e do Império. 

Com a Rubrica de Sua Magestade o Imperador. 

Zacarias de Góes e Vasconcellos. 



DECRETO N. 3.239 — de 30 de Março de 1864. 

Altera a orçanisaçao dos Batalhões de Infantaria numero vinte e 
três e trinta e oito da Guarda Nacional da Província do Ma- 
ranhSo. 

Attendendò a proposta do Presidente da Provín- 
cia do Maranhão, Hei por bem Decretar o seguinte: 

Artigo único. Ficão creadas mais duas companhias 
em cada um dos Batalhões de Infantaria numero 
vinte e três e trinta e oito da Guarda Nacional da 
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Província do Maranhão, e revogado nesta parle o 
Decreto nunaero três mil e cem de vinte e sete de 
Maio de mil oitocentos' sessenta e três. 

Zacarias de Góes e Vasconcellos , do Meu Con- 
selho, Presidente do Conselho de Ministros, Ministro 
e Secretario de Estado dos Negócios da Justiça, 
assim o tenha entendido, e faça executar. Palácio 
do Rio de Janeiro em trinta de Março de mil oi- 
tocentos sessenta e quatro, quadragésimo terceiro 
da Independência e do Império. 

Com a Rubrica de Sua Magestade o Imperador. 

Zacarias de Góes e Vasconcellos, 



DECRETO N. 3.240 — de 31 de Março de 1864. 

Pertnitte a fus&o das Sociedades denominadas— Sociedade de Bene- 
ficência Protectora dos Guardas Nacionaes da Corte e Província do 
Rio de Janeiro, — e —Sociedade Beneficente da Gaarda Nacional— 
sob a denominação de— Sociedade Beneficente Protectora dos Guar- 
das Nacionaes da Corte e Província do Rio de Janeiro. 

Attendendo ao que representarão as sociedades 
denominadas — Sociedacfe de Beneficência Prote- 
ctora dos Guardas Nacionaes da Corte e Província 
do Rio de Janeiro, — e — Sociedade Beneficente da 
Guarda Nacional, — e de conformidade com a Mi- 
nha Immediata Resolução de seis de Fevereiro pró- 
ximo passado tomada sobre parecer da Secção dos 
Negócios do Império do Conselho d9 Estado exa- 
rado em Consulta de sete ae Dezembro de mil oi- 
tocentos sessenta e três: Hei por bem Permittir 
a fusão das ditas sob a denominação de — Socie- 
dade de Beneficência Protectora dos Guardas Nacio- 
naes da Corte e Província do Rio de Janeiro — a 
qual se regerá pelos estatutos já approvados pelo 
Decreto numero dous mil novecentos cincoenta e seis 
de vinte seis de Julho de mil oitocentos sessenta 
e dous, devendo passar-se a competente carta para 
servir-lhe de titulo. 

José Bonifácio de Andrada e Silva, do Meu Con- 
selho, Ministro e Secretario de Estado dos Negocies 
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do Império, assim o tcnlia entendido e laça executar. 
Palácio do Rio de Janeiro em trinta e um de Março 
de mil oitocentos sessenta e quatro, quadragésimo 
terceiro da Independência e do Império. 

Com a Rubrica de Sua Magestade o Imperador. 
José Bonifácio de Andrada e Silvcf, 



DECRETO N. ;3.2y-^dc 31 de Março de 1864. 

Approva as emendas que a Sociedade denominada ~ Real Sociedade 
Portugueza Amante da Monarchia c Beneficente •— adoptou para 
os seus Estatutos, já approvados. 

Âtlendendo no que representou a Sociedade de- 
nominada—Real Sociedade Portugueza Amante da 
Monarchia e Beneficente—, e de conformidade com 
a Minlia Immediata Resolução de dezoito de Outu- 
bro de mil oitocentos sessenta e dous, tomada sobre 
parecer da Secção dos Negócios do Império do Con- 
selho de Estado exarado em Consulta de vinte e 
quatro de Setembro do mesmo anno : Hei por bem 
approvar as emendas que a mesma Sociedade adop- 
tou para os seus Estatutos, e que constão da res- 
pectiva acta de quatorze de Setembro do referido 
anno, os quaes se aclião annexos ao Decreto nu- 
mero dous mil setecentos cincoenta e sete de vinte 
sete de Fevereiro do anno anterior; devendo pas- 
sar-se a competente Carta para servir-lhe de titulo. 

José Bonifácio de Andrada e Silva, do Meu Con- 
selho, Ministro e Secretario de Estado dos Negócios 
do Império, assim o tenha entendido e faça exe- 
cutar. Palácio do Rio de Janeiro em trinti e um 
de Março de mil oitocentos sessenta e quatro, qua- 
dragésimo terceiro da Independência e do Império. 

Com a Rubrica de Sua Magestade o Imperador. 

José Bonifácio de -Andrada c Silca, 



Einciidias que a Sociedade denominada — Real Socieilade 
Poi'tug^ueza Amante da Monarchia e BeneOcente— adop- 
tou para os seus Estatutos Já approvadoí^ pelo Deereto 
n.o ;2.Qr57 de SQT de Fevereiro de I8«l. 



Art. 1.*» A Real Sociedade Portugaeza Amante da 
Monarchia e Beneficente, inslítuida nesta Corte para 
solemnisar a exaltação ao Tlirono e o anniversario 
natalício de Sua Magestade Fidelíssima o Senhor 
D. Pedro V de saudosa memoria, passa agora a 
solemnisar o anniversario natalício de Sua Magestade 
Fidelíssima o Senhor D. Luiz I actual Rei de Portugal. 

Art. 4." A Sociedade fornecerá medico e botica 
aos sócios enfermos que delia necessitarem, ou 
prestará i 5^000 mensaes áquelles que preferirem 
este soccorro ; ficando o direito salvo a Directoria 
de suspender uma cousa ou outra, logo que reco- 
nheça que cessa a necessidade do sócio. Auxiliará 
também águelles sócios que por moléstia grave le- 
nhào precisão de transportarem-se á Portugal. 

Art. 8.** 1 1 .** Contribuir para o cofre da Sociedade, 
no acto da recepção de seus diplomas, com uma 
quantia nunca menor de 20^000. 

I 2.** Pagar as mensalidades de 1^000 em trimes- 
tres. 

Art. 9.^ Os sócios que entrarem no mez do fes- 
tejo são obrigados apagar 6 mezes adiantados além 
da joía. 

Art. 40. As pessoas estrangeiras que pelo seu sa- 
ber, posição, dadivas generosas, ou serviços notá- 
veis cooperarem. (E o mais como se acha no artigo.) 

Art. 12. A Directoria poderá também nomear sócios 
correspondentes áquelles nacionaes cuja íntelligen- 
cia e serviços sejào considerados úteis á Sociedade. 

Art. 14. Os sócios eíTectivos e beneméritos devem 
requerer á Directoria os soccorros a que julgarem 
ler direito segundo o art. 3.*^ até o mez de Setembro 
de cada anno. 

Art. 16 § 2.** Os que no entender da Directoria e 
Conselho praticarem acções que deslustrem a So- 
ciedade, não lhes sendo mais permittido em tempo 
algum fazer parle delia. 

Art. 17. Os sócios reunir-se-hão em assembléa ge- 
ral ordinariamente, duas vezes por anno, sendo a 1 .* 
no mez de Janeiro e a 2.* trinta dias depois ; e extra- 
ordinariamente quando forem para isso convocados. 
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Ari. 48. Em vez de 30 sócios, diffa-se 40. 

Art. 20 § 1.^ Em vez de Outubro, diga-se Janeiro. 

Art. 20 § 2.** Em vez de nomear, diga-se eleger. 

Ari. 20 I 4.*' Em vez de trinta, diga-se quarenta. 

Art. 22. Depois de Thesouraria, diga-se e Syndico. 

Ari. 22 § 4.** Nomear para o serviço da Sociedade 
os empregados precisos arbitrando-lhes salário ou 
porcentagem. 
. Art. 22 i 12. Supprimido. 

Art. 28. Compete ao Syndico: 

§ 1 .*» Auxiliar a Directoria em todos os seus tra- 
balhos e indagar especialmente não só se os propos- 
tos estão no caso de pertencerem a Sociedade, mas 
lambem se os que requererem socçorros se acháo 
comprehendidos nos arts. 3.*» e 4.° dos Estatutos. 

I 2.*» Substituir o Thesoureiro no seu impedimento. 

Art. 29. O Conselho é composto de 40 membros 
(Ç só funccionará com a Directoria, não podendo 
julgar-se constituído sem estarem presentes seis 
de seus membros, etc. 

Ari. 29 § 2.^ Suçprimido. 

Ari. 30. As eleições da Directoria e Conselho serão 
feitas na 2.* reunião da assembléa geral pela apu- 
ração dos votos em mesa eleitoral composta de Pre- 
siaente 4.<* e 2.° Secretários e dous escrutadores. A 
eleição da commissão de conjas será feita na mesma 
contormidade na 1 .* reunião da assembléa geral. 

Art. 34 . Todas as eleições serão feitas em escrutinio 
secreto pela maioria relativa dos votos presentes. 

Art. 32. No caso de rejeição anterior á posse dos 
cargos, se procederá para elles a nova e especial 
eleição. 

*Art. 33. Em vez de 45, diga-se 30. 

Art. 37. Supprimido. 

Art. 38. Os sócios que quizerem entrar remidos, 
pagaráõ de uma só vez 50^000, e aos que.se qui- 
zerem remir depois de sua entrada, ser-Ihes-ha le- 
vado em conta metade das mensalidades pagas. 

Art. 39. Accrescente-se : —Sendo necessário para 
isso o comparecimento da maioria absoluta dos só- 
cios. 

Rio de Janeiro, 44 de Setembro de 4862.— Fr^^n- 
cisco Borges Xavier de Lima. ^ José Tavares Al- 
bano d' Amorim, Secretario. 
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DECRETO N. 3.242 — de 2 de Abril de 1B6L 

Créa um Coiumaado Superior da Guarda Nacional n« Comarca dd 
Guarapuava, da Pr«viacia do Paraoá. 

Attendendo á proposta do Presidente da Provinda 
do Paraná, Hei por bem Decretar o seguinte: 

• Art. 1 .° Fica desligada do Commando Superior da 
Comarca de Castro, da Província do Paraná, a Guarda 
Nacional qualificada nas Freguezias de Guarapuava 
e Palmas, da mesma Província^ e com ella creado 
um oulro Commando Superior formado de um Es- 
quadrão, com a designação de 6**», um Corpo de 
Cavallaria de quatro Companhias, com a numeração 
de 7.<> , um Batalhão de Infantaria do serviço activo, 
de quatro Companhias, com a mesma designação, 
e uma Companhia avulsa da reserva. 

O Esquadrão numero seis será organisado na Fre- 
guezia de Palmas, e os outros Corpos na de Gua- 
rapuava, tendo as suas paradas nos lugares que 
lhes forem marcados pelo Presidente da Província, 
na forma da Lei. 

Art. 2.<> Fica revogado nesta parte o Decreto numero 
mil quinhentos sessenta e um de vinte um de Feve- 
reiro de mil oitocentos cincoenta e cinco. 

Zacarias de Góes e Vasconcellos , do Meu Con- 
selho , Presidente do Conselho de Ministros , Mi- 
nistro e Secretario de Estado dos Negócios da Justiça, 
assim o tenha entendido e faça executar. Palácio 
do Rio de Janeiro em dous de Abril de mil oito- 
centos sessenta e quatro, quadragésimo terceiro da 
Independência e do Império. 

(Tom a Rubrica de Sua Magestade o Imperador. 
Zacarias dê Góes e Vasconcellos, 
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DECRETO N. a.243 — de 'é de Abril de <864. 

Pesllpa áo Comiffafido Superior dos Mutficipios do Bio Preto e Pà* 
rohybuna, da Provkicia^ da MíBas Ger'ae», a Gnarda Nacional do 
dislricto de fiarbacena, e com alia créa am Commando Superior. 

Àtiendendo a proposta do Presidente da Província 
de Minas Geraes, Hei por bem Decretar o seguinte : 

Art. í .*» Fica desligado do Coimaando Superior da 
Guarda Nacional dos Municipios doRiol^retoePa- 
rahybuna, da Província de Minas Geraes, a Guarda 
Nacional pertencente ao diâlricto de Barbacena, dá 
mesma Província, e com ella creado uua Commando 
Superior formado do Esquadrão n.* 41, de dous 
Batalhões de Infantaria de seis Companliias. cada 
um, com as designações de^68 e 85, orranisadôs 
€om a força do actual Batalhão n." 68 , e das Com- 
panhias 4* , 3/ , 4." e 6.* do Batalhão n.« 74 , que se 
Achàoiía território deste Commando Superior, da 
Secção do Baíalhão da reserva n/ 49, e de uina 
Companhia do mesmo serviço, ora creada .com a 
designação de 40.* Estes Corpos terão as suas pa- 
ladas ]»)S lugares, que lhes marcar o Presideaíe 
da Província, na forma da Lei. 

Ari. 2.*^ Ficasemeífeito o Deere to numero dous mil 
oitocentos e trinta de vinte oito àe Setembro de 
mil oitocenlos sessenta e um, e derogado o de nume- 
ro mil trezentos trinta elres de dezoito de Fevereiro. 
4a mil oitocentos cincoenta e quatro. 

Zacarias de Góes e Yasconcelios , dd Meu Con- 
selho, Presidente do Conselho de Ministros, Minis- 
Iro e Secretario de Estado dos Negócios. da Justiça, 
assim o tenha entendido e faça executar. Palácio 
do Rio de Janeiro, em cinco de Abrildemiioito- 
centos sessenta e quatro, quadragésimo terceiro da 
Independência e do Império, 

Com a Rubrica de Sua Magestade o Imperador. 

Zacarias de Góes e Yasconcelios, 



— 51 — 
DECRETO N. 3.244— de 5 de Abril de 1864. 

Altenr a oteaaísaçSo do Gôknniando Saperior da QtiArda Nàcii^nál 
dos Munio^fKOfi da. Parabybunae Rio Preto, da Pi>ovincla de Minas 
OeraesL 

Attendéndo a proposta do Presidente da Província 
die Minas Oeraes, Hei por bem Decretar o seguinte : 

Art. i.^ QCommando Superior da Guarda Nacional 
dos Municipios do Rio Preto e Paraiiybuna, dâ». 
Província de Minas Geraes, liça formado dos se- 
guintes Corpos organisados: — Esquadrões n.*»» 13 e 
U, Ratalhoes de Infantaria n.*»» 69e70, Secção de 
Batalhão da reserva n.° 20 , e Companhia do mesniQ 
serviço n.<» 8,e demais um Batalhão de Infantaria^ 
de quatro Companhias, com a designação de 71 ^. 
composto dos 472 Guardas existentes na 1." e 5.* 
Companhias do actual Batalhão n.° 7l, e de uma^ 
Companhia avulsa de Infantaria, com a designação 
de 1/ do serviço activo, que deverá ser organi*- 
sada na Freguezia de Santa Rita. 

Estes Corpos terão as suas paradas nos lugares 
que lhes forem marcados pelo Presidente da Pro- 
vinciay na forma da: lei. 

Art. 21;*» Fica sem eíféito o Decreto numero dbus 
mil oitocentos trinta e um de vinte oito de Setembro 
de mil oitocentos sessenta eum, e derogadoo de 
numero mil trezentos trinta e três de dezoito de Fe- 
vereiro de mil oitocentos cincocnta e quatro. 

Zacarias de Góes e Vasconcellos , do Meu Con- 
selho, Presidente do Conselho de Ministros, Minis-- 
tro e Secretario d« Estado dos Negócios da Justiçav 
assim o tenha enienaido e faça executar. Palácio 
do Rio de Janeiro em cinco de Abril de mil oito- 
centos sessenta e quatro, quadragésimo terceiro da 
Independência e ao Império 

Com a Rubrica de Sua Magestade o Imperador . 
Jíiíoctrias de Góes e Vasconcellos, 
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DECRETO N. 3.245 de 6 de Abril de 1864. 

Autorisa o Ministro e Secretario de Estado dos Negócios Estran- 
geiros a applicar ás despexas da verba —Empregados em dis- 
Dpoibiiidade — - no eierciciode 1863—1864 a quantia de5:70^13S 
tirada das sobras da yerba ~ Ajudas de custo — do mesmo exer- 
cício* 

Não sendo sufficienle a quantia votada no paragra 
pho terceiro do artigo quarto da Lei numero mil cento 
setenta e sete de nove de Setembro de mil oito- 
centos sessenta e dous para as despezas com os 
Empregados em disponibilidade no exercício de mil 
oitocentos sessenta e três a mil oitocentos sessenta 
e quatro, e Tendo ouvido o Conselho de Ministros, 
Hei por bem, na conformidade do artigo treze da 
referida Lei, Autorisar ao Ministro e Secretario de 
Estado dos Negócios Estrangeiros a applicar ao pa- 
gamento daquellas despezas a quantia de cinco 
contos setecentos e nove mil cento e trinta e oito 
réis tirada das sobras da verba — Ajudas de cus to- 
na forma da demonstração Junta, dando conta ao 
Corpo Legistativo para ser definitivamente appra- 
vado. 

João Pedro Dias Vieira, do Meu Conselho, Mi- 
nistro e Secretario de Estado dos Negócios Estran- 
geiros, assim o tenha entendido e faça executar, 
expedindo os despachos necessários. Palácio do Rio 
de Janeiro em seis de Abril de mil oitocentos ses- 
senta e quatro, quadragésimo terceiro da Indepen- 
dência e do Império. 

Com a Rubrica de Sua Magestade o Imperador 

João Pedro Dias Vieira. 
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TabelU demonstrativa da despeza qae se tem de fazer 
no eorrente exereloio de i 863—4864 eom os Empre- 
liados do Corpo Diplomatleo e €oasular qufi se aehào 
em disponibilidade. 



Conselheiro Serffio Teixeira 
i de Macedo, ordenado de 42 
mftzes ..••• • 


2:433p33 

2:133p33 

\ :333«333 
800^000 

800^000 
800^000 




Conselheiro José Maria do 
Amaral, dito 

Dr. Joaquim Caetano da Sil- 
va dito .•...• 




Luiz*Pereira Sodré, dito 

Jo^^é Maria da Gama Dias 
Típrniií^ dito 




José Lúcio .Corrêa, dito 


7:999^999 


José Ribeiro da Silva, dispo- 
nibilidade inactiva, ordena- 
do de 5 mezes e 7 dias e ac- 
tiva 3 mezes e 24 dias 

' João da Costa Rego Monteiro, 
disponibilidade inactiva or- 
denado 9 mezes 


1:025^805 

900j!|000 
600^000 

eooj^ooo 

450$00Ò 


Américo de Castro, dita activa 
dito 




Leonel Martiniano de Alencar, 
dita dita dito 




João José Ferreira dos San- 
' tos, dita inactiva dito 


3:575^805 


Credito 




14:5733804 
5: 866^666 








Deficit 


5:7095138 






J « fl uo 



Secção de Contabilidade em 6 de Abril de 1864. 
— O Director, Alexandre Affoyiso de Carvalho. 
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DECRETO N. 3.246— de f1 de Abril de fÇiBÍ. 

Concede 4 Gony Stephen privilegio por dez gams pftra ti«ardeiimBs 
machina, de sua Invento, destinada á conservação dos cercaes. 

Attendendo ao que Me requereu Gony Stephen^ 
e de conformidade com o parecer do Procurador 
da Coroa, Soberania e Fazenda Nacional, Hei por 
bem Conceder-lhe privilegio por dez annos para 
usar de uma machina, que declarou ter inrentado 
para a conservação dos cereaes. 

Domiciano Leite Ribeiro, dò Mèu Cònâelho, Mi- 
nistro e Secretario de Estado dos Negócios da Agri- 
cultura, Commerdo e Obras Publicas, assim o lenha * 
entendido e faça executar. Palácio da Rio de Ja- 
neiro em onze de Abril de mil oitocentos ses- 
senta e quatro, quadragésimo terceiro da Indepen- 
dência e .do. Império. 

Com a Rubrica de Sua Mageslade o Inaperador^ 

Domiciano Leite Ribeiro. 



DECRETO N. 3.247 — de H de Abril de 4864.. 

Concede a Gony Stephen privilegio por dez annos para usar de uma 
machtna , de soa invenção , destinada á preparação da madeira; 
para todos os misteres da edificação^ 

Attendendo ao qúe Me requereu Oony Stephen,. 
e de conformidade com o píarecer do Procurador 
da Coroa, Soberania e Fazenda Nacional, Hei por 
bem Conceder-lhe privilegio por dez annos para 
usar de uma machina, que declarou ter inventado, 
e que é destinada á preparação da madeira para 
lodos os misteres da edificado. 

Domiciano Leite Ribeiro, do Meu Conselho, Mi- 
nistro e Secretario de Estado dos Negócios da Agri- 
cultura, Commercio e Obras Publicas, assim o terilia. 
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enleodido e faça executar. Palácio do Rio de Janeiro 
em onze de Abril de mil oitocentos sessenta e quatro^ 
quadragésimo terceiro da Independência e do Im- 
pério. 

Com a- Rubrica de Sua Magestade o Imperador. 

Doniiciano Leite Ribeiro. 



DECRETO N. 3.2i8 — dç 43 de Abril de 1864, 

Altera a oi-Kdois&tíi^ da Guarda Nacional cU Capital da ProTiacta 
do Pará. 

Attendendo á proposta do Presidente da Província 
do Pará; Hei por bem Decretar o seguinte: 

Art. \ .• Fica extincta a Secção do ConsBaj^bia de 
Carallaria da Guarda Nacional da Capital da Pro- 
víncia do Pará, e creado um Batalhão de Infantaria, 
com quatro companhias, e a designação de 211 do 
serviço activo, formado dos Guardas Nacionaes qua- 
lificados nos districtos da Boa-Vista e Guaiará-assií, 
da Freguezia da Sé, e uma companhia avulsa, com a 
numeração de í .* também do serviço activo, organi- 
sada no districto de Itapicurú, da mesma Freguezia. 

J^rt. 2.' O Batalhão de Artilharia, e o primeiro e 
segundo de Infantaria conservarão a actual orga- 
nisação, qw temi e comprehenderáõ os três ais- 
trictos de dentro da Capitai, e o da Ilha das Onças. 

Art. 3.* Fica derogçido a Decreto numero deus mil 
oitenta e quatro de vinte sete de Janeiro de mil 
oitocentos cincoenta e oito. 

Zacai^ias^ de Góes e Vaseonceltes, do Meu Conse- 
lho, Presidente do Conselho^ de MRniôlPOs, Ministro 
e Secretario de Estado dos Negócios da Justiça, 
assim, o tenha entendido e foça executar. Palácio 
da Ríq de Janeiro em treae ae Abril de mil oito- 
centos sess€«taL e quatro, quadragésimo terceiro da 
Independência e do Irapeno.* 

Com a Rubrica de Sua Magestade o Imperador. 
Zacarias de Góes e Vasconcellos^ 
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DECRETO N. 3,249— de U de Abril deí864. 

Concede a Ricardo Wright prívilegio por 10 asnos para usar no 
Império de um apparelho, de sua invenção, destinado á refinaçio 
do assacar. 

Atlendendo ao que Me requereu Ricardo Wriffht 
e de conformidade com o parecer do Procuraaor 
da Corda, Soberania e Fazenda Nacional, ttei por 
bera conceder-lhe privilegio por dez annos para 
usar no Império de um apparelho, de sua inven- 
ção, destinado á refinação cio assucar. 

Domiciano Leite Ribeiro, do Meu Conselho, Minis- 
tro e Secretario de Estado dos Negócios da Agricul- 
tura, Commercio e Obras Publicas, assim o tenha 
entendido e faça executar. Palácio do Rio de Janeiro 
em quatorze cie Abril de mil oitocentos sessenta e 
quatro, quadragésimo terceiro da Independência e 
do Império. 

Com a Rubrica de èua Magestade o Imperador. 

Domiciano Leite Ribeiro, 



DECRETO N. 3.250— de 18 de Abril de 4864. 

Âutorisa a incorporação da Companhia denavegaçSo por vapor-^ 
Progressista, --e.approva os. respectÍTOS estaluios. 

Atlendendo ao que Me requereu a Companhia 
Ijrogressista, cujo fim é estabelecer e manter a na- 
vegação por vapor na babia de Paranaguá , Pro- 
víncia de Paraná, pondo em communicação os 
diversos rios tributários da mesma bahia, ede con- 
formidade com a Minha immediata resolução de 2 
ao corrente mez, Hei por bem Conceder-lhe a. ne- 
cessária autorisaçào para funccionar, Approvar os 
respectivos Estatutos com as modificações constan- 
tes do parecer da Secção dos Negócios do Império 
do Conselho de Estado, exarado em consulta de 9 
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do mez passado, e íixar o prazo de um anno, con- 
tado desta data, para a distribuição das acções 
ainda não emittidas. 

Domiciano Leite Ribeiro, do Meu Ck>n8elh0, Minis- 
tro e Secretario de Estado dos Negócios de Agricul- 
tura, Commercio e Obras Publicas, assim o tenha 
entendido e faça executar. Palácio do Rio de Ja^ 
neiro em dezoito de Abril de mil oitocentos ses- 
senta e quatro, quadragésimo terceiro da Indepen- 
dência e do Império. 

Com a Rubrica de Sua Magestade o Imperador. 

Do7niciano Leite Ribeiro. 



DECRETO N. 3.251 —de 19 de Abril de 1864. 

Crêa uia Commaado Saperíor de Guardas Nacionaes nos Manici- 
pios de S. Bernardo da Parahyba, e da Tutoia da Provinda do 
Maraoliao. 

Attendendo á proposta do Presidente da Província 
do Maranhão, Hei por bem Decretar o seguinte: 

Art. 1 .^ Fica desligada do Commando Superior da 
Comar«a do Brejo da Provinda do Maranhão, a 
Guarda Nacional dos Municípios de S. Bernardo da 
Paraliyba, e da Tutoia da mesma Província, e com 
ella orçanisado um outro Commando Superior, for- 
mado de ura Corpo de Cavallaria de três esqua- 
drões, com a numeração de 1.*», dous batalhões de 
Infantaria de seis companhias cada um, com as 
designações de 34 e 41 do serviço activo, e uma 
Secção de batalhão de diias companhias com a nu- 
meração de S^ do serviço da reserva. Estes corpos 
terão as suas paradas nos lugares jjue lhes forem 
marcados pelo Presidente da Província, na forma 
da Lei. 

Art. 2l.<» A Secção de batalhão da reserva n." 8, 
e o batalhão de Infantaria n.* 34, que já se acha 
creado, íicaráõ pertencendo ao segundo daquelles 
Municípios, e os outros corpos ao primeiro. 

(.E18 DB 1864 PARTB II 8 
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Art. 3.*» Fica revogado o Decreto numero mil du- 
zentos quarenta e quatro de onze de Outubro de mil 
oitocentos cincoenta e três. 

Zaparias de Góes e Vascòncellos, do Meu Conselho, 
Presidente do Conselho de Ministros, Ministro e Se- 
cretario de Estado dos Negócios da Justiça, assim 
o tenha entendido e faça executar. Palácio do Rio 
de Janeiro em dezanove de Abril de mil oitocentos 
sessenta e quatro, quadragésimo terceiro da Inde- 
pendência e do Império. 

Com a Rubrica de Sua Magestade o Imperador. 

Zacarias de Góes e Vasco7icellos. 



DECRETO N. 3.252 - de 19 de Abril de 1864. 

Créa um Esauadrao avulso da Guarda Nacional nas frcguezias de 
Queimado e Cariacica, da Prorincia do Espirito Santo. 

Atlendendo á proposta do Presidente da Província 
do Espirito Santo, Hei por bem Decretar o seguinte: 

Artigo único. Fica creado nas freguezias de Quei- 
mado e Cariacica, da Província do Espirito Santo, 
um Esquadrão avulso da Guarda Nacional, com a 
designação de segundo e subordinado ao Commando 
Superior da Capital da mesma Província, o qual 
lerá a sua parada no lugar que lhe fôr marcado 
pelo Presidente da Província, na forma da Lei 

Zacarias de Góes e Vascòncellos, do Meu Conselho, 
Presidente do Conselho de Ministros, Ministro e 
Secretario de Estado dos Negócios da Justiça, assim 
o tenha entendido e faça executar. Palácio do Rio 
de Janeiro em dezanove de Abril de mil oitocentos 
sessenta e quatro, quadragésimo terceiro da Inde- 
pendência e do Império i 

Com a Rubrica de Sua Magestade o Imperador. 

Zacarias de Góes e Vasconcelloà. 
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DECRETO N. 3.253 — de 49 de Abril de 4864. 

Ele>a á categoria de batalbfio a secção de batalh&o n.*' 7 do ser- 
i viço da reserva da Guarda Nacional da Proviocia do Maranhão. 

Attendendo á proposta do Presidente da Província 
do Maranhão, Hei por bem Decretar o seguinte: 

Artigo único. Fica elevada á categoria de bata- 
lhão, de quatro companhias, com a numeração de 
2.<* do serviço da reserva a secção de batalhão n.'* 7 
do mesmo serviço, e derogado o Decreto numero 
mil duzentos quarenta e quatro de onze de Outu- 
bro de mil oitocentos cincoenta e três. 

Zacarias de Góes e Vasconcellos, do Meu Conselho, 
Presidente do Conselho de Ministros, Ministro e 
Secretario de Estado dos Negócios da Justiça, assim 
o tenha entendido e faça executar. Palácio do Rio 
de Janeiro em dezanove de Abril de mil oitocentos 
sessenta e quatro, quadragésimo terceiro da Inde- 
pendência e do Império. 

Com a Rubrica de Sua Magestade o Imperador. 

Zacarias de Góes e Vasconcellos, 



DECRETO N. 3.254— de 20 de Abril de <864. 

Approva as alterações feitas do Regulamento para o transporte de 
emigrantes, qae baixou com o Decreto n. 2.168 do l.<> de Alaio 
de 1858. 

Hei por bem Approvar as alterações feitas no Re- 

fulamento do 1.° de Maio de 4858 para o transporte 
e emigrantes, que com este baixão assignadas por 
Domiciano Leite Ribeiro, do Meu Conselho, Minis- 
tro |e Secretario de Estado dos Negócios de Agricul- 
tura, Commercio e Obras Publicas. Palácio do Rio 
de Janeiro em vinte de Abril de mil oitocentos ses- 
senta e quatro, quadragésimo terceiro da Indepen- 
dência e do Império. 

Com a Rubrica de Sua Magestade o Imperador. 

Domiciano Leite Ribeiro. 
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Alt^eáféès Mias no Regalameiíto do i «« de Mtão de i858 
para o transporte de emigrantes, a que se refere o 
Deereto n. 3,!ÍS54 desta data* 



As attribuições conferidas á commissão de que 
trata a primeira parte do art. 27 do regulamento para 
o transporte de emigrantes, approvado pelo Decre- 
to n. 2.168 do 4.** de Maio de 4858, passào d'ora em 
diante a ser exercidas por um agente de nomeação 
do Governo Imperial. 



O julgamento das infracções a que se referem os 
arts. 35 e seguintes do citado regulamento ficará 
pertencendo ao dito agente, a quem igualmente 
compete : 

4.*^ Tratar do desembarque dos colonos para a 
hospedaria do Governo, e promover o seu estabe- 
lecimento nas colónias do Estado. 

2.** Servir de intermediário entre os particulares 
e os agentes de còlonisação na Europa, prestan- 
do-lhes todos os esclarecimentos que estiverem ao 
seu alcance. 

3.** Animar a emigração expontânea para o Impé- 
rio, mediante os favores especificados nas Instruc- 
ções de 1 8 de Novembro de 1 858 ; entretendo para esse 
nm correspondência regular com as emprezas colo- 
nisadoras, e com os Cônsules Brasileiros. 

4.<> Inspeccionar o serviço da hospedaria do Go- 
verno de modo que os colonos ahi encontrem bom 
agasalho e boa alimentação por preços módicos. 

5.° Ter um escriptorio para tratar dos negócios 
relativos á còlonisação. 



Ficão supprimidas as gratificações marcadas pelo 
art. 46 do referido regulamento ; devendo o agente 
nomeado pelo Governo perceber uma gratificação 
fixa que lhe será arbitrada em remuneração aos 
seus serviços. 

Palácio do Rio de Janeiro em vinte de Abril de 
mil oitocentos sessenta e quatro. 

Domiciano Leite Ribeiro, 
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DECRETO N, 3.25o— de 23 de Abril de 1864; 

Marca ao Carcereiro da cadêa d^ Vílla de Caçapava, na Província 
de S. Paulo, o ordenado anoual de 80SOOO. 

Hei por bem decretar o seguinte: 

Artigo único. Fica marcado ao Carcereiro da cadêá 
da Viila de Caçapava, na Provincia de S. Paulo, o 
ordenado annuaf de oitenta mil réis. 

Zacarias de Góes e Vasconcellos, do Meu Conselho, 
Presidente do Conselho de Ministros, Ministro e Secre- 
tario d'Estado dos Negócios da Justiça, assim o tenha 
entendido e faça executar. Palácio do Rio de Janeiro 
em vinte três de Abril de mil oitocentos sessenta 
e auatro, quadragésimo terceiro da Independência 
e ao Império. 

Com a Rubrica de Sua Magestade o Imperador. 

Zacarias de Góes e Vasconcellos, 



DECRETO N. 3.256 — de 25 de Abril de 1864. 

Concede á Sociedade Portugueza denominada — Dezaseis de Setem- 
bro ~ autorisaçao para continuar a exercer as suas funcções , e 
approva os respectivos estatutos. 

Attendendo ao que representou a Sociedade Por- 
tugueza denominada — Dezaseis de Setembro — e de 
conformidade com a Minha Immediata Resolução de 
doze de Outubro de mii oitocentos sessenta e um, 
tomada sobre parecer da Secção dos Negócios do 
Império do Conselho de Estado, exarado em Con- 
sulta de trinta de Setembro do mesmo anno ; Hei 
por bem Conceder á mesma Sociedade autorisaçãp 
para continuar a exercer as suas funcções, e Appro- 
var os respectivos estatutos com as seguintes alte- 
rações: 1.« as palavras — qualquer que seja o nu- 
mero de sócios presentes — do art. 23, ficâo subs- 
tituídas pelas seguintes — estando presentes vinte 



— 62 — 

sociôs; 2," ao art. 52 se addicione — esta disposi- 
ção não prejudica a do art. 35 do Regulamento 
annexo ao Decreto numero dous mil setecentos e 
onze de dezanove de Dezembro de mil oitocentos e 
sessenta ; 3.* nenhuma innovação ou reforma dos 
referidos estatutos poderá ter execução sem prévia 
approvação do Governo Imperial, devendo passar-se 
a comi^etonte Carla para servir-lhe de titulo. 

José Bonifácio de Andrada e Silva, do Meu Con- 
selho, Ministro e Secretario de Estado dos Negócios 
do Império , assim o lenha entendido e faça exe- 
cutar. Palácio do Rio de Janeiro em vinte e cinco 
de Abril de mil oitocentos sessenta e quatro, qua- 
dragésimo terceiro da Independência e do Império. 

Com a Rubrica de Sua Magestade o Imperador. 
José Bonifácio de Andrada e Silva. 



Kstatalos» da Sodedade Portngoeza denominada 
Dezaseis de Setembro. 



TITULO I. 



Organisação e fins da Sociedade, 



Art. i .^ A associação, instituída em honra do anni- 
versario natalicio de S. M. F. o Senhor D. Pedro V, 
e da sua fausta exaltação ao Throno, denomina-se 
— Sociedade Portugueza Dezaseis de Setembro e 
compõe-se de numero indeterminado de membros. 

Art. 2.<> Tem por encargos : 

I 1.** Commemorar solemnemente o glorioso an- 
niversario do nascimento e da acclamação de S. M. 
Fedelissima. 

§ 2.** Procurar emprego honesto aos sócios que 
deile necessitem. 

I 3.^ Prover de alimento .os que estiverem im- 
possibilitados de trabalhar. * 

§ 4.® Soccorrer os Portuguezes enfermos privados 
de recursos, e ordenar o enterro e suffragios dos 
que morrerem em indigência. 
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i 5.^ Satisfazer a passagem dos sócios para onde 
quer que, em caso de moléstia grave, careção Irans- 
portar-se. Se os sócios que se acliarem nesta extre- 
midade não excederem em cada primeiro semestre 
do anno o numero de cinco, no semestre seguinte 
pagará a associação passagem a igual numero de 
Portuguezes que não forem sócios. 

I 6.^ Auxiliar os colonos Portuguezes que preten- 
derem rescindir seus contractos, quando para isso 
tiverem direito, ou o seu estado physico lhes inhiba 
cumpri-los. 

§ 7.« Contribuir por todos os meios legaes para 
a defeza e libertação dos Portuguezes necessitados 
que por qualquer motivo sejão presos, salvo por 
crime de estellionato, ou de homicídio, ou de algum 
outro crime infamante. 

§ 8.<> Exercer quaesquer outros actos de benefi- 
cência gue a Directoria, pela maioria de seus mem- 
bros, julgue implicitamente comprehendidos nas 
attribuições da Sociedade. 



TITULO II. 



Admissão, deveres , direitos e qiudificaçõo 
dos sócios. 



Art. 3.*» Serão recebidos como sócios os Portu- 

fjuezes de occupação honesta e reconhecida mora- 
idade que requeirão a sua admissão^ ou que por 
algum membro da Sociedade sejão propostos á di- 
rectoria. 

Art. 4.*> Aos sócios incumbe: 

I i .« Offerecer para o cofre da sociedade, no acto 
da entrega do seu diploma, uma jóia nunca menor 
de 10^000. 

§ 2.^ Pagar mensalmente a prestação de 500 réis. 

I 3.*» Aceitar os cargos para que fôr eleito ou 
nomeado, excepto em caso de justificada impossi- 
bilidade ou de reeleição. 

§ 4.<* Cooperar com os seus recursos e valimento 
para o beneficio dos Portugiiezjes desamparados que 
solicitem o auxilio da sociedade. 

I 5.*» Concorrer para a prosperidade da associação, 
.promovendo a entrada de novos sócios e berafeitore^. 
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I 6.<» Auxiliar com o seu enlendimenlo e influencia 
a directoria , que tomará em consideração quaes- 
quer propostas relativas ao engrandecimento da 
Sociedade. 

Art. ò."" Cabe de direito aos sócios, além da par- 
ticipação plena de todos os soccorros da Sociedade : 

1 1.** Reclamar da administração o cumprimento 
dos presentes estatutos, quando entender que as 
suas disposições não são observadas. 

1 2.** Fazer parte da assembléa geral. 

1 3.° Exigir a sua convocação extraordinária em 
requerimento assignado, quando menos , por cin- 
coenta sócios, circumstanciando os motivos desse 
accordo ; e se a directoria oito dias depois da apre- 
sentação do requerimento, não convocar a assem- 
bléa, reunir-se em sessão e protestar contra o facto, 
que será levado ao conhecimento dos outros mem- 
bros da Sociedade por uma circular dos signatários 
da petição. > 

Art. 6.*» Serão considerados sócios effeciivos todos 
aquelles de que tratão os artigos precedentes , e 
além destes a Sociedade receberá : 

I i .** Como sócios honorários, e desobrigados de 
toda a contribuição pecuniária, os Portuguezes que 
fizerem á Sociedade serviços valiosos, mesmo quando 
se achem oaturalisados em paiz estrangeiro. 

§ 2.* Como sócios bemíeitores, os Portuguezes que 
concorrerem para o fundo da Sociedade com uma 
somma nunca menor de 100^000, ou com algum 
donativo equivalente a essa quantia, e os que na 
qualidade de médicos , cirurgiões e boticários, a 
auxiliarem gratuitamente com os seus serviços. 

Art. 7.° Todos os sócios, sem restricçào de classe, 
terão direito aos soccorros da Sociedade; porém 
a administração não poderá ser exercida senão pelos 
sócios effectlvos. 

Art. 8.*» Não poderá pedir soccorros sem que se 
ache quite com a Sociedade o que estiver ou tenha 
çstado ausente da capital. 

. Art. 9.« O sócio cuja ausência fôr previamente 
communicada a directoria, será debitado pelas men- 
salidades vencidas no decurso de seis annos, findos 
os quaes reputar-se-ha excluso da associação, po- 
dendo todavia, com o assentimento da directoria 
e pagando o que dever, tornar a ser admittido. 

Art. 40. O sócio que deixar de realizar dous paga- 
mentos consecutivos, não estando ausente, e sendo- 
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lhe exiffidos, julgar-se-ha desligado da Sociedade 
e só lera jus de requerer a sua protecção satisfazendo, 
com antecedência quando menos de três mezes, o 
duplo do que dever. 

Exceptuão-se aquelles que, em caso de incontes- 
tável penúria, provarem a impossibilidade de cum- 
prir este ónus. 

Art. 41. ÁS pessoas que no acto da sua admissão 
como membros da Sociedade pretenderem remir-se 
do pagamento da contribuição mensal, pode-lo- 
hão fazer, satisfazendo por uma vez a quantia de 
50j)000. 

Art. 12. Aos sócios que estiverem em funcção de 
seus direitos , para complemento da somma pre- 
fixada no artigo antecedente, querendo remir-se, 
serão contadas por inteiro as mensalidades que hou- 
verem satisfeito em qualquer espaço de tempo até 
cinco annos. Depois deste periocTo entrarão sempre 
para o cofre social com a quantia de 2lOj$ÔOO, seja 
qual fôr a importância das mensalidades que tenhao 
pago. 

Art. 13, O que fôr convencido de actos subver- 
sivos da ordem, interesse e credito da associação, 
será privado de todos os direitos , e para sempre 
expulso da Sociedade, sem que lhe íique recurso 
de interposição ou attenuação. 

Esta disposição é extensiva aos que por fatalidade 
se transviem e sejão convictos de roubo, falsificação 
de firmas ou assassínio. 

Art. 14. Terão indicação especial nas actas das 
sessões da Directoria, que os memorará com louvor 
no relatório annual que houver de ser presente a 
assembléa, os serviços meritórios prestados á So- 
ciedade pelos ^eus membros, 

Art. 15. Aquelles que, por serviços extraordinários, 
promoverem o desenvolvimento e prosperidade da 
corporação, ou liberalmente a auxiliarem com dona- 
tivos, será dispensada a quota mensal a que se 
refere o | 2,** do art. 4.*», e conferido o diploma de 
sócio benemérito. 
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TITULO III. 

Capital e rendimentos da Sociedade e srea 
applicação. 

Art. <6. Constituem o capital da Sociedade: 

§ 4.^' As jóias ofTerecidas pelos sócios no acto da 
recepção dos seus diplomas, 

I 2.** A oitava parte do rendimento annual. 

I 3.* Os legados e donativos feitos á Sociedade* 

I 4,<» O excedente da receita e despeaja. 

Art. 17, Os rendimentos da associação fundao- 
S6 nas mensalidades dos sócios, e nos lucros prot 
venientes do emprego do capital. 

Art. 48. As despezas serão feitas de sete oitavas 
partes do rendimento, e só em caso de imprevista 
necessidade ou em urgente e extrema .coaijunctura 
$e poderá, como empréstimo, distrahir do capital 
a quota indicada no § 2.** do art. 16, que cumprirá 
j&olver apenas os recursos da Sociedade o permittão. 

Art. 49, O capital da associação aeverá ser ex- 
clusivamente empregado em bancos commerciaes, 
no Monte de Soccorro, em apólices da divida pu- 
blica, ou em acções que gozem de idênticas ga- 
rantias, e em titules de ca^as bancarias de reco^ 
jojiôcido credito. 



TITULO IV. 



Convocação, caracter e prerogathas da assembléa 
geraL 



Ari. 20. A reunião dos membros da Sociedade, 
congregados em numero legal çor determinação <la 
directoria, constituéf a assembléa geral. 

Art. 24 . Será convocada ordinariamente no mez 
de Janeiro de cada anno , e extraordinariamente 
quando a Directoria julgar necessário ou occorrer 
a circumstancia prevista no ultimo paragrapho do 
art. 5.*. 

Art. 22. A assembléa geral, regida pelo Presi- 
dente ou pelo Vice-Presidente da Sociedade, poderá 
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deliberar logx) que se achem presentes 30 sócios ; 
mas se uma liora depois da designada nos annun- 
€Íos esse numero não houver comparecido, a reu- 
nião íicará adiada e terá lugar opportuaamente , 
precedendo nova convocação . . 

Art. 23. No caso a que se refere a segunda hy- 
polhese do artigo antecedente, qualquer que seja 
o numero dos sócios presentes, a assemDléá ^e- 
ral considerar-se-ha legitimamente constituída. 

Art, 24. A convocação ordinária ou extraordina- 
ria será feita por annuncios nos jornaes mais li- 
dos da Gôrte, ires vezes consecutivas, quinze dias 
antes da reunião e no dia aprazado. 

Art. 25. Nas reuniões extraordinárias a assem-^ 
biéa «ó« poderá resolver sobre objectos que a di- 
rectoria sujeitar ao seu parecer e deliberação, 

Art. 26. Nas reuniões geraes ordinárias será apre- 
sentado pela direcção o relatório do esladd da So-- 
ciedade, e o baianço da receita e da despeza res-» 
pectiva. Subsequentemente compete á assembléa: 

§ 4 .*» Commetter á uma commissào de três itiem- 
bros, que em sessão futura ofFereceri círcuitistan- 
ciadamente o seu parecer, e exame das contas an-< 
nuaes. 

§ 2."" Sobre o parecer da mesma commissão, 
interpellar a directoria, enunciar-se acerca dos 
seus actos, e exigir os esclarecimentos que Ihese- 
jão devidos e acaso faltem no relatório* da admi^ 
nistraçào, 

§ 3.<» Eleger o Conselho deliberativa (art. 44.) 

I 4.*» Propor quaesquer innovações que não sejão 
oppostas aos estatutos ou aos encargos aceitos pela 
corporação, e decidir,, approvando ou negando-lhes 
voto, as questões relativas trazidas ao seu conhe- 
cimento. 

Art. 27. As deliberações serão tomadas por maio* 
ria absoluta de votos. 

Art. 28* Nas reuniões não é permittido tratar de 
assumptos alheios aos desígnios da Sociedade ou 
ao propósito para que houverem sido convocados. 

Art. 29. Os trabalhos da assembléa proseguiráõ 
em reuniões posteriores, quando em uma sessão 
Bào possão concluir-se. 
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TITULO V. 



Administração da Sociedade, obrigações 
itiherentes. 



Âri. 30. A autoridade eíTectiva da associação, 
será confiada a uma directoria de seis membros, 
e um Conselho deliberativo de doze, cujas funcções 
duraráõ um anno. 

Art. 31. Eleita pelo Conselho deliberativo emas- 
sembléa geral ordinária, compor-se-ha a direc- 
toria de um Presidente, um Vice-Presidente, um 
4,^ e um 2.® Secretários, um Thesoureiro e um 
Syndico. 

Ari. 3S. O Conselho deliberativo, cuja eleição é 
compet«$ncia da assembléa geral, funccionara cu- 
mulativamente com a directoria, e será dirigido 
pelo Presidente ou Vice-Presidente da Socidade. 

Art. 33. A'' Directoria incumbe : 

§ 4.<» Manter os direitos da Sociedade e reprer- 
senta-la nos seus actos e em todas as circums- 
tancias soiemnes. 

§ 2.^ Admittir ou recusar por escrutinio secreto 
os sócios propostos. 

§ 3,« Stelar o cumprimento dos Estatutos e re- 
gulamento da Sociedade. 

§ 4.® Escolher empregados, fixar as suas obri- 
gações, marcar-lhes salários, e despedi-los segundo 
exigirem os interesses da associação. 

§ 5.* Formular os regulamentos de que depender 
a direcção económica e administrativa da Socie- 
dade. 

I 6.» Convocar a assembléa geral ( art. 21 . ) 
• I 7.* Expor nas reuniões ordinárias, por meio 
de um relatório circumstanciado, que deverá abran- 
ger a enumeração e interpretação de todos os 
actos da sua gerência, o movimento, a situação 
da Sociedade e o estado das contas respectivas. 

§ 8."* Satisfazer os encargos da Sociedade, e as 
condições da sua instituição. 

§ 9.*> Reunir-se em sessão com o Conselho de- 
liberativo, pelo menos uma vez cada trimestre ; 
propôr-lhe os melhoramentos e expediente que jul- 
gar acertados, e resolver em commum sobre os 
objectos de sua incumbência e acerca de todas as 
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eventualidades não previstas, ambígua ou indeter- 
minadamente designadas nos presentes Estatutos. 

§ 10. Regular o exercido da beneficência; fixar 
e autorisar as despezas da associação. 

I H. Em premio de serviços conspicuos presta- 
dos á ^Sociedade, conferir diplomas de sócios 
honorários, bemfeitores e beneméritos ( arts. è."" 
e 15.) 

§ 14. Cassar os diplomas de sócios c expeli ir 
da corporação aquelles cujo procedimento os fizer 
incursos nas disposições do art. 13. 

§ 13. Ordenar a arrecadação dos fundos e ren- 
dimentos da Sociedade, e effectuar conveniente- 
mente a sua applicação ( titdlo 3.<*. ) 

§ 14. Elaborar a reforma dos Estatutos, de accordo 
com as prescripções do art. 49. 

Art. 34. Os encargos do Conselho deliberativo 
sãô : . 

§ 1.** Promover com actividade e dedicação o 
augmento pessoal da Sociedade. 

§ 2.<» Em reuniões coUectivas com a directoria, 
que deveráõ regularmente ter lugar em Março, 
Junho, Setembro e Dezembro, e, além destas, to- 
das as vezes que o Presidente julgar de necessi- 
dade, deliberar em relação aos assumptos sub- 
meltidos á sua consulta. 

g S."" Eleger em assembléa geral os mombros 
()a directoria. 

§ 4,* D'entre si nomear para os seus trabalhos 
nm l.*» e um 2.*» Secretários. 

§ ò."" Associar-se aos esforços da directoria na 
satisfação dos ldl)oriosos empenhos administra- 
tivos. 

56."* Estabelecer o regimento das obrigações pe- 
lares ao seu exercício. 

Art. 35. A administração não poderá funccionar 
sem (pie estejao presentes quatro membros da di- 
reoteria nas reuniões particulares, e nas reuniões 
ewjunoias oito membros do CcMiselho deliberativo 
e quatro da directoria. * 

^. 36r. A maioria relativa dos membros pre- 
sentes, decide todos os assumptos ; e em caso de 
çoipate tem o Presidente a faculdade de resolver. 

Art. 37. Nenhum membro da directoria ou do 
Conselho deliberativo poderá, emquanto exercer o 
apu cargo, ser galardoado com o titulo a que se 
refere. o art. 15. 
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TITULO VI. 

Jurisdicção e encargos dos membros da directoria. 



Art. 38. Ao Presidente incumbem, além das^ 
altribuições prescriptas nos regulamentos : 

§ 4.* A convocação da assembléa geral e do 
Conselho deliberativo ( arts. 21 e 24 ; art. 34 § a.») 

i 2.' A presidência, suspensão, e encerramento 
das sessões da asserablea geral e do Conselho, 
cumprindo-lhe, no penúltimo caso, fixar diae hora 
para nova reunião. 

§ S."" A apresentação do relatório á assembléa 
geral ( art. 33 § 7.* ) 

Art. 39. Compete ao Vice-Presidente. 

§ Único. Observar as disposições dos regula-* 
mentos, e substituir o Presidente em todos os seus 
encargos, e nas luncções da sua dignidade, em 
caso de impedimento. 

Art. 40. Sao da attribuição do 4 .« e 2,* Secretá- 
rios : 

§ 1.** Nas reuniões da administração, ou da as- 
sembléa geral a redacção e leitura das actas. 

i 2.** O registro da admissão e demissão dos só- 
cios. 

§ 3.*> A redacção dos officios, circulares e avisos, 
ou qualquer outro trabalho de expediente, e a exe- 
cução de todas as instrucções regulamentares da 
directoria. 

Ari. 44. Compete ao Thesotireiro: 

i 1.° Promover a cobrança e arrecadar sob suá 
responsabilidade os rendimentos , donativos e le- 
gados da Sociedade, e applica-los segundo as de-' 
liberações da directoria. 

f 2,« De três em três mezes, e sempre que Biei 
for determinado, apresentar á directoria um ba- 
lancete da caixa da associação, por moUro de^ft* 
trada e sabida. 

§ 3.'' Satisfazer aá clausulas das regulamentos. 

Ari. 42. O Syndico tema seu catgo: 

§ 4 .*» Reger o exercício da beneficência em todas 
as suas distribuições, na forma dos regulamentos, 
e segundo o accôrdo da administração. 

I 2.^ Averiguar a posição e as circumstancias dos 
indivíduos que forem propostos para sócios. 
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§ a."" Em juizo ou perante os iribunaes, compro- 
cucação da directoria, representar a Sociedade, 
quando careça intentar qualquer acção. 

§ 4.** Cumprir as obrigações designadas nos re- 
gulamentos administrativos. 

Art. 43. Em caso de morte, ausência ou impedi- 
mento continuo, o Presidente será substituido pelo 
Vicè-Presidente, este pelo 1 .« Secretario, cuja falta 
preencherá 2.**; o 2." Secretario pelo Syndico, á 
quem finalmente substituirá .um dos membros do 
Uonselho dieliberativo commissionado pela direc- 
toria. 



TITULO VII. 



Processo das eleições. 



Art. 44. O Conselho deliberativo será eleito em 
sessão ordinária da assembléa geral, por maioria 
relativa de votos dos membros presentes, depois 
da leitura do relatório da administração. 

Art, 45. Era seguida a apresentação ao parecer da 
commissão de exame de contas, o jConselno delibe- 
rativo, por maioria de votos dos membros presentes, 
elegera a directoria, em sessão da assembléa geral. 

Art. 46. Procederá á apuração dos votos uma 
mesa eleitoral composta do Presidente da assem- 
bléa, dol.** e do 2." Secretários, e de dous Escru- 
t;^dores ijiomeados pelo Presidente. 

Árt. 47. Pado o caso de rejeição antes da posse 
de qualquer cargo, chamar-se-na para exercê-lo 
o membro immediato em votos. 

Ari. 48. A nova administração deverá ser inves- 
tida dos seus cargos no prazo de oito dias, con- 
tados do da eleição. 



TITULO VIII. 

Disposições geraes. 

Art. 49. Passados quatro annos, os presentes es- 
tatutos poderão ser alterados por livre accôrdo da 
directoria ou por effeito de petição assignada, quan- 
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do menos, por dous terços dos membros da So- 
ciedade ; mas todas as reformas, qualquer addita- 
hiento, restricçào ou supressão nos seus artigos, 
^lepois de elaboradas ou decididas em commum pela 
directoria e pelo Conselho deliberativo, serão oppor- 
tunamente submettidas á approvação da assembléa 
geral. 

Art. 50. A Sociedade não poderá contrahir dividas 
com pessoa ou corporação alguma. 

Art. 54 . Logo quB o numero dos membros da as- 
sociação sej[a de mil, será elevado a SOjJOOO o mí- 
nimo da joia de entrada. 

Art. 52. Circumstancias indeterminadas ou os pró- 
prios interesses da Sociedade poderão exigir a sua 
dissolução. 

Reconhecida esta necessidade ; proposta a extinc- 
çào pela directoria á assembléa geral, com as- 
sentimento do Conselho deliberativo, votada por 
dous terços dos membros da Sociedade, procedfer- 
se-ha a immediata liquidação» e o fundo effectivo 
reverterá em partes iguaes á beneficio de dous 
asylos de mendicidade em Portugal, um de Lisboa 
outro do Porto. 

Rio de Janeiro, 19 de Julho de 1857. 

Os membros da Commissão de reforma.— Antó- 
nio de Almeida Soares, Presidente. — A. Xavier 
Rodrigues. '-'António José Ferreira. — Joaquim 
Pinto de Carvalho Ramos.— José Joaqtdm da Graça 
Rodrigues Cardoso. — João Manoel Fernandes Fei- 
tosa. — Claudino Barbosa da Silva. — Constantino 
Joaquim de Azevedo Lemos. — Avelino Moreira de 
Freitas Rangel. — Manoel Christovão Pereira da 
Silva, membros do Conselho. 
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DECRETO N. 3.a57--^dê Wí de Abril ííe l««4. 

El«va ttcateg«Ha de 0atàthfio 9 l.« iScccflo de BflCafhfla, d« activada 
Qaardt Narioaal da PronrincU do Rio Grande do Ncirte. 

AUêndendo a proposta do PreskteAle da Proviíicia 
do Rio Grande ao Norte, Hei por bem Deerêtar © 
seguinte : 

Artigo único. Fica elevada a categoria de bata- 
lhão com âeis companhias, e a designação de22.' 
do serviço actíro, aí/ Secção de Bathalhão de 
Infantaria da Guarda Nacional da Provincía do ftio 
Grande do Norte^ e revogado o Decreto numero no- 
vecentos sessenta e seis de vinte um de Abril de mil 
oitocentos cincoenta e dous na parte em que creou 
aquella Secção. 

Zacarias de Góes e Vasconcellos, do Meu Conse- 
lho, Presidente do Conselho de Ministros, Ministro 
e Secretario de Estado dos Negócios da Justiça, 
assim o tenha entendido e faça executar. Palácio 
do Rio de Janeiro em vinte sete de Abril de mil oi- 
tocentos sessenta e quatro, quadragésimo terceiro da 
Independência e do Império. 

Com a Rubrica de Sua Magestade o Imperador. 
Zacarias de Góes e Vasconcellos, 



DECRETO N. 3.258— de 27 de Abril de isei. 

Créa um Batalhão de Infantaria de Guarda Nacional no Município 
do Jardlni, da Previoeia de Rio evaoifo d« Morte. 

Altemiend^ a proposto do^ Presidente da Provin- 
da do Rio Grande do Norte, Hei por bem Decre- 
tar o seguinte .: 

Artiço único. Fica creado no município do Jar- 
dim, da Província do Rio Grande do Norte, e su- 
bordinado ao Commando Superior da Guarda Na- 
cional do Príncipe e Acary, da mesma Província, 
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um Batalhão de^fanlaria, com quatro companhias 
e a designação de vigésimo primeiro do serviço acti- 
vo, o qual terá a sua parada no lugar que lhe fôr 
marcado pelo Presidente da Província, na forma 
da Lei. 

Zacarias de Góes e Vasconcellos, do Meu Conse- 
lho, Presidente do Conselho de Ministros, Ministro 
e Secretario de Estado dos Negócios da Justiça, 
assim o tenha entendido e faça executar. Palácio 
do Rio de Janeiro fem vinte sete de Abril de mil 
oitocentos sessenta e quatro, quadragésimo terceiro 
da Independência e do Império. 

Com a Rubrica de Sua Mageslade o Imperador. 

Zacarias de Góes e Vasconcellos. 



DECRETO N. 3.259-de n de Abril de 1864. 
Prorogã a presente sessão da Assembléa Geral Legislativa 

Hei por bem prorogar até o dia 2 do próximo 
mez de Maio a presente sessão da Assembléa Geral 
Legislativa. 

José Bonifácio de Andrada e Silva, do Meu Con- 
selho, Ministro e Secretario de Estado dos Negócios 
do Império, assim o tenha entendido e faça exe- 
cutar. Palácio do Rio de Janeiro em vinte sete de 
Abril de mil oitocentos sessenta e quatro, quadra- 
gésimo terceiro da Independência e do Império. 

"Com a Rubrica de Sua Magestade o Imperador. 

José Bonifácio de Andrada e Silva 
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DECRETO N, 3.860 -de 28 de Abril de 4864. 

Proroga por cinco aoQOs o prazo concedido a José Jacomo Tasso e JoSo 
Edewín Roberts por Decreto n.o 2.444 de 27 de Julho de 1859 para 
explorarem os lugares dos sertões liraitrophes das Provincias de Per- 
nambuco e da Parahyba. 

Attendeudo ao que Me representou José Jacomo 
Tasso por si, o na qualidade de concessionário de 
João Eae\^'in Roberls, e de conformidade com a Mi- 
nha immediata Resolução de vinte oito de Setembro 
doanno findo, tomada sobre o parecer da Secção 
dos Negócios do Império do Conselho de Estado , 
exarado em Consulta de vinte sete de Agosto do 
mesmo anuo : Hei por bem Prorogar por cinco annos 
o prazo de içual tempo do privilegio concedido ao 
reierido José Jacomo Tasso e seu sócio João Ede- 
win Roberts por Decreto n.'* 2.444 de vinte sete de 
Julho de mil oitocentos cincocnta e nove para ex- 
plorarem os lugares dos sertões limitrophes das Pro- 
víncias de Pernambuco e da Parahyba, onde lhe serão 
concedidas as datas mineraes, de que trata 9 men- 
cionado Decreto, para lavrar as minas que descobrir. 

Domiciano Leite Ribeiro, do Meu Conselho, Ministro 
e Secretario de Estado dos Negócios da Agricultura, 
Commercio e Obras Publicas assim o tenha entendido 
e faca executar. Palácio do Rio de Janeiro em vinte 
oito\le Abril de mil oitocentos sessenta e quatro , 
quadragésimo terceiro da Independência e do Im- 
pério. 

Com a Rubrica de Sua Magestade o Imperador. 

Domiciano Leite Ribeiro. 



DECRETO N. ;iâ6'l— de 28 de Abril de 4864. 

Proroga por dous annos o prazo marcado na ultima parte do art. 7.o 
do Decreto n.» 3.149 de 3 de Setembro de 1863 para a distribuição 
das acções da Companhia Pernambucana de Navegação costeira por 
vapor. 

Attendeudo ao que Me representou a Directoria da 
Companhia Pernambucana de Navega(;ão costeira por 
vapor, estabelecida na Capital da Província de Per- 
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nambuco, Hei por bem Prorogar por dous annos o 
prazo marcado na ultima parte do Decreto numero 
Ires mil cento quarenta e nove de três de Setembro 
do anno findo para a distribuição das acções da refe- 
rida Companhia. 

Domiciano Leite Ribeiro, do Meu Conselho, Mi- 
nistro e Secretario de Estado dos Negócios da Agri- 
cultura, Commercio e Obras Publicas, assim o tenha 
entendido e faça executar. Palácio do Rio de Janeiro 
em vinte oito de Abril de mil oitocentos sessenta e 

3uatro, quadragésimo terceiro da Independência e 
o Império. 

Com a Rubrica de Sua Magestade o Imperador. 
Domiciano Leite Ribeiro. 



DECRETO N. 3.262 —de 29 de Abril de 1864. 

Aotorisa o transporte da somina de 60:000^000 tirada da yerba 
« Diflferençaa de Gambio » do ttinisterio da Fazenda, no exercício de 
1863—1864, para a» verbas « Ajudas de custo, etc. » e « Eventuaes.» 

Sendo insufflciente o credito concedido pela Lei 
n.* 4. 177 de 9 de Setembro de 1862 para as ru- 
bricas « Ajudas de custo e gratificações por ser- 
viços temporários e extraordinários » , e « Even- 
tuaes » do Ministério da Fazenda no exercido de 
1863—1864 : Hei por bem, na conformidade do art. 13 
da mesma lei, tendo ouvido o Meu Conselho de Minis- 
tros, Autorisar o transporte para ellas da quantia de 
60:900^000, tirada da verba «Differenças de cambio», 
em que se verifica sobra ; fazendo-se a competente 
distribuição nos termos da Tabeliã annexa. 

José Pedro Dias de Carvalho, do Meu Conselho, 
Senador do Império, Ministro e Secretario de Es- 
tado dos Negócios da Fazenda e Presidente do Tri- 
bunal do Thesouro Nacional, assim o tenha enten- 
dido e faça executar. Palácio do Rio de Janeiro 
era vinte e nove de Abril de mil oitocentos sessenta 
e quatro, quadragésimo terceiro da Independência 
e do Império. 

Com a Rubrica de Suu Magestade o Imperador. 
José Pedro Dias de Cm^alho. 
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Tabells • ^e me weUiee o Deerei# »•» 3.969 deiM teta. 

Art 7.^ da Lei n/ 4.177 de 9 de Setembro de 1862. 
§ 15. Ajudas de custo e gratificações por serviços 

temporários e extraordinários 40:O00Ã00O 

I 21. Eventuaes 20:Ô00$000 

60:000^)0 

Esta importância deve ser transportada da verba 
« Differenças de cambio ». 

Palácio do Rio de Janeiro em 29 de Abril de 1864. 
— José Pedro Dias de Carvalho, 



DECRETO N. 3.263 — de 30 de Abril de 1864. 

Gréa mais um BaUlbfio de InfaDtaría no Município das Alagoas, 
da Província do mesmo nome. 

Attendendo a proposta do Presidente da Provin- 
da das Alagoas, Hei por bem decretar o seguinte . 

Artigo único. Fica creado no Município das Ala- 

fôas, da Província do mesmo nome, inais um 
atalhão de Infantaria, com seis companhias, e. a 
designação de STI do serviço activo, a qual ficará 
subordinada ao Commando Superior da Guarda 
Nacional, a que pertence aquelle Município, tendo 
a sua parada no lugar, que lhe for marcado pelo 
Presidente da Provinda, na forma da lei. 

Zacarias de Góes e Vasconcellos, do Meu Con- 
selho, Presidente do Conselho de Ministros, Mi- 
nistro e Secretario de Estado dos Negócios da 
Justiça, assim o tenha entendido, e faça executar. 
Palácio do Rio de Janeiro em trinta de Abril de 
mil oitocentos sessenta e quatro, quadragésimo ter- 
ceiro da Independência e do Império. 

Com a Rubrica de Sua Magestade o Imperador. 

Zacarias de Góes e Vasconcellos, 



— 78 — 
DECRETO N. 3.264 — de 30 de Abril de 1864. 

Autorisa ao MÍQistro e Secretario de Estado dos Negócios da Agri- 
cultura, Commercio e Obras Publicas a applicar ás despezas de 
algumas verbas deflcieiítes do Orçamento respectivo no exercício 
de 1803—1864 a quaptia de 133:4 47$815 rs., tirada das sobras da 
verba — Obras Publicas Geraes e auxilio ás Proviaciaes. 

Sendo insuíBcioiítes as quantias votadas nos para- 
graphos 9.^ 1 3.° e i 4. Mo art. 8." da Lei n.® 1 . 177 de 9 de 
Setembro de 1862 para as despezas com a illurainaçáo 
publica, limpeza e irrigação da cidade e telegraphos 
no exercício de 1863—1864, e lendo ouvido o Conse- 
lho de Ministros, Hei por bem, na conformidade do 
art. 13 da referida Lei, Autorisar ao Ministro e Secre- 
tario de Estado dos Negócios da Agricultura, Com- 
mercio e Obras Publicas a applicar ao pagamento 
daquellas despezas a quantia de cento trmta e três 
contos quatrocentos (|uarcnta e sete mil oitocentos e 
Quinze réis (133:447)^815), que será tirada das sobras 
da Acerba — Obras Publicas Geraes e auxilio ás Pro- 
vinciaes— , na forma da demonstração junta, dando 
opportunamente conta á Assembléa Geral Legislativa 
para ser definitivamente approvado. 

Domiciano Leite Ribeiro, do Meu Conselho, Minis- 
tro e Secretario de Estado dos Negócios da Agricul- 
tura, Commercio e Obras Publicas, assim o tenha 
entendido e faça executar. Palácio do Rio de Janeiro 
aos trinta dias de Abril de mil oitocentos sessenta e 
quatro, quadragésimo terceiro da Independência e 
do Império. 

Com a Rubrica de Sua Magestade o Imperador. 

Domiciano Leite Ribeiro. 
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TaBella demoiislraliva da dcspcza effceluada c da que se tem a fazct uo 
eorrente eiercicio de 1863—1864, eom as verbas constantes dos 
SS 9.^ 13.0 c U.° daLei n.^ 1.177 de 9 de Setembro de 186Í. 



§ 9.^ Illuminaçao Publica. 
Despeza effectuada 



Despeza a fazer. 

Com a illumi nação de 5.033 
combustores de gaz no mez de 
Abril, queimando cada um 
por espaço de 34 1 h. 16 m. , ou 
todos no mez, 1,714.182 h. 
28 m., a27rs 

Com o mesmo numero de com 
bustores no mez de Maio, 
queimando cada um por es- 
paço de 369 b. õO m., ou 
todos no mez, 1,857^672 b. 
50m., a27rs 

Com o mesmo numero de com- 
bustores uomez deJunbo, 
queimando cada um por es- 
paço de 366 h. 2 m., ou todos 
no mez 1,838.585 h. 26 m., 
a27rs 

Com a illuminação do Passeio 
Publico nos mezes de Março 
aJunbo do corrente anno, 
custando^ termo médio, a 
167 ÍI300 cada mez 

Com três mezes de vencimento 
dos empregados da illumi- 
nação a azeite, á razão de 
325^000 mensaes 

Com o custeio de 190 lampeões 
de azeite, custando, termo 
médio, SOtípOO mensaes em 
3 mezes 



Votado na supradita Lei. 



Deficit nesta verba. 



S 13. Limpeza e irrigação da 
cidade. 



Despeza effectuada 

Despeza a fazer. 

Com a irrigação da cidade, a 
contar do 1.® de Dezembro 
do anuo passado a Fevereiro, 
que está por pagar 



46:282íf927 



50:157gl66 



49:641í|802 



66911200 



975^000 



2:690^00 



402:160S7S8 



150:416^495 



60:154^446 



7:456^900 



552:5771^283 
492:060íf000 



60:5170283 



67:6U)!346 
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Ttaiuporte 

Votado na supradita Lei 

Deficit nesta ^erba 

§14. Telcgraplios. 

Dcspeza effectuada 

Oespexa a fazer. 

Com osemprcgados dos telcgra- 
phos, a contar de Março ul- 
timo até Junho futuro, á 
razão de 3:749$278 mensaes. 

Com o material para os mes- 
mos telegraphos e alguma 
despeza imprevista nas Pro- 
víncias 

Com a accommodaç&o que se 
tem de fazer no prédio 
do Campo da Acciamaçao 
para o estabelecimento da 
Secç&o Central dos telegra- 
phos eléctricos e alguma 
despeza imprevista extraor- 
dinária \'\'*l"y* 

Com a collocaiçao da Imha de 
telegrapho eléctrico ate a 
Ponta Negra , no corrente 
exercício 



Votado na supradita Lei . 



Deficit nesta verba. 



b^.xmim 



uimím 



18:972í§25 



14:99t|^36 



6:000tf(|00 



67:ail#S46 
53:^008000 



14:4U»^46 



sfs 



54:8918673 



ia7:041fl986 
«»:ò92«d00 

58:5199186 



Deficit na verba — UluminaçSo Publica 

Idem idem — Limpeza e irrigação da cidade. 
Idem idem — Telegraphos 



Somma doa três defidts. 



e0':517j(283 
14:4118346 
58:519S186 



133:4478S15 



Contabilidade Central da Secretaria de estado dos N^ocios 4a Agri- 
caltura, Commercio e Obras Publicas era 30 de Abril de 1864. 

José Pinto S(frqiueir<í. 
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DECRETO N. 3.265— de 42 de Maio de 1864. 

Eleva á categoria de Secção de Batalfaao a Compankia avulsa n.<» 3 
do serviço da reserva, orgaoisada no Municipio de Yianna, da Pre- 
vincía do Maraobào. 

Attendendo a proposta do Presidente da Provinda 
do Maranhão, Hei por bem Decretar o seguinte : 

Art. 1.*» Fica elevada a categoria de Secção de 
Batalhão, com duas companhias, e a designação 
de 9.", a Companhia avulsa da reserva n.*» 3 da 
Guarda Nacional da Provinda do Maranhão, e revo- 
gado nesta parte o Decreto n.° mil duzentos e doze 
de vinte e nove de Julho de mil oitocentos cincoenta 
e três. 

Art. 2.<* A referida Secção de Batalhão terá a sua 
parada no lugar que lhe fôr marcado pelo Presi- 
dente da Provinda, na forma da lei. 

Zacarias de Góes e Vasconcellos, do Meu Con- 
selho, Presidente do Conselho de Ministros, Ministro 
e Secretario de Estado dos Negócios da Justiça, assim 
o tenha entendido e faça executar. Palácio do Rio 
de Janeiro em doze de Maio de mil oitocentos ses- 
senta e quatro, quadragésimo terceiro da Inde- 
pendência o do Império. 

Com a Rubrica de Sua Magestade o Imperador. 

Zacarias de Góes e Vasconcellos, 



DECRETO N. 3.266 — de 12 de Maio de i864. 

Grêa um Batalhão de Infantaria da Guarda Nacional do serviço activo 
na Freguezia de S. José de Penalva, da Província do IVlaraoh&a. 

AUendendo a proposta do Presidente da Província 
do Maranhão, Hei por bem Decretar o seguinte: 

Artigo único . Fica creado na Freguezia de S. José 
de Penalva, da Provinda do Maranhão, e subor- 
dinado ao Commando Superior da Guarda Nacional 
da Comarca de Vianna, da mesma Provinda, um 
Batalhão de Infantaria, cora quatro companhias, e a 
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designação de 42 do serviço activo, o qual lerá a 
sua parada no lugar que lhe for marcado pelo Pre- 
sidente da Província, na forma da lei. 

Zacarias de Góes e Vasconcellos , do Meu Con- 
selho, Presidente do Conselho de Ministros, Ministro 
e Secretario de Estado dos Negócios da Justiça, assim 
o tenha entendido, e faça executar. Palácio do Rio 
de Janeiro em doze de Maio de mil oitocentos ses- 
senta e quatro, quadragésimo terceiro da Inde- 
í)endencia e do Império. 

Com a Rubrica de Sua Magestade o Imperador. 

Zacainas de Góes e Vasconcellos, 



DECRETO N. 3.267— de U de Maio de 1864. 

Crèa uma Secção de Batalhão de Infantaria da Guarda Nacional do 
serviço activo na Freguezia de Bethtém, da Provincia de S. Paulo. 

Attendendo a proposta do Presidente da Provincia 
de S. Paulo, Hei por bem Decretar o seguinte: 

Artigo único. Fica creada na Freguezia de Bethlém, 
da Provincia de S. Paulo, e subordinada ao Com- 
mando Superior da Guarda Nacional dos Municípios 
de Jundiany e annexos, da mesma Provincia, uma 
Secção de Batalhão de Infantaria, com três com- 
panhias, e a designação de 8." do serviço activo, a 
qua,l terá a sua parada no lugar que lhe for marcado 
pelo Presidente da Provincia, na forma da lei. 

Zacarias de Góes e Vasconcellos, do Meu Con- 
selho, Presidente do Conselho de Ministros, Ministro 
e Secretario de Estado dos Negócios da Justiça, assim 
o tenha entendido, e faça executar. Palácio do Rio 
de Janeiro em quatorze de Maio de mil oitocentos 
sessenta e quatro, quadragésimo terceiro da Inde- 
pendência e do Império. 

Com a Rubrica de Sua Magestade o Imperador. 

Zacarias de Góes e Vasconcellos. 
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DECRETO N. 3.268— de 14 de Maio de 1864. 

Crèa uma Secção de Batalhão de Guardas Nacionacs do serviço activo 
na Freguezia da Peaha, da Província de S. Paulo. * 

Attendendo a proposta do Presidente da Provinda 
de S. Paulo, Hei por bem Decretar o seguinte: 

Artigo único. Fica creada na Freguezia da Penha, 
da Provincia de S. Paulo, e subordinada ao Com- 
mando Superior da Guarda Nacional do Município 
de Mogy-mirim, da mesma Provincia, uma Secção 
de Batalhão de Infantaria, com duas companhias, e a 
designação de 4.^ do serviço activo, a qual terá a 
sua parada no lugar, que lhe fôr marcado pelo 
Presidente da Provmcia, na forma da lei. 

Zacarias de Góes e Vasconcellos , do Meu Con- 
selho, Presidente do Conselho de Ministros, Ministro 
e Secretario de Estado dos Negócios da Justiça, assim 
o tenha entendido, e faça executar. Palácio do Rio 
de Janeiro em quatorze de Maio de mil oitocentos 
sessenta e quatro, quadragésimo terceiro da Inde- 
pendência e do Império. 

Com a Rubrica de Sua Magestade o Imperador. 

Zacarias de Góes e Vasconcellos, 



DECRETO N. 3.269 — de 14 de Maio de 1864. < 

Altera a orgaoisaçito do Batalhão de Infantaria n.o 26 da Guarda 
Nacional da Provincia de S. Pau!o. 

Attendendo a proposta do Presidente da Provincia 
de S. Paulo, Hei por bem Decretar o seguinte: 

Artigo único. Fica reduzido a seis companhias o 
Batalhão de Infantaria n.<» 26 do serviço activo da 
Guarda Nacional da Provincia de S. Paulo, passando 
á pertencer á Secção de Batalhão n.<> 4, creada nesta 
data, os Guardas qualificados na Freguezia da Penha, 
da mesma Provincia. 
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Zacarias de Góes e Vasconcellos, do Meu Con- 
selho, Presidente do Conselho de Ministros, Ministro 
e Secretario de Estado dos Negócios da Justiça, assim 
o tenha entendido, e faça executar. Palácio do Rio 
de Janeiro em quatorze de Maio de mil oitocentos 
sessenta e quatro, quadragésimo terceiro da Inde- 
pendência e do Império. 

Com a Rubrica de SuaMagestade o Imperador. 

Zacarias de Góes e Vasconcellos, 



DECRETO N. 3.270.-.dô 16 de Maio de 1864. 

Concede ao lastítuto dos Bacharéis em letras auf orisação para exercer 
suas fuDcçGes, e approva os respectivos E«tatutos. 

Attendendo ao que representou o Presidente do 
Instituto dos Bacharéis em letras, estabelecido nesta 
Cidade, e de conformidade com a Minha Immediata 
Resolução de 30 de Abril ultimo, tomada sobre 
parecer da Secção dos Negócios do Império do 
Conselho de Estado, exarado em Consulta de 1 6 do 
mesmo mez : Hei por bem conceder ao dito Insti- 
tuto autorisaçào para exercer suas funcções, e ap- 
provar os respectivos Estatutos com a seguinte 
declaração : — que as resoluções de que trata o art. 
44 dos referidos Estatutos, não podem ser contra- 
rias ás suas disposições, e que os principios que 
se pretende que sirvão de arestos, e as reformas 
a que se refere o art. 45 , precisão de approvação 
do Governo Imperial. 

José Bonifácio de Andrada e Silva, do Meu Con- 
sejho, Ministro e Secretario de Estado dos Negócios 
do Império, assim o tenha entendido e faça executar. 
Palácio do Rio de Janeiro em dezaseis de Maio de 
mil oitocentos sessenta e quatro , quadragésimo 
terceiro da Independência e do Império. 

Com a Rubrica de Sua Mageslade o Imperador. 

José Bonifácio de Andrada c Silva. 
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Estatutos do Instituto dos Bacharéis em letras. 

CAPITULO I. 

Do Instituto e seu fim. 



Art. 1.^ O Inslitulo tem por íim reunir os Ba- 
charéis em leiras do Império para, pelos melhores 
meios possiveis, combinar e promover o progresso 
inlollectual de seus associados. 

Art. 2.** Para alcançar tal fim se servirá de reu- 
niões, e também de aulas publicas e caixas de 
beneficência, quando seja possível. 



CAPITULO n. 

Da organisação do Tnstititto, admissão e deveres 
de seus membros. 



Art. 3.° O Instituto se comporá de sócios eflfectivos , 
honorários, beneméritos, bemfeitores, e corres- 
pondentes. 

Art. 4.° Serão considerados : 

I 1 .^ Honorários, toda e qualquer pessoa , gue 
tiver prestado serviços relevantes ás letras pátrias. 

§ 2.** Beneméritos, os Bacharéis, que tiverem pres- 
tado esses serviços á bem do Instituto. 

I 3.^ Bemfeitores, toda e qualquer pessoa, que por 
meio de valiosos donativos concorrer para o en- 
grandecimento material do Instituto. 

I 4.° Correspondentes, aquelles Beichareis, que, 
residindo fora da Corte, quizerem pertencer ao 
Instituto. 

Art. 5.<» São considerados sócios fundadores os 
que assistirão á sessão inicial em 2 de Julho de 1863. 

Art. 6.*» O Bacharel, que quizer pertencer ao Ins- 
tituto, deverá apresentar uma memoria sobre qual- 
quer parte dos estudos do Imperial Collegio d(i 
Pedro lí. 
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Art. 7.^ Para ser sócio efTectivo ou correspondente 
exige-se: proposta ou requerimento, diploma e me- 
moria, que serão enviados pela mesa ás respecti- 
vas commissões. 

Art. 8.° Para honorário, benemérito e bemfeitor 
requer-se : proposta assignada por seis sócios eílec- 
tivos, bem como votação unanime da casa. 

Art. 9.° Os sócios efiectivos contribuirão com a 
quota de âjjOOO mensaes, de que se poderão remir 
pela de 50^000 para formar fundo do Instituto. E 
neste caso o sócio será declarado bemfeitor. 

Art. 10. Os honorários; e bem assim os bene- 
méritos, bemfeitores e correspondentes não estão 
sujeitos á prestação pecuniária. 

Poderão ter voto, apenas consultivo, junto a di 
rectoria nos negócios mais importantes do Instituto ; 
e em questões puramente scientificas e literárias 
gozaráõ dos mesmos direitos, que assistem aos demais 
sócios. 

Art. 11. Os beneméritos poderão occupar os di- 
versos cargos da directoria, e votar nas assembléas 
e eleições geraes. 

Art. 12. Os sócios correspondentes, quando esti- 
verem temporiamente na Corte, gozaráõ de todas as 
regalias^ dos efTectivos, menos votarem ou serem 
votados, e discutirem actos administrativos. 

Art. 13. O sócio, que receber auxilio da Caixa de 
Beneficência, ficará isento de qualquer ónus pe- 
cuniário. 

Art. 14. Os sócios effectivos e beneméritos po- 
derão representar o instituto em suas relações ex- 
teriores por meio de commissões, devendo sempre 
nellas entrar o orador, como tal, salvo o- caso em 
que o Presidente, pertencendo a essas commissões, 
o quizer ser. 



CAPITULO iii. 

Da Adminisíraçio Social, 

Art. 15. O Instituto será administrado por uma 
mesa composta de sete membros, a saber: 

Presidente ; 
1 .** Secretario ; 
i.^ Dito; 
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Thesoureiro ; 
Bibliotliecario ; 
Orador ; 

Director das aulas. 
Ser-lhes-hão membros adjuntos : 

1 Vice-Presidente ; ' 

2 Secretários supplentes. 

Art. 46. Na ultima sessão antes da anni versaria o 
Instituto se constituirá em assembléa geral, aíim de 

f)roceder por escrutinio secreto á eleição da mesa 
útura e das commissões permanentes, exigindo-se 
para todos os eleitos a maioria absoluta de votos. 
Art. 17. O Presidente poderá reunir em particu- 
lar a directoria para decisão de negócios puramente 
administrativos, bastando para esta reunião a maio- 
ria de seus membros. 

Art. 18. Quando qualquer funccionario, sem mo- 
tivo justificado, não se empossar, ou abandonar por 
espaço de um mez o cargo, para que tenha sido 
eleito, será chamado o immediato em votos ; e, no 
caso deste não aceitar, se procederá a nova eleição 
em assembléa geral. 



CAPITULO IV. 



Do Presidente e Vice-Preside^ite. 



Art. 19. Ao Presidente compete : 

§ 1 .<^ Convocar todas as reuniões extraordinárias 
do Instituto ; 

I S!.« Presidir a todos os trabalhos sociaes, man- 
tendo a ordem emquanto possível no recinto do 
Instituto, e podendo levantar a sessão, quando a 
prudência o aconselhar; 

§3.° Exercer somente o voto de desempate; não 
podendo porém votar ordinariariamente ; 

§ 4.° Nomear as commissões extraordinárias que 
não tenhão sido previstas pelos presentes Estatutos. 

Art. 20. Ao yice-Presidenle pertence substituir o 
Presidente em seus impedimentos. 
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CAPITULO V. 



Bo l."" e 5." Secretários. 



Art. âi. Ao 1.<* Secretario compele: 

§1.^ Escrever Ioda a correspondência do Insti- 
tuto e assigna-la ; expedir avisos, annuncios, etc; e 
assignar os diplomas com o Presidente e o The- 
soureiro ; 

§ 2.** Fazer o relatório geral annual, que lerá na 
sessão anniversaria • v 

§ 3.'^ Substituir ao Vice-Presidente , quando em 
exercício. 

Art. 22. Ao Secretario compete ; 

1 1 .° Dar conta do expediente na primeira parte 
da ordem do dia, procedendo da mesma sorte á 
organisação e leitura das actas respectivas, relação 
dos sócios presentes, etc, e apuração das votações, 
com o Presidente e 1 ." Secretario ; 

I 2." Fazer as actas das reuniões da Directoria, e 
lavra-las com as antecedentes no livro especial de 
— Actas; 

§ 3.^ Escripturar uui livro de —Sócios — , em que 
indique sua naturalidade, profissão, idade, residên- 
cia, data de entrada, nome do proponente, e motivo 
de suas demissões. 

Art. 23. Os dous supplentes de Secretario ficaráõ 
sujeitos aos mesmos encargos, quando substituírem 
os proprietários. 



CAPITULO VI. 



Do Thesoiireiro. 



Art. 24. O Thesoureiro é o único responsável pelos 
fundos do Instituto. 

Art. 25. São seus deveres: 

§ 1 .•* Arrecadar ou íazer arrecadar os rendimentos 
do Instituto, e executar os pagamentos, que lhe fo- 
rem ordenados pela Directoria, em aviso do 1.° Se- 
cretario, exigindo de tudo documento ; 

I 2.*' Escripturar o livro caixa do Instituto ; 
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I 3.« Apresentar de seis em seis mezes á Directoria 
um relatório circumstanciado e documentado do 
estado financeiro do Instituto ; 

§ 4.* Apresentar na penúltima sessão ordinária, 
antes da anniversaria, o relatório annual e o orça- 
mento do anno futuro, para serem enviados á com- 
missão de fundos, que apresentará o seu parecer na 
assembléa geral convocada para a eleição da mesa, 
e antes de se proceder a esta ; 

I 5.* Propor á Directoria uma casa bancaria de 
sua confiança, para serem depositados nella os fun- 
aos, tanto os geraes do Instituto, como os^especiaes 
da Caixa de Beneficência ; 

§ 6.« Tomar sobre si a gerência da Caixa de benefi- 
cência, ouvindo sempre a Directoria a este respeito. 



CAPITULO VII. 

Do Bibliothecario e Archivista. 



Art. 26. Ao Bibliothecario e Archivista compete: 

1 4 .** Organisar em um livro especial catálogos bem 
ordenados, em que fará menção dos titules das obras 
da bibliolheca e numero de volumes, nome dos doa- 
dores e data das doações, e bem assim ter outro em 
que indique o nome e morada dos sócios, a quem 
emprestar obras, quantos os dias concedidos para a 
leitura, e quaes as datas de sabida e reentrada dos 
mesmos volumes ; 

§ 2.* Exigir dos sócios a restituição das obras que 
tiverem em seu poder, ou, no caso de extravio, o seu 
valor, que deverá estar marcado em um catalogo 
especial ; 

1 3.« Methodisar a lista dos manuscriptos, como 
trabalhos lilterarios dos sócios, avisos dirigidos á 
Directoria, etc, que pertencerão ao archivo do Insti- 
tuto, e que nunca devem sahir do mesmo. 

Ari. 27. Quando venha a dissolver-se o Instituto.- 
pertencerão as obras de sua bibliotheca á do Imperial 
CoUegio de Pedro II. ^ . 
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CAPITULO VIU. 

Do Oriídor. 

Art. 8». Ao Orador pertence : 
, |4.** Ser O relator das deputações, que o Instituto 
enviar, saWo o caso do art. 44; 

§ 8.* Fazer na sessão anniversaria o elogio histo- 
lico dos sócios fallecidos durante o anno social, 
como também o discurso fúnebre sobre sua se- 
pultura. 

Art. 29. Quando por motivo justificado não puder 
«umprir a sua missão, deverá participa-lo em tempo 
ao Presidente, a fim de que este £aça preencher a 
sua falta. 



CAPITULO IX. 

Das Reuniões. 

Xrt. 30. As reuniões do Instituto serão : 

§4.® Ordinárias; 

2.* Assembléas geraes; 

3/ Sessões anniversarias. 

Art. 31. Bastará para abertura das sessões ordi- 
nárias o numero ae seis sócios presentes. 

Art. 32, As assembléas geraes poderão ser or- 
dinárias e extraordinárias. Ordinárias serão somente 
as annuaes para eleição da mesa, e as convocadas 
^ara questões administrativas. Extraordinárias as 
que tratarem de negócios urgentes do Instituto. 

Para ambas requer-se a quarta parte dos sócios 
effeclivos inscriptos ; se, porém, em uma segunda 
tonvocação faltar tal numero , bastará o que se 
apresentar. 
' Art. 33. Nunca poderá haver votação alguma sem 

2ue estçjão presentes dous terços dos sócios que 
verem aberto a sessão. 

Art. 34. A sessão magna deverá sempre ter lu- 
gar no dia annivepsario da inauguração do Insti- 
tuto. No caso de obstáculos plausíveis o Presiden- 
te adia-la-ha com antecedência, sendo previamente 
ouvida a Directoria. 
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Art. 35. Será seu programma: 

I 4.*» Discurso de abertura, pelo Presidente; 

1 2.*» Relatório sobre o estado geral do Instituto, 
pelo 4.* Secretario; 

" i 3.° Eloffio histórico dos membros fallecidos no 
anno social, pelo Orador ; 

§ 4.° Trabalnos análogos ao acto, pelos sócios* 

Art. 36. As sessões ordinárias do Instituto ^íâo 
interrompidas por ferias, que duraráõ os mezeiS 
de Novembro e Dezembro. 



CAPITULO X. 



Das^ Commissões. 



Art. 37. As commissões do Instituto serão: 

§ 4.* Administrativa e de fundos, que deve ser 
eleita por occasião da apresentação do Relatório 
do Thesoureiro ; 

§ 2.° Litterarias e scientificas em numero de onze; 
a saber : 

L" De linguas vivas, especialmente a nacion^ 
Attendendo também á indígena ; 

^." De linguas mortas ; 

3." De Historia e Geographia. 

4.* De Historia do Brasil; 

§.• De Philosophia; "^ 

6.* De Rhetorica e Poética ; 

7.* De Litteratura nacional ; 

8.* De Physica e Chimica ; 

9.» De Zoologia e Botânica ; 
10.* De Mineralogia e Geologia; • 

44.» De Mathematicas. 

Art. 38. As commissões se comporão de três 
membros, sendo o mais votado delles o relator» 

Art. 39. O sócio, que, nomeado para uma com- 
missão, no espaço de um anno não interpuzer seu 
parecer sobre o respectivo assumpto sem que mo- 
tive sua falta, nunca mais poderá pertencer a com- 
missão alguma. 

Art. 40. Aos enterros dos sócios, quando isso 
seja possível, enviará o Presidente, em nome do 
Instituto, uma commissão de três membros, obser- 
vando-se a este respeito o que diz o art. 44, 
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CAPITULO XI. 

Das Penas, 



Art. 41. O sócio, que, no prazo de um anno, não 
tiver satisfeito as suas mensalidades será elimina- 
do do quadro dos sócios. 

Art. 42. Igual pena soffreráõ os sócios effecti- 
vos, que, sem ter participado á Directoria, se au- 
sentarem da Corte e faltarem ao pagamento das 
men&alidades no mesmo prazo. 



CAPITULO XII. 



Disposições geraes. 

Art. 43. A posse da Directoria terá sempre lu- 

Sar na primeira sessão ordinária depois da assem- 
léa geral de sua nomeação. 
Art. 44. Qualquer caso não previsto pelos pre- 
sentes Estatutos será provisoriamente resolvido pela 
Directoria, cuja resolução, para formar aresto, fica 
dependendo da approvação da assembléa geral. 
Art. 45. Os sócios em numero superior á metade 
dos effectivos poderão, quando julgarem necessário, 
requerer uma assembléa geral para a reforma dos 
Estatutos, o que, sendo apjrovado, se incumbirá tal 
reforma a uma commissao especial composta de 
cinco membros. 

Sala das sessões do Instituto dos Bacharéis em 
letras. Rio de Janeiro, 26 de Setembro de 4863.— 
Fernando Francisco da Costa Ferraz. --Américo 
R. de Freitas Mussurunga.^-José Pereira Rego 
Júnior. 
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DECRETO N. 3.271 — de 20 de Maio de 1864. 

Créa um Commando Superior de Guardas Nacionaes no Município 
de Igarapé-mirim , da Provincia do Pará. 

Attendendo á proposta do Presidente da Provincia 
do Pará, Hei por bem Decretar o seguinte : 

Art. 1 .<^ Fica desligada do Commando Superior da 
Capital da Provincia do Pará a Guarda Nacional do 
Município de Igarapé-mirim, da mesma Provincia, 
6 com ella creado um novo Commando Superior, 
formado dos Batalhões de Infantaria n.*** 10 e 11 ; 
da Secção de Batalhão n."* 2, todos pertencentes ao 
serviço activo , e iá organisados naquelle Municí- 
pio , e de mais duas companhias do serviço da 
reserva, que ficão creadas nas freguezias de Igarapé- 
mirim e Abaete, sendo esta de 82 Guardas, e aquella 
de 87. Estes corpos e companhias avulsas terão as 
sua5 paradas nos lufares, que lhes forem marcados 
pelo Presidente da Provincia , na forma da Lei. 

Art. 2.*» Fica revogado nesta parte o Decreto n.<^ 
novecentos e cinco de vinte seis de Janeiro de 
mil oitocentos cincoenta e dous. 

Zacarias de Góes e Vascòncellos, do Meu Conselho, 
Presidente do Conselho de Ministros, Ministro e 
Secretario de Estado dos Negócios da Justiça, assim 
o tenha entendido e faça executar. Palácio do Rio 
de Janeiro em vinte de Maio de mil oitocentos 
sessenta e quatro, quadragésimo terceiro da Inde- 
pendência e do Império- 

Com a Rubrica de Sua Magestade o Imperador. 

Zacarias de Oóes e V(zsconcellos. 
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DECRETO N. 3.272 — de 20 de Maio de 1864, 

Crêa um Commando Superior de Guardas Nacionaes nos Municípios 
de Chaves, Soure e Monsár^s , da ProTiocia do Pará. 

AUendendo á proposta do Presidente da Pcovin- 
cia do Pará, Hei por bem Decretar o seguinte : 

Art. 4 .° Fica desligada do Commando Superior da 
Comarca de Marajó, da Provincia do Pará, a Guarda 
Nacional pertencente aos Municípios de Chaves, Soure 
e Monsarás, da mesma Provincia, e com ella creado 
um novo Commando Superior, formado do Batalhão 
de Infantaria n.» 22 , e da Companhia avulsa da 
reserva, já organisados no primeiro Haquelles Mu- 
nicípios, e mais um Batalhão de Infantaria, com 
quatro companhias, e a designação de 37 do serviço 
activo, que fica creado nos dous últimos Municí- 
pios com os 508 Guardas pertencentes á 5.* Secção 
de Batalhão, elevada a esta categoria. 

Art. 2.' Fica revogado nesta parte o Decreto n.» 
mil novecentos sessenta e dous de vinte dous de 
Agosto de mil oitocentos cincoenta e sete. 

Zacarias de Góes e Vasconcellos, do Meu Conselho, 
Presidente do Conselho de Ministros, Ministro e 
Secretario de Estado dos Negócios da Justiça, assim 
o tenha entendido e faça executar. Palácio do Rio 
de Janeiro em vinte de Maio de mil oitocentos 
sessenta e quatro, quadragésimo terceiro da Inde- 
pendência e do Império. 

Com a Rubrica de Sua Mageslade o Imperador. 

Zacarias de Góes e Vasconcellos. 



DECRETO N. 3.273 -de 20 de Maio de 4864. 

Eleva á categoria de Secção de Batalhão a SecçSo de oompanhia da 
Guarda Nacional do serviço de reserva, organisada nas freguezias 
de itapeva e Paranapaaema, daJProvincia de S. Paulo. 

Attendendo á proposta do Presidente da Provincia 
de S. Paulo, Hei por bem Decretar o seguinte: 

Art. 4.° Fica elevada á categoria de Secção de 
Batalhão de duas companhias, com a designação 
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de dezaseis, a secção de companhia da Guarda 
Nacional do serviço da reserva, organisada nas 
freguezias de Itapeva e Paranapanema, da Provincia 
de S. Paulo, e revogado nesta parte o Decreto n.«> 
mil seiscei^s trinta, e cinco de dous de Setembro 
de mil oitocentos cincoenta e cinco. 

Art. 2."* A secção de Batalhão, acima mencionada, 
terá a sua parada no lugar que lhe fôr marcado 
pelo Presidente da Provincia, na forma da lei. 

Zacarias de Góes e Vasconcellos, do Meu Conselho, 
Presidente do Conselho dos Ministros, Ministro e 
Secretario de Estado dos Negócios da Justiça, assim 
o tenha entendido e faça executar. Palácio do Rio 
de Janeiro em vinte de Maio de mil oitocentos 
sessenta e quatro, quadragésimo terceiro da Inde- 
pendência e do Império. 

Com a Rubrica de Sua Magestade o Imperador. 

Zacarias de Góes e Vasconcellos. 



DECRETO N. 3.274 — de 24 de Maio de 4864. 

Crèa um Batalhão de Infaotaria da Guarda Nacional no Município 
de S. José da Parabyba, da Provincia de S. Paulo. 

Attendendo á proposta do Presidente da Provincia 
tíe S. Paulo, Hei por bem Decretar o seguinte : 

Artigo único. Fica creado no Município de S. José 
da Parahyba, da Provincia de S. Paulo, e subor- 
dinado ao Commando Superior da Guarda Nacional 
dos Municípios de Jacarehy e annexos, da. mesma 
Provincia, um Batalhão de Infantaria, com quatro 
companhias, e designação de 41 do serviço activo, 
o qual terá a sua parada no lugar que lhe fôr mar- 
cado pelo Presidente da Provincia, na forma da 
lei. 

Zacarias de Góes e Vasconcellos, do Meu Conselho, 
Presidente do Conselho de Ministros, Ministro e 
Secretario de Estado dos Negócios da Justiça, assim 
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O tenha entendido e faça executar. Palácio do Rto 
de Janeiro em vinte quatro de Maio de mil oito- 
centos sessenta e quatro, quadragésimo terceiro da 
Independência e do Império. 

Com a Rubrica de Sua Magestade o Imperador. 

Zacarias de Góes e Vasconcellos. 



DECRETO N. 3.275-de 24 de Maio de 4864. 

Marca a fiança que devem prestar os Thesoureiros das Secretarias 
de Policia* 

Convindo fixar as quantias das fianças a que são 
obrigados os Thesoureiros das Secretarias de Poli- 
cia, na forma dos respectivos Regulamentos, para 
poderem entrar no exercício de suas funcçoes , 
Hei por bem Decretar o seguinte : 

Artigo único. Os Thesoureiros das Secretarias de 
Policia das Províncias do Rio de Janeiro, Rio Grande 
do Sul, Bahia e Pernambuco serão obrigados a 
prestar a fiança de seis contos de réis para po- 
derem entrar no exercício de suas funcçoes ; a de 
quatro contos os das Províncias de S. Paulo, Mi- 
nas Geraes, Maranhão, e Pará; e os das demais 
Províncias a de três contos de réis. 

Zacarias de Góes e Vasconcellos, do Meu Conse- 
lho, Presidente do Conselho de Ministros, Ministro 
e Secretario de Estado dos Negócios da Justiça, 
assim o tenha entendido e faça executar. Palácio 
do Rio de Janeiro» em vinte quatro de Maio de 
mil oitocentos sessenta e quatro , quadragésimo 
terceiro da Independência e do Império. 

Com a Rubrica de Sua Magestade o Imperador. 

Zacarias de Góes e Vasconcellos. 
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DÉCREtO N. 3.2nfb A — de 28 de Maio de 4864. 

Ctéti QiA Batalhão dé IilfádlftHa dft Gaorda Nadoxial nas frçgaecias 
de S. Felit à Oateiru Redondo» da Proviocia da Babia. 

AUendettdo á proposta do Presidente da Pi^oVincia 
da Bahia, Hei por bem Decretar o seguinte : 

Ari. I.* Ficadesliffâda do Batalhão rt.M3 a Guarda 
Nacional qualificada nas freguetias de S. Felíx é 
Outeiro Redondo, da Província da Bahia, revogado 
nesta parte o Decreto n.* noveceíitos oitenta è quatro 
de oito de Maio de mil oitocentos cincoenta e dous, 
que* organisou aquelle Batalhão. 

Art. 2.° Fica creado nas Parochias de S. Félix e 
Outeiro Redondo, acima referidas , e subordinado 
ao Cominando Superior do Município da Cachoeira, 
da Província da Bahia, urô Batalhão de Infantaria 
com seis companhias, c a designação de cento e 
sete do serviço activo, o qual terá a sua parada no 
lugar que lhe fôr marcado pelo Presidente da Pro- 
víncia, na forma da lei. 

- Zacarias de Góes e Vasconcellos, do Meu Conselho, 
í*residentedo Conselho de Ministros, Ministro e Secre- 
tario de Estado dos Negócios da Justiça, assim o tenha 
jentendido e faça executar. Palácio do Rio de Janeiro 
em vinte oito de Maio de mil oitocentos sessenta 
o quatro, quadragésimo terceiro da Independência 
e do Império, 

Com a íiubrica de Sua Magestade o Imperador. , 

Zacarias de Góes e Vasconcellos ^ ' 



DECRETO N. 3.276 — do l.« de Junho de 18G4. 

Dfsann<»xa o Termo de Brotas dO de S. Jofio do Rio Cloro, ambui 
na IVovincía de S. Paulo, e crèa nclle um lugar de Juiz Munici- 
pal, que accumulará as funcçOcs de Juiz de Orphãos. 

ítei por bem Dècrelar o seguinte; 

Artigo único. Fica desannexado do Termo de S. 
João do Rio Claro o de Brotas, ambos na Provin- 
da de S. Paulo, e creado nelle um lugar de Juiz 
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Municipal, que accumulará as funcçôes de Juiz de 
Orphãos; revogadas as disposições em contrario. 
Zacarias de Góes e Vasconcellos , do Meu Con- 
selho, Presidente do Consellio de Ministros, Ministro 
e Secretario de Estado dos Negócios da Justiça, assim 
o lenha entendido, e faça executar. Palácio do Rio 
de Janeiro em o primeiro de Junho de mil oitocen- 
tos sessenta e quatro, quadragésimo terceiro da 
Independência e do Império. 

Com a Rubrica de Sua Magestade o Imperador* 

Zaca7Has de Góes e Vaseoncellos^ 



DECRETO N. 3.2^77— de 4 de Junho de 1864. 

Altera a condição l.> úsa approvadas pelo Decreto n.^ 3.091 de 7 
de Maio d« 1863. 

Âtlendendo at) que Me foi representado pela Com- 
panhia Brasileira de Paquetes a vapor : Hei por bem 
ordenar, que o desconto mensal de dez contos de 
réis, a que a mesma Companhia ficou obrigada 
pela condição 1 .' das approvadas pelo Decreto n.® 
3.091 de 7 de Maio de 1863, comece a verificar-se 
do mez de Janeiro do anno de 1865 em diante, alte- 
rada assim e somente nesta parte a referida condição 
e Decreto. 

Domiciano Leite Ribeiro, do Meu Conselho, Mi- 
nistro e Secretario de Estado dos Negócios da Agri- 
cultura, Commercio e Obras Publicas, o tenha assim 
entendido e faça executar. Palácio do Rio de Ja- 
neiro em quatro de Junho de mil oitocentos sessenta 
e quatro, quadragésimo terceiro da Independência 
e do Império. 

Com a Rubrica de Sua Magestade o Imperador. 

Domiciano Leite Ribeiro. 
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DBCRETO N. â.StS— de 6 de Junho de mH 

Coocede a José Aatonio Gomes privHegio per 10 annos para prepa- 
rar e veader ao Império víaho de eevada de sua iDvençfio. 

Allendendo ao que Me representou José^ António 
Gomes^-e Tendo Ouvido o Conselheira Procurador 
da Coroa, Soberania e Fazenda Nacional, Hei por 
bem conceder-lhe privilegio por tempo de dezaiinos 
para preparar e vender no Império vinho de ce- 
vada de sua invenção, 

Doffliciano Leite Ribeiro, do Meu Conselho, Mi- 
nistro e. Secretario de Estado dos Negócios da Agri- 
cultura, Commercio e Obras Publicas, assim o tenha 
entendido e faça^ executar. Palácio do Rio de Ja- 
neiro em seis de Junho de mil oitocentos sessenta 
e quatro, quadragésimo terceiro da Independência 
e ao Império. 

Com a Rubrica de Sua Mageslade o Imperador. 

Domiciano Leite Ribeiro^ 



DECRETO N. 3.279— de 8 de Junho de 1801. • 

Reatiè o Termo de S. Sebastião dn Foe do Tijacas ao de S. Mígtiel„ 
ambos na Proviocía de Sauta Catharioa. 

Hei por bem Decretar o seguinte : 

Artigo unfeo. Fica reunido ao Termo de S. Miguel 
ò de S. Sebastião da Foz do Tijucas, ambos na 
Província de Santa Catharina; revogadas as dispo- 
sições em contrario. 

Zaqarias de Gáes e Vasconcellos, , do Meu Con- 
selho, Presidente do Conselho de Ministros, Ministro 
e Secretario de Estado dos Negócios da Justiça, assim 
e ienha entendido, e faça executar. Palácio da Rio 
de Janeiro em oito de Junho de mil oitocentos 
sessenta e quatro, quadragésimo terceiro dalnde- 
pendência e do Império. 

' Com a Rubrica de Sua Mageslade o Imperador. . 
Zacarias de Góes e Vasconcellos^ 



fiKCRETO N. 3.280--de 8 de Jfunhade 1864: 

Gr^a, nò Termo ét S. |Iigiiel éa ProTincla de Santa Catharina, anr 
lugar ée Juiz Manieipal, qite aeeumalorá as fancçoes de Jub de 
OrphAos. 

Tendo a Lei da Assembléa Provincial de Santa 
Catharina, pumero quinhentos quarenta e um de 
onze de Abril do correnle arjno, passado o Termo 
de S. José, pertencente á Comarca de S. José, ao 
qual se achava reunido o de S. Miguel, para o da 
Capital, mudando igualmente a denominação da- 
quelia Comarca para a de S. Miguel ; Hei por bem 
Decretar o seguinte: * 

Artigo único. Fica creado no Tçrmo de S. Miguel^ 
pertencente á antiffa Comarca de S. José, hoje de- 
nominada de S. Miguel , um lugar de Juiz Muni- 
cipal, que accumulará as funcções de Juiz de Or- 
phãos; revogadas as disposições em contrario. 

Zacarias de Góçs e Vascojv^ellos , do Meu Con- 
selho, Presidente do Conselho de Ministros, Ministro 
e Secretario de Estado dos Negócios da Justiça, assim 
o tenha entendido, e faça executar. Palácio do Rio 
de Janeiro em oito de Junho de mil oitocentos 
sessenta e quatro, quadragésimo terceiro da Inde- 
pend^aeia e do Império. 

, Coni a Rubrica de Sua Magestade o Imperador. 

Zacarias de Góes e Vasconcellos,. 
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DECRETO N. 3.281 — dc 8 de Junho de 4864. . 

Marca o ordenada do Proonotor Publico çIa Coividrca do fiftamaa-» 
gaap«, cread^ oa Proviucia dia Pai;ah.|ba. 

Hei por bem Decretar o seguinte : 

Artigo uuico. O Promotor Publico da Coiparca de 
Mamanguape, creada ultimamente nâ Província da 
ParahyBa» vencerá o ordenado annual de seiscentos 
mil reis. 



Z^aria^dQ Qóas e Yd30onceUos, do Meu Conse- 
lho, Presidente do Conselho de Ministros, Ministro 
e Secretario de Estado dos Negócios da Jusliç^^ 
9mm o tenha entendido e faça executar. Palácio 
do Rio de Janeiro em oito de Junho de mil oito- 
centos sessenta e quatro, quadragésimo terceiro da 
Independência e dõ Império. 

Com a Rubrica de Sua Magestado o Imperador, ^ 
Zacarias de Góes e Vasconccllos. 



ÔECRETO N- 3,28â — de 9 de de Junho 4864. 

Altera a disposição do art« li do regulamento approvode pelo De- 
creto D.o ã.89S de IS de Março de 1863. 

Hei por bem Decretar o seguinte : 

Artigo único. A altura de dous palmos acima do 
nivel da torneira publica mais próxima para os de- 
pósitos de pennas d'«gua, de^ cjue trata o artigo 4 4 
do Regulamento approvado p*eio Decreto n.* 2.898 
de 42 de Março de 4862, será tomada do orifício 
das torneiras, que alimentâo os depósitos^ e não.do 
fundo dos mesmos depósitos, como estabelece o 
referido artigo. 

Domiclano Leite Ribeiro, do Meu Conselho, Mi- 
nistro e Secretario de Estado dos Negócios da Agri- 
cultura, Commercio e Obras Publicas, assim o tenha 
entendido e faça executar. Palácio do Rio de Ja- 
neiro em nove de Junho do mil oitocentos ses- 
senta e quatro, quadragésimo terceiro da Indepen- 
dência o do Império» 

Com a Rubrica de Sua Magestade o Imperador. 

« 

Domiciano Leite Ríbçii^o. 
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DECRETO N. 3.283— de « de Junho de 1864. 

Sipara o Termo do Príncipe do de Cnrítíba , na Proviocia do Pa* 
raoá , e crèa oelle cini lugar de Juiz Muoicipal, que accomulará 
a» funeçOes de JnU de OrphAoa. 

Hei por bem Decretar o seguinte : 

Artigo único. Fica separado do Termo de Curi- 
tiba o do Príncipe, na Provincia do Paraná, e creado 
nelle um lugar de Juiz Municipal, que accumulará 
as funcções de Juiz de Orphãos ; revogadas as dis- 
posições em contrario. 

Zacarias de Góes e Vasconcellos, do Meu Con- 
selho, Presidente do Conselho de Ministros, Mi- 
nistro e Secretario de Estado dos Negócios da 
Justiça, assim o tenha entendido, e faça executar. 
Palácio do Rio de Janeiro em onze de Junho de 
mil oitocentos sessenta e quatro, quadragésimo ter- 
ceiro da Independência e do Império. 

Com a Rubrica de Sua Magestade o Imperador. - 

Zacarias de Góes e Vasconcellos. 



DECRETO N. 3.284— de U de Junho de 4864. 

Crèa um Commando Superior de Guardas ^acionaes no Muoicipio. 
do Pomba, da Prorincia de Miuas Qeraes. 

Attendendo á proposta do Presidente da Província 
de Minas Geraes, Hei por bem Decretar o seguinte : 

Art. 4.* Fica desligada do Commando Superior do 
Municipio de Piranga, da Provincia de Minas Geraes, 
a Guarda Nacional pertencente ao districto do Pomba 
e pom ella creadò um outro Commando Superior, 
formado do Batalhão n.* 52, rediízido a seis com- 
panhias, e da secção de Batalhão n.*» 46, já orga- 
tíisados no mesmo districto, e mais um Batalhão 
de Infantaria, com seis companhias, e a designação 
de 91 , do serviço activo, e um Esquadrão de Ca valia- 
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lia, com a designação de 18, que ficão creàdos, 
lendo as suas paradas nos lugares gue lhes forem 
marcados pelo Presidente da Província na forma 
da lei. 

Art. 2.® Fica revogado nesta parle o Decreto n.* 
mil cento oitenta e nove de oito de Junho de mil 
oitocentos cincoenta e três. 

Zacarias de Góes e Vasconcellos, do Meu Conselho, 
Presidente do Conselho de Ministros , Ministro e 
Secretario de Estado dos Negócios da Justiça; assim 
o tenha entendido e faça executar. Palácio do Rio 
de Janeiro em onze de Junho de mil oftocenlos 
sessenta e quatro, quadragésimo terceiro da Inde- 
pendência e do Império. 

Com a Rubrica de Sua Mageslade o~ Imperador. 

Zacarias de Góes e Vasco7icellos. 



DECRETO N. 3.285 de 13 de Junho de 1864. 

Autorisa o Banco Rural e Hypothecario para incorporar a Sociedade 
. de Seguros mútuos sobre udhn denominada — Protectora das Fa- 
mílias — , e approva os respectivos Estatutos. 

Attendendo ao que representou a Directoria do 
.Banco Rural e Hypothecario, competentemente au- 
tórisada pela assembléa geral dos seus accionià- 
las, e de conformidade com á Minha Imperial 
Resolução de vinte um do mez passado, Tomada 
sobre parecer das Secções dos Negócios da Fa- 
zenda e Império do Conselho de Estado, exarado 
em Consulta de dezoito de Fevereiro do corrente 
anno : Hei por bem Conceder ao Banco Rural e 
Hypotheeano autorisaçào para incorporar uma So- 
ciedade de seguros mútuos sobre vidas, com a 
denominação de —Protectora das Famílias — , e 
-Approvar os respectivos Estatutos, observando-se 
as alterações seguintes : 

' 1." Ao art. 5.» O minirao da contribuição única 
-íica elevado a cincoenta mil réis. 
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2.» Ao art. l.*» Substituáo-se as palavras : yw^opéí^* 
inoíiaes, etc. alé o fim do artigo, pelas seguintes: 
e podem fazer-se debaixo d^ qualquer das seguin- 
tes condições : 

4/ Com risco de perda de capital ê lucros, 
isto é» com a oondiçao de nada receber ò bene- 
ficiado da Associação, âe o respectivo segurado 
fallecer dentro do prazo do contracto. 

â.* Com risco de perda do capital só, isto é; 
com a condição ae só receber o beneficiado na 
época da liquidação os lucros correspondentes ao 
tempo por que o seu contracto vigorar, isto é, alé 
morrer o segurado, perdendo todo o capitid entrado. 

3/ Com risco de perda dos lucros apenas, isto é, 
com a condição de que, morrendo o segurado, ó 
beneficiado so receberá na época da liquidação o 
valor das entradas effectuadas. 

3.« Ao art. 9.*> § g."* Aocrescente-se:— mas nunca 
á vontade de quem substituir por qualquer das 
causas de que trata o § í.* deste artigo o primi- 
tivo contribuinte, fundador do beneficio. 

4." Ao art. 40. Suppriufta-se o paragrapho único. 

5/ O art. iS. Substilua-se pelo seguinte : 

Os contribuintes que quizerem fazer parte da 
Associação no mesmo anno em que nella se ins- 
creverem, devem pagar sobre. a contribuição, se 
ella fôr única, ou sobre a primeira annuidade, 
um por cento ao mez desde o principio do aono 
social : e adquirem assim direito á partilha dos ju- 
ros da Sociedade a que pertencerem desde o prm- 
cipio do anno social, e á partilha das heranças, 
acquisiçôes e muluis, gue se verificarem da data 
da entrada na Associação até o fim dos respecti^- 
vos contractos. 

6.» Ao art. 21 § 4.* em vez de — com perda — 
leia-se — com risco de perda. 

7.* Ao art. 30, em vez de— três mexes— leia-se-^ 
quatro mezes. 

8.* Ao art. 33.— A ccrescente-senò fim: -^Paragrapho 
uníco. Fica salva a disposição do Código Commercial 
nos casos de fallencia, quando a pensão tiver sido in- 
stituída a beneficio do próprio contribuinte, ou a 
sua substituição neste caso se tiver verifíca<lo dentro 
da época em que as fallencías comoção a produ- 
zir os seus eíieilos. 

9.» Depois do art. 35, accrescente-se ô artigo se- 
guinte :— Antes de findar o primeiro quinquennio da 
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Associação, nào se fará a primeira liquidação dos 
contractos de primeira ciasse. 

10." O arl. 37 Substitua-se pelo seguinte :— A par- 
tiltia dos lucros de cada sociedade será feita pela 
regra de companhia, de modo que o quinhão de cada 
beneficiado seja directamente prQporcional ao pro- 
ducto dos seguintes factores : o valor da contribui- 
ção, o risco de morte do segurado, e a duração 
do contracto. 

41». Ao art. 38. Accrescente-se : — A tabeliã de 
mortalidade será a de Montferrand. 

12.^ Ao art. 42. Diga-se : — capitai inscripto e rea- 
lizado, comprehendendo tanto o das entradas únicas 
como a das annuaes já realizadas, 

13." Ao art. 60. Accrescente-se: — Paragrapho 
único. Fica salva a disposição do hrt. 295 do Côdiffo 
do Commercio que autorisa a revogação dos manda-^ 
tarios a juizo da assembléa geral dos^associados, e 
se esta assembléa geral escolher outra administração 
que não seja a Directoria do Banco Rural e Hy- 
pothecario, íicaráõ sem vigor as disposições dos 
arts. 11, 12, H, 34, 39, e quaescjuer outras dos pre- 
sentes estatutos na parte relativa ao mesmo Banco. 

14.» Ao art. 66. Substituáo-se as palavras: a ge- 
rência desta, fítc. até o fim, pelas seguintes : —se 
a esse tempo ainda estiver encarregado da gerência 
da mesma associação, a assembléa geral desta provi- 
denciará como fôr conveniente. 

15." Depois do art. 66 accrescente-se o seguinte 
artigo:— A autorisaçáo concedida pelo presente De- 
creto se julgará caduca nos casos previstos no art. 12, 
I S.^^do Decreto u- 21.711 de 19 de Dezembro de 1860, 
e será cassada nos casos de infracção do art. 2.* § 
7.° da Lei n. 1 .083 de 22 de Agosto do mesmo anno. 

16.* Inclua-se no capitulo das disposições geraes 
o art. 68. 

José Pedro Dias de Carvalho, do Meu Conselho,Sena* 
dor do Império, Ministro e Secretario de Estado dos 
NegociosdaFazendae Presidente do Tribunal do The- 
souro Nacional, assim o tenha entendido e ftiça exe- 
cutar. Palácio do Rio de Janeiro em treze de Junho 
de mil oitocentos sessenta e quatro, quadragésimo 
terceiro da Independência e do Império. 

Com a Rubrica de Sua Magestade o Imperador, 

José Pedro Mas de Carvalho* 

LRfS nR 1864 MRTE ti li 
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Re^lamento para a Assoeiaçâ» de Seguro mutuo sobre 
a vida, denominada — Protectora das FamiUas— gerida 
pelo Baneo Rural e Hypothecario do Rio de Janeiro. 



CAPITULO I. 



Da formação, fim, installação e durarão da AsÈo- 
ciação . 



Art. 4.^ O Banco Rural e Hypothecario do Rio de 
Janeiro, competentemente aútorisado pelo Governo 
Imperial, incorporará, por conta e com os capitães 
das pessoas que se sujeitarem ás condições do 
presente Regulamento, uma Associação de Seguro 
mutuo sobre a vida, denf>minada— Protectora das 
Pamilias. 

I 1.° Os capitães da Associação ficão em tudo 
desligados dos do Banco, assim como os capitães 
do Banco não entrão para a Associação. 

§ 2.° A gerência da Associação será exercida, 
por parte da Directoria do Banco, por um Inspector 
Geral, e fiscalisada por uma commissão dos asso- 
ciados: acreação e attribuições do Inspector Geral 
e da Commissão Fiscal adiante serão reguladas. 

Art. 2.** A Associação do Seguro mutuo sobre a 
vida tem por fim único a creacão de capitães e de 
rendas, pelos meios e sobre as bases que neste 
Regulamento se eslipulão. 

A sua sede será na Corte do Rio de Janeiro, e 
poderá ter agencias dentro e fóra dô Império. 

Ari. 3.*» A Associação será installada depois que 
este Regulamento fòr approvado por Decreto do 
Governo Imperial, e logo que se achem inscriptos 
cem associados. 

I 1 .^ As suas operações começaráõ sessenta dias 
depois de publicado e registrado este Regulamento, 
e a Carta Imperial que o approvar. 

J 2.° A sua duração será de cincoenta annos, 
contados do dia em que tiverem começo as suas 
operações, na forma do paragrapho antecedente. 

§. 3.» Este prazo poderá ser prorogado, ou a Asso- 
ciação dissolvida, por deliberação da sua assembléa 
geral^ expressamente convocada para esse fim. 
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% 4.° Deliberada a prorogaçáo, solicitar-se-ha 
immediatamente a approvação ap Governo Imperial, 
em conformidade tia doutrina do art. 296 do Có- 
digo Comniercial. 

I 5.' Deliberada a dissolução, começará logo a 
liquidação. . 



CAPITULO II . 



Fiiii cia Associa^^ão, suas operações, e bases delias. 



Art. 4.^ O íim a que a Associação se propõe (art. 
2.") é facilitar a todas as pessoas , sem distincçào 
de classe, que a ella quizercm pertencer, a creação 
de capitães, e a de rendas, por meio de contri- 
buiç(>es feitas por uma só vez, ou por annuidades4 

Art. 5.* O mínimo da contribuição, única, ou 
annual, será de dez mil réis. 

Art. 6.<» As contribuições serão convertidas unicar 
mente em Apólices da Divida Publica Nacional de 
6 Vo, no que também se converterão os seus juros. 

Os capitães assim progressivamente augmentados 
—a herança mutua de capitães e do rendimento 
delles por lallecimento de Segurados— as acquisições, 
por commisso, e eventuaes - e as multas, de que 
adiante se tratará, constituem o fundo divisível da 
Associação. 

Art. 7.^ Os contractos de seguro só vingào, e 
produzem o íim que o contribuinte teve em vista, 
no caso de sobrevivência do segurado, e são pro- 
porcionaes ás seguintes condições, únicas |em que 
se baseão, a saber: 

i."" Perda de capital e lucros. 

2.*» Perda do capital só. 

3.<> Perda dos lucros só. 

Art. s." O individuo que se inscreve na Associação 
para fazer o contracto de seguro chama-se— -Con- 
tribuinte. 

O individuo (ou indivíduos) em cujo beneficio o 
contribuinte faz o contracto de seguro chama-se 
—Beneficiado. 

O Contribuinte pódií também fazer o contracto de 
s^^aro em seu próprio beneficio. 
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Todo o contracto de seguro assenta sobre a vida 
de um individuo, a quem se chama— Segurado. 

O Contribuinte pôde também ser segurado ; por- 
que pôde fazer o seguro sobre a sua própria vida, 
como pôde faze-lo sobre a do beneficiado, e ainda 
sobre a de terceira pessoa que livremente poderá 
escolher. 

Art. 9.® A única entidade que não pôde ser subs- 
tituída em toda a duração do contracto de seguro 
é o segurado. 

§ 4.® O contribuinte que, por lallecimento, ou 
outra causa, nâo satisfizer as annuidades, e outros 
deveres a que se obrigou pelo contracto, pôde 
ser substituído por qualquer pessoa, mesmo pelo 
beneficiado. 

§ 2.® O beneficiado poderá ser substituído á von- 
taae do contribuinte , em qualquer época da du- 
ração do contracto. 

§ 3.* No caso de substituição do beneficiado far- 
se-ha a competente apostilla na apólice do seguro; mas 
ainda sem a apostilla a substituição será admiltida, 
quando consignada em testamento ou escriptura 
publica. 

Art. 10. O contribuinte pôde dar ao beneficiado 
o direito pleno do contracto de seguro , que era 
seu favor instituir, ou conceder-llie somente o 
usofructo, reservando a posse plena para o herdeiro 
do mesmo beneficiado, por elle contribuinte indi- 
cado, ou ainda reservando-o para terceiro. 

§ Único. No caso de que o beneficio do contracto 
tenha de ser gozado por usofructo, o Banco Rural 
e Hypothecario se constituirá administrador desse 
beneíicio mediante a commissão que os seiís Esta- 
tutos lhe concedem. 

Art. 14. As contribuições, ou entradas de fundos, 
deverão ser feitas na Thesouraria do Banco Rural 
e Hypothecario em qualquer das seguintes épocas: 
de 20 a 31 de Março, de 20 a 30 de Junho, de 20 
a 30 de Setembro, ou de 20 a 31 de Dezembro de 
cada anno. 

Art. 12. As contribuições que a Associação^ re- 
ceber no decurso de qualquer anno social, e que 
não vão logo fazer parte cio fundo de alguma das 
sociedades de que trata o Cap. 3.*, por não ter o 
contribuinte optado pela faculdade que lhe con- 
cede o artigo seguinte (43> enlraráõ em conta cor- 
rente no Banco Rural e Hypothecario até ao dia 
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31 de Dezembro proximamente futuro, vencendo 
para a Associação, a Ululo de acquisição eventual, 
o premio que o Banco pagar pelos seus depósitos. 

Art. 13. Os contribumtes que quizerem ter parte 
nos lucros do anno em que se inscreverem na As- 
sociação devem pagar sobre a contribuição, se ella 
fôr única, ou sobre a primeira annuidade, um por 
cento por cada mez ou fracção de mez desde o 
principio do anno social. 

Art. 14. Os quinquennios do compromisso social 
para as respectivas liquidações serão sempre com- 
pletos, e começarão do i .^ de Janeiro seguinte ao 
anno em que se lizer a primeira contribuição, com- 
excepção do primeiro, cujo começo será opportu- 
namente annunciado. 



CAPITLLO III. 



Da classi /Içarão dos contractos de seyurOy c da 
formarão das sociedades. 



Art. 15. Os contractos de segurei dividem-se em 
duas classes: 

A* 1.* classe pertencem os que tem por íim a 
creação de capitães. 

A' â." classe pertencem os que tem por lim a 
creação de rendas. 

Art. 16. Os contractos de seguro quer da \,\ 
(juer da 2." classe, serão tijitos debaixo de qualquer 
das três condições expressas no art. 7.*^, e por 
isso dão lugar a formação de tros sociedades, em 
cada classe, distinctas pelas condições em que se 
baseào. 

Art. 17. Formão parte de uma mesma sociedade 
todos os contribumtes, da mesma classe, cujos 
contractos forem feitos debaixo da uiesina con- 
dição-. EsUis sociedades ficnrão abertas para aceitar 
( )ntribuintes até ao 1.° de Janeiro do anno ante- 
rior á sua liquidação para assim facultar a ad- 
missão de contractos por um ou mais aiinos (arts. 13, 
14, e18). * 
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CAPITULO IV. 

Dl dura/ào, to^mo ou ccsscc/ào, e caducidade dos 
contrnctos de seguro, 

Ari. 18. Os eoiitniclos do seguro sobre vida po- 
derão ser feitos nesta Associação por. um até vinte 
cmco ânuos (arts. 13, 14 e 17). 

Art. 19. Todo o contracto de seçuro por mais de 
um quinquennio poderá ser rescindido pelo con- 
tribumte no íim de qualquer ou quaesquer quin- 

auennios, que elle para esse fim designar no acto 
e se inscrever na Associação, e que deveráõ constar 
da sua apólice, retirando então todo ou parle do 
capital e lucros liquidados. 

Art. 20. Para aproveitar a faculdade tjue lhe dá 
o art. 19 deverá o contribuinte avisar á Associação ' 
três niezes antes de expirar o ({uincjuenuio em que 
quer liquidar-so, aliás o fundo liquidado passará 
ao quinquennio seguinte. 

Art. 21. O contracto de seguro termina ou cessa, 
nos seguintes casos: 

1.** Por morte do segurado. 

2.^ Por se vencer o seu prazo, ou pela conclusão 
voluntária facultada pelo art. 19, preenchido o dever 
imposto no art. 20. 

§ 1.'' No 1.*» caso o contribuinte de annuidades 
fica livre das (jue tinha ainda a fazer posteriores a morte 
do segurado ; mas fica sujeito, assim como o con- 
tribuinte que fez a sua entrada de fundos por uma 
só vez, a um dos seguintes ónus: 

A' perda de iodas as entradas que tiver feito, e 
dos lucros correspondentes, se o seu contracto 
foi feito com perda de capital e lucros, isto é, 
nos termos da 1 ^ Cond. do art. 7." 

A' perda das entradas realizadas, se o seu con- 
tracto foi feito só com perda do capital, isto 6, 
nos termos da 2.* Cond. do art. 7.*» 

A' perda de todos os lucros que lhe pudessem 
pertencer, se o seu seguro foi leito só com perda 
dos lucro, isto é, nos termos da 3.* Cond. do mesmo 
art. 7.^ 

% 2.** Os capitães e lucros assim perdidos rever- 
teráò em proveito dos contractos cujos segurados 
existirem. 
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I 3.^ No 2.° caso em que o seguro cessa, o be- 
neficiado entra no gozo da liquidação que tiver 
escolhido o contribuinte. 

Art. 22. Os seguros caducào por falta do paga- 
mento de qualquer das annuidades além de um 
anno do prazo em que devião ser verificadas. 

I Único. A caducidade declara-se ao terminar 
o anno de que faz menção este artigo. 

Art. 23. A pena da caducidade é a perda para o 
beneficiado de todos os lucros do seguro, reslan- 
do-lhe tão somente, na época da liquidação do seu 
contracto, o direito ao capital entrado,* se a esse 
tempo viver o segurado. 

Art. 2i. O contribuinte que só dentro do anno 
de respiro, de que falia o art. 22, fizer o paga- 
mento atrazadò, pagará mais, sobre a annuidade 
devida 5 % por cada trimestre, completo ou não, 
para assim ganhar o seu benollciado o direito de 
ser equiparado na li(|uidação aos dos contribuintes 
ponluaes. 

I Único. Estes pagamentos de annuidades em 
atrazo deveráõ ser feitos precisamente na Corte, 
qualquer que seja o lugar designado no | 5.° do 
art. 26 para as realizar. 



CAPITUI.O V. 



Da Apólice do Seynro, e de oídros documentos. 



Art. 25. A entrada na Associação, e os deveres 
a que o contracto do seguro obriga os interessa- 
dos nelle, constarão de uma dupla apólice assig- 
nada pelo contribuinte e pelo Chefe da Repartição 
dos Seguros. 

Art. 26. A Apólice deverá conter : 

4." O numero de ordem. 

2.' O nome, appelliilo domicilio, e naturalidade 
do contribuinte. 

3.° O nome e appellido do segurado, e o lugar 
e data do seu nascimento. 

4.» O nome, appellido, dr.micilio, e naturalidade 
do beneficiado. 

5." O valor da contribuição feita, ou a fazer, e 
se fôr por annuidades, o numero e valor delias, 



e a época ou épocas e lugares em que deveráõ 
ser realizadas. 

6.*» O objecto, condições, tempo, o termo do 
contracto. 

7.** A época, ou épocas de liquidação. 

8.* A indicação dos documentos que deveráõ 
í\presentar-se para justificação dos direitos do be- 
neíiciado aos lucros da Associação. 

9.' A data, o assignaturas do "contribuinte e do 
Chefe da Repartição dos Seguros, e a rubrioa do 
Inspector Geral. ' 

40. Finalmente a Apólice terá impresso no seu 
verso o presente Regulamento. 

Ari. 27. Perdida ou inutilisada a apólice o in- 
teressado poderá requisitar a expedição de outra, 
na qual se declarará que esta annuíla completa- 
mente a perdida ou inutilisada^ As despezas neste 
caso correrão por conta do interessado. 

Art. 28. As duplicatas das apólices deveráõ ficar 
n'um registro, e nellas se fará a competente de- 
claração quando se tiver expedido a triplicata .dft 
que reza o art. acima (27). 

Art. 29. O contribuinte e obrigado a entregar, 
dentro do prazo de seis niezes do seu contracto, 
a certidão de idade do segurado, e na falta deUa 
outro documento authentico que a prove. Este do- 
cumento ficará arcliivado até á liquidação do çop- 
tracto. ! 

§ 4.« Na falta deste documento o segurado será 
considerado para a liquidação no estado menos 
vantajoso, isto é, na idade em que ha menos risco 
de morte. 

. I 2.° Qualquer inexactidão nos documentos, ou 
nas . declarações relativas á idade do segurado, 
cujo fim, alterando as condições do contracto, seja 
prejudicar aos demais interessados, importará a 
perda de todos os direitos aos lucros sociaes. 

§ 3.° O beneficiado a respeito de cujo contracto 
se tiver dado a falta punivet pelo | 2.** deste artigo, 
receberá na época da liquidação, se então fôr ^ivo 
o segurado, apenas o capital da entrada, ainda que 
todas as outras condições do seguro ^tenhão sido 
bem desempenhadas. 

Art. 30. Para haver direito aos lucros do seguro 
é preciso provar por certidão a existência do se- 
gurado á meia noite do dia 31 de Dezembro do 
{inno em que terminou o respectivo contr^icto, ou 
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Certidão ãé óbito delle posteriot» áquellà épúta e 
kora, visto comd neste caso já linha adqíiirido o 
direito em questão. 

§ 4.* Igual docúrnento deveráõ apresehtár lortòs 
os beneficiados nas épocas das suas liquidações, 
designadas nas apólices, ainda que não retifem dá 
Associação nem o capital, nem ds lucros. 
- § i^ Os beneficiados dos contractos de á.* claáse 
deverão apresentar esses documentos todos os dfarioá. 

I 3.** Esíes documéiítos, que se hão dé ehtregar 
na sede dé associação, só serão admitlídòs deti- 
damente leffalisados, e livres de toda e qualdiier 
dêspéía, é dentro do prazo de ires mezès do ulufno 
dia dé cada contraícto, sendo conveniehté Shvia-los 
dos lugates longínquos em duplicata, e por tias dif- 
~ lefénlèSí para prevenir os extravios. 

Serão reputados fallecidos, para as Uquidàções; 
os segufados cuja existência hao fôr assim proVáda 
dentío do prazo marcado. 

§ 4." As certidões de vida, ou de óbito, e étit 
getécl todos os documentos vindos dé paíz estran- 
geiro, deverão ser visados pelos Cônsules, ou tice- 
Con^ules Brasileiros, onde os houver, e na sua 
falta pelos meios que as leis facultão. 

i 5.*» Os termos e prazos prefixos para justificação 
dos direitos dos beneficiados são peremptórios ; 
e por isso resulta para os que não cumprirem, 
» a perda de tòdcíâ os seus direitos em favor dos 
seus consócios, sem que seja necessária notificação 
prévia além da que se lê na apólice (arj. 216 § 8.*»).; 

I é.* H(i èásó ae ftícírté dós beneficiados os s'^us 
lTéfdeíío&, tíii ds- que o devem. sei nos bé^eficídia 
díQf íes^èctivcy cóittrácto, sé habilitaíáõ íégaímeÉíté 
ecfmò Wé?, déténdóf fazer tepreséntár-sé pítr t(ik 
sé Éí Me9mo ^í^octirador parai ésté técebér âá ks- 
sôctaçãò' o qué ao faílecido beneficiador périéncii. 



eÀPITULO VI. 



JDc^ eonvèrsão dos eápitaes. 



Mft. Jf, As soinmas entradas no Banca fiiiraf é 
HyH^élItéròàrió pôlas operaçõeá desta Associação se- 
rão convertidaá dentío de quinze dias, èxá ApolicéS 
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da Divida Publica Nacional de 6*»/o> e averbadas^ 
^ sociedades a que pertencerem, 

Art. 32. Igual conversão se fará todos os semes- 
tres com o producto dos juros recebidos das mes- 
mas Apólices^ e dentro de igual prazo, averbando- 
èe logx) as Apólices em que elles. se converterem 
ás respectivas sociedades. 

I Único. A acquísição de apólices far-se-ha sem- 

Ere por intermédio de corretor^ e com todas as 
)rmalidades da Lei, devendo a noia do corretor 
ser acompanhada do certificado da cotação do dia^ 
passado pela Junta dos Corretores. 

Art. 33v Ajs apólices assim adquiridas são- inalie- 
náveis até a época da liquidação dos respectivos 
contractos, e em nenhum caso respondem por qual- 
quer reclamação contra os interessados, ou contra;, 
o Banco. 

' Art. 34. As quantias que não chegarem a perfa- 
zer o valor de uma apólice da Divida Publica Na-- 
çional entraráõ em conta corrente no Banco Rufai 
e Hypothecario, que por ellas pagará o premio 
a que receber dinheiro* 



GAPITtILO Vlív 

JDa divisão dos h(cro&,. 



* Art. 35. Findos os contracto», proceder-^e-ha á 
sua liquidação no principio do anno seguinte, e logo-' 
que estejão recebidos do Governo os jiiros da^ 
apólices que constituírem o fundo da Assodaçào^ 
oeVendo estar terminada a 30 de Junhp, e CQrae*- 
çarido immediatamente depois a distríbuiçlio dos» 
quinhões, recebendo os beneficiados o que lhes to- 
car, com relação aos seus contractos, em apólices 
de 6 ""lo pelo seu valor nominal o que nesses titulos 
couber, e as fracções em dinheiro correspondente ao 
preço que as mesmas apólices tiverem no mercado, 
§ Umco. Para satisfazer aos beneficiados em di- 
nheiro as fracções de apólices correspondentes ao» 
seus quinhões, a associação procederá á venda das 
qjLie forem, para esse fim necessárias^ com as mes- 
mas formalidades com que fez acguisição delias na 
acto da conversão ( art. 32 , § único) . 



— 115 — 

Áfl. 36. Os contractos de 2.* classe, islo é, o? 
que lem por íimacreaçâo de rendas, liquidar-se- 
hão ánnualmente para, preenchida a disposição d(^ 
I 2.** do art. 30 , ^e entregarem os lucros aos rei^- 
pectivos beneficiados, ou rendeiros, lambem annuat- 
mente, ou nos prados que os contribuintes tiverení 
estipulado, nunca menores de um anno. 

Os lucros assim entregues s^rão levados a $ed 
debito na liquidação final dos mesmos contractos^ 

Art. 37. A partilha dos lucros dos contractos far- 
se-ha em relação ao risco de morte do segurado, 
— ao valor da contribuição — • e á duração do con- 
tracto. 

Art, 38, O risco de morte será jíalculado pela 
tabeliã de mortalidade, que fará parte do presente 
Regulamento, depois de approvada pelo Governo 
Imperial ^a tempo de poder regular a primeira 
liquidação. 

Art. 39. Os quinhões liquidados, e não reolamadoá 
pelos beneficiados, ou seus herdeiros, conservar- 
se-hão depositados por sua conta e risco no Banco 
Rural e Hypothecario, que fica constituido procu-; 
rador dos mteressados para receber do Governo 
os juros das apólices que compuzerem laes qui- 
nhões, até que sejão entregues a quem de direito 
pertenção, e para quem vencerão neste caso o juro 
que o Banco pagar pelo dinheiro que receber a 
jpremio. 



CAPITULO VilK 



Da Asse^ibléu Geral, 



' Art. 40. A assembléa geral da Associação com-. ^ 
põe-se dos contribuintes. ' 

Será presidida por uma mesa composta do Pre- 
sidente da Directoria do Banco Rural e Hypothe- 
cario, e de dous Secretários por elles designados 
d^entre os contribuintes. 

Art. 41 . A convocação da assembléa geral ser^ 
feita pelo sdu Presidente, em edital por elle flr-! 
mado e puMicado em três dias consecutivos nasu 
folhas diwias de maiofcurso^ 



. Ari. 42. A assemblca geral SC julg^rái consUtuida, 
siçtíaado-se representada por si, ou por prqcura- 
QQrès, um quarto do capital inscriplo i^a Côxte. 

Jl^ri, 43. Quando a assembléa geral nçio puder 
funcciphar por não estar representado o yalQr in- 
dicado no art. 42, far-se-hf\ nova convocação, çoip 
as formalidades do art. 41, na qu^il se <ielibera.r^ 
com. o§. contribuintes presentes. 

Art. 44. A assepibléa geral se reunirí|i ord inferia- 
Tijçnte em Idílio de cada anno, po^ra Ibe Stérem 
Pf^seçilè^ 0^ reíatorigs cia Gerência e da CòxnniissâQ 
í^sçal, ps q^aes dçyeráõ ter sido publicados coui 
ires dias de antecedência. Estes relatórios, depois 
iie discutidos, serão submetlidps á votação^ quê 
será pessaal, e nãd por valores. Nesta mesnpia rèu-^ 
niâp sà houVer tempo, e fôr éçoca própria, se pro- 
ceder^ á eleição da Commissao, Fiscal ; -e, se não 
for possivèl, rar-se-ha no primeiro dia ulí\ que s^ 
segvi^, reupiindorse a assembléa geral para, esse fim. 

Ari. |5. A assembléa geral sê reunirá exlraojp* 
diàariamçnte, sempre que a Gerência, ou a Com^- 
iicus,s.ãQ Ftscal; Ò julgar conveniente, ou fôr exigU^O^ 
énjj requerimento motivado e a^ignadô, por ^na 
xvuiçero, da contribuintes que represente ua^ decin&Q 
do ' çapUa^l inscripto na Çôrle. 

E, sp.oito dias depois desta exigência, p Çreaidenl^ 
ijão Uyer convocado, a assembléa gçral, pQ4erão 
ós 'requerentes faze-lo'' por annuneios assi^ijaaos 
por todos, com a designação dos valores que tiverem 
seguro, e declaração de que fora desattendida a 
sua exigência pelo Presidente da assembléa geral. 

Art. 46. Nas reuniões extraordinárias não se po-^ 
tlerá tratar de objecto alheio á convocação. Qual- 
quer proposta então apresentada ficará sobre a mesa 
para ser considerada em on^im sessão para isso 
expressamente convocada. 

Art. 47. Compete mais á assembléa geral : 
^ l.*» Resolyer qualquer duvida &Qbi;e çi ki^teirpre* 
tacão désle Regiilametito. ' . 

2»^ J^i;or(jg^ a duração da Associaçã^,^ O}^ re&qíjier 
á sua, liouilíação. 
" 3.*»" Bi^çípEmájS pu, a,mplLa^ a B^egwlamei^o. 

Para que a assembléa geral delibere sobr^^ os^ 4^^ 
i^Hi^os, 9ljj(íçUj^ da aua compelencÍA, '^xigy-íjé-ba 

Jiffí^ç.Ua repiçsentppelo menos.amáfiw^Í€\ç^sòJ>¥ili| 
ps, cpnlribitinles da Corte, e qujç, as delib^f^íjcí^ 
tomadas sejão apprôv^das! Píító.Ga¥ei:qg.Ij|}pst^jií/*: 



Ari. 48. Nefiluim contribuinte iorá mais do quô 

um YQlQ, 

Ari. ^9. Sep^Q aceitos os yotos dos contrihxiinte» 
qMe não puderena eçHipaF^cer ás reuniões, da 
^ssembiéa geral, uma vez que aejào representado* 
por seus procuradores legaes. 

Exceptua-se o easo da eleição da Commis^a 
Fiscal, em que só. podem votar os contribuiules 
presicnles (art. 2,<> § 42 díl í-ei n.^ 1.083 de 23 dç 
^Vg^tçdejaeo), 



CAPITULO IX, 



Do Inspector Geral. 



Art. 50. O Inspector geral será nomeado pela Di- 
rectoria do Banco Rural e Hypolhecario d'enlre si, 
-ov de fora delia,, e pago pelo iqesmo Banco,, se 
^ho fôr Director, obrigado em ambos os casos a set 
contribuintQ. da ASjSociação, 

Arlr. $♦. Ao inspector ge?al iiicumbe,. ouvida sempre 
^ Directoria do. Banco: 

. t^^ N;0i^eíuf ^ pescai ^le siftcceçsivaíhseate fôr 
sendo açc^ssjarip paca o desempenho dí) serviço^ 
èijfârGaHbQ os venciín.enlos, e demitU-lo„ 

2.*» Crear dentro e fora do çai3 os AgeÓJtes da As?- 
sQ^ífbçâo , Qr çfl^açQai^lhas a& atlribuiçoes , e com- 

a^« í»tr^ç^ Wfflíi os A^ieflíes: a neoesísariaieorr^.- 
9Q9d^ci(i9i,. ^r^lhesb ^. iB^tTuxxjO^. ei Qr4ej*s. pç^ 
cisas , e solver todas as duvíífe^ (ças eliei^. aj^iíOí* 

4,* Organisar, (i^^QOQjrd» ^om ^C^immm^ Fiscfi^t 
^-«egí»wniQr toterpo,. «ft qitfliJc m^ d^etermJtoada. o 
£i»4<> ^B^m 4q levJa]l^ $ QíMot as: Qpetraeojôs da 
Associação , e todas as diligencias e cautela^? nâo 
J»«l«lí»^8^ W^ífíj aiíguÍMieáíto,, fl9fts»€^e^sams 
S«í^ Qi §oepí(» % síígttiç^RÇQi das; «íi^mflfr,opfira(íWft, 
t w«, QOQ^QBaWv Sstfè ii^jí»eeto« iet^íHí)? vigorará 
desde logo • mas será suteg^aàdo^ ik aj^^cnw^ai dfl 
«fi!ííi»feWft.g^rj^ Wi Sè^ pnnimflaí rQjim«Q' c^naitía, 
Vpomifí .«? nft idQjrii^x)!^^ aBiePftdíh ^jfe píQfWíSiô da 
Commissão Fiscal, m. dQ. Ips^RefttW^gQJ»!^ 



:^ S.* Organisar o balanço, e relalorio ánnual que 

tem de ser lido á assembléa geral, depois de com- 

petenlemente approvado pela Directoria do Banco. 

6.« Exercer toda e qualquer administração para ò 

3ue lhe outorgará a Directoria do Banco plenos po- 
eres nos quaes devem, sem reserva alguma, ser 
considerados os de causa própria. 
7.* Velar, emfini, pela fiel e inteira execução ão 

Eresente regulamento, o levar ao conhecimento da 
irectoria do Banco , com o seu parecer , tude 
quanto estiver além do prudente aroitrio que lhe 
couber pelo regimento interno. 



CAPITULO X. 



Da Commissão Fiscal. 



Ari. 52. A Commissão Fiscal será composta de 
cinco membros eleitos pela assembléa geral d* entre 
os contribuintes domiciliados na Corte. 

Art. 53. O seu exercido durará por dous annos, 
e a sua eleição, de escrutínio secreto, será feita po? 
listas de dez nomes, servindo os cinco menos vo- 
tados de substitutos aos impedidos. Em igualdade 
de votos a sorte decidirá. Exceptua-se à que a este 
respeito se acha disposto no art. 67. 
• Art. 54* Os dous membros mais votados serviráõ 
também no biennio seguinte, podendo os outros 
ser reeleitos, e assim successivamente em todas as^ 
eleições biennaes , sujeitando-se, porlanto, só oilè 
flonies ao escrutínio. 

Art. 55. A Commissão Fiscal nomeará d^entre si ^ 
seu Presidente e o seu Secretario. 

Art. 56. A' Commissão Fiscal, que deve reunir-se 
ordinariamente no principio de cada trimestre, in- 
cumbe: 

i .° Tomar conhecimento de todas as operações 
desde a entrada dos capitães e sua conversão* até 
a distribuição e entrega, ou deposito dos quinhõesv 
e pagamento das rendas. ^ 

2.^ Examinar e julgar os relatórios e contas qu€^ 
a Gerência apresentar á assembléa geral da Asso^ 
ciação, e ao JGroverno Imperi^k . ^ 



' 3,*» Reunir-se extraordinariameinle quatido ô julgar 
conveniente. 

4.* Levar ao conhecimento da Directoria, por in- 
termédio do Inspector geral, qualquer eventualidade 
que lhe pareça requerer providencias. 

5.° Consignar, em um livro especial de suas acta& 
as resoluções que tomar. As actas serão assignadas 
pelo Presidente e Secretario da Commissão. 

6.*» Velar pela exacta observância do presente Re- 
gulamento e do regimento interno. 

Art. 57. O cargo ae membro da Commissão Fiscal 
será gratuito até que se faça a primeira liqui- 
dação. Chegada essa época a assembléa geral, 
guiada pela experiência, e tendo em attençáo os 
ónus e trabalhos inherentes a este cargo, poderá 
marcar-lhe o honorário que deverá vencer dahi em 
diante, e neste caso, deliberará sobre os meios de 
occorrer a este pagamento» 

Art. 58. A Commissão Fiscal poderá funccionar 
com três membros e votos conformes. 
, Art. 59. Não podem ser membros da Commissão 
Fiscal nenhum dos Directores nem Empregados do 
Banco Rural e Hypothecario , ou Corretores da 
Praça, nem servir cumulativamente nella pai e filho, 
irmãos, ou cunhados. 



d^piTULO xr. 
Da gerência da Associação. 



-Art. 60* A gerência completa da Associação do 
spguro mutuo sobre a vida pertence ao Banco Rural 
ei Hypothecario , representado pela sua Directoria, 
que a desempenhará, sob sua responsabilidade, 
pelo modo prescripto no Cap. 9.<» deste regulamento, 
occorrendo a todas as necessidades que o serviço 
exigir. 
Art. 61. Como remuneração de todos os encargos, 

Sue a mesmo Banco toma para desempenho dos 
everes que lhe incumbe o art. 60, perceberá doá 
contribuintes uma commissão de o ^A sobre a im- 
portância das contribuições, e mais 4^000 por cada 
apólice de contracto, além do sello devido á Fazenda 
Nacional. . . 



Aft. C2. A* gerência incumbe {iulilicar, pot pè^ 
riodico seu, quando o lenha, ou por annunciod 
avulsos, e pélas folhas de maior curso: 

i .* As conlas daarrecadaçào e conversão dos fundos 
de cada trimestre, logo que forôm eiaminadlas e 
approvadas pela Commissao Fiscal. 

2.^ Os números dos contractos que estiverem íl 
ponto de caducar, e caducidade logo que ella se der< 

3.*» Quaes os documentos que se devem reihétler 
á Associação, e sào indispensáveis para às liqUi-* 
dações, e pagamento das rendas. 

4.<» Os relatórios, balanços, e outras contas díf 
Associação , tendo em vista que os annuncio^ qn& 
tenderem a prevenir a caducidade dos conlractos 
possào chegar ao conhecimento dos interessfirtíos 
a tempo de se poderem aproveitar deHes. 

Ari. 63. A gerência da Associação poderá recusar 
a admissão de qualquer contracto de seguro que 
lhe seja proposto sem que a motive. 



CAPlWliO xií. 

Disposições geraes. 



Art. 64. Será admittidô a faíer contractos de se- 
guro todo o individuo hábil por si mesmo* para 
contractar, ou devidamente autorísado por seu pai, 
tutor, curador ou senhw. 

Art. 65. Quaesquer contestações, que possa haver 
entre os interessados nos contractos ae seguro e 
a associação^ serão sémrpre áecfdídos acfiigdPrell- 
me»fè por três arbttros nomeaddá pe^As piM^te^^ 
sendd um para desempate se não houver «eeofaop 
entre* os^ áeu». Do jpmo do terêeir6' nã<y haverá mai9 
appellaçio*. B papa» que aiàsiin sejíff se taivKáfàprè^ 
viamente á nomeação' é&» arbHroS' &compf(mmMit 
obrigatório das partes. 

iwrti 66\ No eáso* de M?$iidar-sfe o BsíiMo Iturtoi^ e 
^potiv&cíBírío^do RiO' de Jméiro^afiffies* ám M matm 
deD.dúra^' daa^soci^ção, a gerência defSHn^passwá 
paraaJuanik»dàCáixádrffAnrortâaEaçao; en4>âWitfBRtd 
paira* a adMuistvação ^daM>08lerFii;r6«FaílrCab«inlo'^ 
lhe» seàte caso a» rantái^nâ e oínss^ que & BadM 
linha, na parte em que lhes possão ser appUearré»*. 



- ié* 



CAPITULO XIII. 



Disposições transitórias. 



Art. 67. Por excepção ao disposto no arl. 53, e 
attendendo-se aos traoalhos orgânicos da associa- 
ção, os primeiros 10 contribuintes que nella se ins- 
creverem ficaráõ sendo pela ordem da sua ins-- 
cripçào os membros e os supplentes da primeira 
commissão fiscal. 

Art. 68. A commissão de 5 V« a que todo o con- 
tribuinte é obrigado (art. 61) no acto de se inscrever 
na associação, será por elie perdida se não rea- 
lizar na época própria o contracto na formada ins- 
cripçào. 

Casa do Banco Rural e Hypoihecario do Rio de 
Janeiro, 17 de Dezembro de \S^S.— Guilherme Pinto 
de Magálhões.—R. J. HaddockLoho,— António Joa-^ 
quim Dias Braga, — António de Aratjfo Braga. — 
António da Silva Monteiro. — Dr, Cândido José c ar-- 
dozo. 
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Tabeliã de mortalidade de Montrerrand , ealculada 
para f.OOO nascimentos. 



SOBREVIVEN- 
TES. 



s 

«> 

:§ 



I 



1.000 1 
8S3 
770 
741 
7t2 
707 
696 
687 
679 
678 
667 
669 
6Ó8 
654 
651 
647 
643 
639 
634 
629 
624 
618 
608 
601 
594 



.000 
847 
795 
766 
746 
733 
72Í 
711 
705 
099 
694 
689 
685 
681 
678 
674 
670 
665 
661 
656 
651 
646 
640 
635 
699 



SOBREVIVEN- 
TES. 



5J 



594 
586 
580 
574 
569 
564 
559 
554 
550 
545 
r>40 
535 
029 
594 
519 
514 
509 
504 
499 
494 
488 
489 
475 
469 
463 



I 



699 

693 

617 

619 

606 

601 

595 

590 

583 

578 

579 

566 

560 

554 

548 

549 

536 

529 

523 

517 

510 

503 

497 

490 

483 



SOBREVIVEN- 
TES, 



íq 



456 
449 
442 
435 
496 
418 
410 
401 
392 
383 

;s74 

364 
353 
340 
327 
314 
300 
286 
272 
958 
943 
999 
214 
198 
181 



I 



476 
469 
461 
454 
446 
437 
497 
418 
408 
398 
387 
376 
364 
351 
337 
392 
308 
993 
978 
263 
948 
232 
916 
200 
183 



SOBREVI- 
VEATES. 



164 

147 

130 

115 

101 

88 

76 

66 

54 

44 

35 

28 

22 

17 

13 

10 

8 

6 

4 

3 

2 

1 

O 



165 

148 

131 

110 

101 

89 

77 

66 

55 

45 

36 

97 

93 

18 

14 

10 

8 

6 

4 

3 

9 

1 

O 
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DECRETO N. 3.286- de U de Junho de 1864. 

Altera o Decreto n.» 3.048 de 3 de Fevereiro de 1863 na parte que se 
refere á tarifa dos passageiros de l.<^ classe da estrada de ferro de 
D. Pedro II. 

Attendendo ao que me representou a Directoria 
da Companhia da Estrada de Ferro de D. Pedro II 
Hei, por bem determinar que a Tabeliã A da tarifa 
de passageiros, que acompanha o Decreto n.<» 3.048 
de 3 de Fevereiro de 1863, seja alterada, pagando 
os passageiros de 1.'* classe a respectiva taxa, com 
a reducçào de dez por cento logo que a estrada 
seja aberta ao traíico até a barra do Pirahy, com 
tanto , porém , que nenhum bilhete se emitta por 
menos de 500 rs. 

Domiciano Leite Ribeiro, do Meu Conselho, Ministro 
e Secretario de Estado dos Negócios da Agricultura, 
Commercio e Obras Publicas, assim o tenha entendido 
e faça executar. Palácio do Rio de Janeiro em qualorze 
de Junho de mil oitocentos sessenta e quatro, quadra- 
gésimo terceiro da Independência e.do Império • 

Com a Rubrica de Sua Magestade o Imperador. 

Domiciano Leite Ribeiro. 



DECRETO N. 3.287 — de 14 de Junho de 1864. 

Divide em duas a auta preparatória de fraacez e inglez da Facul- 
dade de Direito da Cidade de S. Paulo. 

Attendendo ao que Me representou a Congrega- 
ção da Faculdade de Direito da Cidade de S. Paulo 
sobre a conveniência de serem ensinadas, em aulas 
distinctas, as línguas franceza e ingleza ; Hei por 
bem, nos termos do arl. 88 do Regulamento de 5 
de Maio de 1856, que seja dividida em duas a aula 
preparatória da mesma Faculdade , que compre- 
aende o ensino das difas linguas. 
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José Bonifácio de Andrada e Silva, do Meu Con- 
selho, Ministro e Secretario de Estado dos Negócios 
do Império, assim o tenha entendido e faça executar . 
Palácio do Rio de Janeiro em quatorze de Junho 
de mil oitocentos sessenta e quatro, quadragésimo 
terceiro da Independência e ao Império. 

Com a Rubrica de Sua Magestade o Imperador. 

José Bonifácio de Andrada e Silva/ 



DECRETO N. 3.288— de 20 de Junho de 1864. 
Approva o Regulamento para a Repartiçio dos Telographos. 

Hei por bem Approvar o Regulamento da Repar- 
tição dos Telegrapnos, gue com este baixa, assig- 
nado por Domiciano Leite Ribeiro, do Meu Con- 
selho, Ministro e Secretario de Estado dos Negócios 
da Agricultura, Commercio e Obras Publicas, que 
assim o tenha entçndido e faça executar. Palácio 
do Rio de Janeiro em vinte de Junho de mil oi- 
tocentos sessenta e auatro, quadragésimo terceiro 
da Independência e ao Império. 

Com a Rubrica de Sua Magestade o Imperador. 

Domiciano Leite Ribeiro. 



Regulamenlo para a Repartiçfto dos Tdegraphos» ap- 
provadp por Oeerelo desta data. 



CAPITULO I. 

Do fim e organisação do se>*viço telegraphico. 

Art. 1.« Os Telegraphos têm por íim servir a 
administração em geral, ao commercio e aos par- 
ticulares. 
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Ari. 2.** Para melhor economia, direcção e fis- 
calisação, íicão a cargo de uma só directoria os 
serviços, que pelos regulamentos actualmente em 
vigor prestão as repartições dos telegraphos eléc- 
tricos e ópticos. 

Art. 3.'» Os apparelhos ópticos serão conservados, 
e funccionaráõ como auxiliares das linhas eléc- 
tricas, sempre que as circumstancias.o exigirem. 

Art. 4.^ Para este serviço auxiliar serão distri- 
buídos pelas respectivas estações os estacionários 
e telegraphistas do systema óptico, como melhor 
convier ao serviço. 

Art. 5.** Haverá tantas secções e estações telegra- 

fíhicas, quantas exigir o serviço e comportarem as 
inhas existentes, ou que forem creadas. 

Art. 6.^ As estações se denominarão de 4.* e 2.* 
classe, sendo consideradas de i.» aquellas, em que 
o serviço se fizer de sol a sol, e de 2.» as em que 
o serviço for de horas ou revezado por dous ou mais 
empregados. 

CAPITULO n. 

Do archivo e da arrecadação. 

Art. 7.<> Haverá na estação central da directoria, 
a cargo de um Escripturario, um archivo, no qual 
se recolherá: 

4 .** Toda a correspondência official. 

2.° Todos os livros, que tenhão sido encerrados. 

3.^ Os trabalhos scientificos, memorias e rela- 
tórios. 

4.<» Os desenhos e modelos de apparelhos tele- 
graphicos, cabos submarinos, isoladores, etc. 

5.^ Os authographos dos telegraramas recebidos, 
os quaes serão consumidos passados seis mezes, 
lavrando-se disto o competente auto. 

Art. 8.^ Além de todo o material fixo, que deve 
ser inventariado nas estações e linhas, haverá uma 
arrecadação annexa á estação central, onde serão 
recolhidos todos os objectos, que não estiverem 
em serviço, e todo o material havido para o con- 
sumo; ficando esta arrecadação a cargo do Aju- 
dante, que chamará para o serviço da escriptu- 
ração e distribuição dos objectos qualquer Adjunto 
disponiveL 
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CAPITULO III. 



Da aula e officina telegraphica, 

Art, 9.^ Haverá uma aula especial de ensino 
theorico e pratico de telegrapbia eléctrica, em que 
leccionará o Ajudante, podendo lambem lazô-lo o 
Director geral ; e para este íim haverá um gabinete 
com os apparelhos indispensáveis. 

Art. 10. O Director geral organisará o respectivo 
compendio, o regulamento e programma do en- 
sino, que serão submettidos á approvação do Go- 
verno. 

Art. W. Haverá também uma officina montada 
para concerto dos apparelhos telegraphicos. 



CAPITULO IV. 



Do pessoal e suas obrigações, 

Art. 42. Para a administração e serviço dos tele- 
graphos haverá o seguinte pessoal: 

Um Director geral, um Ajudante, e tantos Enge- 
nheiros, quantas as secções, em que se dividirem 
as linhas que forem novamente creadas. 

Um encarregado das linhas, e tantos Estacioná- 
rios, Adjuntos, Vigias, Carteiros e Guardas, quantos 
o serviço reclamar. 

Art. 13. Os empregados actuaes dos telegraphos 
ópticos, que tiverem as precisas habilitações, po- 
derão ser empregados nas estações creadas ; os que, 
porém, excederem do numero preciso, ou não ti- 
verem a necessária idoneidade, serão despedidos. 
Aos que ficarem servindo se continuará a abonar 
os vencimentos que actualmente percebem , em- 
quanto não fôr de todo extincto o systema óptico, 
ou emquanto se não habilitarem na manipulação 
dos apparelhos eléctricos, e forem nomeados para 
as vagas, que se derem. 

Art. 14. O Director geral e seu Ajudante serão 
nomeados por Decreto Imperial d^entre os cidadãos 
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Brasileiros com habilitações em mathematicas, me- 
cânica, physica e chimica, e pratica de telegra- 
phia. 

Os Engenheiros de secção, Estacionários, Adjuntos 
e Vigias serão nomeados por Portaria do Ministro 
e Secretario de Estado dos Negócios da Agricultura, 
Commercio e Obras Publicas, sob proposta do Di- 
rector geral, e por este os Guardas e Carteiros. 

Art. 15. O lugar de encarregado das linhas será 
extincto, logo que o actual empregado se retire, ou 
finde o tempo do seu contracto. 

Art. 46. Ao Director geral compete: 

I 1 .*» Observar e fazer observar mteeralmente este 
Regulamento, dar cumprimento ás ordens emanadas, 
do Ministério da Agricultura , e satisfazer ás requisi- 
ções de serviço das autoridades superiores. 

§ 2.° Determinar e fiscalisar o serviço , e provi- 
denciar sobre tudo que fôr necessário para sua re- 
gularidade. 

§ 3.^ Velar sobre a conservação e melhoramento 
do material dos telegraphos, e seu emprego mais 
económico. 

I 4.*» Inspeccionar a aula de telegraphia creada 
por este Regulamento, presidir aos exames dosalum- 
nos, e passar as cartas de habilitação. 

§ 5.** Fazer organisar pelo Escripturario, fiscalisar 
e assignar as folhas dos vencimentos dos empre- 
gados, e rubricar as contas de quaesquer despezas 
da Repartição. 

I 6.<» Rubricar os livros de escripturação, e nelles 
lavrar os termos de abertura e encerramento. 

I 7.° Dar posse aos empregados da repartição, 
e notar nos titulos de suas nomeações o dia em 
que entrarem em exercício. 

I 8.*> Propor ao Governo todas as medidas que 
forem de reconhecida vantagem para os telegraphos 
com especialidade as que tenderem a systematisar 
as linhas existentes ou que possão existir. 

I 9.^ Estudar todas as propostas sobre estabele- 
cimento de linhas telegraphicas, adopção de novos 
apparelhos, etc. , que forem apresentados ao Go- 
verno, e informar sobre ellas. 

I 40. Remetter annualmente ao Governo, dous 
mezes antes da abertura do Corpo Legislativo, um 
relatório circumstanciado do estado da repartição, 
assim como um orçamento da despeza que fôr jul- 
gada precisa. 
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144. Fisealisar a renda dos lelegraphos. e fazê-la 
recolher ao Thesouro dentro do mez subsequente 
ao em que foi arrecadada, acorapanhando-a de uma 
conta corrente, da qual remetterá cópia ao Minis- 
tério da Agricultura. 

§ M. Prestar contas ^o Thesouro no fim de cada 
exercício , para o que requisitará opportunamente 
do Ministério da Agricultura a presença de um em- 
pregado do Thesouro para exame dos livros e to- 
mada das contas. 



Do Ajudante. 

Art. 17. Ao Ajudante incumbe : 

§ 4.*» Auxiliar o Director geral no cumprimento 
de suas obrigações, cumprir e transmittir pontual- 
mente as suas ordens concernentes ao serviço, e 
substitui-lo nos seus impedimentos. 

§ 2.° Detalhar o serviço de conformidade com as 
ordens do Director, e velar sobre o procedimento 
dos empregados, e participar as faltas que encontrar, 
a fim de que sejão punidos os seus autores. 

§ 3.^ Inspeccionar íis estações e examinar os appa- 
relhos e mais guarnecimentos , a fim de que este- 
jão sempre em boa ordem. 

§ 4.^ Notar as faltas dos empregados em livro 
próprio, para ser organisada a tolha de pagamento 
no nm de cada mez. 

I 5.° Inventariar todos os objectos, que existirem 
ou forem recolhidos á arrecadação, e distribuir pelas 
estações e linhas os que forem precisos. 

§ 6.^ Leccionar o curso de telegraphia, e examinar 
os alumnos. 



Dos Engenheiros de secção, e do Encarregado 
das linhas. 

Art. 48. O Encarregado das linhas tem por obri- 
gação : 

I 4 .^ Visitar as linhas e prover na sua conservação 
e reparo , bem como dos apparelhos eléctricos , 
fazendo que estejào sempre em bom estado, re- 
quisitando do Director o que fôr necessário para o 
seu concerto. 



— 429 — 

§ 2.* Proceder ao levantamento da planta das li- 
nhas que se projectarem, explorar o terreno, e in- 
dicar a mais vantajosa direcção. 

Íí 3.*» Proceder á experiência de quaesquer appa- 
lios, baterias, conservação de madeiras para os 
Bostes, e a tudo o mais que lhe fôr indicado pelo 
irector, ou pelo seu Ajudante. 
fi 4.* Montar e estabelecer nas estações os appa- 
hos telegraphicos, e fiscalisar o serviço, para que 
seja feito com regularidade. 

Art. 49. Aos Engenheiros de secção incumbe as 
mesmas obrigações impostas ao Ajudante, e ás do 
Encarregado das linhas, que não puderem ser preen- 
chidas por outros empregados. 

Art. 20. Os Engenheiros de secção substituirão o 
Ajudante nos seus impedimentos ; e o serviço a 
cargo do Encarregado das Unhas, que, na falta deste, 
não puder ser desempenhado pelos Engenheiros' 
o será pelo empregado, que designar o Director! 

Do Escripturario^ 



Art. 24 . Ao Escripturario compete r 

§ \ .*» Fazer a escripturação dos livros, de toda n 
correspondência offlcial do Director, e a contabili- 
dade. 

§ 2." Organisar a folha dos vencimentos mensaes 
dos empregados á vista das notas fornecidas pelo 
Ajudante. 

§ 3.° Archivar convenientemente todos os papeis 
da Repartição, e cuidar do asseio, conservação e boa 
ordem do archivo. 

§ 4.* Receber dos Estacionários mensalmente o 
rendimento das estações com as respectivas tabel- 
iãs demonstrativas, e recolher ao Tnesouro regu- 
larmente acompanhado de um offlcio do Director, 

Art. 22. O Escripturario será substituído pelo 
Adjunto que o Director designar, 

Art. 23. Os livros da Repartição a cargo do Es- 
cripturario são : 

4.<» Do registro da correspondência ofíicial.. 
- 2.* Da Receita, na qual se notará o numero doí; 
recados gratuitos e pagos, seus valores, e data da 
expedição. 
' 3.* Da despeza. 
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4.*» 1)0 ponto. 

5.« I>a matricute dos empregados. 

6.« Do inventario e movimento do material cora 
as entradas e sahidas dos objectos. 

7.« Das estações para registro dos telegrammas 
Iransmittidos e recebidos com declaração da bora , 
em que forào expedidos ou recebidos- Nas estações, 
que cobrarem taxa se escripturará os valores dos 
pecados transmittidos^ pagos ou não. 



Das Estacionários, Adjuntos, Vigias y Guardas e 
Carteiros. 



Art. 24. Os Estacionários tem por de^ver : 
. I i.° Attender ás requisições das autoridades^ que 
Ibes forem designadas. 

§ 2.* Fazer a transmissão dos recados, que forem 
apresentados, na ordem, e pelo modo préscriplo 
neste Regulamento, e cobrar a respectiva taxa. 

§ 3.^ Escrever os tetegraramas recebidos. 

I 4." Escripturar o livro das estações, para cujo 
trabalho não se lhes dará Adjunto senão no caso 
de grande aífluencia de serviço ^ que por si só não 
possão vencer. 

I 5/ Cuidar dos apparelhos das estacões, verifi^ 
car o estado das communicações, cuidar dás ba-- 
terias, etc., ficando responsáveis por todo o mate- 
rial, que lhes fôr entregue. 

§ 6.*» Recolher á estação central até o dia 41 de 
cada mez o rendimento que tiver produzido a es- 
tação no mes^ anterior, acompanhado de uma tabel- 
iã demonstrativa extrahida dos respectivos livros.. 

Art. Í5. Os Estacionários^ que pernoitarem nas es- 
tações, farão chamada ao toqne de arvorada em 
todas as linhas, e quando alguma não responder, 
participaráõ á estação central, ao Ajudante, ao En-* 
carregado das linhas, á Casa de Correcção, e outras 
Estações publicas, a fim de que sig&o logo turmas 
de trabalhadores para o lugar da interrupção, eseja 
a linha reparada. 

Art. 86. Nas linhas distantes, logo que haja in- 
terrupção entre duas estações, ôs respectivos Esta- 
eionanos participarão para as Estações, com que 
se corresponderem, e irão até o ponto interrom- 
pido da linha, a cujo concerto procederão desde logo. 
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hrl. 27. Os Estacionários de <-* classe serão sub- 
stituídos pelos do 2.* e pelos Adjunto^. 

Os Adjuntos são obrigados : 

I 4/ A coadjuvar os Estacionários no cumpri- 
mento de suas obrigações. 

§ 2.^ A escriottrrar os livros das Estações, quaudo 
deste serviço forem encarregados, 

i 3.*" A substituir os Estacionários de 4 ." e 2." classe 
nos seus impedimentos , e revezar com elles no 
serviço. 

I 4.*» A desempenhar todo o serviço^ de que forem 
encarregados pelo Director, pelo Ajudante e Encar- 
regado geral das linhas. 

ArL 28. Nas Estações Marítimas haverá, adjunto 
ao Estacionário, um Vigia, habiliíado a praticar 
com os navios. 

Art. 29. Os Carteiros tem por obrigação cumprir 
o que lhes fôr ordenado pelos Estacionários das 
Estações em que servirem. 

Art. 30. O Director geral dará as instrucções ne»- 
cessarias, para regular o serviço dos Estacionários, 
Adjuntos, Vigias, Guardas e Carteiros. 



CAPITULO y. 



Dos vencimentos, das licenças e da aposentadoria 
dos empregados. 



Art. 31, Os vencimentos dos emprogados da Re- 
partição dos Telegraphos serão regulados pela ta- 
beliã annexa a este Regulamento. 

Art. 32. Logo que pelo desenvolvimento das linhas 
lelegraphiças o serviço fôr maior, o Director o 
seu Ajudante terão augmento proporcional da gra- 
íificãçào. 

Art. 33. O empregado, que trabalhar nas linhar 

aue forem creaaa^ fora dos limites urbanos, terá 
ireito a uma graliflcação de transporte, que será 
regulada em tabeliã especial. 

Art. 34. O Estacionano de 4." classe, que fizer por 
si toda a escripturacâo da sua Estação , dispen* 
sando, mesmo na affluencia do serviçQ, o tra^ialho 
de mn Adjimto, l^rá direito á gratihcação que a 
este compete. 
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Art. 35. O Estacionário de 5!.* classe, tiue morar 
permanentemente na Estação, dispensando o reve- 
zamento de outro Estacionário, perceberá, além dos 
seus vencimentos, mais a gratificação que a este 
pertence. 

Art. 36. O Vigia gue servir na Estação de Santa 
Cruz , terá os vencimentos de Estacionário de 4 .• 
classe, e o da Babylonia os de Estacionário de2.» 

Art. 37. Ao empregado que substituir outro nas 
suas faltas, se abonará a gratificação do substituído, 
comtanto que o vencimento total não exceda ao 
que este percebe. 

Art. 38. O empregado dos telegraphos só terá 
licença com todo o seu ordenado por motivo de 
moléstia provada, e com metade do ordenado até 
Ires mezes por outro qualquer motivo. Em ambos 
os casos compete ao Director geral conceder li- 
cença até 15 dias. 

Art. 39. Os casos de aposentadoria serão regu- 
lados pelas disposições cio Decreto n.« 2.748 de 46 
de Fevereiro de 1861. 



CAPITULO n. 



Da transmissão dos despachos. 



Art. 40. Na ordem da transmissão dos telegram- 
mas lerão preferencia : 

1.° Os ofiiciaes. 

2.* Os da Casa Imperial. 

3.*^ Os do commercio. 

4.** Os dos particulares. 

Nos telegrammas da mesma espécie se respeitará 
a ordem clironologíca. Os signaes de incêndio e 
pedidos de soccorro terão preferencia sobre todos, 
ainda que urgentes. 

Art. 41 . Os recados, para poderem ser recebidos 
nas Estações, deveráõ ser escriptos sem abrevia- 
tura, e com letra intelligivel, assignados por quem 
os enviar, contendo, sempre que fôr possível, além 
da direcção, a designação de lugar ou rua á que 
tem de ser levados. 
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Art, 42. Notar-se-ha sempre o numero, e hora da 
apresentação, e da transmissão dos recados, depois 
do que serão archivados os autographos. 

Ari. 43. A pessoa, que enviar o despacho, poderá 
exigir, não só que se lhe declare a nora, em que 
chegou ao seu destino, mas também que o seu iheor 
seja repetido pela Estação, que o 'houver recebido 
áquella que o houver transmittido. 

Art. 44. Os empregados reduzirão a escripto, com 
fidelidade e clareza, os despachos, que houverem 
de ser expedidos, e autbenticando-os com a sua 
rubrica, os communicaráõ ás pessoas, a quem forem 
dirigidos, declarando no sobrescripto a nora do seu 
recebimento e da entrega ao Carteiro. 

Art. 45. Se as Estações dos pontos extremos da 
linha telegraphica tiverem recados accumulados , 
deverão estes ser transmittidos alternadamente. 

Art. 46. As pessoas, que quizerem transmillir re- 
cados em cifra ou em lingua estrangeira, deverão 
apresenta-los com letra muito clara e intelligivel, 
para que não hajão equívocos. 

Ari. 47. Os despachos reservados só serão entre- 
gues ás próprias partes, ou a quem se mostrar 
especialmente autorisado, para recebe-los. 

Art. 48. O Governo poderá suspender a corres- 
pondência telegraphica sempre gue o julgar conve- 
niente, e o Chefe de Policia pôr incommunicaveis as 
Estações telegraphicas, quando o exigir a importância 
das suas diligencias. 

Art. 49. As reclamações sobre transmissões de 
despachos, sobre a irregularidade do serviço, sobre 
a coorança das taxas, etc, serão dirigidas por escrip- 
to ao Director geral, para providenciar como as 
circumstancias o exigirem. 

Art. 50. O Director geral dará as necessárias ins- 
trucções para a boa marcha do serviço das trans-. 
missões telegraphicas. 



'- CAPITULO VII. 

Ba Tdxa. 

Art. 51. Os despachos particulares são sujeitos á 
taxa, a qual será cobrada na conformidade da tabcUa 
que a este acompanha. 
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Ari. 68. Ficão revogados os Regulamentos que bai- 
xarão com o Decreto n.^ 2.614 de 24 de Julho de 4860, 
e com o Decreto n.^ 3.050 de 7 de Fevereiro de 4863 e 
quaesquer disposições em contrario. 

Palácio do Rio de Janeiro em 20 de Junho de 
1864.— Domicíano Leite Ribeiro. 



TARIFA DAS COMMUNICAÇÕES TELEGRAPHIC\S, 



Estações da Prainha, Raiz da Serra e Pe- 
trópolis. 

Da Corte a Petrópolis ou á Raiz da Serra e 
vice-versa, recado simples em portuguez. . . 4^000 

Dito dito, em cifra ou em lingua estran- 
geira • ; 2g000 

Da Raiz da Serra a Petrópolis ou vice-versa, 
recado simples em portuguez 500 

Dito dito, em cifra ou em lingua estran- 
geira 4^000 

O recado simples comprehende até vinte pa- 
lavras; o que exceder esse numero pagará mais 
metade da taxa por cada dezena de palavras, ou 
fracções de dezenas addicionaes. 

Estações marítimas. 

Aviso do casco, nacionalidade, procedência, dias 
de viagem e consignatário do navio que chega , 

e posterior confirmação da noticia 6^000 

Recado da praça para navio que possa receber 

sighaes de Santa Cruz, ou da Babylonia e vice-versa: 

De umá até 25 palavras 5$000 

Por cada cinco palavras addicionaes 4 §000 

, Os assignantes pagaráõ metade da taxa. 
Avisos de força maior, como perigo do navio, 
levantamento, ou moléstia ^rave a bordo, 
pedido de reboque, etc, sao obrigatórios 
para todos, e os consignatários pagaráõ 
de taxa 1 4 Oj^OOO 

Palácio do Rio de Janeiro em 20 de Junho de 
4864. — Domiciano Leite RHieiro. . 
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Tahélla dos vencimentos dos empregados dos iele^ 
g)^aphos, a qtie se refere o Decreto desta data. 



Empregos. Ord. Gratific. Total. 

Director geral UOg eOjJ 200$ 

Ajudante 120$ 30$ 150$ 

Encarregado das linhas (serve 

por contracto). 248$ 

Escripturario 40$ 20$ 60$ 

Estacionário de 1 .■ classe 80$ 20$ 100$ 

Estacionário de 2.» classe 40$ 20$ 60$ 

Adjunto 30$ 20$ 50$ 

Vigia... 30$ 10$ 40$ 

Guarda 30$ 10$ 40$ 

Carteiro 30$ 6$ 36$ 

Palácio do Rio de Janeiro em 20 de Junho de 
1804.— Domícíawo Leite Ribeiw. 



DECRETO N. 3.289— de 30 de Junho de 1864. 

Supprime a ultima parte da 9.' observação da tabeliã , que baixou 
com o Decreto n.» 3.06 i, de 93 de Março de 1863. 

Hei por bem Ordenar que seja supprimida a 
clausula— durante o embarque, de que trata a ultima 
parte da 2.' observação da tabeliã relativa ao for- 
necimento de objectos para o Batalhão Naval, que 
baixou com o Decreto n.*» 3.064, de 23 de Março 
do anno próximo passado. 

Francisco Carlos de Araújo Brusque, do Meu Con- 
selho, Ministro e Secretario de Estado dos Negócios 
da Marinha, assim o tenha entendido e faça executar. 
Palácio do Rio de Janeiro em trinta de Junho de 
mil oitocentos sessenta, e quatro, quadragésimo 
terceiro da Independência e do Império. 

Com a Rubrica de Sua Magestade o Imperador. 

Francisco Carlos de Araiijo Bnisque, 
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DECRETO N. 3.290 — de 48 de Julho de 1864. 

Declara qae os Governadores dos Bispados, e os Provisores, quando 
administrarem as Dioceses nos impedimentos dos Prelados, podem, 
com autorisaçfio especial dos mesmos Prelados, fazer propostas para 
provimento dos beneCcios das Igrejas Cathedraes e das Igrejas 
parocbiaes. 

Tendo-me Conformado, por Minha Immediala 
Resolução de cinco do corrente mez, com o pa- 
recer cia Secção dos Negócios do Império do Con- 
selho de Estado, exarado em Consulta de vinte e um 
de Junho ultimo, Hei por bem Decretar o seguinte: 

Artigo único. Os Governadores dos Bispados, e 
os Provisores, quando administrarem as Dioceses 
nos impedimentos dos Reverendos Bispos, podem 
fazer propostas para o provimento dos benefícios 
vagos das Igrejas Cathearaes e das Igrejas paro- 
ehiaes, com tanto que haja autorisação especial 
dos Prelados para esse lim, a qual será commu- 
nicada ao Governo. 

José Bonifácio de Andrada e Silva, do Meií Con- 
selho, Ministro e Secretario de Estado dos Negócios 
do Império, assim o tenha entendido e faça exe- 
cutar. Palácio do Rio de Janeiro em dezoito de 
Julho de mil oitocentos sessenta e quatro, quadra- 
gésimo terceiro da Independência e do Império. 

Com a Rubrica de Sua Magestade o Imperador. 

José Bonifácio de Andrada e Silva. 



DECRETO N. 3.291 — de 20 de Julho de 1864. 

C<'èa no Termo de Santo António da Barra, na Provincia da Babia, 
' um lugar de Juiz Municipa), que accumalará as faocçOes de Juiz 
de Orphaos. 

Hei por bem Decretar o seguinte : 

Artiffo único. Fie a creado no Termo de Santo An- 
tónio aa Barra, na Província da Bahia, um lugar de 
Juiz Municipal, qu e accumulará as funcções de Juiz 
de Orphàos ; revog adas as disposições em contrario. 
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Zacarias de Góes e Vasconcellos, do Meu Conselho, 
Presidente do Consellio de Ministros , Ministro e 
Secretario de Estado dos Negócios da Justiça, assim 
o tenha entendido, e faça executar. Palácio do Rio 
de Janeiro em vinte de Julho de mil oitocentos ses- 
senta e quatro, quadragésimo terceiro da Indepen- 
dência e do Império. 

Com a Rubrica de Sua Magestade o Imperador. 

Zacarias de Góes e Vasconcellos. 



DECRETO N. 3.292 — de 23 de Julho de 4864. 

Dá Tastruccl^es pela cjuacs se ha dç; regular a Comnaissao, creada por 
Decreto de $9 de Dezembro do aiino passado, para eianiiaar o Pro- 
jecto do Código Civil» redigido pelo cacharei Âugasto Teixeira de 
Freitas. 

Hei por bem Determinar que, pára regular-se a 
Commissào, creada por Decreto de vinte e nove de 
Dezembro do anno passado, para examinar o.Pro- 
jecto do Código Civil, redigido pelo Bacharel Augusto 
Teixeira de Freitas, se observem as Instrucções, que^ 
com este Decreto, baixão, assignadas por Zacarias dô 
Góes e Vasconcellos, do Meu Conselho» Presidente 
do Conselho de Ministros, Ministro e Secretario de 
Estado dos Negócios da Justiça, que assim o tenha 
entendido e Taça executar. Palácio do Rio deJaneiro> 
em vinte três de Julho de mil oitocentos sessenta e 
quatro, quadragésimo terceiro da Independência (si 
do Império • 

Com a Rubrica de Sua Magestade o Imperador. 

Zacarias de Góes e Vasconcellos. 
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Instrucções, a que se refere o Decreto desta data, 
pelas qitaes se ha de regiãar a Coramissão, areada 
por Decreto efe 29 de Dezembro do anyio passado, 
para exarainar o Projecto do Código Civil, redi- 
gido pelo Bachai^el Augusto Teixeira de Freitas. 



Ari. 4.*» A Commissào, na sua primeira reunião, 
escolherá um dè seus membros para, no impedi- 
mento do Presidente, servir de Vice-Presidente. 

Ari. 2.° Nomeará também, d'entre os membros, 
um que sirva de Secretario , incumbindo a este a 
direcção do expediente, e a redacção das actas e 
prolocolios. 

Art. 3.° O Ministro da Justiça porá á disposição do 
Secretario um OíBcial hábil, que, sob sua direcção, 
faça o serviço de escripta necessário. Senão fôr 
suíHciente este empregado, será feito o serviço de 
escripta excedente a requisição do mesmo Secreta- 
rio, pela Secretaria de Estado dos Negócios da Justiça. 

Ari. 4.** A Commissão reunir-se-ha duas vezes por 
semana, nos dias e horas que opportunamente desig- 
nar o Ministro da Justiça ; e haverá as sessões e^ 
traordinarias que ella julgar necessárias. 

Art. 5." O Presidente, consultados os membros da 
Commissão, distribuirá as matérias do Projecto do 
Código a discutir, segundo a sua ordem, por lilulos, 
capítulos, paragraphos e divisões menores, como 
fôr mais conveniente. 

Art. 6.« O membro, que fôr designado Relator, 
estudada acuradamente a matéria, fará o seu relato* 
rio por escripto, ou concluindo a adopção pura e 
simples dos artigos, ou oíTerecendo emendlas; e, 
neste ultimo caso, apresentará, em forma de artigos, 
a matéria nova ou substitutiva. 

Art. 7.** Se concluir a adopção pura e simples, 
depois de visto pelo autor do Projecto para dizer o 
(|ue lhe parecer sobre os motivos e modo de encarar 
as questões, correrá o relatório pelas mãos de todos 
os membros da Commissão, indo do mais velho ao 
mais moço; dando cada um, por escripto, seu voto 
motivado com referencia aos motivos do Relatório e 
aos da Exposição do autor do Projecto: 

Art. 8.*» Por amor da brevidade, a passagem dos 
papeis poderá ser feita por fora, mas terá lugar em 
sessão quando ao membro da Commissão, que pas- 
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sar os papeis, parecer conveniente entender*se com 
seus coilegas sobre algum equivoco ou duvida me- 
nos importante» e buscar assim um accordo. 

Art. 9.* Se todos se conformarem com a adopção, 
proposta pelo relator, apresentados os papeis em 
sessão, será havida por liguida e approvada pela 
Commissão a parte do Projecto sobre que versar o 
Relatório, salva a disposição do art. 45. 

Art. 40. Se o Relatório concluir a eliminação com 
substituição, ou propuzer emendas, ou se qualquer 
dos membros, que examinar depois os papeis, nzer 
o mesmo, irá logo tudo ao autor do Projeclo para 
dizer o que se lhe oíTerecer, continuando depois os 
papeis pelos membros que faltarem, e tornando fi- 
nalmente aos primeiros, aue não tenhão tido conhe- 
cimento da divergência e aiscussão, suscitada depois 
que virão os ditos papeis. 

Art. 44. Se, conciumdo o relatório a eliminação 
com substituição, ou propondo emendas, ou se, fa- 
zendo o mesmo qualquer membro da Commissão, 
(Concordarem os mais e o autor do Projeclo, proce* 
der-se-ha nos termos do art. 9.' destas Instrucçõesi 

Art. 42. Estando assim todos bem inteirados das 
questões, das opiniões e motivos dos outros, apre- 
sentados os papeis em sessão, subsistindo o des-^ 
accordo, será aiscutida a matéria oralmente. 

Art. 43. Para taes discussões, será convidado o 
autor do Projecto, que lerá a palavra como os mem- 
bros da Commissão, sendo-me com antecedência 
remettidos todos os papeis que servirem de bãsè á 
discussão. 

Art. 44. Corneçaráõ as sessões, em que houverem 
taes discussões, por uma exposição oral, feita pelo 
Relator, da matéria, divergências e razões em que 
estas se fundão, com sua analyse. Em seguida, o 
autor do Projecto terá a palavra para contestar. Tra- 
vada assim a questão, seguir-se-ha a discussão ^ral, 
em que terão a palavra os membros da Commissão 
e o autor do Projecto, se a pedirem, até que a matéria 
lique sufficien temente esclarecida. 

Art. 45. A approvação será vencida por dous ter- 

Sos de votos, votando o Presidente. Não se reunindo 
pus terços de votos, ficará a matéria para ser re^^ 
considerada em outra sessão ; e, não se chegando 
a um accordo, prevalecerá a maioria absoluta, 
tendo o Presidente voto de qualidade no caso de 
empate.. 
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Art. 46. Se, no decurso do estudo e exame do 
Projecto, a averiguação de matéria nova, que tenha 
relação com a já approvada, mostrar a necessidade 
de rectificações, additamentos, siippressões, altera- 
ções e mudanças, prover-se-ha então como fôr con- 
veniente, tomando-se de tudo nota circumstanciada 
para ser attendído a finai. 

Art. 17. Depois de concluído o exame de todo o 
Projecto, como acima fica disposto, a Commissào 
procederá á revisão das notas aenue trata o artigo 
antecedente, a fim de resolver aefinititiva mente ; 
sendo convidado o autor do Projeto para assistir a 
todas as sessões destinadas para esse trabalho. 

Art. 48. Posto que a Commissào, na serie de seus 
trabalhos, deva ter sempre em vista a redacção dos 
artigos do Projecto, não menos que a matéria delles, 
todavia, depois de concluída a tarefa que até aqui 
lhe fica marcada, será o Projecto, no estado em que 
se achar, remettido ao seu autor para rever e castigar 
a redacção, e mesmo propor adaitamentos, suppres- 
sões e alterações, a fim de se evitarom antinomias, 
redundâncias, obscuridades, confusões e faltas de 
qualquer natureza. 

Art. 49. Terminados estes últimos trabalhos do 
autor do Projecto, reunir-se-ha a Commissào com 
elie em tantas sessões quantas forem necess<irias 
para fixar definitivamente a redacção ; o que feita, 
assim o participará ao Ministro da Justiça, que a 
dará por dissolvida. 

Art. 20. As sessões da Commissào não serão pu- 
blicas. Somente poderáõ assistir a aquellas em que 
houver discussão oral as pessoas que para isso ob- 
tiverem licença do Ministro da Justiça. 

Art. 21 . Os Membros, porém, do Supremo Tribunal 
de Justiça e das Relações, os Juizes de Direito e os 
Professores das Faculdades de Direito, poderáõ assis- 
tir ás mencionadas sessões em lugar aestinado. 

Art. 22. A Commissào poderá, se julgar conve- 
niente, ouvir qualquer Magistrado ou Jurisconsulto 
sobre alguns pontos; verbalmente, se estiver na 
Corte; por eecripto, se estiver fora delia; sendo o 
convite para essa audiência feito pelo Ministro da 
Justiça a pedido da Commissào. 

Art. 23. Das sessões, em que houver discussão 
orat far-se-ha um protocollo que a reproduza com a 
fidelidade que fôr possível ; e o Minislro da Justiça 
resolverá se ella deve ser tomada por lachigraphos. 
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Art. 24. Approvadas e registradas as actas e os 
protocoUos, far-se-ha remessa ao Ministro da Justiça, 
o qual providenciará sobre a sua publicação pela 
imprensa, á medida que as fôr recebendo. 

Art. 25. Concluídos os trabalhos da Commissão, 
reunidas as actas das sessões, protocoUos, relatórios 
e opiniões sobre elles dadas, será tudo publicado, em 
volume ou volumes, por ordem do Governo, sob a 
direcção e inspecção do autor do Projecto. 

Art. 26. No caso de omissão ou deficiência destas 
Inktrueções, a Commissão proverá como melhor lhe 
parecer, dando conla do occorrido ao Governo, para 
que este providencie definitivamente. 

Palácio do Rio de Janeiro em 23 de Julho de 1864. 



Zacarias de Góes e Vasconcellos. 



DECRETO N. 3.293— de 25 de Julho de 4864. 

Concede a Gailherme Scully privilegio por cinco annos para intra* 
du£ir na Capital do Império o emprego dos banhos de arguente. 

Attendendo ao que Me requereu Guilherme Scully 
e de conformidade com o parecer do Procurador 
da Coroa, Soberania e Fazenda Nacional: Hei por 
bem conceder-lhe privilegio por cinco annos para 
introduzir nà Capital do Império o empreço dos 
banhos de ar quente, sob as seguintes condições: 
1.% fica dependente da approvação daAssembléa 
Geral Legislativa a concessão deste privilegio; 2.', 
os referidos banhos somente serão applicados em 
virtude de prescripções e conselhos de Médicos, 
a cujo cargo devera ficar a direcção do estabele- 
cimento que for creado para semelhante fim. 

João Pedro Dias^ Vieira, do Meu Conselho, Mi- 
nistro e Secretario de Estado dos Negócios Estran- 
geiros e interinamente dos da Agricultura, Com- 
mercio e Obras Publicas, assim o tenha entendido 
e faça executar. Palácio do Rio de Janeiro em vinte 
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e cinco de Julho de mil oliocenlos sessenta e fjaa- 
Iro, quadragésimo terceiro da Independência e do 
Império. 

Cora a Rubrica de Sua Magestade o Imperador. 

João Pedro Dias Vieira. 



DECRETO N. 3.294— de 27 de Julho de 1864. 

Crèá um BatalhSo de Infantaria do serviço activo da Guarda Na- 
cional nas Freguezias de Santa Barbara e* Bomfim, pertencentes ao 
Município da Feira de Santa Anna, da Província da Bahia. 

Attendendo á proposta do Presidente da Província 
da Bahia, Hei por bem Decretar o seguinte: 

Art. 1.° Fica creado nas Freguezias de Santa Bar- 
bara e Bomfim, da Província da Bahia, e subordinado 
ao Cx)mmando Superior da Guarda Nacional do Mu- 
nicípio da Feira de Santa Anna, da mesma Província, 
um Batalhão de Infantaria com seis companhias, e 
á designação de cento e oito do servi^.o activo, o 
qual será orsanisado com três companhias em cada 
uma daquellas Freguezias. 

Art. 2.** O referido Batalhão terá a sua parada no 
lugar que lhe fôr mapcado pelo Presidente da Pro- 
víncia, na forma da Lei . 

Zacarias de Góes e Vasconcellos, do Meu Conselho, 
Presidente do Conselho de Minislros, Ministro e Se- 
cretario de Estado dos Negócios da Justiça, assim o 
tenha entendido e faça executar. Palácio do Rio de 
Janeiro em vinte sete de Julho de mil oitocentos 
sessenta e quatro, quadragésimo terceiro da Inde- 
pendência e de Império* 

Com a Rubrica de Sua Magestade o. Imperador. 

Zacarias de Góes e Vasconcellos. 
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DECRETO N. 3.295— de 27 de Julho de 1864. 

Crèa um Batalhão da reserva no Manicipio da Feira de Santa Anna, 
da Provioda da Bai)ia. 

Attendendo á proposla do Presidente da Província 
da Bahia, Hei por Dem Decretar o seguinte : 

Artigo único. Fica creado no Municiplo da Feira do 
Santa Anna, da Provincia da Pahia, e subordinado 
ao Commando Superior da Guarda Nacional do mesmo 
Município, um Batalhão com quatro companhias, e 
a designação de treze do serviço da reserva, o qual 
terá a sua parada no lugar que lhe fôr marcado 
pelo Presidente da Provincia, na forma da Lei, 

Zacarias de Góes e Vasconcellos, do Meu Conselho, 
Presidente do Conselho de Ministros, Ministro e Se- 
cretario de Estado dos Negócios da Justiça, assirn 
o tenha entendido e faça executar. Palácio do Rio 
de Janeiro em vinte sete de Julho de mil oitocentos 
sessenta e quatro, quadragésimo terceiro da Inde^ 
pendência e do Império. 

Com a Rubrica de Sua Magestade o Imperador, 

Zacarias de Góes e VasconcellQs, 



DECRETO N. 3.296 — de 30 de Julho de ^864, 

Altera a disposição do art. í^O do Rcgpiamento que baixou com O 
Decreto n.° 1.331 A de i7 de Fevereiro de 1854.. 

Attendendo ao que representou alnspecloria Geral 
da Instrucção primaria e secundaria do Município 
da Corte, de accordo com a deliberação do respectivp 
Conselho Director, Hei por bepi que a disposição do 
art. 4ãO do Regulamento que baixou com o Decreto 
p.** 1.331 A de 17 de Fevereiro de 1854 seja substituída 
pela seguinte;. 
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O director de osfabeleeimento particular de ins- 
trucçáo primaria ou secundaria, quer seja collegio, 
quer escola, incorre na multa de cincoenta mil réis 
a duzentos mil réis, quando abrir o dito estabeleci- 
mento sem prévia autorisação do Inspector geral, 
ou nelle empregar professor que não esteja legal- 
mente habilitado. 

Se o director fôr juntamente professor do estabe- 
lecimento, considerar-se-ha a este re^speito como se. 
empregasse professor estranho. 

José Bonifácio de Andrada e Silva, do Meu Conce- 
lho, Ministro e Secretario de Estado dos Negócios do 
Império, assim o tenha entendido e faça executar. 
Falado do Rio de Janeiro em trinta de Julho de mil 
oitocentos sessenta e quatro, quadragésimo terceiro 
da Independência e ao Império. 

Com a Rubrica de Sua Mageslade o Imperador. 
José Bonifácio de A ndrada e Silva, 



DECRETO N. 3.^97-de 3 de Agosto de 1864. 

Besriga do Commando Superior dos Municípios de Itapetininga e an- 
nexos, da Província de S. Paulo, a Guarda Nacional pertencente 
ao districto da Villa de Xiririca, incorpora ndo-a ao Commaudo 
Superior de Saulos da mesma Provincia. 

Attendendo á proposta do Presidente da Província 
de S. Paulo^Hei por bem Excretar o seguiu te : 

Art. i .•* Fitea desligada do Commando Superior dos 
Municipios de itapetininga e tenexos, da Província 
de S. Paulo, eincorporada ao Commando Superior 
de Santos, da mesma Provincia, a Guarda Nacional 
pertencente ao districto da Villa deXiririca, a qual se 
acha organisada em uma Secção de Batalhão de 
Infantaria com a designação de sétima do serviço 
activo e em uma Secção de Companhia da reserva. 

Art. ^.° Fi^a revogado nesta parte o Decreto n.* 
mil seiscentos e trinta e cinco de doze de Setembro 
de mil oitocentos cincoenta e cinco. 
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Zacarias de Góes e Vasconcellos., do Meu Oonse^o, 
Presidente do Conseliio de Ministros, Ministro e Se- 
cretario de Estado dos Negócios da Justiça, assirii:, 
o tenha entendido e faça executar. Palácio do Rio 
de Janeiro em três de Agosto de mil oitocento.s 
sessenta e quatro, quadragésimo terceiro da Inde- 
pendência e do Império. 

Com a Rubrica de vSua Mageslade o Imperador. 

Zacarias de Oóe^ c VasconccUos. 



DECRETO N. 3.298 -rJe 6 de Agosto de ISGi, 

CõDCcUc a Luiz Francisco Dclouehí^ privilegio por 10 annos para: 
fabricar e veader machiuus destinadas u calar, prcasar c torrar 
niaadioca. *, 

Altendendo ao que Me requereu Luiz Francisco 
Delouche e de conformidade com o parecer do 
Procurador da Coroa, Soberania e Fazenda Nacio- 
nal, Hei. por bem Conceder-lhe . privilegio por 10 
annos para fabricar e vender no Império machi- 
nas, que declarou ter inventado para ralar, pren- 
sar e torrar mandioca. 

Joào Pedro Dias Vieira, do Meu Conselho, Mi- 
nistro e Secretario de Estado dos Negócios Estran- 
geiros e interinamente dos da Agricultura, Com- 
mercio e Obras Publicas, assim o tenha entendido 
e faga executar. Palácio do Rio de Janeiro em seiá 
de Agosto de mil oitocentos sessenta c auatro, 
quadragésimo terceiro da Independência e ao Ini- 
perio. 

. Com a Rubrica de Sua Magestade o Imperador. 

João Pedro Dias Viei7'a, 



í)ÉCRÉTO N. 3.299 — de \0 de Agosto de 1864. 

Concede a António Ferreira d' t)ça privilegio por tempo dedezántios 
para estabelecer a ndvegiiçâo por vtfpor ao rio Piraby. 

Alleiídendo ao qile Me requereu Anlonlo Ferreira 
«'Eça, e de conformidade com á Minha immediata 
Resolução de três do corrente raez, tomada sobre o 
parecer da Secção dos Negocies dò Irapejio do Con-^ 
selho de Estado, exarado em Consulta de vinte e oito 
lio mez anterior*, Hei por bem Conceder-lhe privile- 
1^10 por lempo de dez annos para estabelecer no rio 
PiraJiy a navegação por vapor desde a villa do mesmo 
nome até a estação de Santa Anna da estrada de ferro 
de D. Pedro II, na Provincia do Rio de Janeiro, sob 
as condições, que com este baixão, assignadas pof 
João Pedro Dias Vieira, do Meu Conselho, Ministro e 
SecrQtario de Estado dos Negócios Estrangeiros e 
interiííamente dos da Agricultura, Commercío e Obiras 
Publicas, que assim o tenha entendido e faça exe- 
cutar. Palácio do Rio de Janeiro em dez de Agosto 
<ie mil oitocentos sessenta e quatro, quadragésimo 
ijçrceiro da Independência e do Império. 

(Jom a Rubrica de Sua Magesldde o Imperador. 

João Pedro Dias Vieira* , 



€ondl<;^cf» a que se refere o Deeret» ^\ 'ãi1t99 ãe 4 O 
de Aij^osto de '1861. 



\,* O concessionário empregará nd iiavegaçào do 
Ho Pirahy barcas de força nunca menor de âO cavai- 
los, que "demandem três palmos de calado, com 
capacidade para conduzir trinta passageiros e seis* 
centas arrobas de carga. 

No caso de não poderem navegar com aquelle 
calado, as barcas por vapor se limitarão ao transporte 
de passageiros e rebocarão duas barcas de cargas 
que possao ambas conduzir mil arrobas. 

2.* O frete por arroba em toda a extensão do curso 
tiavegavel não excedera de cem réis, e a passagem 
por pessoa não subirá além de mil e quinhentos réis* 



- 149 - 

3/ Os barcos por vapor faraó quatro viagens pòí 
dia, duas de ida para a estação de Sanía.Anna dá 
iBstrada de íerro de D. Pedro II e duas de volta á 
Villa de Pirahy; 

A hora da partida do vapor será regulada pela do 
trem, de modo que consuUetn a commodidadè dos 
passageiros e a vantagem das mercadorias tranpor- 
tadas, salvo se o Governo Imperial julgar conveniente 
fãxer qualquer reforina ou aiteraçàQ nas tabeliãs. 

4.* O concessionário perderá o direito ao privile- 
io, se dentro de um anno, contado desta data, não 

er começo á navegação. 

ô**» Será gratuito o transporte das malas do correio, 
de conformidade com o Regulamento respectivo, e 
igualmente o de cinco praças encarregadas de dili- 
gencias do serviço publico em cada viagem de ida 
ou volta. 

6.» Fica garantida a liberdade de toda outra nave- 
gação, que não seja por vapor» 

Palácio do Rio de Janeiro em 10 de Agosto de 1864* 
João Pedro Dias Vieira. 



MCRÉTO N. 3.300 — de 20 de Agosto á% 1864; 

Oodcede a JuSo Aatonio Miranda e Silva privilegio por dous aunus 
para eiplorar as minas de chumbo, estunlio e outros miaeraes ua 
sorra do Iporaaga. 

Attendendo áo que Me requereu João António de 
Miranda e Silva» e de conformidade com a Minha 
immediata Resolução de parecer de Consulta da 
Secção dos Negócios do Império de vinte e um de 
Juliio de mil oitocentos sessenta e quatro;— Hei por 
bem Conceder-^lhe privilegio por dous annos para 
explorar minas de chumbo ^ estanho e outros mi- 
neraes naserra do Iporanga, Província de S. Paulo, 
sob as clausulas gue com este baixão» assignadas 
por Joãc Pedro Dias Vieira, do Meu Conselho, Mi- 
nistro e Secretario dos Negócios Estrangeiros, e in- 
terinamente dos da Agricultura, Commercio e Obras 
Publicas, que assim o tenha entendido e faça exe- 
cutar. Palácio do Rio de Janeiro em vinte de Agosto 
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de mil oitocentos sessenta e quatro, quadragésimo 
terceiro da Independência e do Império. 

Cora a Rubrica de Sua Magestade o Imperador. 

João Pedro Dias Vieira, 



Condições a que se refere o Decreto n.^ 3»300 de SO 
de Agosto de 1864. 



\ .' E' concedida a João António de Miranda e Silva 
privilegio por dousannos, contados desta data, para 
explorar minas de chumbo, estanho e de quaesquer 
outros metaes, na serra dolporanga, Província dií 
S. Paulo. Este prazo é improrogavel. 

2.» Dentro deste prazo o concessionário designará 
os lugares em que pretender minerar, devendo apre- 
sentar na mesma occasião uma planta circumstan- 
ciada dos lu2:ares por elle explorados, comprehen- 
dendo aqueltes onde se houver de estabelecer as 
lavras. Esta planta, além da topographia dos lu- 
gares, indicará com exactidão os córte.^ que hou- 
verem sido feitos nos terrenos, o máximo de profun- 
didade que houverem attíngido os trabalhos de ex- 
ploração ; e qual a inclinação e direcção do vieiro ou 
deposito, que descobrir. Uma descripção minuciosa 
da possança das minas , e das espécies mineraes 
descobertas pelo concessionário, deverá acompanhar 
as amostras que elle tiver de apresentar nesta Se- 
cretaria de Estado. Oulrosim indicará também quaes 
os meios mais apropriados para o transporte dos 
productos da mineração, e qual a distancia de cada 
uma das minas aos povoados mais próximos. 

3.» Satisfeitas todas as clausulas da condição 2> 
ser-lhe-hão concedidas até quarenta datas mineraes, 
podendo este numero ser elevado á cem e por es- 

fhiço de noventa ânuos, se a mineração tiver de ser 
eita por uma Companhia que incorporar para este 
fim ; conforme os meios que o concessionário ou 
a Companhia provar que terá de empregar na mi- 
neração nos termos ao Decreto n."» -3.049 de 6 de 
Fevereiro de 4863, regulando a concessão de cada 
data pelo emprego effectivo de cinco contos de réis. 
4.» No acto da concessão das minas que descobrir 
ser-lhe-ha concedida a isenção de direitos de im- 



portação de ràacbinas , instrumentos e (|uaesquer 
utensis especialmente destinados á lavra das respec- 
tivas minas, por espaço de cinco annos, contados 
da data em que se começarem os trabalhos ; e betn 
assim a mesma isenção, por igual prazo de tempo, 
para os impostos de exportação dos productos das 
minas. 

Ambas as concessões desta clausula íição depen- 
dentes da approvação posterior da Assem bléa Geral 
Legislativa. 

: 5.* Ser-lhe-ha também concedido o direifo de des- 
apropriar os terrenos necessários para os trabalhos 
da mineração, e para a construcção de caminhos, 
fjor onde tenlião de ser transportados os respec- 
tivos productos; devendo-se sempre observar nas 
construcções de taes cominhos todas as regras da 
arte, e as condições da Legislação Geral, Provincial 
e Municipal. 

6,» Fica lambem o concessionário autorisado para 
fazer nos rios próximos ás minas as obras que forem 
necessárias á sua navegação. Estas obras nunca po- 
derão ser executadas sem a prévia approvação dos 
respectivas plantas que deverão ser submettidas ao 
exame do Governo Imperial. 

Estas plantas depois de approvadas não poderão 
ser alteradas sem nova permissão do mesmo Go- 
verno . 

As obras serão inspeccionadas por um Engenheiro 
do Governo, que verificará se o concessionário se 
conforma com as plantas approvadas. As despezas 
que se tiverem de fazer com esta inspecção correráõ 
por conta do concessionário. 

7." Se as minas forem situadas em terras devolutas, 
o Governo as venderá ao concessionário pelo pwBço 
minimo da Lei n.** 601 de 18 de Setembro de 1850. 

8." O concessionário será obrigado a aceitar todas 
as cluasulas annexas ao Decreto n." 3.049 de 6 de 
Fevereiro de 1863, no que forem applicaveis á es- 
pécie ou espcies de mineração que lhe forem,' côn- 
eedidas ; e bem assim quaesquer outras que o Go- 
verno Imperial julgar conveniente Impor no acto da 
concessão, em beneficio dos interesses públicos, e 
da policia das minas. 

Palácio do Rio de Janeiro em 20 de Agosto de 1 864. 
João Pear o Dias Vmrá. ' 
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DECRETO N. 3,301 — de 24 de Agosto de 4864, 

Créa no termo de Santa Anna do Paranahyba, na Provincia de Mato 
Grosso, um lugar de Juiz Mnnicipal que accuinu|ar<^ as fnncçoei 
de Joiz de Orphaos. 

Hei por bem Decretar o seguinte : 

Artigo unico^ Fica creado no termo de Santa Anna 

do Paranahyba, na Provincia de Mato Grosso , um 

lugar de Juiz Municipal, que accumulará as funcções 

de Juiz de Orphãos ; revogadas as disposições em 

• contrario. 

Zacarias de Góes e Vasconcellos, do Meu Conselho, 
Presidente do Conselho de Ministros, Ministro e Se- 
cretario de Estado- dos Negócios da Justiço, assim o 
lenha entendido e faça executar. Palácio do Rio de 
Janeiro, em vinte e quatro de Agosto de mil oitocentos 
sessenta e quatro, quadragésimo terceiro da Inde- 
pendência e do Império, 

Com a Rubrica de Sua Magestade o Imperador, 

Zacarias de Góes e Vasco)icellos, 



DECRETO N. 3.302 — de 34 de Agosto de 48Ô4. 

Crèa DO termo de Miranda, na Provincia de Mato Grosso, um lagar da 
Juiz Municipal que accumulará as runeçops de Juiz de Orphaos. 

► Hei por bem Decretar o seguinte : 

' Artigo único. Fica creado no termo de Miranda, 
na Provincia de Mato Grosso, um lugar de Juiz Mu- 
nicipal, que accumulará as funcções de Juiz de 
Orpnãos ; revogadas as disposições em contrario. 

Zacarias de Góes e Vasconcellos, do Meu Conselho, 
Presidente do Conselho de Ministros, Ministro e Se^ 
cretario de Estado dos Negócios da Justiça, assim 



lenha entendido e faça executí^r. Palácio do Riq de 
Janeiro em vinte e quatro de Agosto de mil oito- 
centos sessenta e quatro, quadragésimo terceiro da 
Independência e do Império. 

Com a Rubrica de Sua Magestade o Imperador. 

Zacaricts de Góes e Vasconcellos. 



DECRETO N. 3.303 — de «5 de Agosto de 1864. 

Concede a Joaquim Ferreira Nobre Júnior privilegio por 10 annos para 
fabricar e vender no Império o liquido, que declarou terinyentado 
para extinguir a formiga saúva. 

Attendendo ao que Me requereu Joaquim Ferreira 
Nobre Júnior, e de conformidade com o parecer do 
Procurador da Coroa, Soberania e Fazenda Nacional, 
Hei por bem Conceder-Uie privilegio por dez annos 
para fabricar e vender no Império o liquido que 
declarou ter inventado para extinguir a formiga 
saúva, e que denominou liquido antiburmikal. 

João Pedro Dias Vieira, do Meu Conselho, Ministro 
e Secretatrio de Estado dos Negócios Estrangeiros e 
interinamente dos da Agricultura, Commercio e Obras 
Publicas, assim o tenha entendido e faça executar. 
Palácio do Rio de Janeiro em vinte cinco de Agosto 
de mil oitocentos sessenta e quatro, quadragésimo 
terceiro da Independência e do Império. 

Com a Rubrica de Sua Magestade o Imperador. 

João Pedro Dias Vieira. 
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DECRETO N. 3.304 — de 25 de Aj^oslo de 4864. 

Concede a José Pradines privilegio por cinco annos para fabricar e 
vender no Império afiadores de navalhas de sna invençAo. 

Atlendendo ao que Me requereu José Pradines, e 
de conformidade com o parecer do Procurador da 
Coroa, Soberania e Fazenda Nacional, Hei por bem 
Conceder-lhe privilegio por cinco annos para fabri- 
car e vender no Império afiadores de navalhas, que 
delarou ter inventado. 

João Pedro Dias Vieira, do Meu Conselho, Ministro 
e Secretario de Estado dos Negócios Estrangeiros e 
interinamente dos da Agricultura, Commercio e Obras 
Publicas, assim o tenha entendido e faça executar. 
Palácio do Rio de Janeiro em vinte cinco de Agosto 
de mil oitocentos sessenta e quatro, (juadragesimo 
terceiro da Independência e do Império. 

Com a Rubrica de Sua Magestade o Imperador. 
João Pedro Dias Vieira. 



DECRETO N. 3.305— do 4.° de Setembro de 4864. 

Proroga a presente sessão da Assembléa Geral Legislativa ate 
o dia 12 do corrente mez. 

Hei por bem Prorogar a presente sessão da Assem- 
bléa Geral Legislativa até o dia 42 do corrente mez. 

José Liberato Barrozo, do Meu Conselho, Ministro 
e Secretario de Estado dos Negócios do Império, 
assim o tenha entendido e faça executar. Palácio 
do Rio de Janeiro em o primeiro de Setembro de 
mil oitocentos sessenta e quatro, quadragésimo ter- 
ceiro da Independência e do Império. 

Com a Rubrica de Sua Magestade o Imperador. 

José Liberato Barrozo, 
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DECRETO N. 3.306— de 13 de Setembro de 1864. 

Concede ao Banco do Brasil elevar a sua emissão ao triplo do fundo 
disponivel. •' 

AUendendo ao estado da Praça do Rio de Janeiro, 
e Usando da faculdade concedida pelo art. 4.' 
§ 7.» da Lei n.° 683 de 5 de Julho de 4853; Hei 
por bem autorisar o Banco do Brasil para elevar 
a sua emissão até o triplo do fundo disponivel, 
nos tei'mos do Decreto n.** 4.721 de 5 de Fevereiro 
de 1856, até nova deliberação do Governo. 

Carlos Carneiro de Campos, do Meu Conselho, Se- 
nador do Império, Ministro e Secretario de Estado 
dos Negócios da Fazenda, e Presidente do Tribunal 
do Thesouro Nacional, assim o tenha entendido e 
faça executar. Palácio do Rio de Janeiro em treze 
de Setembro de mil oitocentos sessenta e quatro, 
quadragésimo terceiro da Independência e do Im- 
pério. 

Com a Rubrica de Sua Magestade o Imperador. 
Carlos Carneiro de Campos, 



DECRETO N. 3.307— de 14 de Setembro de 1864. 
Dá carso forçado, por emquanto, aos bilhetes do Banco do Brasil. 

Attendendo á representação que fez subir á Minha 
Presença a Directoria do Banco do Brasil, ao estado 
actual da Praça do Rio de Janeiro, e a quanto con- 
vém em circumstancias tão urgentes não privar a 
circulação monetária dos meios precisos ; Hei por 
bem Decretar que até ulterior deliberação do Go- 
verno Imperial os bilhetes do dito Banco sejão re- 
cebidos como moeda legal pelas Repartições Pu- 
blicas e pelos particulares nos lugares a que se 
refere o art. 1." % 6.* da Lei n.° 683 de 5 de Julho 



de <853, flcando o sobredito Banco dispensado, por 
emquanto, da obrigação de troca-los nos termos do 
mesmo paragrapho. 

Carlos Carneiro de Campos, do Meu Conselho, 
Senador do Império, Ministro e Secretario de Es- 
tado dos Negócios da Fazenda, e Presidente do Tri- 
bunal do Thesouro Nacional, assim o tenha enten- 
dido e faça Qxecutar. Palácio do Rio de Janeiro em 
quatorze de Setembro de mil oitocentos sessenta e 

auatro, quadragésimo terceiro da Independência e 
o Império. 

Com a Rubrica de Sua Magestade o Imperador. 

Carlos Carneiro de Campos. 



DECRETO N. 3^308- de 17 de Setembro de 1864. 

Manda observar diversas disposições eitraordioarías durante a crise 
commercial em que se acha a praça do Rio de Janeiro. 

Attendendo á summa gravidade da crise commer- 
cial, que domina actualmente a praça do Rio de 
Janeiro, perturba as transacções, paralysa todas as 
industrias do paiz, e pôde abalar profundamente 
a ordem publica, e á necessidade que ha de pro- 
ver de medidas promptas e efficazes, que não se 
encontrão na legislação em vigor, os perniciosos 
resultados que se temem de tão funesta occur- 
rencia ; Hei por bem, Conformando-Me com o pa- 
recer unanime do Conselho de Estado, Decretar : 

Art. 4.* Ficão suspensos, e prorogados por ses- 
senta dias, contados do dia 9 do corrente mez, os 
vencimentos das letras, notas promissórias, e quaes- 
quer outros titulos commerciaes pagáveis na Corte, 
e Província do Rio de Janeiro ; e também suspensos 
e prorogados pelo mesmo tempo os protestos, re- 
cursos em garantias, e prescripções aos referidos 
titulos. 

Art. 2.* São applicaveis aos negociantes não ma- 
triculados as disposições do art, 898 do Código Com- 



'- \b1 — 

mercíal relativas ás moratórias, as quaes, bem como 
as concordatas, poderão ser amigavelmente con- 
cedidas pelos credores que representem dous terços 
do valor de todos os créditos. 

Art. 3."* As fallencias dos banqueiros e casas ban- 
carias occorridas no prazo de que trata o art. 1.% 
serão reguladas por um Decreto que o Governo ex- 
pedirá. 

Art. 4.*^ Estas disposições serão applicadas a ou- 
tras praças do Império por deliberação dos Pre- 
sidentes de Província. 

Art. 5.*^ Ficão revogadas provisoriamente as dis- 
posições em contrario. 

Os Meus Ministros e Secretários de Estado dos 
Negócios das diversas Repartições assim o tenhào 
entendido e facão executar. Palácio do Rio de Ja- 
neiro em dezasete de Setembro do anno de mil 
oitocentos sessenta e quatro, quadragésimo terceiro 
da Independência e do Império. 

Com a Rubrica de Sua Magestade o Imperador. 

Francisco José Furtado, 
José Liherato Barrozo, 
Carlos Carneiro de Campos. 
Henrique de Beaiirepaire Rohan. 
Francisco Xavier'' Pinto Lima. 
Jesuíno Marcondes de Oliveira e Sá. 



DECRETO N. 3.309 -de 20 de Setembro de 1864. 

Regula a falleocia dos Bancos e casas bancarias nos termos do art. 
3.0 do Decreto n.^ 3.308 de 17 do corrente. 

Considerando que a fallencia dos Bancos e casas 
bancarias, pela multiplicidade de suas transacções 
com o povo , pelas suas importantes relações com 
o Commercio e Agricultura, e pela influencia que 
pôde exercer sobre o credito e ordem publica, não 
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dovc ser regulada pela legislação das fallencias or- 
dinárias ; Usando da autorisação concedida pela Lei 
n.« 799 de 16 de Setembro de 1854, e oulrosim Fun- 
dado nos imperiosos motivos de força maior que 
actualmente e na ausência da Assembléa Geral Le- 
gislativa reclamào uma providencia urgente e ef- 
íicaz ; Hei por bem Decretar o seguinte : 

Art. 1.0 A fallencia dos Bancos e casas bancarias 
será regulada pelas seguintes disposições especiaes. 

Art. 2.*» Veriíicada a fallencia pela apresentação 
do fallido ou pelo. abandono ou fechamento do es- 
criptorio ou a requerimento de cinco credores de 
Utulos não pagos, se o fallido não tiver alcançado 
concordata ou moratória nos termos do art. 2.° do 
Decreto n.^ 3.308 de 17 do corrente mez, o Juiz 
do Commercio, procedendo logo e summariamente 
ás diligencias necessárias, e ouvido o Procurador 
Fiscal do Thesouro Nacional ou Thesourarias de Fa- 
zenda, decretará a abertura da fallencia, encarre- 
gando logo a liquidação definitiva da casa a uma 
administração composta dos dous principaes cre- 
dores e de um Fiscal que o Governo nomeará. 

Art. 3.0 A sentença da abertura da fallencia terá 
todos os eíTeitos mencionados nos arts. 826 a 832 
do Código Commercial. 

Art. 4.* A administração procederá ao balanço da 
casa, e, sendo possível, pagará logo aos credores de 
l)equenas quantias ou com o dinheiro existente ou 
por operações de credito fundadas no activo da 
massa. O pagamento, porém, será feito integral ou 
parcialmente segundo a natureza do credito e o es- 
tado da casa fallida. 

Art. 5.* Desde a entrada da administração em exer- 
cício todas as acções pendentes contra o devedor 
fallido e as que houverem de ser intentadas poste- 
riormente á fallencia só poderão ser continuadas 
ou intentadas contra a mesma administração, que 
é também competente para intentar e seguir as ac- 
ções qjie convierem á massa. 

Art. 6.0 A administração fica investida de todos 
os poderes concedidos aos administradores das 
massas fallidas pelos arts. 862 a 867 sem depen- 
dência de autorisação do Juiz, ou assentimento 
dos credores, ouvido porém o fallido no caso do 
art. 864. 

Art. 7." Só depois de ultimada a liquidação é obri- 
gada a administração a dar conta ao Juizo, proce- 
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dendo-se a este respeito nos termos do art. 868 e 
seguintes do mesmo Código. 
Art. 8.° Ficão salvos os direitos qué competem 

Eelo Código Commercial aos credores de domínio 
ypothecarios e privilegiados. 

Art. 9.*> O processo especial, decretado por este 
Regulamento, não impede as acções criminaes que 
competirem contra o fallido. 

Art. 10. Ao fallido, durante a liquidação, na forma 
do art. 825 do Código, a administração prestará a 
quantia necessária para seus alimentos. 

Art. 41 . A destituição da administração terá lugar 
pela mesma forma que a dos administradores das 
outras massas fallidas. 

Art. 12. Fica nesta parte alterado o Regulamento 
n.« 1.597 do 1.« de Maio de 1855. 

Art. 13. Os administradores perceberão uma por- 
centagem que será determinada em Regulamento 
especial. 

Art. 1 4 . Os administradores enviarão mensalmente 
ao Governo e ao Juiz do Commercio uma conta desen- 
volvida na forma do art. 867 do Código Commercial. 

Art. 15. As concordatas e moratórias, concedidas 
na forma do art. 2.° do Decreto n.« 3.3p8de17do 
corrente mez, não excederáõ o prazo de três annos, 
salvo convindo lodos os credores. E em todo o caso 
deverão ser homologadas pelo Juiz do Commercio. 

Art. 16. Ficão revogadas provisoriamente as dis- 
posições em contrario. 

Os Meus Ministros e Secretários de Estado dos 
Negócios das diversas Repartições assim o tenlião 
entendido e facão executar. Palácio do Rio de Ja- 
neiro em vinte de Setembro de mil oitocentos ses- 
senta e quatro, quadragésimo terceiro da Indepen- 
dência e do Império. 

Com a Rubrica de Sua Magestade o Imperador. 

Francisco José Furtado. 
José Líber ato Barrozo* 
Carlos Carneiro de Campos. 
Henriqiie de Beaurepaire Rohan. 
Francisco Xavier Pinto Lima. 
Jesuino Marcondes de Oliveira e Sá. 
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DECRETO N. 3.340 — de 24 de Setembro de 4864. 

Concede emaacipaçao a todos os Africanos livres ciistentes 
" no Império. 

Hei por bem, Tendo ouvido o Meu Conselho de Mi- 
nistros, Decretar o seguinte : 

Art. 1 ."" Desde a promulgação do presente Decreto 
licào emancipados todos os Africanos livres existentes 
no Império ao serviço do Estado ou de particulares, 
havendo-se por vencido o prazo de quatorze annos do 
Decreto numero mil trezentos e três de vinte oito de 
Dezembro de mil oitocentos cincoenta e três. 

Art. 2.** As cartas de emancipação desses Africanos 
serão expedidas com a maior orevidade, e sem des- 
peza alguma para elles, pelo Juizo de Orphãos da 
Corte e Capitães das Provincias, observando-se o 
modelo até agora adoptado ; e para tal fim o Governo 
na Corte e os Presidentes nas Províncias darão as 
necessárias ordens. 

Art. 3.*» Passadas essas cartas , serão remettidas 
aos respectivos Chefes de Policia para as entrega- 
rem aos emancipados depois de registradas em livro 
para isso destinado. Com ellas, ou com certidões 
extrahidas do referido livro , poderão os Africanos 
emancipados requerer em Juizo e ao Governo 
a protecção a que tem direito pela legislação em 
vigor. 

Art. 4.« Os Africanos ao serviço de particulares, 
serão sem demora recolhidos, na Corte á Casa de 
Correcção, nas Provincias a estabelecimentos pú- 
blicos, designados pelos Presidentes ; e então serão 
levados á presença dos Chefes de Policia para rece- 
berem suas cartas de emancipação. 

Art. 5." Os fugidos serão chamados por editaes 
da Policia, pubhcados pela imprensa, para que ve- 
nhão receber suas cartas de emancipação. Se não 
comparecerem, ficaráõ as cartas em deposito nas Se- 
cretarias de Policia , para em qualquer tempo terem 
seu devido destino. 

Art. 6.° Os Africanos emancipados podem fixar seu 
domicilio em qualquer parle do Império, devendo 
porém declara-lo na Policia, assim como a occupa- 
ção honesta de que pretendem viver para que possão 
utilisar-se da protecção do Governo. A niesma de- 
claração devem fazer sempre que mudarem de do- 
piicilio. 



— 161 — 

Art. 7.** O filho meiloi: de Africana livre, acompa- 
nhará a seu pai, se lambem fôr livre, e na falta 
deste a sua mãi ; declarando-se na carta de eman- 
cipação daquelle a quem o mesmo fôr entregue, o 
seu nome, lugar do nascimento, idade e quaesquer 
signaes característicos. 

O maior de vinte um annos terá sua carta de 
emancipação e poderá residir em qualquer parte 
do Império, nos termos do art. 6.^ 

Art. S.** Em falta de pai e mãi, ou se estes forem 
incapazes, ou estiverem ausentes, os menores flcaráõ 
á disposição do respectivo Juizo de Orphãos até que 
íiquem maiores e possão receber suas cartas. 

Art. O.*» Os Promotores das Comarcas, até a plena 
execução deste Decreto, çrotegeráõ os Africanos li- 
vres, como curadores, onde os não houver especiaes, 
requerendo a favor delles quanto fôr conveniente. 

Art. 10. O Governo na Corte e os Presidentes nas 
Provindas farão publicar pela imprensa os nomes e 
nações dos emancipados. 

Art. 11. Fica revogado o Decreto numero mil tre- 
zentos e três de vinte oito de Dezembro de mil 
oitocentos cincoenta e três. 

Francisco José Furtado, do Meu Conselho, Presi- 
dente do Conselho de Ministros, Ministro e Secretario 
de Estado dos Negócios da Justiça, assim o tenha 
entendido e faça executar. Palácio do Rio de Janeiro 
em vinte quatro de Setembro de mil oitocentos 
sessenta e quatro, quadragésimo terceiro da iHde- 
pendencia e do Império. 



Com a ttubrica de Sua Magestade o Imperador. 
Francisco José Furtado. 
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DECRETO N. 3.3H-de 24 de Setembro de 1864. 

Eleva á categoria de Companhia a Secção de Gompaahia da reserva 
numero quatro da Guarda Nacional da Província do Maranhão. 

AUendendo á proposta do Presidente da Província 
do Maranhão, Hei por bem Decretar o seguinte : 

Artigo único. Fica elevada á categoria de Com- 
panhia, com a designação de terceira, a Secção de 
Companhia da reserva numero quatro da Guarda 
Nacional pertencente ao Município de Coroatá, da 
Província do Maranhão, e revogado nesta parte o 
Decreto numero mil cento e vinte um de dezanove 
de Fevereiro de mil oitocentos cincoenta e ires. 

Francisco José Furtado, do Meu Conselho, Pre- 
sidente do Conselho de Ministros , Ministro e Se- 
cretario de Estado dos Negócios da Justiça, assim 
o tenha entendido e faça executar. Palácio do Rio 
de Janeiro em vinte e quatro de Setembro de mil 
oitocentos sessenta e quatro, quadragésimo terceiro 
da Independência e cio Império. 

Com' a Rubrica de Sua Magestade o Imperador. 
Francisco José Furtado, 



DECRETO N. 3.342 — de 24 de Setembro de 1864. 

Designa a ordem que deve seguir-se na extracçSo das loterías da' 
C6rte, depois de extrabida a 35.<^ designada na distribuição que 
acompanhou o Decreto n.<> 3.203 de 24 de~ Dezembro de 1863. 

Tendo o Poder Legislativo , pelo Decreto nu- 
mero mil duzentos e vinte seis, de vinte dous de 
Agosto deste anno, permittido a extracção de uma 
loteria por mez, em lugar das quatro annuaes que 
antes forão concedidas ao Monte-pio dos Servidores 
do Estado por Decreto numero duzentos trinta e 
três de dezasete de Novembro de mil oitocentos 
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quarenta e um, e iraportando esta nova concessão 
uma alteração na distribuição das loterias que devem 
extrahir-se no corrente anno, era virtude do Decreto 
numero três mil duzentos e três de vinte quatro 
de Dezembro de mil oitocentos sessenta e três: 
Hei por bem que, depois de extrahida a trigésima 
quinta loteria, se observe a ordem marcada na ta- 
beliã que com este baixa, em resultado da modi- 
íicação operada pela necessidade de executar-se o 
referido Decreto numero mil duzentos e vinte seis 
de vinte dous de Agosto deste anno. 

Carlos Carneiro de Campos, do Meu Conselho, Se- 
nador do Império, Ministro e Secretario de Estado 
dos Negócios da Fazenda, e interino dos de Es- 
trangeiros e Presidente do Tribunal do Thesouro 
Nacional, assim o tenha entendido e faça exe- 
cutar. Palácio do Rio de Janeiro em vinte quatro 
de Setembro de mil oitocentos sessenta e auatro, 
quadragésimo terceiro da Independência e ao Im- 
pério. 

Com a Rubrica de Sua Magestade o Imperador. 
Carlos Carneiro cU Campos. 



Tmbella demonstraliva da ordem que deve 8e|r<>^r-8e na 
exiraeçfto das loterias da Corte, depois de extraliida 
a 3S.* designada na distribuição que aeompanlioii o 
neereto n.» 3.IS03 de t24 de Dezembro de i8è8« 

36.* A 1 / a favor do Monte-pio dos Servidores do 
Estado. — Decreto n.^ 1.226 de 22 de Agosto 
de 1864. 

37.* A 16.* a favor do Conservatório de Musica desta 
Corte.— Decreto de 27 de Novembro de 1841. 

38.» A 6.» para património do Hospicio de Pedro 
Segundo.— Decreto n.' 875 de 10 de Setembro 
de 1856. 

39.** A 2.» para as obras da Igreja de Nossa Se- 
nhora da Conceição da Cidade do Acarajú, em 
Sergipe. — Decreto n.** 993 de 22 de Setembro 
de 1858. 

40.^ A 2.* a favor do Monte-pio dos Servidores do 
Estado.— Decreto n.^ 1.226 de 22 de Agosto 
de 1864. 

41.» A 59.» para as obras da Casa de Correcção.— 
Decreto de 29 de Outubro de 1835. 
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42.* A 33.* a favor da Academia de Musica e Opera 
Nacional.— Decreto n.^ 979 de 15 de Setembro 
de 1858. 

43.* A 3.' a favor do Monte-pio dos Servidores do Es- 
tado.— Decreto n.« 1 .226 de 22 de Agosto de 1 864. 

44.* A 1 .• para as obras da Matriz da Boa-Vista , 
na Cidade do Recife, em Pernambuco. — De- 
creto n.' 908 de 42 de Agosto de 1857. 

45.' A 24.* para as obras do novo Hospital da Santa 
Casa da Misericórdia da Corte.— Decreto n.** 
1.009 de 25 de Setembro de 1858. 

46.' A 34.' a favor da Academia de Musica e Opera 
Nacional.— Decreto n." 979 de 15 de Setembro 
de 1858. 

47.' A 42.' para o melhoramento do estado sani- 
tário.— Decreto de 14 de Setembro de 1850. 

48.' A 83.', cujo beneficio deve ser repartido pela 
Santa Casa da Misericórdia, Expostos, Recolhi- 
mento das Orobàs, Collegio de Pedro Segundo 
e Seminário ae S. José.— Decreto de 23 de 
Maio de 1821. 

49.' A 35.' a favor da Academia de Musica e Opera 
Nacional.— Decreto n.^ 979 de 15 de Setembro 
de 1858. 

50.' A 7.' para património do Hospício de Pedro 
Segundo.— Decreto n.° 875 de 10 de Setembro 
de 1856. 

51.' A 36.' a favor da Academia de Musica e Opera 
Nacional.— Decreto n.° 979 de 15 de Setembro 
de 1858. 

52,' A 43.' para o melhoramento do estado sani- 
tário. — Decreto de 14 de Setembro de 1850. 

53.' A 1.' para a fundação de uma Casa de Cari- 
dade na Villa do Curvello, em Minas.— De- 
creto n.^ 954 de 7 de Julho de 1858. 

54.' A 1.' a favor da Associação Typographica Flu- 
minense. —Decreto n.*^ 908 de 12 de Agosto 
de 1857. 

55.' A 1.' para as obras do Hospital da Misericór- 
dia de Jacarehy, na Província do S. Paulo.— 
Decreto n.« 1.015 de 6 de Julho de 1859. 

56.' A 2.' para o Hospital de Caridade da Cidade 
de Maceió.— Decreto n." 986 de 22 de Setem- 
bro de 1858. 

57.' A 1.* e única, para conclusão da Igreja de S. 
Francisco da Cidade de Pitangui, em Minas.— 
Decreto n.* 954 de 7 de Julho de 1858. 
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58/ A 2/ para as obras das Igrejas Matrizes da 
Villa de Oliveira e Freguezia do Passa-Tempo, 
em Minas.— Decreto n.° 1.034 de 30 de Agosto 
de 1859. 

59.* A 1.* para a Parochia das Sete-Lagôas, em 
Minas. —Decreto n.*» 954 de 7 de Julho de 1858. 

60.* A 8.* para o património do Hospício de Pedro 
Segundo.— Decreto n^ 875 de 10 de Setembro 
de 1856. 

Rio de Janeiro em 24 de Setembro de 1864.— 
Carlos Carneiro de Campos. 



DECRETO N. 3.313 de 24 de Setembro de 1864. 

Autorisa a Companhia — London and Brasilian Bank — para csfabelecer 
uma caixa filial na Capital da Provioeia do Pará 

Attendendo ao que Me requererão os Gerentes da 
Comp'anhia anonyma estabelecida nesta Corte sob 
o titulo de— • London and Brasilian Bank—, e de 
conformidade com a Minha Immediata e Imperial 
Resolução de dez do corrente mez, Tomada sobre 
parecer da Secção de Fazenda do Conselho de Es- 
tado de cinco do mesjno mez ; Hei por bem Autorisar 
a referida Companhia para estabelecer uma caixa 
filial na Capital da Província do Pará, ficando a dila 
Caixa sujeita aos encargos e regras dos Estatutos da 
Caixa matriz, approvados por Decreto n." 2.979 de 2 
de Outubro de 1862. 

Carlos Carneiro de Campos, do Meu Conselho, Se- 
nador do Império, Ministro e Secretario de Estado 
dos Negócios da Fazenda e Presidente do Tribunal 
do Thesouro Nacional, assim o tenha entendido e 
faça executar. Palácio do Rio de Janeiro em vinte 
quatro de Setembro de mil oitocentos sessenta e 
quatro, quadragésimo terceiro da Independência c 
do Império. 

Com a Rubrica de Sua Magestade o Imperador. 

Carlos Carneiro de Campos. 
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DECílETO N. 3.344-^de 5 de Outubro de 1864. 

Dedara de t.« cntrancia a Comarca lieÂquiraz, creada na Província 
do G^ará. 

Hei por bem Decretar o seguinte: 

Artigo único. Fica declarada de primeira Entran- 
cia a Comarca de Aquiraz ultimamente creada na 
Província do Ceará pela Lei Provincial numero mil e 
sessenta e quatro de sele de Novembro de mil oito- 
centos sessenta e três. 

Francisco José Furtado, do Meu Conselho, Pre- 
sidente do Conselho de Ministros, Ministro e Secre- 
tario de Estado dos Negócios da Justiça, assim o 
tenha entendido e faça executar. Palácio do Rio 
de Janeiro em cinco de Outubro de mil oitocentos 
sessenta e quatro, quadragésimo terceiro da Inde- 
pendência e do Império. 

Com a Rubrica de Sua Magestade o Imperador. 
Francisco José Furtado, • 



DECRETO N. 3.315 — de 6 de Outubro de <864. 

Concede antorisação á Associação — lostituto Litterario Maraubensc — 
para exercer suas fuucçOes, e approva os respectivos Estatutos com 
algumas alterações. 

AUendendo ao que representou a Directoria da As- 
sociação—Instituto Litterario Maranhense — estabe- 
lecida na Capital da Provincia do Maranhão, e de 
conformidade com a Minha Immediata Resolução de 
23 de Julho ultimo, tomada sobre parecer da secção 
dos Negócios do Império do Conselho de Estado,, 
exarado em consulta de 2 do mesmo mez : Hei por 
bem Conceder á referida Associação autorisação para 
exercer suas funcções, e Approvar os respectivos Es- 
tatutos com as seguintes alterações : 
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1.* No art. 2.^, serão supprimidas as palavras — 
occupar-se de todos os assumptos e emprezas de 
utilidade, e em especial terá em vista. 

2." Na creaçáo (las escolas, abertura de cursos gra- 
tuitos e escolha dos mestres, o Instituto, tem de sujei- 
tar-se ás leis que na Provinda regulem as condições 
do professorado, e de abertura de escolas e aulas. 

3.* Nenhuma alteração poderá ser feita nos ditos 
Estatutos sem prévia approvação do Governo Im- 
perial. 

José Liberato Barroso, do Meu Conselho, Ministro, 
e Secretario de Estado dos Negócios do Império, as- 
sim o tenha entendido e faça executar. Palácio do Uio 
de Janeiro em seis de Outubro de mil oitocentos 
sessenta e quatro, quadragésimo terceiro da Inde- 
pendência e do Império. 

Com a Rubrica de Sua Magestade o Imperador. 

José Liberato Barroso, 



Efltatotos do Instituto LItterarlo SIapanhense. 



CAPITm.0 I. 



Do objecto do Institvto Litterario Maranhense, 



Ari. 4.^ O Instituto Litterario Maranhense é a reu- 
nião de homens estudiosos e amantes das letras, 
que forem admittidos pela forma estabelecida nos 
arts. 9.% lOeli. 

Art. 2.* Como corporação litteraria o Instituto po- 
derá occupar-se de todos os assumptos e emprezas 
de utilidade para as sciencias e letras, e em especial, 
terá em vista : 

§ 1 .<> Estudar e indagar tudo quanto respeita á his- 
toria çatria, principalmente da Província, sua topo- 
çraphia, archeologia, ethnographia, e linguas de seus 
indígenas ; 

§ 2.'* Promover a instlnicção publica por meio de 
escolas apropriadas , de publicações úteis e de 
prémios ; 



— 168 — 

I 3.° Abrir cursos gratuitos de diversas disciplinas 
professadas por membros do Instituto ou por pessoas 
estranhas a elle, para instrucçào dos mesmos e do 
publico ; 

I 4.° Formar uma bibliotheca escolhida, gabinetes 
e collecções scientifieas ; 

§ 5.** Crear uma Revista era harmonia com os fins 
lio Instituto ; 

I C." Celebrar sessões scientifieas e litterarias, e 
discussões regulares sobre os diversos assumptos, 
que constituem o objecto da sociedade ; 

§ 7.° Julgar dos tranalhos scienliíicos o litterarios 
que para esse fim lhe forem apresentados, ou que o 
Instituto considerar dignos de apreço ou refutação. 

Art. 3.* E' expressamente prohibida toda a dis- 
cussão que diga respeito aos partidos políticos do 
paiz. 



CAPITULO u. 



Dos membros, sua admissão e encargos. 



Art. 4.' Compõe-se o Instituto de membros effec- 
tivos, honorários e correspondentes, cabendo a de- 
nominação de fundadores áquclles que assignarem 
os presentes Estatutos no dia de sua installação. 

Ari. 5.** Serão membros eirectivos os que residirem 
nesta cidade, e correspondentes os que tiverem 
domicilio fora, e os efTectivos durante a ausência. 

Art. 6.<> Os membros correspondentes passarão a 
effectivos logo que fixem sua residência na capital, 
satisfazendo , porém , a todas as obrigações inhe- 
rentes á sua nova qualificação. 

Ari. 7.*» Serão honorários aquelles que por suas 
obras já publicadas tiverem bem fundada reputa- 
ção, quer como litteratos, quer como cultores da 
sciencia. 

Art. 8.* Requer-se que as propostas para membros 
do Instituto sejão assignadas por Ires membros ef- 
fectivos, e nellas venhão declarados o nome, idade, 
naturalidade, residência, occupação e o mérito que 
recommenda o individuo e sejão acompanhadas de 
um trabalho litlerario ou scientifico, impresso ou 
inediclo. 
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Art. 9.<> Para conhecer do mmio e m^is quali- 
<]a4e3 do candidato, o presiideHla do iB&Ittitfo âe^ 
signará três membros, que ajwresenlaráõma parecer 
do qual tomará conhecimento o Instituto, se fôr 
elle favorável ao candidato. Nesse caso será lido e 
submettido á votos sem discussão. 

§ único. Duas favas pretas espação por seiâ me- 
zes nova apresentação do candidato, e três rejei- 
tão-no. 

Art. 10. jO candidato residente nesta cidade é obri- 
gado a accusar dentro de dous mezes a recepção 
da participação, e vir assignar os estatutos em um 
livro para esse fim destinado, e por este acto se 
reputará obrigado a todos os encargos e deveres, 
que deUes procedem. 

I único. No caso contrario jujga-se inyalidadli 
sua admissão. 

• Art. 41. Os membros effectivos pagaráõ de Jóia, 
ao reíeeber o diploma, òpQO e a prestação mensnil 
de a^ftOO. 

Art. 12. Todos os membroSj de q^alitfu^ da3 ca- 
tegorias, têem direito a tomar parte nas discussões 
e em todos os trabalhos scientiflcos ou litterarios; 
mas só aos effectivos competem lugares adminis- 
trativos, commissões e v^os nas deliberações do 
Instituto. 

Art. 13. Será distribuído por todos os membros 
um exemplar de (5»da numero da Revista, bem como 
lhes é permittídò levar para casa as obras impres- 
sas da Dibliolheca ; passando , porém , nesse caso 
recibo ao bibliothecario, marcando prazo dentro do 
qual restitui-las-tíão. 



CAPÍTULO ni. 

Da Mesa, commis^o e fatais empregados. 



Art. 14. A direcção dos trabalhos do Instituto será 
confiada a uma Mesa composta de um Presidente 
e dous Secretários; e a policia e economia do mesmo 
á esta conjunctamente com o Ifeesoureiro e Biblio- 
thecario. 

§ 1.^ Eleger-se>-ha mais um Viee-Presèdente para 
substituir o Presidente nas suas faltas; 
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I i.*" A sessão anhua ou magna será presidida 
peio membro honorário mais antigo em admissão 
d'enlre os presentes a ella. 

Aít. 45. Haverá seis commissões de três ou mais 
membros cada uma, ditas de— redacção— de ins- 
trucçào publica— de historia e ffeographia— de lit- 
teratura— de sciencias philosopnicas — e de scien- 
cias po<iitivas. 

Art, 16. OThesoureiro será encarregado de arreca- 
dar e zelar os fundos do Instituto, 'seus moveis, etc. ; 
e tomará parte nas deliberações da Mesa em suas 
sessões económicas. 

Art. 17. O Bibliothecario, além de zelar e vigiar 
sobre a bibliotheca, tratará da acquisição dos livros 
manuscriptos , mappas , etc. , a ella pertencentes , 
bem como deliberará também nas sessões econo- 
uiicas. 

Art. 18. Todos osfunccionarios e commissões serão 
eleitos na primeira sessão ordinária do anno social, 
e tomaráõ logo posse aquelles que estiverem pre- 
sentes, e na seguinte os que não o houverem feito 
nessa. 



CA1>ITVL0 IV. 



Das sessões do Instihdo, 



Ari. 19. As sessões do Instituto serão ordinárias, 
económicas, de commissões e magna. 

Todas ellas terão a sua forma e processo mar- 
cados no regimento interno. 



CAPITULO V. 

Do archivo^e bibliotheca. 



Art. 20. O archivo , que estará sob a immediata 
inspecção e responsabilidade do 1.* Secretario, serve 
para guardaras decisões escriptas do Instituto, actas, 
pareceres, trabalhos lidos pelos membros, etc. 



Árt. 24. Haverá mais uma bibliolheca, contendo 
principalmente obras sobre a historia, topograpfaia, 
geographia , etc. do Brasil , quer impressas , quer 
manuscriptas. 

I 4.^ Toda e qualquer pessoa, que se apresentar 
ás horas em que estiver aberto o edifício, terá en- 
trada franca e gratuita para consultar e ler qualquer 
obra sendo-lhe prohibido copiar as manuscriptas. 

§ 2.* Haverá um regulamento especial para o ser- 
viço da bibliolheca. 



CAPITULO VI. 



Dos fundos e stia applicação, 

Art. 22. Proviráõ os fundos do Instituto das jóias, 
mensalidades e offertas dos membros, e das sub- 
venções que por ventura decrete a Assembléa Pro- 
vincial para a manutenção e augmento da biblio- 
theca. 

Art. 23. Sejão quaes forem os fundos do Instituto, 
serão applicados os que provierem de jóias, men- 
salidades, etc, dos membros á publicação da Re- 
vista, e manutenção dos cursos e escolas. 

Art. 24. Os fundfos decretados pela Assembléa Pro- 
vincial serão exclusivamente applicados a compra 
de livros, manuscriptos, gabinetes scientiflcos, car- 
tas geographicas e outros objectos concernentes aos 
cursos e a bibliotheca e sua conservação. 



ciPiTULO vn. 



Disposições geraes. 



Art. 25. A Mesa e os dous funccionarios , que com 
ella formão as sessões económicas , farão os regu- 
lamentos necessários para a boa execução destes 
Estatutos. Dependeráõ elles daapprovação desmem- 
bres eíTectivos. 

Art. 26. Disposições que expliquem , sem alterar, 
as bases destes Estatutos, poder-se-hão tomar, e 
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fieafénr a eUes^ âmie:$as. NeiritiiAia reforma, porém, 
se U)e$ poderá fazer antes de um anno a datar de 
sua approva^^o fiegimdo a legislação actual , e ainda 
nesse caso dependerá ella de proposta àssignada 
por um terço dos membros presentes , a quaiirá a 
uma commissão especial, e cujo parecer soore acon- 
veniencia será sobmettido á discussão. Approvada 
que seja a idéa de reforma , será o projecto incum- 
bido a uma nova commissão , eleita iK)r escrutínio 
secreto. 

Art. 27. No caso de dissolver-se o Instituto , rever- 
terão a bibliotheca , archivo , moveis , etc. , em favor 
da Província e para que possa ella fiscalisar nessa 
occasião o numero e vaior dos objectos e os vo- 
lumes da bibliotheca serão remettidos annualmente 
um catalogo e inventario delles á primeira autori- 
dade civil. • 

Sala das sessões do Instituto Litterario Mara- 
nhense em 95 de Março de 4864. (Seguem*se vinte 
e seis assignaturas. 

Secretaria de Estado dos Negócios do Império em 
6 de Outubro de 4^64.— Conforme.— O Director Geral, 
Famto Augmto de Aguiar. 



DECRETO N. 3.316— de M de Outubro de 1864. 



Manda vigorar, na Provinda d« S. Fedr^ do Rio Grande do Sul, o 
Regulamento do Marecbal-general Lord Beresford, para a arma de 
Cavallaría, emquanto na mesma Província se moverem tropas para 
a fronteira. 



Hei por bem Determinar que, emquanto subsis- 
tirem os motivos extraordinários pelos quaes se 
tem ordenado movimentos de tropas na fronteira da 
Província de S. Pedro do Rio Grande do Sul, se res- 
tabeleça, para a arma de Cavallaría, tanto de linba, 
como de Guarda Nacional, o Regulamento do Mare- 
chal-general Lord Bere3ford, mandado adoptar para 
o Exercito Portuguez ; ficando, para esse fim, revo- 
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gada adisposiçaa êm contrarioy conltdd ne^&ec^eto 
numero dous mil novecentos setenta e oito de dous 
de Outubro de mil oitoeentos sessenta e douis. 

Henriíjue de BeaurBpaire Rohan , do Meu C^B- 
selho, Mmistro e Secretario de Estado dos Negócios 
da Guerra, assim o tenha entendido e o faça exe- 
cutar. Palácio do Rio de Janeiro em doze de Ou- 
tubro de mil oitocentos sessenta e quatro, quadra- 
gésimo terceiro da Independência e do Império. 

Com a Rubrica de Sua Mageslade o Imperador. 

« 

Henrique de Beaiirepaire Rohan. 



DECRETO N. 3,317— de 44 de Outubro de 4864. 

Crèa no Termo do Pare, da Provincia de Minas Geraes, um lugar 
de Jaiz Manicipal, que aceumnlará as fuacçOes de Juiz de Orpbaos. 

Hei por bem Decretar o seguinte : 

Artigo único. Fica creado no Termo do Pará, na 
Província de Minas Geraes, um lugar de Juiz Mu- 
nicipal, que accumúlará as funcções de Juiz de Or- 
phãos, revogadas as disposições em contrario. 

Francisco José Furtado, do Meu Conselho, Pre- 
sidente do Conselho de Ministros, Ministro e Secre- 
tario de Estado dos Negócios da Justiça, assim o 
tenha entendido e faça executar. Palácio do Rio 
de Janeiro em quatorze de Outubro de mil oitocentos 
sessenta e quatro, quadragésimo terceiro da Inde- 
pendência e do IiSiperio. 

Com a Rubrica de Sua Magestade o Imperador. 

Francisco José Furtado. 
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DECRETO N. 3.348<-de21 de Outubro de 1864. 

Concede á Sodedade deaominada — União Beneficente das Famílias 
Honestas — autorísaçlo para ftinccionar, e approva os seus Es- 
tatutos. 

Altendendo ao que representou a Sociedade deno- 
hominada— União Beneíicenle das Famílias Hones- 
tas — , e de conformidade com a Minha immediata 
Resolução de doze de Outubro corrente , tomada 
sobre parecer da Secção dos Negócios do Império 
do Conselho de Estado, exarado em consulta de vinte 
dê Setembro antecedente : Hei por bem Conceder á 
mesma Sociedade autorisação para funccionar, e 
Approvar os seus Estatutos, com a condição de que 
o regimento interno de, que trata o paragrapho onze 
do artigo vinte e um deve ser sujeito á approvação 
do Governo Imperial, devendo passar-se a compe- 
tente Carta para servir-lhe de titulo. 

José Liberato Barrozo, do Meu Conselho, Ministro 
e Secretario de Estado dos Negócios do Império, 
assim o tenha entendido e faça executar. Palácio do 
Rio de Janeiro em vinte e um de Outubro de mil 
oitoceWos sessenta e quatro, quadragésimo terceiro 
da Independência e do Império. 

Com a Rubrica de Sua Magestade o Imperador. 

José Liberato Barrozo. 



EstetatiM da Soeledade — União Benefieente das Fanailas 
Honestas. 



CAPITULO I. 

Da Sociedade e seus fins. 



Art. 4.* A Sociedade denominada — União Benefi- 
cente das Fàmilias Honestas— compõe-se de illimi- 
tado numero de homens e senhoras que á ella queírào 
pertencer, reconhecida que seja a sua honestidade ; 
e tem por fim soccorrer seus associados, quando 



enfermos, e impossibilitados de trabalhar, ou falle- 
cendo, contribuir para os seuis funeraes quando ne^ 
cessitem. Divide-se em duas classes^ que sào a dos 
sócios, á qual compele a administração exclusiva da 
Sociedade, e compõe-se de fundadores effectivos, 
beneméritos e bemfeilores ; e a das sócias, a qual 
não compelindo a administração social, poderá to- 
davia ser empregada em commissões especiaes, 
compondo-se lambem de fundadoras, eíieclivas, 
beneméritas e bemfeiloras. 

Ari. 2.*» Para ser sócio desta Sociedade exige-se, 
além da condição livre e bom comportamento, ho- 
nestidade em lodos os actos de sua vida, estar no 
gozo de perfeita saúde, no de plena liberdade, sem 
pronuncia de qualidade alguma, e não ser maior de 
50 annos, nem menor de 42 annos. 

Art. 3.* Para ser sócia desta Sociedade exige-se, 
além das condições do artigo antecedente, que seja 
abonada a sua honestidade por pessoa insuspeita 
á Commissão syndicante, qualquer que seja o seu 
estado. 



apiTULO n. 
Da aàmissão dos sócios. 



Art. 4.* Para serem admittidos sócios ou sócias 
da Sociedade precederão propostas enviadas ao 
1.* Secretario, assignadas pelos proponentes, que 
serão por ellas responsáveis, contendo não só os 
nomes, idades, estados e occupaçõès das pessoas 
propostas, como suas residências com certeza, a fim 
de que a Commissão possa syndicar com presteza. 

Art. 5.' As propostas serão lidas em sessão do 
Conselho pelo 4 .*» Secrfelario e por elle numeradgis 
antes de irem á Commissão syndicante; mas, se 
forem-lhe enviadas no intervallo de uma e outra 
sessão poderão deixar de ser lidas antes para 6 
serem depois de syndicadas, despachando-as o Pre- 
sidente. 

Ari. 6.^ As propostas que a Commissão syndicar 
no intervallo de uma a outra sessão deveráõ ser en- 
viadas ao 4.*» Secretario, conjunclamente com o pa- 
xecer noqual deverá mencionar o numero delias. 
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Este pareoer, uma vez a$signado pela inaíoría dos 
mem^rps da Commissão, deverá ser lido em Conse- 
lho, e entrará em discussão segundo a ordem dos 
trabalhos ; e será votado por maioria relativa dos 
Conselheiros presentes, excepto nos casos em que 
se ponha em duvida a capacidade da pessoa pro- 
posta, caso em que será votado nessa parte por 
escrutínio secreto. 

Art. 7/ Logo que o candidato fôr approvado, de- 
verá, no prazo de trinta dias, contribuir com a jóia 
de 5^00, tendo de 42 a 35 annos, e com a de 40|000 
tendo de 36 a 50 annos, ficando todos sujeitos á 
mensalidade de 1$000. 

Art. S." Logo que a Sociedade dê começo ás suas 
beneficências, as ioias de que trata o artigo antece- 
dente serão elevadas as de 5p00 á 10^000, e as de 10$ 
á 20^000, pagas sempre no prazo de trinta dias. 

Art. 9.^ Serão considerados sócios fundadores to- 
dos aquelles que entrarão para a Sociedade durante 
os primeiros seis mezes de sua fundação ; e eíTec- 
tivos todos aquelles que entrarem posteriorniente, 
e pagarem as jóias de que tratão os arts. 7.* e 8.« 
destes Estatutos. 

Ari. 10. Todos os associados são obrigados a mu- 
nirem-se do seu diploma, pelo qual faraó um dona- 
tivo nunca menor de IJ^OOO, a fim de que possão 
gozar das prerogativas que lhe facultão estes Es- 
tatutos. 



CAPITULO líl. 



Los deveres dos sócios. 



Art. 11 . E' dever de todos òs associados, além do 
que lhes prescrevem os árts^7.«, 8.^ e 10, o seguinte : 

I 1 .• Cumprir e fazer cumprir os presentes Esta- 
tutos. 

§2.'' Ser pontual ao pagamento das suas mensa- 
lidades, aceitar, e exercer com zelo e dignidade todos 
os cargos ou cómmissões para que fôr eleito ou no- 
meado ; não podendo delles esquivar-se sem ser por 
jt^sios motivos, taes como incompatibilidade ou re- 
eleição. 
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I a.** Concorrer com a sua pessoa, e meios ao seu 
dispor para tudo quanto fôr a bem da Sociedade e 
seus membros. 

i 4.*» Comparecer ás sessões da assembléa geral 
para que fôr convocado, em virtude de annuncio, 
aviso ou circular do 1." Secretario. 

I o.« Participar por escripto ao i .«^ Secretario logo 
que mude de residência. 



CAPJTUI.O IV.. 



Do direito dos sócios c sócias. 



Art. 12. Todo o sócio tem direito de votar e ser 
votado para os cargos administrativos da Sociedade. 

Exceptuào-se : 

I 4 .<* Os que estiverem percebendo a beneficência 
ou pensão da Sociedade. 

I 2.* Os menores de 16 annos. 

I 3.« Os que estiverem presos ou pronunciados. 

Art. 13. Não poderão votar, mas poderão ser vo- 
tados todos os sócios que, estando quites, não tenhãd 
podido comparecer a sessão ; bem como poderão 
votar, mas não poderão ser votados, os sócios que 
não souberem ler, nem escrever. 

Art. 14. Todo o associado tem direito de repre- 
sentar por escripto á assembléa geral, quando está 
se ache reunida extraordinária ou ordinariamente, 
menos nos dias de posse do Conselho, contra qual- 
quer decisão ou excesso da administração ; istcí 
quando entenda que ella faltou com a devida justiça 
a qualquer associado, ou que forão infringidos o^ 
presentes Estatutos. 

Art. 15. Para não dar lugar a que mesquinhas 
odiosidades, questões de momento ou de pessoais 
sejão motivos de repetidas convocações da mesma 
assembléa geral, jamais esta poderá ser convocada* 
sem ser por meio de um requerimento, assignada 
por nunca menos de 50 sócios quites. Nesse reque- 
rimento, que deverá ser presente ao Conselho pára 
tomar delle conhecimento, deveráõ os requerentes 
expor os motivos que tem para essa convocação, que 
jamais poderá ser denegada. 

LEIS DE 1864. PiRTE II. 23 
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CAPITULO V. 



Das penas em rjeraL 

Art. 46. Os associados que faltarem ao pagamento 
de suas mensalidades, ou que não tenbão tirado o 
seu indispensável diploma, não terão direito ás be- 
neficências que lhe garantem estes Estatutos. O as- 
sociado, uma vez desligado desta Sociedade, não 
poderá mais em tempo algum ser proposto nova- 
mente para ella, 

Art. 17. Perdem o direito de sócio, e jamais pode- 
rão pertencer em tempo algum á Sociedade, ou delia 
reclamar cousa alguma : 

I 1.* Os que se entregarem, á pratica de máos 
costumes, ou deprimirem a Sociedade, e os que 
por motivo de vingança pessoal accusarem falsa- 
mente seus coUegas, provadas que sejào essas fal- 
sidades. 

i 2.* Os que directa ou indirectamente promove- 
rem o descrédito ou ruina da Sociedade, ja afastan- 
do-lhe os sócios por meio de intrigas e difamações» 
e já redicularisando ou desmoralisando intencional- 
mente sua administração. 

§ 3.* Os que soífrerem sentença por crimes que 
attestem immoralidade, depravação ou degradação, 
ou outra qualquer indole reprovada, e os aue 
desrespeitarem a qualquer sennora da farailia dos 
sócios por mais indigente que seja essa familia, 
mormente prevalecenao-se da Sociedade ou de al- 
guma commissão delia para tal fim. 

I 4.' Os que extraviarem qualquer quantia ou 
objecto da Sociedade, salvo a esta o direito de o 
haver judicialmente. 

Jl 5.** Os que por falsas informações tenbão sido 
mittidos para o grémio social. 
Art. 18. O associado que, não estando ausente, se 
deixar atrazar em mais de seis mezes de suas men- 
salidades se reputará ter renunciado o direito de 
sócio ; mas, se por ventura quizer saldar seu de- 
bito o poderá fazer, se convencer a administração 
3ue foi forçado por motivos plausíveis, não tendo 
ireilo a beneficência senão aous mezes depois de 
estar quite. 
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Art. 19. Os associados que forem desligados da 
Sociedade, ou delia se retirarem espontaneamente, 
não poderão reclamar cousa alguma ou quantia 
com que para ella tenhào entrado. 



CAMTLLU VI. 



Da adniiniiiiração social. 



Art. 20. A Sociedade será administrada por uuí 
Conselho de 21 membros, que deliberará em seu 
nome, os quaes serão eleitos annualmente pela as- 
sembléa geral dos sócios quites, e sempre que 
seja necessário completar esse numero por falta 
de supplentes. 

Art. 21. Ao Conselho compete: 

1 1 .• Eleger d^entre seus membros na sessão pre- 
paratória, os membros da Mesa, e as respectivas 
commissões permanentes, que deveráõ ser eleitas 
por maioria relativa. 

§§ 2.** Reunir-se Iodas as vezes que fôr convocado 
elo 1.** Secretario em nome do Presidente, per- 
endo o membro que faltar a quatro reuniões se- 
guidas, sem ser por motivo de moléstia, ou ausência 
participada, o lugar de Conselheiro. 

§ 3.* Executar e fazer executar, cumprir e fazer 
cumprir os presentes estatutos, prestando e fazendo 
prestar todos os soccorros por elles garantidos aos 
associados, uma vez que estejão quites e no estado 
de enfermidade. 

§ 4.* Ouvir as queixas dos associados e deferi-las 
como fôr de justiça. 

§ 5.<» Autorisar todas as despezas sociaes por meio 
de um pedido do 1.** Secretario, o qual só será 
pago na Thesouraria depois de despachado pelo 
Presidente. 

§ 6.« Tomar contas aoThesoureiro no fim de todos 
os trimestres , approva-las ou rejeita-las segundo 
o parecer da Commissão de contas, ou em outra 
qualquer occasião que a administração julgar con- 
veniente. 

§ 7.^ Suspender o Thesoureiro, bem como a qual- 
quer Conselheiro que não cumpra cora zelo e digni* 



dade as aiiribuições do seu cargo; podendo lambem 
suspender e demittir os membros da Directoria em 
casos idênticos. 

f 8.® Accusar ao Thesoureiro, e a todo qualquer 
associado perante ás Justiças do paiz, quando de- 
fraudem o cofre ou os bens sociaes. 

§ 9.^ Convocar a assembléa geral extraordinaria- 
mente todas as vezes que tôr requerido por 50 sócios 
quites, como ordena o art. 15; assim como em 
toda e qualquer occasião que o bem social o exija. 

§ 10. Tomar todas as medidas que julgar conve- 
nientes á bem da boa marcha social. 

§ 41. Organisar, approvar e submetter a appro- 
vação da assembléa geral um projecto de regimento 
interno, para regular as sessões do Conselho, e da 
assembléa geral, bem como para discriminar os 
deveres da Mesa, e das respectivas Commissões. 

Art. 22. Serão supplentes do Conselho todos os 
immediatos em votos, uma vez que se acharem 
quites, os quaes serão chamados na ordem de sua 
votação para tomarem assento nos seguintes casos: 

I 1.*» Por falta de comparecimento do proprie- 
tário a quatro reuniões seguidas, nâo sendo moti- 
vada por moléstia. 

f 2.*» Por prisão ou pronuncia do proprietário, 
sendo aquella prolongaaa. 

I 3.* Por despedida ou falleeimenlo, 

I i.*» Por alrazo de nuMisalídíuíes. 



<:apiti LO VII. 



I)n asscyithléu f/cral. 



Art. 23. A assembléa geral reune-se ordinaria- 
mente no segundo domingo do mez de Julho de 
cada anno para ouvir a leitura do relatório feita 
pelo Presidente, e do balancete geral que fará parte 
delle; e compete-lhe: 

I 1.** Eleger uma comraissào de três membros 
para dar parecer sobre o balancete e relatório apre- 
sentado pela administração, o qual será apresen- 
tado e discutido ha seguinte sessão da assembléa 
geral. 



§ 2.' Eleger novo Conselho, conjunctatnente com 
o Thesoureiro, devendo este ser eleito por maio- 
ria absoluta. 

§ 3.« Approvar ou rejeitar o relatório ou parecer 
da commissão lavrado sobre elle, e bem assim as 
medidas tomadas ou propostas pela administração. 

S i.*» Ouvir as queixas ou representações e ap- 
peliações dos associdos, conjunctamente com as 
respostas do Conselho, discuti-las, e decidi-las de- 
finitivamente como fôr de justiça. 

§ o.*» Conceder o titulo de sócio benemérito, ou 
bemfeitor aos associados que se tornarem delle 
dignos e merecedores. 

Art. 24. A mesma assembléa geral deverá ser con- 
vocada oito dias depois da sua primeira sessão 
ordinária para ouvir ler e discutir o parecer da 
commissão de exame de contas, e para o dia da posse 
da nova administração, não podendo em nenhum 
<?aso lunccionar a assembléa geral com menos de 
50 sócios quites. 

Ari, 25. A assembléa geral poderá ser convocada 
extraordinariamente sempre que o Conselho o en- 
tender conveniente , e bem assim quando lhe fôr 
requerido por 50 sócios quites ; não ae podendo, 
tanto nesta como nas sessões extraordinárias do 
Conselho, tratar de outro assumpto que não seja 
aquelle para que forão ellas convocadas ; salvo to- 
davia as matérias para que ior requerida e votada 
a urgência. 



CAPlliJLO VIII. 

Das eleições. 



Art. 26. Findos os trabalhos da primeira assem-*- 
bléa geral ordinária de cada anno, o Presidente 
converterá a sessão em collegio eleitoral para a 
eleição do Conselho e do Thesoureiro, e mandará 
proceder á chamada dos sócios quites pelo \ .• Se- 
cretario depois de nomear quatro escrutadores. 

Art. 27. Finda a chamada e recebidas as cédulas, 
pelos próprios votantes depositadas na urna, os 

3uaes não as poderão deixar, nem enviar, o Presi-r 
ente procederá a contagem delias, a flmdexon- 



feri-las* cm» o liamero de wtmites íjvio nciríiírão a 
chamada, findo o ijue, se procedera a apuração: 
caso porém não seja possível conclui-la no mesmo 
dia 4flLvrâr--se-ha um ferino das-^t|ije tiverem sido 
apuradas, assignado pela Mesa, declarando neUe o 
numero das que ficarão por apurar guardando-o 
na urna conjunctamente com ellas. A urna além 
de fechada, será lacrada e rubricado seu rotulo 
como é de estylo, dislribuindo-se as chaves pelos 
escrutadores e Presidente, a fim de continuar-se 
a apuração no dia seguinte, e da mesma forma nos 
subsequentes* 

Art. 28. Concluída a apuração das cédulas, o i .• 
Secretario procederá á leitura do termo eleitoral, 
ique será lavrado no respectivo livro com os pro- 
testos e contra protestos, caso appareção, cujo termo, 
depois de lido, será assignado pela Mesa, e delle 
só tomará conhecimento a assembléa geral pró- 
xima; a qual, julgando válida a eleição, o 1.^ Se- 
cretario remetterá a cada um dos eleitos um officio 
declarando O' cargo para que foi eleito, com que nu- 
mero de votos , e bem assim o dia, a hora e lugar 
em que se deve reunir para com os outros cele- 
brarem a sessão preparatória do Conselho, cujo 
officio lhe servirá de diploma. 



CAPITULO IX. 

Dos membros da Mesa, 

Art. 29. O Presidente da Sociedade é o fiel ob- 
servador e executor das disposições contidas nestes 
Estatutos, e para a boa execução delias e inteira 
observância delles cumpre-lhe: 

§ 1 .• Presidir tanto á sessões do Conselho, como 
da assembléa geral, dirigindo a ordem dos traba- 
lhos, ^omo lhe Tôr prescripto pelo regimento internol 

§.2.« Manter a boa ordem entre os sócios, e sus- 
pender as sessões quando ella se achar alterada; 
podendo mandar retirar do recinto das sessões, 
tanto do Conselho, como da asèembléa geral, a 
qualquer associado ou Conselheiro que manifesta- 
mente provocar e promover agitação e desordem 
na reunião, para que está possa continuar regular- 
mente no desempenho de seus trabalhos. 
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I 3/ Confeccionar e apresentar á assembléa ge- 
ral ordinária um relatório circumstanciado de tooos 
os trabalhos do anno social, o gual será sujeito ao 
exame e parecer de uma commissão da mesma as- 
sembléa geral. 

§ 4.^ Apresentar, logo que se demilta ou seja de* 
mittido, um relatório ao seu successor, a fim de 
que este possa formular o annual, que deverá ser 
completo, fazendo aquelle parte integrante deste. 

i 5.<» Representar a Sociedade conjunctamente com 
os membros da mesa em todos os actos para que 
fôr ella convidada, sem gue deixe, em caso de im- 
possibilidade da Directoria, de nomear uma com- 
missão ou os membros que forem necessários para 
completar aquella. 

§ 6.« Assignar com a Directoria todos os reque- 
rimentos ou representações que em nome da So- 
ciedade tenhão de subir a presença das autoridades. 

§ 7.* Nomear, de combinação com o Conselho , 
commissões de senhoras para verem e syndicarem 
de alguma sócia que esteja enferma, ou para outro 
qualquer fim, que uma coramissão de seniioras seja 
mais conveniente aos interesses sociae^. 

i 8.* Rubricar todos os livros, tanto da Thesou- 
raria, como da Secretaria, depois de competente- 
mente numerados e abertos por um termo do i.^ 
Secretario ; e bem assim todas as guias para pa- 
gamento. 

§ 9,* Despachar todos os requerimentos que não 
dependão aa deliberação do Conselho, propostas 
e lodo o expediente social, segundo as decisões 
que fôr tendo ; rubricando todos os seus despachos, 
e datando-os. 

§ 40. Despachar, ordenar e fiscalizar sobre todos. 
os casos de soccorros sociaes, de modo que os as^ 
sociados que requererem a beneficência, estando 
quites, não soffrão demora na recepção delia. 

I 41. O Presidente, como qualquer outro Conse- 
lheiro, poderá propor medidas, projectos ou reso- 
luções a bem aa Sociedade, as quaes serão, como 
todas as outras, discutidas e votadas na forma do 
regimento interno ; não podendo elle discuti-las ou 
sustenta-las sem que ceda a cadeira ao seu substituto. 

1 12. O Presidente não poderá oppôr-se a que 
sejão discutidos em Conselno todos os requerimen- 
tos, indicações ou projectos que forem dirigidos 
aio mesmo Conselho em nome coUectivo. 
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Art. 30. O Presidente não poderá convocar a as- 
sembléa geral extraiordinaria sem autorisaçào da 
Conselho, seja ou não requerida, senão nos casos 
ern que o mesmo Conselho se ache incapaz de con- 
tinuar, não só por haverem vagas, e não haverem 
supplenles quites e híibilitados que os preenchão ; 
como por se achar elle atrazado em suas mensa- 
lidades, ou se não reúna Ires sessões seguidas de- 
vidamente convocado. 

Art. 31. Ao Vice-Presidenle compete substituir o 
Presidente em todos os seus impedimentos, ainda 
mesmo momentâneos ; excepto nos casos de demis- 
são, ou falleeimento em que vague a cadeira, que 
deverá ser preenchida por nova eleição ; assumindo 
durante o tempo que o substituir, qualquer que elle 
seja, todas as atlribuições e responsauilidade. 

Art. 32. Ao 4.° Secretario compete: 

§ 1.^ Substituir ao Presidente, na falta do Vice- 
Presidenle, assumindo todas as suas altribuições e 
responsabilidade, nomeando quem substitua o í.*» 
Secretario, que passará á 1 .• 

J2.* Annunciar pela imprensa, em nome do Pre- 
ente, ou por meio de avisos, os dias, horas 
e lugares das sessões, tanto do Conselho, como da 
assembléa geral. 

I 3.* Matricular os sócios sem distincção de se- 
xos, pela ordem chronologica de suas entradas, 
que lhe serão fornecidas pelo Thesoureiro mensal- 
mente, devendo constar do livro das matriculas 
com clareza e simplicidade o nome, idade, estado, 
naturalidade, occupação e residência, e o nome da 
proponente. 

§ 4.* Registrar o nome dos sócios que tenhão re- 
querido, e vão requerendo a beneficência em um 
livro para esse fim destinado; declarando nelle a 
época em que começou e findou a mesma bene- 
íicencia, è qual a somma a que ella montou. 

§ S.*» Registra^ em um livro especial o nome dos 
sócios que prescmdirem da sua beneficência quando 
enfermos, declarando nelle as quantias assim pou- 
padas. 

§ 6.» Proceder á leitura do expediente tanto n^s 
sessões do Conselho, como da assembléa geral; 
proceder igualmente á chamada dos sócios ou Con- 
selheiros, sempre que pelo Presidente lhe fôr or- 
denado. 

§ 7.* Expedir com a maior brevidade possível,. 
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j^or intermédio dos agentes da Thesouraría, os of- 
íicios, avisos, diplomas, circulares e mais papeis 
concernentes á Sociedade. 

Art. 33» Ao 2/ Secretario compete : 

I 4." Redigir e proceder á leitura das actas e 
termos eleitoraes, tanto nas sessões do Conselho, 
como da assembléa geral, e registra-las no respectivo 
livro, depois de approvadas. 

i 2.^ Coadjuvar e substituir ao 1." Secretario em 
todas as suas attribuições. 

Art. 34. O Thesoureiro deverá comparecer á todas 
às sessões, tanto do Conselho, como da assembléa 
geral, e quer seja Conselheiro, quer não, compe- 
te-lhe : 

§ 1." Arrecadar e fazer arrecadar, sob sua respon- 
sabilidade individual, tudo quanto pertencer á Socie- 
daie, fazendo um inventario dos bens sociaes, sendo 
responsável por tudo quanto receber e despender. 

f 2.** Apresentar á Aaministração no fim ele cada 
trimestre, ou quando ella o julgar conveniente, uni 
balancete documentado da arrecadação, dispêndio e 
{xpplicação dos dinheiros da Sociedade, o qual será 
sujeito ao exame e parecer da Commissão de contas. 

i 3.» Ter um ou mais livros d'onde conste com 
clareza e simplicidade, os nomes e as entradas 
dos associados, suas jóias, diplomas e mensalida- 
des ; outro para o lançamento da receita e despeza 
da Sociedade, os quaes, bem como os do Secretario, 
serão numerados e rubricados pelo Presidente. 

Art. 35. O Thesoureiro não poderá ter em seu po- 
der quantia maior de 200^000, depositando todo o 
excedente em um ou mais bancos de sua confiança^ 
em nome da Sociedade. 

Art. 36. O Thesoureiro não poderá pagar quantia 
alguma, sem que esteia previamente autorisada pelo 
Conselho, e rubricada a ordem pelo Presidente. 

Art. 37. O Thesoureiro poderá ter um ou mais 
agentes de sua confiança, e sob sua inteira respon- 
sabilidade, para fazerem a cobrança da Sociedade, 
aos quaes poderá pagar uma porcentagem, nunca 
maior de 40 % das mensalidades que receberem; 
ficando elles obrigados a entrega dos officios e mais 
papeis da Sociedade. 

Art. 38. Ao Procurador compele: 

I 4.» Desempenhar com zelo edignid.a^ iodas as 
diligencias ou commissões de que fôr encarregaílií 
pelo Conselho. 
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§ 2.® Coadjuvar as comniissões em caso extraor- 
dinário, e empregar toda a sua influencia em favor 
dos interesses sociaes. 



CAPITULO X. 

Das Commissõcs. 

Art. 39. Haverá três Commissões permanentes 
compostas de ires membros cada uma, eleitos pelo 
Conselho, as quaes são a hospitaleira, syndicanle, 
e a de contas, e além destas tantas quantas espe- 
cialmente forem necessárias, eleitas pelo Conselho, 
ou nomeadas pelo Presidente. 

Ari. 40. A' Commissão hospitaleira cumpre: 

§ I." Visitar aos associados que se acharem en- 
fermos, logo que para isso fôr autorisada ; saber 
de suas necessidades, e informar de tudo ao Pre- 
sidente, a fim de que elle providencie com urgência. 

§ 2.^ Continuar a visita-los de 8 em 8 dias, em- 
quanlo estiverem doentes ; informar de seu estado ao 
Conselho permeio de seus pareceres por escripto. 

§ 3.*» Informar do mesmo modo ao Conselho quan- 
do veja que algum associado já se acha em estado 
de não precisar mais da beneficência, e bem assim 
propor ao Conselho a suspensão delias quando en- 
tenda que são mal applicadas. 

Art. 41. A' Commissão syndicanle compete: 

§ 1.*» Syndicar com prudência e escrupulosa atti?n- 
ção, os requisitos exigidos pelos arls. 2 e 3 destes 
Estatutos, sobre os candidatos ou candidatas pro- 
postos, dando o seu parecer por escripto, e men- 
cionando nelle o numero das propostas syndicadas. 

§ 2.^ Informar ao Conselho sobre o máo compor- 
tamento que tiverem os associados, logo que com 
certeza tão desagradável occurrencia chegue ao seu 
conhecimento. 

' i 3.^ Esforçar-se o mais possível por angariar o 
maior numero de associados que puder. 

Art. 42. A' Commissão de contas compete: 

% 1.* Examinar e dar seu parecer minucioso obre, 
todas as contas e balancete da Thesourarias devendo 
pára isso rever toda a escripturação da Thesouraria 
social; bem como coiíipulsar e analysar todos os 
documentos a que se referirem os Í3alancetes. 
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I 2/ Proporão Conselho as medidas que lhe sug- 
gerir seu zelo, e amor social, não só para maior 
economia, como para augmentar o fundo social. 

i 3.^ Vigiar e impedir por meio de serias obser- 
vações, que os dinheiros da Sociedade sejào gastos 
com proíusào. 



CAriTULO Xí. 



Bos fundos da Sociedade. 



Art. 43. Os fundos da Sociedade dividem -se em 
permanentes e disponíveis. 

i 1." Sào fundos permanentes as accumulações 
de jóias de entradas e as mensalidades , todas as 
vezes que excederem a 1:000^000, e os donativos 
feitos á Sociedade até perfazerem a quantia de dez 
contos de réis (íO:000$aoa.) 

§ 2.*» Serão fundos disponíveis as accumulações 
de mensalidades, jóias, e donativos até a quantia &e 
um conto de réis (1:000^000), isto emquanto não 
houver o fundo permanente de que acima se trata ; 
e logo que elle esteja realizado passará todo o ren- 
dimento a ser fundo disponivel. 

Art. 44. A Sociedade não poderá abrir as suas be- 
neficências sem que tenha realizado o fundo per- 
manente de dez contos de véis (lO.OOOgOOO.) 



CAPITULO XII. 



Bas beneficenciasi 



Art. 45. Os associados, tanto na Corte como nos 
seus limites, que por moléstia ou avançada idade 
ficarem impossibilitados de trabalhar, serão soc-^ 
corridos com uma mensalidade de 20^000, pa^a era 
quatro prestações , devendo a mesma mensalidade 
ser elevada a 25^000 logo que a Sociedade tenha um 
património superior a 20;000§00O* 
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. Art. 46. Quando qualquer associado, por moleslía 
ou avançada idade, íicar impossibilitado de trabalhar 
por toda a vida, terá direito a uma pensão de 15^000 
mensaes. 

Art. 47. Logo que qualquer associado adoecer, e 
quizer perceber a beneficência, deverá requerê la 
por escripto ao Presidente, juntando ao seu i^eque- 
rimento o recibo por onde mostre estar quite do 
suas mensalidades. 

Art. 48. A lodo o- associado que, em estado de 
enfermidade, justificar a absoluta necessidade de pro- 
curar restabelecimento nos subúrbios do Rio de Ja- 
neiro, a Sociedade adiantará por inteiro a beneficência 
de um mez, recebendo as mensalidades dos mezes 
subsequentes, se por ventura continuar doente, pela 
forma determinadta no art. 45, ou como a adminis- 
tração julgar mais conveniente aos interesses sociaes. 

Art. 49. Todo o associado tem direito á quantia 
de 50^000, para a ajuda de custo do seu funeral, 
logo que esta seja requerida por pessoa de sua fa- 
mília, ou por algum amigo ae reputação idónea, e 
insuspeito á administração, sendo este requerimento 
entregue á directoria antes do corpo ser sepultado, 
para evitar qualquer especulação posterior. 



CAPITULO XIIÍ. 

Das disposições geraes. 

Ari. 50. A Sociedade não poderá contraliir divida 
alguma, nem fazer juncçào com nenhuma outra, sem 
que a isso annuão dous terços da totalidade de seus 
sócios quites. 

Art. 51 . Todos os associados que se quizerem re- 
mir de suas mensalidades o poderão fazer pagando, 
além de sua respectiva jóia, a quantia de 60)^000, 
lendo de 12 á 35 annos de idade, e a de 80^00 tendo 
de 36 á 50 annos, 

Art. 52. Os associados que durante quatro annos 
tiverem pago, sem interrupção as suas mensalidades, 
e se quizerem remir delias, levar-se-lhes-ha em conta 
metaae das que tiverem pago durante esse tempo ; 
caso nunca tenhão occupado a Sociedade. 

Art. 53. A Sociedade reunida em assembléa geral 
poderá conferir, por proposta do Conselho, ou 
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qualquer membro, o titulo de sócio benemérito, a 
lodo e qualguer associado que tenha prestado rele- 
vantes serviços á Sociedade. 

Art. 54. Será considerado sócio benemérito lodo 
e qualquer associado* que propuzer 40 candidatos 
para o grémio social, depois que todos elles tiverem 
pago a sua respectiva joia. 

Art. 55. O associado que por espaço de quatro 
annos servir no Conselho da S#ciedade, compare- 
cendo pelo menos a dezoito sessões annuaes, será 
também considerado sócio benemérito. 

Art. 56. Serão lambem considerados sócios bene- 
meritois todos os médicos e boticários, que se pres- 
tarem a soccorrer gratuitaiftente os sócios enfermos 
desta sociedade por espaço de um anno. 

Art. 57. Serão considerados sócios bemfeitores 
todos aquelles que fizerem um donativo á Sociedade 
nunca menor de duzentos mil réis por uma só vez, 
ou por tantas quantas perfação aquella somma. 

Art. 58. Nenhum associado terá direito á benefi- 
cência que lhe é garantida por estes Estatutos, senão 
Ires mezes dejpois de ter pago a sua joia de entrada. 

Art. 59. Toclo o associado que se retirar paraíora 
do Município Neutro, participando-o a administração 
da Sociedade, ficará isento de pagar mensalidades 
em*quanto estiver ausente. 

Ari. 60. Logo que estes Estatutos sejão approvados 
pelo 'Governo Imperial, se passaráo diplomas de 
SDcios fundadores da Sociedade, aos três dignos só- 
cios que a fundarão. 

Art. 6K A Sociedade não poderá ser dissolvida , 
sem que a isso annuão dous terços da totalidade 
dos membros que a compõem ; devendo em tal caso 
ser todo o seu património dividido por todos os 
associados na razão proporcional das quantias com 
que tiverem entrado para o cofre social. 

Art. 62. Os presentes Estatutos não poderão ser 
reformados senão dous annos depois da sua appro- 
vação pelo Governo Imperial. 

Rio de Janeiro em 19 de Junho de 1864.— O Presi- 
dente, João Silveira Ávila de Mello, ^ O 1.* Se- 
cretario , PantaleobO José da Silva.^O a.' Secretario, 
Afitonio Maria Telles de Montenegro . 

Secretaria de Estado dos Negócios do Império, 21 
de Outubro de 1864.— Conforme.— O Director Geral, 
Fausto Atffftisto de Aguiar. 



DECRETO N. 3.349— de 2i de Outubro de 1864. 

Aatorisa a incorporação e approva os Estatutos da Companhia 
—Fluminense— (te navegação por vapor. 

Altendendo ao que Me representou a Directoria da 
Companhia — Fluminense — destinada á navegação 
por vapor entre o porto do Rio de Janeiro e os de 
Inhaúma, da Pedra, Penha e Porto Velho, e de con- 
formidade com o parecer da Secção dos Negócios 
do Império do Conselho de Estado, exarado em Con- 
sulta de 20 de Setembro ultimo : Hei por bem 
Autorisar a incorporação da mesma Companhia e 
approvar os respectivos Estatutos que com este 
baixão. 

Jesuino Marcondes de Oliveira e Sá, do Meu Con- 
selho, Ministro e Secretario de Estado dos Negócios 
da Agricultura, Commercio e Obras Publicas assim 
o temia entendido e faça executar. Palácio do Rio 
deVaneiro em vinte e um de Outubro de mil oito- 
centos sessenta e quatro, quadragésimo terceiro da 
Independência e do Império. 

Com a Rubrica de Sua Magestade o Imperador. 

Jesidno Marcondes de Oliveira e Sá^ 



Estatutos da Companhia Fluminense. 



CAPITULO I. 



Bases da Companhia. 



Art. f .^^ A Companhia de navegação a vapor, de- 
nominada— Flummense—, organisaaa nesta Corte por 
Carlos Emilio Adet, António Emilio Machadp Reis e 
António de Senna Soares, em 20 de Julho de 1864^ 
lem por fim navegar diariamente* entre esta Corte, 
Inhaúma, Porto da Pedra,, Penha, Porto Velho, benok 
como qualquer outro ponto que convenha aos seus 
interesses. 
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Art. 2.° A Companhia durará pelo espaço de 10 
annos, a contar aa data em que forem approvados 
seus Estatutos pelo Governo Imperial. 

Art. 3.'» Seu fundo é de quarenta contos de réis 
(40:000^000), divididos em quatrocentas acções de 
400^000 cada uma, as quaes serão realizadas por 
chamadas. A 1 / de 50 ^o i e as mais como e nos 
prazos que entender o Conselho Director; este fundo 
poderá ser augmentado quando a conveniência de- 
monstrar tal necessidade, e fôr ella approvada não 
só pela assembléa geral dos accionistas, como pelo 
Gorerno Imperial. 

Art. 4.° A Companhia será administrada pelo Con- 
selho Director, por meio de um Gerente. 



CAPITULO II. 



Da assembléa dos accionistas e da administração 
da Companhia. 



Art. 5.** A assembléa dos accionistas compor-se-ha 
dos sócios que possuírem acções averbadas nos 
livros das transferencias, um mez antes de qual- 
quer reunião» 

* Art. 6.° Será constituída a assembléa dos accio- 
nistas logo que se achem representadas ura terço 
das acções tomadas da Companhia, não se verlíi- 
cando ô numero prescrlpto se fará nova convocação, 
e no dia e hora marcada poder-se-ha deliberar, 
qualquer que seja o numero dos accionistas. 
, Art> 7.* O Presidente do Conselho Director dirigirá 
os trabalhos da assembléa dos accionistas, e o Se- 
cretario, que será um dos Directores, lavrará as 
actas, e as decisões serão tomadas pela maioria dos 
votos presentes. 

í Art. 8.*» A assembléa dos accionistas elegerá em 
uma só lista, em maioria de votos, um Conselho de 
Direcção, composto de três dos seus membros, que 
servlráõ gratuitamente. 

Art. 9." A ordem da votação será de um voto por 
cada acção, e todos os accionistas poderão assistir, 
discutir" e votar nas deliberações. Nunca, porém, 
terão mais de cinco votos qualquer que seja o 
lauínero. dasacções que possuírem. 
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Arl. \ 0. Os Ires accionistas mais votados escolhe^ 
ráõ entre si os lugares de Presidente, Thesoureiro e 
Secretario. 

Art. 41.0 Conselho, como fiscal, tomará contas ao 
Gerente sempre que lhe aprouver. 

Art. 12. As luncjjões dos Directores duraráõ três 
annos, mas poderão ser reeleitos. 

Art. 43. O Conselho se reunirá quando julgar ne- 
cessário a bem dos interesses da Companhia, e todas 
as vezes que o Gerente carecer ouvir seu parecer. 

Art. 44. São attribuições do Conselho o seguinte : 

§ 4 .^ A administração de lodos os negócios da Com- 
panhia com j)oderes para obrar como melhor enten- 
der em beneficio delia. 

§ 2.*» Convocar a reunião da assembléa geral. 

I a.*» Estipular os dividendos e o fundo de reserva 
semestralmente, conforme o art. 24. 

I 4.^ Determinar o numero dos empregados e 
marcar-lhes os vencimentos. 

§ 5,^ Fazer regulamentos adequados á boa admír 
nistração e fiscalisação da Companhia, e prover da 
melhor forma possível os seus interesses. 

§ 6.<> Apresentar a assembléa dos accionistas, na 
sessão ordinária de cada anno, o balanço da receita 
e despeza fechado no fim do anno social anterior, 
acompanhado de um relatório sobre o estado da 
Companhia ; sendo em tudo ouvido o Gerente. 

Art. 45. No impedimento de qualquer dos mem- 
bros do Conselho, em occasião de ser reunido para 
funccionar, será convocado para supprir a falta o 
immediato em votos. 

ArL 46. São attribuições do Presidente: 

§ 4.° Presidir as sessões, abrindo-as e fechando-as^ 

I 2.** Convocar extraordinarinmente a assembléa, 
e declarar em sessão a causa disso. 

Arl. 47. São attribuições do Thesoureiro : 

§ 4 .• Receber todo o dinheiro que o Gerente entre-* 
gar e examinar a veracidade das contas. 

§ 2.** Passar recibos ao Gerente das quantias que 
lhe forem entregues. 

t § 3.« Entregar ao Gerente as quantias qu,e lhe fo- 
rem requisitadas para pagamentos ordinários ou. ex- 
traordinários ; fiscalisados estes pela Directoria. 

§ 4.*» Collocar todo o dinheiro em algum baíico, 
que lhe oíTereça melhor garantia. 
Art. 18. São attribuições do Gerente : 
1 1 .« A gerência, a administração, a escripturação 
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de todos os negócios e operações da Companhia de- 
baixo da íiscalisaçào do Conselho Director. 

§ 2.** Assistirá ás reuniões do Conselho de Direc- 
ção, todas as vezes que fôr convidado pela Directoria, 
prestando as informações que lhe forem pedidas. 

§ 3.*» Poderá nomear á sua custa um ajudante de 
sua confiança, servindo de guarda-livros, o qual será 
flscalisado pela Directoria. 

I i,** Levar a eífeito as deliberações do Conselhos 

I 5.*» Assignar a correspondência, assim como os 
contractos approvados previamente e autorisados por 
escripto pela Directoria. 

I 6,* Propor a admissão e demissão de empre- 
gados. 

§ T." Poderá igualmente alugar um commodov 
que sirva para escriptorio da Companhia, aonde 
terá tudo em boa ordem, não excedendo a despeza 
a 50|000 mensaes, sendo o lugar approvado pela 
Directoria. 

Art. 19. E* privativamente attribuição da assembleia 
dos accionistas : 

§ I .♦ Alterar os estatutos, com approvação do Gor 
vefno Imperial, ; 

I 2.*» Determinar o augmento do fundo da Compár 
nhia na forma do art. 3.* 

§ 3.'» Eleger nas épocas marcadas o Conselho de 
Direcção. 

I 4.*» Tomar, quando bem lhe aprouver, conheci- 
mento" da administração da Companhia. 

f 5.*» Nomear commi$sões quando as julgar úteis . 

Art. 20. Haverá uma sessão ordinária da assem- 
bléá dos accionistas, no decurso do mez de Janeiro 
de cada anno, e extraordinárias quando forem con- 
vocadas, na conformidade do art. 16 § 2.', ou a pedido 
dos accionistas que representarem um terço das ac- 
ções tomadas da Companhia. Nas sessões extraordi- 
nárias só se tratará do objecto de sua convocação, 
sendo ellas annunciadas três vezes nos jornaes mais 
lidos, e com anticipação de 10 a 15 dias. 

Art. 21 . O Gerente servirá durante cinco annos , 
salvo má gerência ou malveráação , percebendo uoi 
ordenado de três contos de réis (3:000)^000) annuaes, 
e mais a porcentagem de dez por cento sobre os W- 
eros liquidos da Companhia, sendo á sua custa a des- 
peza de Guarda Livros , como diz o art. 18 §• 3.^ ' 

Art. 22. A mobilia e aluguel do escriptorio serão 
á custa da Companhia sob a inspecção do Gerente. 
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CAPITULO IH. 



Disposições geraes. 



Art. 23. A eleição do Conselho se fará de três em 
ires annos, conlando-se a primeira época do dia 1 .• 
de Janeiro de 4865. 

Ari. 24. Dos lucros liquidos que apresentarem os 
balanços semestraes, que serão fechados no fim dos 
mezes de Junho e Dezembro de cada anno , se de- 
duzirá o dividendo que nunca será menos de um 
por cento dos mesmos lucros liquidos , segundo o 
I 3,* ; não excedendo porém de doze por cento do 
actual valor da Companhia , emquanto o fundo de 
reserva não fôr equivalente á oitava parte desse valor, 
que é de 5:000$000, ou da quarta que é de 10:000jJ000, 
ê a porcentagem devida ao Gerente. 

Art. 25. Pelo fallecimento de qualquer accionista 
passará para os herdeiros não só o direito ás acções 
e lucros respectivos , como também o direito de 
votar. 

Art. 26. Expressa condição : 

4.* O fundo de reserva e exclusivamente destinado 
para fazer face ás perdas do capital social , ou para 
substitui-lo. 

2/ Não se poderá fazer distribuição de dividendos 
emquanto o capital social, desfalcado em virtude de 
perdas , não for integralmente restabelecido. 

3.» Os accionistas são responsáveis pelo valor das 
acções que lhes forem distribuídas. 

Art. 27. Em qualquer occasião que se resolver a 
dissolução da Companhia , será ella effectuada se- 
gundo as disposições do Código Commercial. 

Ari. 28. Estes Estatutos depois de approvados só 
poderão ser alterados por decisão da maioria abso- 
luta da assembléa geral. 

Art. 29. O primeiro cuidado do Conselho de Di- 
recção será solicitar a approvação do Governo Im- 
perial para estes Estatutos , que serão registrados 
no Tribunal do Commercio. (Seguem as assigna- 
turas.) — Confere. — O Director, /. A. Moreira §wt- 
maraes. 
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DECRETO N. 3.320 ^de %\ de Outubro de 1864. 



Approva, com alterações, os novos Estatutos da Companhia de Seguro» 
Marítimos ^Nova Permanente* 



Attendendo ao que Me requereu a. Companhia de 
Seguros Marilimos— Nova Permanente — legalmente 
representada, e de conformidade com o parecer da 
Secção dos Negócios do Império do Conselho de Es- 
tado, exarado em Consulta de 19 de Agosto deste 
anno: Hei por bem Approvar os novos Estatutos da 
mesma Companhia, annexos a este, com as seguinteá 
alterações i 

1 / Ao art. 6,« accrescente-se — guardadas as dis- 
posições dos li 8.0 do art. a.^ da Lei n.* 1 .083 de 2â 
de Agosto de 1860, e 15 do Art. 5.o do Decreto n.« 2.711- 
de 19 de Dezembro do mesmp anno. 

2.* No art. 7.* as palavras íinaes— ficando os lucros 
futuros obrigados ao preenchimento desse desfal- 
que — sejão substituídas pelas seguintes — preen- 
chendo-se o fundo de reserva pelo modo disposta 
ao art. 5.* 

3,* Ao art. 8.* accrescente-se— salvas as disposições 
do art. 295 do Código Commercial, quanto á disso- 
lução das Companhias. 

í." Ao art. 27 accrescente-se— salvo o caso do 1 12 
do art. 2.0 da Lei n. o 1 .083 supracitada. 

. Jesuino Marcondes de Oliveira e Sá, do Meu Con- 
selho, Ministro e Secretario de Estado dos Negócios 
da Agricultura, Commercio e Obras Publicas, assim 
o tenna entendido e faça executar. Palácio do Rio de 
Janeiro em vinte e um de Outubro de mil oitocentos 
sessenta e quatro, quadragésimo terceiro da Inde- 
pendência e do Império. 



Com a Rubrica de Sua Magestade o Imperador. 

Jesuino Marcondes de Oliveira e Sá. 
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Estatutos da Companhia de Seguros Hat Itimu» 
— Ilíova Permaneute. 



CAPITULO í. 



Da Connpanhiar seu fim e duração. 



Art. 1.^ A Companhia anoôyma, eslabeíecicfa uesía 
Praça, denominada— Nova Permanenle--tem por lini 
segurar lodos os valores e obieclos que se exço- 
zerem a riscos marilimos, guardadas as disposições 
do Capitula 2.» do Código Commercial, e com as ex- 
cepções nelle indicadas; podendo para isso ter 
agentes em quaesquer portos desle Império ou fora 
deile. 

Art. 2.* A Companhia funccionará por espaço de 
vinte annos contados do dia em que o Governo im- 
perial approvar os Estatutos; podendo esse prazo 
ser prorogado se a assembléa geral dos accionistas 
assim o deliberar e o Governo o permiltir. 



CAPITULO ir. 



Do fimdo da Companhia, lucros e dividendos. 



Art. a.'' O fundo nominal da Companhia é de oito- 
centos contos de réis divididos em oitocenlas acções 
de um conto de réis coda uma, 

Art. 4.^ O fundo realizado é de duzentos contos de 
réis, ou 215 '% do capital nominal. Além deste haverá 
ura fundo de reserva que se elevará a duzentos 
contos de réis, do qual existia realizado em Si de 
Dezembro de 1863 cincoenta e três contos quinhentos 
quarenta e quatro mil quinhentos setenta e cinco 
réis. Na totalidade deste fundo incluir-se-ha o valor 
do prédio em que a Companhia funcdonar. 

Art. 5.*» Dando-se desfalque no fundo realizado 
far-se-ha chamada de capital sufficiente para (jue 
exis4a sempre disponível aquella importância de du- 
zentos contos de réis, devendo, porém, o annuncio 
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para quaL^uer chamada ser feito com trinta dias 
de antecedência e publicado em folhas publicas de 
maior curso. 

Art. 6/ Dos lucros verificados annualmente se 
deduzirão dez por cento para o fundo de reserva , 
dividindo-se o que restar pelos accionistas como di- 
videndo. Emquanto, porém, o fundo de reserva não 
attingir a cem contos de réis, poderá elevar-se a 
porcentagem estabelecida, conforme resolverem a 
Directoria e Commissão fiscal. 

Art. 7.* Se em alguma época acontecer que, para 
pagamento dos prejuízos verificados, não baste a 
somma dos lucros entào existentes, retirar-se-ha do 
fundo de reserva a que fôr necessária, ficando os 
lucros futuros obrigados ao preenchimento desse 
desfalque. 

Art, 8.*» No caso de que os prejuízos absorvão 
dous terços do capital da Companhia e fundo de re- 
serva, entrará esta em liquidação, que será feita 
pela forma estabelecida no Código Commercial. 

Art. 9.* O accionista que não for pontual nas suas 
. prestações incorrerá na multa de 5 Vo sobre sua im- 
portância ; ficando-lhe salvo o direito de effectuar o 
pagamento até quinze dias depois do prazo mar- 
inado, e se findos estes não realizar o devido paga- 
mento cahiráõ suas acções em commisso, venden- 
do-as a Companhia e levando seu producio ao fundo 
de reserva. Exceptuào-se, porém, os casos em que 
occorrerem circumstancias extraordinárias que serão 
apreciadas e attendidas pela Direcção e Commissão 
fiscal como fôr de direito e equidade. 

Art. 40. Os fundos da Companhia seirão deposi- 
tados era Banco ou casa bancaria da confiança da 
Directoria e Coní missão fliscal. 



CAPITLLO 111. 

Dos accionistas, 

Art. 11. São accionistas da Companhia os acíuaes 
possuidores de acções em relação ao capital actual, 
aquelles que de novo forem admittidos e os que os 
succederem legitimamente. 

• Ari. 42. Para ser accionista é mister ser negociante 
de reconhecidas garanlias, proprietário ou capita- 
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lista, e ser previamente approvado pela Directoria 
e Commissão fiscal. 

Art. 43. Nenhum accionista poderá possuir mai& 
de vinte acções nem menos de duas. 

Art. 44. Os accionistas podem vender e transferir 
suas acções, quando lhes convier, a quem esteja nas 
circumstancias exigidas no art. 42, e que tome a si 
a responsabilidade do transferente. 

Art. 45. A transferencia das acções será feita por 
termo em livro especial, obrigando-se o cessionário 
por toda a responsabilidade do accionista cedente, 
e o termo será ássignado por ambos, pelos direc- 
tores e pelo corretor que intervier no contracto. 

Art. 46. Os accionistas não são responsáveis por 
quantia superior áquella que representão suas ac-^ 
ções, de conformidade com o art. 298 do Código 
Commercial. 

Art. 47. Cessão os interesses de qualquer accio- 
nista: i^ por morte; 2.' por fallencia; 3.° por perda 
das faculaades inlelleciuaes ; 4.* por inhabilitaçào 
provada judicialmente para reger seus bens; 5.* 
por falta de cumprimento do que lhe impõem estes 
Estatutos; 6.« finalmente quando se ausentar desta 
praça sem deixar quem o represente com todas as 

aualidades exijfidas no art. 42, e que assigae termo 
e responsabilidade, salvo se o accionista ausiente 
tiver nesta praça casa commercial, em cuja firma 
figure seu nome ou valores que se prestem a ga- 
rantir as obri^ções a que está sejeito pelo art. 5.* 

Art. 48. A Direcção, ae accordo com a Commissão 
fiscal em qualquer dos casos do artigo anterior, 
ofíiciará ao accionista, ou ao seu representante, com- 
prehendidos naquella disposição, sem prejuízo da do 
art. 9.°, marcanao-lhe o prazo de noventa dias para. 
dispor das acções, findos os quaes, não o tendo feito, 
se procederá á venda delias pelo estado do mercado, 
e o liquido ficará á disposição de quem direito tiver. 



CAPITULO IV. 

Da assembléa geraL 

Art. 49. A assembléa geral é a reunião dos accio- 
nistas, quando convocada e constituída de conformi- 
dade com os presentes Estatutos. Os accionistas. 
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ausentes poderão ser representados por seus pror 
curadores. 
Ari. 20 A convocação da assembléa geral será feita 

Sor annuncios nas folhas publicas de maior curso, 
rmados pelo Presidente e Secretario da Commissào 
fiscal. 

Art. 21. Para se julgar constituída a assembléa 
geral, cumpre que a Companhia esteja representada 
pela maioria absoluta das acções; se porém não 
acontecer assim, na primeira reunião, convocar-se-ha 
segunda, que então se julgará constituidá com a 
quarta parte, e caso não compareça ainda o numero 
marcacTo, em uma terceira reunião, se deliberará 
com o numero que estiver presente. 

Art. 22. A assembléa geral se reunirá ordinaria- 
mente no mez de Janeiro ou de Fevereiro, e extraor- 
dinariamente sempre que a Directoria ou Commissão 
Fiscal julgar conveniente convoca-la. 

Art. 23. Na reunião da assembléa geral, a Com- 
missão liscal apresentará o seu relatório sobre o 
balanço e estado da Companhia, que será submettido 
á apreciação e approvaçào da mersma assembléa , 
podendo os accionistas exigir todas as informa-^ 
ções que julg:arem precisas. Para as votações vigora 
sempre a maioria absoluta dos votos presentes, con- 
tando-se cada um voto por duas acções ; não podendo 
nenhum accionista ter mais de dez votos, qualquer 
que seja o numero de .acções que representar por si 
ou, como procurador dè outros accionistas. 

Art. 24. Nas reuniões extraordinárias da assem- 
bléa geral só se tratará do objecto que motivou à 
convocação, ficando |sobre á mesa qualquer proposta 
que se apresente para ser attendida em outra sessão 
expressamente convocada para isso. 

Art. 25. Nas reuniões ordinárias dá assembléa ge- 
ral, em que se tratar da eleição da Directoria e Com-» 
missão nseal, depois de votado o parecer da mesma 
Commissão e de se deliberar sobre qualquer pro- 

KQsta apresentada, proceder-se-ha a eleição da 
irectoria por escrutínio secreto e á maioria abso- 
luta dos accionistas presentes. 

Concluída esta, se fará pela mesma forma a da 
CoiQmissão fiscal. Os Directores e membros da Com- 
missão Fiscal podem ser reeleitos. 
Art. 26. Compete a assembléa geral : 
4.» Tomar conhecimento de todos os negócios 
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da Companhia, dos quaes deve ser informada pela 
Directoria e Commissào fiscal. 

2.» Eleger a Directoria e Commissão fiscal biennal- 
mente, e destituir qualquer dos respectivos membros. 

3.« Elevar os ordenados e gratificações á Direc- 
toria. 

4.» Resolver sobre qualquer proposta que lhe seja 
apresentada, dentro da esphera dos presentes Esta-^ 
tutos, incíusive a da sua reforma. 

ArL 27, Ao accionista que não puder comparecer, 
é licito fazer-se representar em assembléa gerai por 
outro accionista ; bem como apresentar nella as pro- 
postas que julgar convenientes a bem da Compannia. 



CAPITULO v. 

Da administração da Companhia. 

Art. 28. A Companhia será administrada por uma 
direcção de três accionistas, eleita pela forma esta- 
belecida no art. 25, e suas funcções duraráõ dous 
annos. 

Art. 29. Os membros da Directoria são obrigados 
a possuir oito acções desta Companhia, das quaes 
não poderão dispor emquanto occuparem os ditos 
cargos. 
Art. 30. Compete á Directoria. 
4.*» Executar e fazer executar os presentes Esta- 
tutos. 

2,* Representar a Companhia em Juizo e fora delle, 
por si , seus Agentes e Procuradores. 

3.* Nomear os Agentes da Companhia de que trata 
o art. 4 .'^, de accordo com a Commissão uscal , e 
também demitti-los. . 

4.« Nomear e demittir os empregados da Compa- 
nhia , marcar-lhes os ordenados e gratificações. 

5.^" Enviar á Commissão fiscal e accionistas , com 
a precisa antecedência, o balanço annual, acompa- 
nhado, de um relatório circumstanciado das ope- 
rações da Companhia no anno que findar. 

6.^ Deliberar com a Commissão fiscal sobre o di- 
videndo semestral quando os lucros o permittirera ; 
prestando á mesma Commissão , ou a qualquer de 
seus membros todos os esclarecimentos que lhe fo- 
rem pedidos. 



. ' 7." Comquanlo deva estar, no esçriplofio .da.Çefnjí- 
.panhia pelo menos um Directpr, todavia são neces- 
sários dons votQS concordes para.sp effectuar os s^ 
'^uros; bem como para todos os mais negócios êm 
que a Companhia tome responsabilidade. r 

8.** Depositar em conta corrente com juros,,. q^ 
fundos ds^ Companhia em Banco ou casa, bapcaria 
de conformidade, com o art. 10. 

9.<> Exercer finalmente livre e geral administração, 
para o que lhe são outhorgados plenos poderes, nos 
quaes devem, sem reserva alguma, considerarrsa 
coraprehendidos todos , mesmo os poderes em causa 
própria. • 

Art. 31 . A Directoria não pode segurar em um sd 
navio mercante , de vela , quantia superior a cinco 
por cento do capital nominal dá Companhia, nem 
superior a oito por cento em navios de guerra ou 
paquetes á vela , ou a vajjor. Nos casos de guerra 
presumida ou declarada a Directoria, de accoroo com 
a Commissão fiscal, fixarão máximo da porcentagem. 

Não é permitlido tomar seguros em embarcações 
cuja viagem por demorada, ou por temporaes que 
tenha havido, cause suspeita. 

Art, 32. Os Directores vencerão cada um annual- 
mente o ordenado de três. contos e seiscentos mil 
réis, e mais seis por cento sobre o total doa divi- 
dendos que se fizerem semestral ou annualtoenXe, 
repartindo entre si essa porcentagem, 

Art. 33. Cessão as funcções dos Directores \ em 

3ualquer dos casos, do, art. ,17 , por ausência além 
e três mezes, por abuso no exercício de seu cargo, 
do qual resulte prejuízo á Companhia , e p0t de- 
manda-la. \ . , 

Em qualquer desses casos um dos membros da 
Direcção commimicarã o occorrido á Commissão 
íiscãl, e esta convocará a assembléa geral parai re- 
solver a respeito. 



CAPITULO VI. 

Da Commissão fiscal. 

Art. 34. A Commissão fiscal se comporá de ires 
accionistas , eleitos pela forma estabelecida no art. 
25 , os quaes escolheráõ d'entre si o Presidente , 

LEIS DK 1864. PARTE 11. 26 



eimeif O e seguindo Secretários , e foneeionará tom- 
m por doUB anno^ , competindo ao {primeiro Se- 
^i!etari6 léTrar as acta» das sessões. 

No Impedimento de qualquer delles serA chamado 
o immediatoemrotoft» e hà falta oacciwisfa que 
o Presidente designar. 

Art. 35. ConMpete á Commissao fiscal, convocar 
ordinária e extraordinariamefile a assembléa geral 
Mâstdkido^ e dirigindo os seus trabalhos pelo seu 
rresldente e Secretários. 

Ari. 36. Aíém dos deveres que lhe impõe estes Es- 
tatutos é também da competência da mesma Com- 
missão fiscal, antes de convocada a reunião an- 
nual , examinar os livros e mais documentos para 
-em viata de bafenço informar por escripto a assem- 
bléa gera). 



Disposições gerats. 



Art. 37. Qualquer modificação ou innovaçã© nos 
'{wesentes Estatutos, não terá execução sem prévia 
appvovaçãe do Govenio Imperial. 

Art 36. Os accionistas desde já se obrigão por 
;», seos herdeiros e successores ao inteiro e fiel 
cumprimento (testes Estatutos , renunciando a aual- 
qifór direito que possfto ter para impedir a sua oo&er-- 
Taneia, concordando que qualquer contestação a res^ 
peito dm interesses da Companhia , seja terminada 
aa Ittefitissimo Tribonat do Commercio , como ar- 
bitro , na forma estabelecida no Código Commer- 
<àaU 

Bio de Janeiro em 41 de Julho de 4864, (Seguem-se 
^kSrassignaturas.) 

Directoria Central da Secretaria de Estado dos Ne- 
gócios da Agricultura, Commercio e Obras Publicas 
em 2t de Outubro de 4864.— Confere, — O Director, 
Jn A. Moreira Guimarães, 



m99*m 
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DSCRETO N. 3.321 --»de 24 de Outobro de 4861. 



Indultando os confraventores doart. 1,« S 10 4a lei ú.^ íMi dç Itt 
de Agosto de 1S60, e remiuindo as revalidações e oraltas 4o fegn^ 
lamento do sello4o29 deDozemlMro de WO. 

Considerando que as circumstancias das çasa$ 
bancarias fallidas nesta Corte, que emittirão illegal- 
mente títulos ao portador, não coznpréhendidos na 
excepção do art- i,*» § 10 da Lei n.-» 4.083 de 22 de 
Agosto de 1860, tomão inexequível o pagamenw dft 
multa do quádruplo do valor , porquanto, se Ihçs 
fosse imposta, viria a absorver toda a importância 
das massas fallidas, e nor outro lado obrigaria os 
portadores, além da peraa dos títulos, ao pa^gamentò 
de outro quádruplo, com gravíssimo prejuízo de 
lodos os interesses comprom^ttidos nas referidas 
casas bancarias e do commercio em geral : 

Vista a Minha Imperial Resolução de 5 do coe- 
rente, proferida sobre consulta das Secções de Fa-» 
4Eenda e Justiça do Conselho de Estado: e Usando 
do Poder Moderador nos termos do arU 404 | 9.^ da 
Constituição do Império; 

Hei por bem Decretar o seguinte : 

Art. 4.^ Ficão indultados os contraventores do arl. 
4.* § 40 da Lei n,^ 4 .083 de 22 de Agosto de 4860, na 
parte em que prohibe a emissão de títulos ao por-^ 
ládor, ou com o nome deste em branco, sem auto*^ 
risação do Poder Legislativo. 

g único. A disposição deste artigo réfere-se, quanto 
ás casas bancarias fallidas nesta Corte no mez pró- 
ximo passado, ás contravenções até a data da ces- 
sação de seus pagamentos declarada pela Autoridade 
Judicial ; e quanto a outros indivíduos , sociedades 
e corporações, ás que tiverem tido lugar até o dia 4 i 
do dito mez. 

Art. 2.* Os títulos ao portador apprehendidos em 
consequência das contravenções, de que trata o ar- 
tigo precedente, serão restituídos aos que os tiverem 
apresentado ás Autoridades Judiciarias ou Adminis-^ 
trativas, assim Policíaes como Fiscaes, no acto daap-^ 
prehensão, pondo-se perpetuo silencio em todos os 
processos que se fizerao a respeito de taes ocH^ravim-' 
ções, qualquer que seja o estado em que se achem» 

Art. a.^" £ concedido o prazo de 30 aias, contados 
da publicação do prea^nte Decreto, para isellarem-fl^ 
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ÍDdependervte de revalidcKjào i; multa, quaesquer tí- 
tulos e papeis que, em coniravenção ás Leis e Regu- 
lamentos sobre o seliOj não iivcrcm sido sujeitos a 
jesta formalidade. 
1 4 .® O favor deste artigo refere-se ás contraven- 

Sões que tiverem tido lugar até a data da publicação 
este Decreto. 

1 2.*» Exceptuão-se das disposições do mesmo artigo 
ps titules e papeis sem data, os cjuaes, quando apre- 
Jsentados ao sello, serão revalidados na forma do 
art. 53 do Regulamento n.*» 2.713 de 26 de Dezembro 
'de 4860, e art. 29 do Decreto n.*> 3J79 de 13 de Agosto 
,de4863. 

Art. 4.® As disposições dos artigos antecedentes 
'não compréhendem as decisões passadas em julgado 
a jespeito das referidas contravenções. 

Art. 5.*» Os Presidentes de Província íieão autori- 
zados pára applicar o presente Decreto ás diíTerenteç 
j)raças dò Império. 

. Carlos Carneiro de Campos, do Meu Conselho, Se- 
^nador do Império, Ministro e Secretario de Estado do$ 
íNegocios da Fazenda e Presidente do Tribunal do 
Thesoúro Nacional, assim o tenha entendido e faça 
executar Palácio do Rio de Janeiro em vinte e um de 
Outubro de mil oitocentos sessenta e quatro, quadra- 
gésimo terceiro da Independência e do Império. 

Com a Rubrica de Sua Magcstadc o Imperiador. 

Carlos CarneÍ7''o de Campos, 



DECRETO N. 3-322— de 2á de Outubro de ^864. 

'fisUbelece algumas disposições complementares das disposições do 
Decreto n.o 3.309 de 20 de Setembro de 18(i4. 

Hei por bem, para completar as disposições úo 
^Decreto n. 3.309 de 20 de Setembro de 4864 Decretar 
, o seguinte: 

'■ Art. 1.« As adminislraçõcs das casas bancarias, 
-loèo- que tiverem. YQfificado ou feito os baluiiçosToâ- 



pectivôs classificaráã os credores em qttalro rela- 
ções distinctas conforme o arl. 873 e seguintes do 
Código Commercial. 

Art. 2.*» As sobreditas relações serão publicadas 
em todos os jornaes da Corte por seis dias succes^ 
-sivos. 

' Art. 3.® Contra a admissão ou exclusão de qual- 
quer credito, ou cotitra sua indevida classificação 
podem os interessados usar da rx3clamação iudicial, 
oue lhes permitte o arl. 860 do Cod. Com. pela fórina 
determinada no art. 5.* deste Decreto. 
' Art. 4.** O Juiz das reclamações será o mesmo Juiz 
que tiver declarado a lallenciã. 

Art. 5.* A reclamação será intentada perante o 
Juízo Commercial por meio de uma petição inicial 
instruída com o titulo e documentos convenientes, 
na qual o reclamante articulando o seu credito, oú 
impugnando o credito de outrem, pedirá que seja 
citada a administração ou o credor do titulo recla- 
mado para dentro de três dias improrogaveis vir 
oppôr o que lhe convier: e findo este termo, prose- 
guirá a reclamação fixando o Juiz uma breve dilação 
para as provas e outra para as allegações finaes : 
o ciue sendo feito será proferida a sentença, a qual 
pôde ser appellada. 

A dilação para as provas não excederá de 5 dias c 
para as razões finaes de 48 horas ; e quer uma, quer 
outra serão improrogaveis. 

Art. 6.<» Se todavia parecer ao Juiz, á vista da re- 
clamação ou contestação, que a matéria carece de 
mais alta indagação, receberá a contestação e tor- 
nará o processo ordinário. 

Art. 7.* As custas da reclamação serão imputadas 
pela forma estabelecida no art 860 (in fine) do 
Cod. Com. 

Art. 8.« Alcançando o reclamante sentença a seu 
favor será ella mtimada á administração para cum- 
pri-lã nas preferencias ou distribuições a que deve 
proceder conforme o art. 880 e seguintes do citado 
Código. 

Art. 9.® Os credores reclamantes ou ausentes serão 

Í^rovisionalmente contemplados nas repartições pela 
órma que determina os arts. 860, 861 e 888 do mesmo 
Código (e Ass. m 10 do Trib. do Com. da Côrle de 
9 de Julho de 1857.) 

« Art. 10. A porcentagem que compete ás adminis- 
trações das- casos bancarias será calculada pelp 
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modo seguinte : um por cento até que a arrecadado 
se eleve effectivamente á quantia de quatro mH 
contos; mais meio por cento da quantia que exceda 
de quatro até oito mil contos, e mais um quarto por 
cento da que exceder de oito mil contos. 
Effectiva arrecadação se considera a quantia U^ 

ãuida, q«e deve ser repartida entre os credores, 
a qual dedutír-se-ha precipuamente a sobredita 
porcentagem. 

A por6entagem será dividida igualmente entre os 
três membros de cada uma administração. 

Art. 44. Ficão revogadas as disposições em con-« 
trario. 

Os Meus Ministros e Secretários de Estado dos 
Negócios das diversas repartições assim o tenhão 
entendido e facão ei^ecutar. Palácio do Rto de Ja-* 
neiro em vinto dous de Outubro de mil oitocentos 
sessenta e quatro, quadragésimo torceiro da Inde- 
pendência e do Império. 

Com a Rubrica de Sua Magestade o Imperador. 

Francisco José Furtado. 
José Liberato Barroso, 
Carlos Carneiro de Campos. 
João Pedro Dias Vieira. 
Henrique de Beaurepaire Rohan. 
Francisco Xavier Pinto Lima. 
Jesuino Marcondes de Oliveira e Sá» 



DECRETO N. 3.323 — de 22 de Outubro de 4864. 

Regala novameDte a emissão de Ulhetes e outros escijpto» 
ao portador. 

Considerando quanto importa reprimir o abuso da 
emissão dos titules ao portador, não permitUdos 
pela Legislação em vigor: 

Visia a Minha Imperial Resokição de 5 do porrente, 
proferida sobre Ckmsult» das 3ecçôe$ deFaas«^.j^ 
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Jfasiwa do Consettio de E^lado ; e Usando da ailri- 
kwiçao que Me confere o art. 402 § 12 da Constituição 
do impefio: 

• Hei por bem Decretar o seguinte : 

Art. *.» A emissão de letras , notas promissórias, 
créditos, bilhetes, vales , ficas e quaesquer outros ti- 
tulos, papeis ou escriptos que contiverem promessa 
ou obngação de valor recemdo, ou de pagamento por 
mialquer causa, com prazo ou sem elíe , a pessoa in- 
delerminada oo ao portador, ou com o nome deste 
em branco , não pôde ter lugar sem autorisação do 
Poder Legislativo. (Lei n.* 1 ,083 de 22 de Agosto de 
48«), art. 4.* i 40.) 

Art. «.• A emissão ora conservação era circulação 
de qualquer dos titules , papeis ou escriptos men- 
cionados no artigo antecedente, sem autorisação do 
Poder Legislativo, será punida com a pena de muita 
do quadrupto do valor de cada um, que fôr emittido, 
a quaí recahírá integralmente tanto sobre o que 
emittir como sobre o portador. (Lei cit. art. cit.) 

§. único. Exceptuão-se das disposições deste ar- 

' 4.* A emissão dos Bancos de circulação autori- 
sada pelos seus Estatutos âpprovados pelo Poder 
competente na fdrraa da Legmmção em vigor, 

S."" Os recibos e mandatos ao portador de quantia 
s^ipfenrior a M^MMM passados para serem pagos na 
nfesitta' praça em virtude de contas correntes. (Lei 
èit. art. ♦.« I' W , 2.* parte.) 

Art *.• Os titules ao portador, a que se refere o 
n.* 2 da } imico do artigo antecedente, permitttdos 
pelo art. 4.« | 40, 2.'» parte, da Lei de2Sfde Agosto 
ie \M0 , (lev^áõ se!? passados nos termos do mo- 
delo aniieio ao presente Decreta, e apresentados ao 
Banqueire pelç» portador no prazo de três dias con- 
tftdoí» áí& respectivas datas, sob pena de perder o 
porfadOF o dfrfello regtessivio contra o passador, (Lei 
ctt, art, eit.) 

AM. i."" As AutorvdKades JftcHclarias e Administra- 
tivas,, assim Foiiciaes como Piseaes , são obrigadas, 
%oh as penas do árt, T."" da Lei n^ «.«Sâ de 22^ de 
Agosto de 4860, a participar ás Autoridades supe^ 
rtems, e estias^aa Ministro dse Pài!iefida e áos Presi-* 
Abates de PtwiAc^as^, o preparo e tentativa de emissão, 
aemísílgaoir a esi^ieRckt^em circulação dos>tilfitos, 
papeis e escnptos , CQm prazo ou sem elle, a pessoa 
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iiuleterminada, aoportadar, ou com o nome destó 
cm branco , nâo compreheudidos na excepção do 
art. 2.'» 1 único do presente Decreto , e aapprenender 
eX'0(ficio os referidos títulos , papeis e escriptos , 
lavrando de tudo auto, que será remettido com as 
competentes informações á respectiva Autoridade 
para a imposição da multa. 
. Art. 0/ As multas, de que tratão os artigos ante- 
cedentes, serào administrativamente impostas peio 
Delegado de Policia do Termo em que tiver lugar a 
ientaliva, emissão ou circulação, ou pelo competente 
CUofe de Policia, com recurso daquélla Autoridade 
para esta, e desta para o Ministro da Fazenda na 
Córlc, para os Presidentes' nas Províncias, e íinal- 
^nente dos Presidentes para o Ministro da Fazenda. 

§ 1 .• Os recursos, de que trata este artigo, serão 
interpostos ex-officio, quando a decisão for favo-» 
ravol á parte ; 

I 2.° Na interposição dos recursos tanto necessá- 
rios ou ex-officio, como voluntários, observar-se-hão 
as disposições dos arts, 767 a 772 do Begulam^ito 
de 19 de Setembro de 48G0. 

Art. 6.*> Estas multas serão cobradas executiva- 
mente pelo mesmo modo por que se cobrar a Di- 
vida Activa da Fazenda Publica, e o seu producto, 
depois de recolhido em deposito no Thesouro e 
Thesourarias das Provindas, será appUcado, por 
designação do Ministro da Fazenda, ao capital ao& 
Montes de Soccorro, creados em virtude da dis- 
posição do art. 2.* § 19 da dita Lei, deduzida a^ 
parte, que, na forma da mesma Lei, compete ás pes- 
soas ou empregados que promoverem a suá im- 
posição, ou derem noticia da respectiva infracção. 

Art. 7.° Os títulos a pessoa indeterminada, ao 
portador, ou com o nome deste em branco, erait- 
tidos em contravenção do art. I.** § 4.«da Lei n.'» 
1.083 citada até a data de U de Setembro do cor^ 
rente anno, não estando fallido o emissor, serão re- 
tirados da circularão rio prazo de três mezes con-? 
tados da publicação do presente Decreto^ ficando 
dabi em diante os emissores e portadores sujeitos 
ás penas cominadas no art. 2.*, se os conservarem 
pa circulação. 

. § único. A respeito dos titulos a pessoa, inde- 
terminada, ao portador ou com o nome deste em 
branco, emittidos contra as disposições legaes de- 
pois da referida data, as Autoridades Judiciaes ei 



ibdminíftlrativ^, assim FotiÉÍaesr como Piscaes. sob 
as penas do art. 7.^ da Léi ri.* 4.083 de sa (te 
Agosto de 486a, procedepáõ áapprehensão ex^^fj^cvá, 
seguindo-se os ulteriores teínfos der processe lia 
forma dos arts. 4."* e seguintes ^o presente DécJrétd. 

Art. 8.* Os titulos a que se refere o art. 3.<^(!^fe 
llecreto podem ser emittidos simplesmente tmk a 
clausula— -ao portador-^ cm designando-se o líoine 
da pessoa a favor de quem se emittirem, e anne- 
xando-se a clausula— ow a& portador. 

Poderão também ser passados a pessoa determisa- 
dia com a clausula— á orde^n^on sem ella; mas ém 
tal caso não serão considerados titulos ao poiflãdor. 

Art. 9.' A formula dos mencionados titulos po- 
derá ser diversa da do moi^elo annexo ; em tòuo o 
caso, porém, o que tiver a clausula— ao portador— 
devera conter, sob as penas da ler o s^inie : 

4.* Declaraçãô^ do It^r onde é passado o titulo, 
é data da emissão. 

2.* Desigriação do Banco oú banqueiro do mesmo 
kigar a quem fôr dirigido para o pagamento e com 
quem o passador tenna cont» corrente. 

3.* Declaração por extenso, no corpo do titulo, 
da quantia cujo pagamento se ordenar, a qual será 
superior a 50|t000. 

4.<> Assignatura do passador. 

Art. 40, Fica revogado ô Decreto n.« 2.694 de 47 
de Novembro de 4860 e qtialquer outra disposição 
em contrario. 

Carlos Carneiro de Camrpos, do Meu Conselho, 
Senador do Império, Ministro e Secretario de Es- 
tado dos Negócios da Fazenda, e Presidente do Tri- 
bunal do Thesouro Nacional, assim o tenha enten- 
dido e faça executar. Palácio do Rio de Janeiro em 
vinte dous de Outubro de mit oitocentos sessenta e 
quatro, quadragésimo terceiro da Independência e 
do Império. 

Com a Rubrica de Sua l^ragestade o lÃperador. 

Carlos Carneiro de Campos. 
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DECRETO N. 3.324— de 83 de Outubro de 4864, 

Approva as condições para novação do contracto com a Companhia 
—Pernambucana. 

Hei por bem approvar as condições que, para 
execução da Lei n.*» 1.232 de < O do mez passado, e 
novação de contracto com a Companhia— Pernam- 
bucana— de navegação costeira por vapor, com este 
báixão, assignadas por Jesuino Marcondes de Oli- 
veira e Sá, do Meu Conselho, Ministro e Secretario 
de Estado dos Negócios da Agricultura, Commercio 
e Obras Publicas. Palácio do Rio de Janeiro em 
vinte e três de Outubro de mil oitocentos sessenta 
e quatro, quadragésimo terceiro da Independência 
e do Império. 

Com a Rubrica de Sua Magestade o Imperador. 

Jesuino Marcondes de Oliveira e Sá. 



Condições a que se refere o Decretou «o 3.3I24 de !23 de 
Outubro de «864. 



A Companhia— Pernambucana— de navegação cos- 
teira a vapor continuará a perceber por espaço de 
mais dez annos, contados do dia -3 de Setembro de 
1863, data da approvação dos seus últimos Estatutos, 
a mesma subvenção de oitenta e quatro contos de 
réis annuaes, que presentemente recebe do Estado, 
em virtude do contracto de 22 de Novembro de 1854. 

Ao Governo Imperial fica o direito de designar as 
escalas que deverão fazer os vapores da Companhia, 
dentro dos limites extremos de sua linha de nave- 
gação. 

3.* 

A Companhia continua sujeita a todos os ónus e 
obrigações dos contractos vigentes. 

Palácio do Rio de Janeiro em 23 de Outubro 
de 1864. 

Jesuino Marcondes de Oliveira e Sá. 



DSenB») N. S.aasUde 29 ^e Outubro 4le «8«&. 

Transfere ao £stado a propriçdi^^ ^ ^tr^cla de rodagem denominada 
— Uniáo e indastm. 

U^9«^9^a autorização «concedida pela Lei n.^" \ .331 
de ^^4e Saiçflâ^^o 4q oorpe^e ^um^^ Hei ppr hem 
$^9proy#^ as i^o^coe^ q^e com esle bai;Kão, assíg- 
ii^|is por f^ç^ l4be^a,Q ]a;arro3p, âo Meu Consell^, 
Mf^ffiiio e S^crie^rw de ISs^ta^p dois ííegopips do Im- 
F^, # íPfeFfuo fl<>í^ 4aAg:ricuHura, Çpmwçrçio e 
ra$ PD^,iicas, p^a jtr^^^lr ao Eslado a^ procrie- 
l§ 4^ e^^r;^ 4^ Podagi^m de^PPii^da^Umáp e 

Palácio do Rio de Janeiro em vinte e nove de Ou- 
tubro de mil oitocentos sessenta e quatro, quadra- 
gésimo leatceiro da lad^pienileaoia e do Império. 

Com a Rubrica de Sua Magestade o Imperador. 

José Liberato Barroso. 



Cuildl^èes a que se refere o Deereto n.» 3.3!^5 de ^9 de 
Outubro fe 1864. 



A Çompanbia — Uniáo e Industria — faz cessão 
aç 45ròverao Imperial da estrada de rodagem que 
cepstr^io da Cidade de Petrópolis ao Juiz de Fora, 
npL Proyincia de Min^s, com as pontea e mais obras 
da mesma estrada, ramaes em construcçao, casas 
de barreiras e pertenças da arrecadarão de taxa. 

E cede igualmente os juro^ garantjdos pelos Go- 
vernos gerâe§ e provineiae^ de Jftina^ e do Rio de 
Jànéfcro, a cpn^r, quanto nos dòus primeiro^, do dia 
éin que a tíompàiilíia deixou de os receber, e quanto 
ao ultimo, da data deste contracto. 

?•• 

A Companhia obrigasse : 

I 1.9 Ap()n#çry#* ppr espaço dç quinsje ftnnps, a 
estrada, os ramaes existentes e os que construir, 
de ^Qdp ^ darepa t)om tran^tq para a viação de 
carros em todas as estações do knno, sujeitando-se 
á íiscalisaçào do GovejijQ. 
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S 2.*^ A Gdnimuar na direcção da Colooia D. Pe- 
dro II , mantendo a expensas suas, e renunciando 
quak)uer auiálio do Governo jgeral, as escolas ac^ 
tuaes, e o culto catholíco e protestante >einquanto 
não fôr a mesma colónia emafneipada. 

§ 3.» A liquidar Sfu^as eontas com os colonos, 
dentro do prazo de quatro mezes, a abater em be^ 
neficio delles tanto quanto ba^te para que ^ valor 
das terras, medição e caminhos «oioniaes não im- 
portem mais de dez réis por braça quadrada^ e a 
entregari-Uies dentro daquelle prazo, os títulos defi- 
nitivos de suas propriedades, podendo a Companhia 
garantir-se pelo saldo das referidas contas com hy- 
pothecadas mesmas terras e bemfeitorias. 

§ 4.*^ A estabelecer dentro do prazo de dous annos, 
e em «contiguidade á colónia D. Pedro II, cincoenta 
famílias de colonos nacionaes, com propriedade 
livre e nas mesmas condições do contracto feito 
com os c^iúúos allemães, vendendo^lhes iterras por 
preço que não exceda o seu custo, inclusive as des- 

(>ezas relativas a caminhos eoloniaes, medição dos 
otes e arranchamentos provisórios; e bem assim 
a fundar e manter uma escola pratica de agricul- 
tura onde se ensinem gratuitamente os methodos 
aperfeiçoados de lavoura e de criação de animaes 
domésticos. 

I 5.« A concluir, sem dispêndio do Estado, o 
ramal qu« da estação da Serraria se dirige á Cidade 
do Mar de Hespanna. 

§ 6.« A conduzir as malas do Correio para a Pro- 
víncia de Minas, quando findar o respectivo con- 
tracto, e emquanlo tiver a Companhia a seu cargo 
a conservação da estrada, por preço nunca exce- 
dente ao que presentemente recebe do emprezario 
daquelle serviço. 

Subsistem em vigor as obrigações e direitos que 
tem a Companhia em relação as diligencias e outros 
v^hicuÍQs ae transporte « 

4.* 

O Governo Imperial recebe da Companhia— União 
e Industria -*^ a estrada e. mai$ objectos de que trata 
a condição primeira deste contracto m valor do 



st«4M:«M|Máe,-que lhe seno pago» pela segmÊÊe 
fórma: 

I l«* Com a eiMieraçâo da lesponsabilklaMle da 
Coaipanhia peio capital levantado em Londres na 
importância de 6.000:000|000. 

g 2«* Com a quitação do qae deve a Companhia 
á maii» lallida de A. J. A. Souto A Comp , na im- 
portância de 2«M0:000f000. 

I 3«* Com a quitação do que deve a Companhia 
a Bahia & Irmãoi», na importância de 266:342|660. 

I 4/ Em apólices da divida publica e entregues 
á Companhia na. importanda de 895:45df022. 



Para íazer íace ao pagamento de que trata a con- 
dição antecedente o Governo emittirá apólices da 
divida publica pelo valor nominal de l:000j||000 
cada uma« vencendo juros de 6 7« ao anno a contar 
da data deste contracto, sendo as fracções de conto 
de réis pagas em dinheiro. 

a«» 

O Goiemo desiste em favor da Companhia du 
direito de receber a quantia de 200:000^000 que lhe 
havia concedido por empréstimo para o estabele- 
cimento da Colónia D. Pedro n, e bem assim dos 
juros do empréstimo de Londres vencidos até hoje. 

O Governo cede á Companhia o producto das 
taxas itinerárias e barreiras existentes, durante o 
prazo de quinze annos, ficando á carso da Com- 
panhia a sua arrecadação, usufruindo ella para este 
tlm as casas de barreiras e suas pertenças. 

Fica, porém, entendido que o saldo que resultar 
desta verba de receita, depois de paga a despeza 
da conservação da estrada, pertencerá a Companhia, 
e não será o Governo responsável por qualquer de- 
ficit que por ventura se possa dahi originar. 

8.* 

A Companhia não poderá reclamar do Governo 
indemnisação alguma sobre qusdquer pretexto, e 
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com os seus haveres garantirá o fiel cumprimento 
das condições acima estipuladas, e de quaesquer 
reclamações de terceiro. 

Ficão em vigor os contractos existentes na parte 
em que não forào alterados pelo presente. 

Palácio do Rio de Janeiro em 29 de Outubro de 
4 864 •—Jo5^ Literato Barrozo. 



DECRETO N. 3.326— de 30 de Outubro de 1864, 

Desliga do Conunando Superior dos Muoícipios da Cllapada e Barra 
da Corda, da Província do Maranhão, a Gaarda Nacional, pertencente 
aò distrícto do Riachao, incorporando-a ao Commando Superior do» 
Idunicipios de Carolina e Imperatriz, da mesma Provinda. 

Attendendo á proposta do Presidente da Província 
do Maranhão, Hei por bem Decretar o seguinte : 

Artigo único. Fica desligado do Commando Su- 
perior da Chapada e Barra da Corda, da Provincia do 
Maranhão, e incorporado ao Commando Superior dos 
Municípios de Carolina e Imperatriz, da mesma Pro- 
vincia, a Guarda Nacional pertencente ao districto 
do Riachao , ficando revogados nesta parte os De- 
cretos n.°» 1 .259 de 24 de Outubro de 1853 e 2.-199 de 
26 de Junho de 1858. 

Francisco José Furtado, do Meu Conselho, Presi- 
dente do Conselho de Ministros, Ministro e Secretario 
de Estado dos Negócios da Justiça, assim o tenha 
entendido e faça executar. Palácio do Rio de Janeiro 
em trinta de Outubro de mil oitocentos sessenta e 

auatro, quadragésimo terceiro da Independência e 
o Império. 

Com a Rubrica de Sua Magestade o Imperador. 

Francisco José Furtado. 
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DBCRBXO N. a.33?-^de 30 de Outobro de M64. 



Crèa um BaUlhlo de lofiiBUría da Guarda I^{f»ál de ieryicaiaiDCv»^ 
e umaSecçSo de Companhia da res 
Corda» da Proviocia do Maraahio. 



e uma SecçSo de Companhia da reserva no Maoicípio da Barra da 



AXtendendo á (proposta do Presidente da Província 
do Maranhão, Ãeí por bem Decretar o seguinte: 

Artigo unicOé Ficão creados no Munieipio da Barra 
da Corda, da Provincía do Mairaníião, e subordinados; 
ao Commando Superior da Guarda N'acionaI dos Mu- 
nicipios da Chapada e annexos, da mesma Província, 
um Batalhão de Infantaria, com quatro Companhias, 
e a designação de 43 do serviço activo, e uma Secção 
de Companhia da reserva. 

Estes corpos terão as suas paradas nos lugares 
que lhes forem marcados pelo Presidente da Pro- 
víncia, na forma da Lei. 

Francisco José Furtado, do Meu Conselho, Presi- 
dente do Conselho de Ministros^MSnisiroe Secretario 
de £stado dos Negócios da Jiístíça,. assim o teaba 
entendido e faça executar. Palácio d« Rio de laaeiro 
em trinta de Outubro de mil oitocentos sessenta e 
(BiaÉroy <|uadragesímo terceiro da Icidepei^^ácia e 
do Imfi^io. 

Com a Rubrica de Sua Miageslade o rmpemdor. 

Francisco José T^vrtoÂo. 



DECRETO N. 3.328— de 30 de OWubro de t864. 

Grèa uma Companhia avulsa da reserva no Município da Cba{Mda, 
da Proviocia dò Maranhffo. 

Attendendo á proposta do Presidente da Provincía 
do Mâcaahão, Hei par bem Decretar o;seg^inte : 

Artigo único. Fica creada no Município da Cha- 
pada, dai Província ú^ Maranhão, e subordinada 
ao Commando Superior da Guarda Nacional do 
mesmo Município, unw Companhia de Infantaria 
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dov serviço da reserva, a qual terá a sua parada 
no lugar" que llie fôr marcado pelo Presidente da 
Província,' na forma da lei. 

Francisco José ^ Furtado, do Meu Conselho, Pre- 
sidente do Conselho de Ministros, Ministro e Se- 
érelario de Estado dos Negócios da Justiça, assim 
o lenha entendido e faca executar. Palácio do Rio 
de Janeiro em trinta (íe Outubro de mil oitocentos 
sessenta e quatro, quadragésimo terceiro da Inde- 
pendência e do Império. 

<Com a Rubrica de Sua Mageslade o Imperador* 

Frcmciseo José Fartado, 



. DECRETO N. 3.329 — de 30 de Outubro de 4864. 

Eleva a oito Companhias o Batalhão de Infantaria n.^ 30 da Guarda 
Naciaual da Pro>incia do Maranhão» 

Allendendo á proposta do Presidente da Provímia 
do Maranhão, Hei por bem Decretar o seguinte : 

Artigo único. Fica elevado a oito Companhias o 
Batalhão de Infantaria n.« 30 da Guarda Nacional 
da Provincia do Maranhão, e revogado o Decreto 
n. 1.259 de 211 de Outubro de 1853, na parte em que 
creou aquelle Batalhão com quatro Companhias. 

Francisco José Furtado, do Meu Conselho, Pre- 
sidente do Conselho de Ministros, Ministro e Se- 
c;:etario de Estado dos Negócios da Justiça, assim 
o tenha entendido e faça executar. Palaeio do Rio 
de Janeiro em trinta de Outubro de mil oitocentos 
sessenta e quatro, quadragésimo terceiro da Inde- 
pendência e do Império, 

Com a Rubrica de Sua Magestade o Imperador* 

Francisco José Furtado. 
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DECRETO N. 3.330 -de 34 de Outubro de 1861. 

Crêft^ um EataMo de InfaDUrU da Guarda Nadonal sa Fregnettil 
de Nova Lage , da Proviocia da Babia. 

Attendendo á proposta do Presidente da Província 
da Bahia, Hei por bem Decretar o seguinte : 

Artigo único. Fica creado na Freguesia de Nova 
Lage, da Provincia da Babia,. e subordinado ao Com* 
mando Superior da Guarda Nacional do Município 
de Nazaretn , da mesma Provincia , um Batalhão de 
Infantaria, com seis Companhias , e a designação de 
109 do serviço activo , o qual terá a sua parada no 
lugar que Ine fôr marcado pelo Presidente da Pro- 
vincia, na fdrma da lei. 

Francisco José Furtado, do Meu Conselho, Pre- 
sidente do Conselho de Ministros , Ministro e Secre- 
tario de Estado dos Negócios da Justiça , assim o 
tenha entendido e faça executar. Palácio do Rio de 
Janeiro em trinta e um de Outubro de mil oitocentos 
sessenta e quatro, quadragésimo terceiro da Inde- 
pendência e do Império. 

Com a Rubrica de Sua Magestade o Imperador. 

Francisco José Furtados 



DECRETO N. 3.331 — de 31 de Outubro de 1864. 

Créa mais dnas Companhias no l.o BatalbSo de Infantaria do ser« 
viço da reserva da Guarda Nacioaal da Província de S. Paulo. 

Attendendo ao que Me representou o Presidente da 
Provincia de S, Paulo , Hei por bem Decretar o se- 
guinte : 

Artigo único. Ficão creadas mais duas Companhias 
no 1 .• Batalhão da reserva da Guarda Nacional da 
Provincia de S. Paulo , e revogado o Decreto n.' 1 .203 
de 28 de Junho de 1853, na parte em que creou aquelle 
Batalhão com o numero de quatro Companhias» 



— 819 — 

ftôticisco José Furtado; do Meu Conselho , Prest* 
dente do Conselho de Ministros , Ministro e Secre- 
lario de Estado dos Negócios da Justiça , assim ó 
lenha entendido e faça executar. Palácio do Rio de 
Janeiro em trinta e um de Outubro de mil oitocentos 
sessenta e quatro, quadragésimo terceiro da Inde- 
pendência e do Império. 

Coni a Rubrica de Sua Magestadc o Imperador. 
Francisco José Furtado, 



DECRETO N. 3.332-de g de Novembro de 1864. 

Marca ao Carcereiro da cadèa da ViUa de S. Joio, na Proviucia dè 
Purabyba, o ordenado aonaal de cem mil réis. 

Hei por bem Decretar o seguinte! 

Artipo único . Fica marcado ao Carcereiro da cadèa 
da Viiía de S. Joâo, na Província da Parahyba, o 
ordenado annual de cem mil réis. 

Francisco José Furtado , do Meu Conselho, Pre-- 
sidente do Conselho de Ministros, Ministro e Secre- 
tario de Estado dos Negócios da Justiça, assim o 
lenha entendido e faça executar* Palácio do Rio de 
Janeiro em dous de Novembro de mil oitocentos 
sessenta e quatro» quadragésimo terceiro da Inde- 
pendência e do Império. 

Com a Rubrica de Sua Magcslade o Imperador. 
Francisco José Furtado, 



•DE€RETO X. 3.333— de 2 de NoTembrcde 186^1, 

Marca ao Carcereiro da cwJêa da ViUa de S. Francisco das €h8|fa« 
<1o Campo Grande, na Froviucia de Miuas Gwaes, o ordenado aiiuual 
de cento c >inic mil réis. 

Hei por bem Decretar o seí^uinie; 

Aríígo único. Fica marcado ao Carcereiro da cadea 
da Villa de S. Francisco das Chagas do Campo Grande, 
na- Província de Minas Geraes, o ordenado annuaí 
<k» cento e vinte mil réis. 

Francisco José Furtado, do Meij Conselho, Presi- 
dente do Conselho de Ministros, Ministro e Secretario 
de Estado dos Negócios da Justiça , assim o lenha 
entendido e faça executar. Palácio do Rio de Janeiro 
em dous de Noveníbro de mil oitocentos sessenta e 
quatro, quadragésimo terceiro da Independência e 
do lmi)erio. 

Coui- a Rubrica de Sua Magesladc o Imperador.' 

Francisco Jasc Fintado. 



MCRETO X. 3.33 i -de- ^ Je Xovembro de 18?GÍ. " 

Conc<»dfl ao Baeliarel Aotonifr Gonçalves da .lní>ta Araújo priviW-gh) 
or dez aunos para fabricar c ^ender niachinas de pilar café. 

Allendendo ao que Me requereu o Bacharel An- 
tónio Gonçalves da Justa Araújo, e de conlormidatle 
i-úvn o parecer do Procurador da Coroa, Soberania 
íí Fazenda Nacional, Hei por bem Conceder-lhc pri- 
vilegio por dex aíinos para fabricar e vender no 
Império machinas, (pie declarou ter inventado, para 
pilar café. 

José Liberato Barrózo, do Meu Conselho, Minislro' 
e Secretario de Estado (Tos Negócios do Império, 
e interinamente dos da Agricultura, Commercio e 



Obras Publicas, assim o tenha entendido e faça exe^ 
cutar. Palácio do Rio de Janeiro em ires de No^ 
vembro de mil oitocentos sessenta e quatro, qua-. 
dragesimo terceiro da Independência e do Império. 

Com a Rubrica de Sua Mageslade o Imperador, 
José Líber ato Barrozo. 



DECRETO N. 3.335 — de 4 de Novembro de 48GÍ, 

Crêa um Commando Superior de Guardas Nacionaes no Município 
da Vargem Grand«, da Província do Maranhão. 

Altendendo á proposta do Presidente da Província 
do Maranhão, Hei por bem Decretar o seguinte: 

Art. 4,** Fica creado no Município da Vargem 
Grande, da Província do Maranhão, um Commando 
Superior de Guardas Nacionaes, formado dos Ba- 
talhões de Infantaria n.**'20 e 21 cio serviço activo, 
o da companhia avulsa da reserva n.° 7, já orga- 
nisados naquelle Município. 

Art. 2.'' Fica derogado o Detyelo n.** 4.210 de 2a 
de Agosto de 1853, na parte em que anncxou o 
Município da Vargem Grande ao Commando Supe- 
rior da Guarda Nacional de Itapicurú-mírim e Ana- 
jatuba, da mesma Província. 

Francisco José Furtado, do Meu Conselho, Pre- 
sidente do Conselho de Ministros, Ministro e Secre- 
tario de Estado dos Negócios da Justiça, assim o 
tenha entendido e faça executar. Palácio do Rio de 
Janeiro em quatro efe Novembro de mil oitocentos 
sessenta e quatro, quadragésimo terceiro da Inde- 
pendência e do Império. 

Com a Rubrica de Sua Magestade o Imperador. 

Francisco Josó Furtado. 
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DECRETO N. 3.336 — de 9 de Novembro de <864. 

lUrc« o OffdeoMlo do Promotor PoMko da Comarca de A/qoirat » 
creada oa Proviocia do Geará « 

Hei por bem Decretar o seguinte: 

Artigo único. O Promotor Publico da Comarca de 
Aquiraz» creada ultimamente na Província do Ceará, 
vencerá o ordenado annual de seiscentos mil réis. 

Francisco José Furtado, do Meu Conselho, Presi- 
dente do Conselho de Blinistros, Ministro e Secre- 
tario de Estado dos Negócios da Justiça, assim o 
tenha entendido e faça executar. Palácio do Rio 
de Janeiro em nove de Novembro de mil oitocentos 
sessenta e quatro, quadragésimo terceiro da Inde- 
pendência e do Império. 

Com a Rubrica de Sua Magestade o Imperador. 
Francisco José Fu?^ado, 



DECRETO N. 3.337 — de 14 de Novembro de 1864. 

Transfere a Jerónimo José de Me«inita e Roberto Jorge Haddok 
Lobo o contracto feito coro Ivab) & Braga cm 4 de Maio de 186 i. 

Attendendo ao que Mc representarão Jerónimo 
José de Mesquita e Roberto Jorge Haddok Lobo : 
Hei por bem Transferir-lhes as oorigações e privi- 
légios especiíicados no contracto feito com Ivahy 
& Braga approvado pelo Decreto n.° 3.089 de 4 de 
Maio de 1863 para manter uma linha regular de 
vapores entre o porto do Rio de Janeiro e o de 
Santos, na Província de S. Paulo. 

José Liberalo Barrozo, do Meu Conselho, Ministro 
e Secretario de Estado dos Xegocios do Império, 
e interino dos da Agricultura, Commercio c Obras 
Publicas, assim o tenha entendido e faça executar. 
Palácio do Rio de Janeiro em onze de Novembro 
de mil oitocentos sessenta e quatro, quadragésimo 
terceiro da Independência e do Império. 

Com a Rubrica de Sua Magestade o Imperador. 
José Liberalo BarrozOr 
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DECRETO N. 3.334 (*>— de U de Novembro de tWtí 

hêt providencias sobre os diabeiros queoDaneo do Brasil recebe em 
cODtft corrente» e sobre> ftfMnlHa úm a^m %H}mAnH 

Gonsiderando a necessidade de providenciar sobre 
QS dinheiros que o Banco do Brasil recebe em conta 
corrente simples e a juros, bem como a respeito 
do quantitativo do dividendo que poderá renarlir 
pelos seus accionistas, Hei por bem determinar que, 
emquanto não se abrir de novo o troco dos seus 
bilhetes por ouro se observe o seguinte : 

Art. 1 .*' As sommas que o Banco do Brasil rece- 
ber em conta corrente simples serão consideradas 
como parte integrante da emissão em circulação ; e 
daquellas que receber em conta corrente a juros 
só poderá empregar o equivalente a três quartos. 

Art. 2.° Os dividendos que se repartirem d'òra 
em diante pelos accionistas do Banco, não excederáõ 
a 42 Vo ao anno, e os lucros que restarem, serão 
applicados a augmentar o fundo de reserva. 

Carlos Carneiro de Campos, do Meu Conselho, Se* 
nador do Império, Ministro e Secretario de Estado 
dos Negócios da Fazenda e Presidente do Tribunal 
do Thesouro Nacional, assim o tenha entendido e 
faça executar. Palácio do Rio de Janeiro em qua- 
torze de Novembro de mil oitocentos sessenta e 

3uatro, quadragésimo terceiro da Independência e 
o Império. 

* Com a Rubrica de Sua Magestade o Imperador, 
Carlos Carneiro de Campos^ 



(*) Com N. a. 1(38 nSo boun a?fo algum* 
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DECREtO N. 3.340 — de 15 de Novembro de 48C4, 

Crêa no Termo de Muaná da Proviacia do Pará um logar de Juii 
MoDicipal, qu6 aceumulaFá a»fttae0es de Ju« deOrphaos* 

Hei por bem Decretar o seguinte : 

Artigo único. Fica creado no Termo de Muaná, 
daProvincia do Pará, um lugar de Juiz Municipal, 
que accumulará as funcções de Juiz de Orphaos: 
revogadas as disposições em contrario. 

Francisco José Furtado, do Meu Conselho, Pre- 
sidente do Conselho de Ministros, Ministro e Secre- 
tario de Estado dos Negócios da Justiça, assim o 
tenha entendido e faça executar Palácio do Rio 
de Janeiro em quinze de Novembro de mil oito- 
centos sessenta e quatro, quadragésimo terceiro da 
Independência e do Império. 

Com a Rubrica de Sua Mageslade o Imperador* 

Frmicisco José Furtado» 



DECRETO N. 3.341 — de 15 de Novembro de 4864. 

Créa mais um Batalhão de lofantaria do serviço activo da Guarda 
Nacional na Freguezia de Oeiras, da Província do Piauljy. _^ 

Attendendo a proposta do Presidente da Provín- 
cia do Piauhy, Hei por bem Decretar o seguinte : 

Artigo único. Fica creado na Freguezia de Oeiras, 
da Província do Piauhy, e subordinado ao Com- 
mando Superior da Guarda Nacional dos Municipios 
de Oeiras e Picos, da mesma Província, mais um 
Batalhão de Infantaria, com seis Companhias, e a 
designação de vinte e nove do serviço activo, o 
qual terá a sua parada no lugar que lhe fôr mar- 
cado pelo Presidente ^a Provincia, m fórm^ da lei. 
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FrancisGO José Furtado, do Meu Conselho, Pre- 
sidente do Conselho de Ministros*, Ministro e Secre- 
tario de Estado dos Negócios da Justiça, assim o 
tenha entendido e faça executar. Palácio do Rio 
de Janeiro em quinze de Novembro de mil oitocentos 
sessenta e quatro, quadragésimo terceiro da Inde- 
pendência e do Império. 

Com a Rubrica de Sua Magestade o Imperador. 
Francisco José Furtado, 



DECRETO N. 3.342— de 15 de Novembro de 1864. 

Marca o ordenado annual de cento e vinte mil réis ao Carcereiro da 
cadéa da Villa de Araruama, na Província do Hio de Janeiro. 

Hei por bem Decretar o seguinte: 

Artigo único. Fica marcado o ordenado annual de 
cento e vinte mil réis ao Carcereiro da cadèa da Villa 
de Araruama, na Província do Rio de Janeiro. 

Francisco José Furtado, do Meu Conselho, Presi- 
dente do Conselho de Ministros, Ministro e Secretario 
de Estado dos Negócios da Justiça, assim o tenha 
entendido e faça executar. Palácio do Rio de Ja- 
neiro em quinze de Novembro de mil oitocentos 
sessenta e quatro, quadragésimo terceiro da Inde- 
pendência e do Império. 

Com a Rubrica de Sua Magestade o Imperador. 

Francisco José Furtado. 
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DECRETO N. 3.343— de 18 de Novembro de 1864. 

Crèa mais um Batalhflo de Infantaría da Guarda Nacional no Mu? 
nicipio da UniAo, da Proviocia do Piauby. 

Atlendendo a proposta do Presidente da Provín- 
cia do Piauhy, Hei por bem Decretar o seguinte: 

Artigo único. Fica creado no Municipio da União, 
da Provincia do Piauhy, e subordinado ao Com- 
mando Superior da Guarda Nacional dos Mimicipios 
de Campo Maior e União, da mesma Provincia, um 
Batalhão de Infantaria, com seis Companhias, e a 
designação de trinta do serviço activo, o qual terá 
a sua parada no lugar que lhe fôr marcado pelo 
Presidente da Provincia, na forma da lei. 

Francisco José Furtado^ do Meu Conselho, Presi- 
dente do Conselho de Ministros, Ministro e Secretario 
de Estado dos Negócios dá Justiça, assim o tenha 
entendido e faça executar. Palácio do Rio de Janeiro 
em dezoito de Novembro de mil oitocentos sessenta 
e quatro, quadragésimo terceiro da Independência 
e do Império. 

Com a Rubrica de Sua Magestade o Imperador. 

Francisco José Furtado. 



DECRETO N. 3.344~de 19 de Novembro de 1864. 

Declara satisfactorío o resultado do ensaio do noYo systema de lim- 
peza das casas e esgoto das aguas pluviaes, feito no primeiro dis- 
tricto das obras da Companhia — Rio de Janeiro City Improtements. 

Para execução do que dispõe o § 2.^ da condição 
20.« do contracto approvado pelo Decreto n.* 1 .929 
de 26 de Abril de 4857, modificada pelo de n.« 2.835 
de 12 de Outubro de 1861: Hei por bem Declarar 
satisfactorío o resultado do ensaio do novo syste- 
ma de limpeza das casas e eseoto das aguas pluviaes, 
feito no primeiro districto das obras da Companhia 
—Rio de Janeiro City Improveraents.— 
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José Liberato Barrozo, do Meu Conselho, Minis- 
tro e Secretario de Estado dos ]>fegocios do Impé- 
rio, e interino dos da Agricultura , Commercio e 
Obras Publicas, assim o tenha enleiidido e faça 
executar. Palácio do Rio de Janeiro em dezanove 
de Novembro de mil oitocentos sessenta e quatro, 
quadragésimo terceiro da Independência e do Im- 
pério. 

Cem a Rubrica de Sua Mageslade o Imperador. 

José Liberato Barrozo. 



DECRETO N. 3.345 —de 21 de Novembro de 1864. 

Concede á Sociedade denominada •— União Beneficente, Com- 
mercio e Artes — autorisação para funccionar, e approva os 
seus Estatutos. 

Altendendo ao cjue representou a Sociedade 
denominada — União Beneficente , Commercio e 
Artes — , e de conformidade com a Minha ímme- 
diata Resolução de 5 de Outubro próximo passado, 
tomada sobre parecer da Secção dos Negócios do 
Império do Conselho de Estado, exarado em Con- 
sulta de vinte e seis de Agosto ultimo: Hei por 
bem conceder á mesma Sociedade autorisação para 
funccionar e approvar os seus Estatutos com as 
seguintes alterações: 

Será supprimido o § 6.° do art. 16. 

O § 2.° do art. 5.% e os arts. 34, 43, 'il , 55, 56 e 
57 serão assim redigidos : 

§ 2.^ do art. 5.* Os maiores de 50 annos, salva 
entrando remidos com a jóia de 250^000. Nenhuma; 
pensão, porém, se dará dentro do primeiro anno 
aos que forem maiores do 60 annos. 



Ari. 34. Forniar-se-ha uma caixa especial para a 
compra de um etiíicio, onde se estabeleça o ar- 
chivo social. As quantias reunidas para este fim 
fícaráõ sujeitas á reera geral do deposito em Banco 
publico, estabelecida no § 2.* do art. 31 . 

Art. 43. O sócio que reincidir na pratica de cri- 
mes será expulso da Sociedade. 

Art. 5i . Quando qualquer sócio se retirar desta 
Corte ou da Cidade de ISictheroy, o participará ao 
4 / Secretario, por escripto, a fim de ser dispen- 
sado de pagar mensalidades durante sua ausência, 
ficando entendido que, durante esta, não terá di- 
reito a soccorro algum. 

Art. 55. Os quatro sócios fundadores lerão voto 
deliberativo no Conselho, emquanto a assembléa 
geral não deliberar o contrario. 

Art. 56. A Sociedade poderá ser dissolvida por 
deliberação da assembléa geral, sendo para isso 
necessária a approvação de dous terços dos sócios 
em geral, e também quando se verificar que ella 
não pôde mais preencher os seus fins. 

Art. 57. Verificada a dissolução* da Sociedade 
serão os seus fundos repartidos segundo o que 
for deliberado pela maioria da assembléa gepal. 

Quaesquer outras alterações que se fizerem nos 
mesmos Estatutos terão de'ser sujeitas a approva- 
ção do Governo Imperial, devendo passar-se a 
competente carta que servirá de titulo. 

José Liberato Barrozo, do Meu Conselho, Ministro 
e Secretario de Estado dos Negócios do Império, 
assim o tenha entendi4o e faça executar. Palácio 
do Rio de Janeiro em vinte ê um de Novembro 
de mil oitocentos sessenta e quatro, quadragésimo 
terceiro da Independência e do Império. 

Cora a Rubrica de Sua Magestade o Imperador. 

Jofié Liberato Barrozo. 
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Estatutos da Sociedade— Uniào Bei^cente, Coiniuereio 
e Artes. -^ (f ) 



CAPITULO I. 



Da Sociedade e seus fins. 



Art. iy A Sociedade denomina-se— União Be- 
neficente, Commercio e Artes. 

Art. 2.* A Sociedade compõe-se de íllimitado 
numero de sócios contribuintes. 

Art. 3.** Seus fins são: exercer a beneficência 
soccorrendo seus membros em caso de moléstia. 



CAPITULO II. 



Da admissão dos soeios. 



Art. 4.^ Qualquer cidadão nacional ou estran- 
geiro poderá partencer á Sociedade, menos de 
côr preta, com tanto que não esteja envolvido em 
processo, e que* seja de reconhecida moralidade . 

Art. b.^ Não poderão pertencer á Sociedade : 

§ 1."* Os menores de 15 annos de idade. 
* § 2." Os maiores de 50 annos, salvo entrando 
remidos com a jóia de 250j^000. 

§ a.** Os turbulentos e os de máo comporta- 
mento. 

Art. 6.° Para ser admittido sócio, precederá 
proposta assignada pelo sócio proponente, de- 
clarando ó nome, idade, nacionalidade, estado, 
profissão e residência do proposto. 



(1) Os artigos destes Estatutos que tiverem asterisco forão 
substituídos pelos que se leem no corpo do Decreto. 
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Art. 7/ A proposta será dirigida ao I.* Se- 
cretario, que a «apresentará na primeira sessão 
do Conselho, para ser discutida depois de ouvida 
a respectiva commissão. 

§ 1/ Approvada a proposta, o 1.® Secretario o 
communicará por escripto ao candidato. 

Art. 8.* O proposto, logo que receber acom- 
municação de que foi approvado sócio, entrará 
para o cofre da Sociedade com a quantia de 
30j^000 se tiver de 15 á 39 annos de idade, ou 
com a de SOjjíOOO se tiver de 40 á 60 annos. 

Art. 9.* Poderá remir suas mensalidades o pro- 
posto que tiver de 13 á 39 annos de idade, en- 
trando para esse fim com a quantia de lOOj^OOO 
e a respectiva jóia de SOjjOOO; assim como o de 
40 á 50 annos com a quantia de ISOjffOOO e a 
jóia de SO^ÍOOO. 



CAPITULO III. 

Deveres dos sócios. 

Art. 10.. E' dever de todo o sócio: 

§ 1.** Observar estes Estatutos. 

§ 2.* Aceitar e exercer com zelo qualquer cargo 
para que fôr eleito ou nomeado, salvo reeleição 
ou moléstia. 

§ 3.* Contribuir com a mensalidade de 1|Í000, 
pagos sempre em trimestres adiantados. 

§ 4.* Comparecer nas assembléas geraes e elei- 
toraes e entregar sua cédula. 

§ 5.*^ Conduzir-se com dignidade e respeito 
quando se achar nas reuniões da Sociedade. 

§ e.** Em geral todo o sócio pôde propor ao 
Conselho medidas em beneficio da Sociedade, e 
terá assento nas sessões em que se discutir sua 
proposta, tomando parte na discussão; porém não 
terá voto, devendo retirar-se logo que se fôr pro- 
ceder a votação, que será feita por escrutínio 
secreto. 
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Art. 11. Quando qualquer soeio julgar que o 
Conselho tem ultrapassado os limites que a lei 
da Sociedade lhe prescreve» ou tem infringido 
os artigos dos Estatutos, achando-se quite com o 
cofre da Sociedade, e apoiado por 50 assignaturas 
de sócios também quites, tem direito de repre- 
sentar contra o Conselho, e pedir a reunião da 
assembléa geral. 



CAPITULO IV. 

Dos direitos dos sócios, 

Art. 12. Todo o sócio tem direito de votar e 
ser votado, exceptuando-se : 

§ 1.® Os que não se acharem quites em suas 
contribuições. 

§ 2.^ Os que não tiverem meios decentes de 
subsistência. 

§ 3.* Os que estiverem envolvidos em processo 
ou presos. 

§ 4.» Os que estiverem recebendo beneficência. 

Art. 13. O sócio que por espaço de lOannos 
de pagamento de mensalidades, não tiver recebido 
beneficência da Sj^edade, gozará do titulo de be- 
nemérito. 

CAPITULO v: 

Das penas dos sócios. 

Art. 14. Perdem o direito de sócios : 

§ 1 .• Os que se entregarem á pratica demáos 

costumes e que não se corrigirem- depois de 

prevenidos. 
§ 2.«» Os que tentarem directamente, ou por 

factos provados, destruir a Sociedade, ou lançar 

mão de meios pelos quaes possa vir o descrédito 

ou anniquilamento delia. 
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§ 3.° Os que derem extravio a dinheiros^ mo- 
veis ou qualquer objecto que pertença á Socie- 
dade , sendo além disso obrigado a Vestitui-los 
judicialmente. 

§4.^ Os que por falsas informações tiverem 
sido approvados sem os quesitos marcados no 
art. 4.% por espaço de seis mezes, entregando-se- 
Ihes as quantias com que tiverem entrado para o 
cofre da Sociedade. 



CAPITULO VI. 



Da assembléa geral. 



Art. 45. Õs sócios reunem-se em assembléa 
geral ordinária na primeira dominga do mez de 
Janeiro de cada anno, e extraordinária quando 
as circumstancias o exigir, precedendo annuncios 
pelos jornaes, e serão considerados em maioria 
quando se achem reunidos cincoenta sócios pelo 
menos. 

Art. 16. Compete a assembléa geral ordinária. 

§ 1 .• Ouvir a leitura da acta da ultima sessão, 
approva-la ou reprova-la. 

§ 2.* Ouvir ler o relatório apresentado pelo 
Presidente, dando um resumo claro dos trabalhos 
administrativos, e fazendo ver o estado da So- 
ciedade. 

§ 3.° OíTerecer propostas ou resoluções de inte- 
resse, para a Sociedade as approvar, sendo re- 
conhecida sua utiUdade, o que só terá cabimento 
na segunda sessão ordinária. 

§ 4.^ Eleger o Conselho administrativo, que 
será de 21 membros, e funccionará por espaço 
de um anno. 

§ 5.^ Eleger a Commissão de finanças que será 
composta de três membros. 
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§ 6.° Assistir íi posse do Conselho, oito dias de- 
pois de eleito. (1) 

Art. 17. Á assembléa geral, coavocada extraor- 
dinariamente, só trata do objecto da sua convo- 
cação, com tanto que não se alaste de modo algum 
dos principios fundamentacs da Sociedade. 

Art. IS. Sc a assembléa geral, em qualquer 
dos casos não concluir os seus trabalhos no dia 
da sua reunião, poderá ser adiada para quando 
o Conselho julgar opportuno, não podendo po- 
rém, exceder a quinze dias. 

Art. 19. Para a eleição de que tratão os §§ 4.*e 
5.'^ do art. 16 só scràõ recebidas as cédulas dos 
sócios presentes. 



CAPITULO Ylí. 



Da eleição. 



Ari. 20. Logo que a assembléa geral se con- 
verta emCollegio Eleitoral, se procederá ao rece- 
bimento das cédulas para os fins especificados 
nos §§ í."" e 5." dò art. 16, devendo na mesma 
cédula ser distinctamente escriptos os nomes para 
membros da Commissão de contas. 

Art. 21. Pio CoUegio eleitoral serviráõ de Secre- 
tários da Mesa, e de Escrutadores quem o Pre- 
sidente nomear; e installado o Coliegio eleitoral a 
Mesa funccionará, sem embargo de retirar-se al- 
gum sócio. 

Art. 22. Terminado o recebimento das cédulas, 
serão estas confrontadas com o numero dos vo- 
tantes, ^ e proceder-se-ha á apuração dos votos, 
findo o que, o Presidente proclamará os eleitos 
pela maioria relativa da apuração. 

Art. 23. Serão supplentes os immediatos em 
votos, que serão chamados nos seguintes casos: 



(1) Este paragra^pho foi supprimido pelo DQcrcto. 
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§ 1.^ O nio comparecimento por quatro sessões 
seguidas, ou ausência nào participada. 

§ 2." ror despedida ou fallecimento. 

Art. 24. E' da attribuiçào da Mesa eleitoral o 
decidir a validade da eleição, quando encontre 
pequena diflferença no recebimento das cédulas, 
nào excedendo a cinco. 

Art. 23. Concluido todo o processo eleitoral, o 
1.*^ Secretario lavrará a acta. que será assignada 
pela Mesa, declarando o resultado da eleição, e 
remettendo á cada um dos eleitos um ofliciò com 
declaração do numero devotos que tiver obtido, o 
qual lhe servirá de diploma. 



CAPITULO VIII. 



Da administração da Sociedade, 



Art. 26. A administração da Sociedade é repre- 
sentada por um Conselho eleito conforme o § 4.^ 
do art. 16 e compele-lhe : 

§ 1.° Eleger d' entre seus membros uma Direc- 
toria composta de um Presidente, vice-Presidente, 
1." e 2." Secretários, Thesoureiío, eSyndico. 

§ 2.' Julgar das acções beneméritas dos sócios 
fazendo inscrever seus nomes em um livro para 
isso destinado, e passar-lhes os competentes di- 
plomas. 

§ 3.° Nomear as commissões para o bom des- 
empenho dos fins da Sociedade, bem como os em- 
pregados que julgar precisos, e marcar-lhes òs 
respectivos vencimentos. 

§ 4.^ Tomar todas as medidas que julgar con- 
venientes ao engrandecimento da Sociedade. 

§ 5.° Examinar o estado do cofre da Sociedade 
quando julgar necessário. 

§ 6.^ Suspender qualquer empregado quando 
elle se opponha aos princípios e interesses da 
Sociedade. 
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§ 7.'* Convocar a assembléa geral como deler- 
'mina o art. 15. 

§ 8.® Suspender qualquer beneficência, quando 
conheça ter ella sido concedida indevidamente. 

§ 9.0 Accusaí perante as autoridades do paiz 
aos sócios e empregados, que defraudarem di- 
nheiro, ou qualquer objecto, pertencente a So- 
ciedade. 

§ 10. Entregar aos sócios eíTectivos os diplo- 
mas, que serão assignados pelo Presidente, 1.^ 
Secretario e Thesoureiro, recebendo este a quantia 
de 1^000 de cada um. 

§ il. Providenciar todos os casos que occor- 
rerem, e que nào estejâo especificados nestes es- 
tatutos. 

§ 12. Não será considerada sessão sem que es- 
tejào presentes 1 1 membros, sendo suas decisões 
tomadas pela maioria dos presentes. 

§ 13, Discutir e approvar o relatório que o Pre- 
sidente apresentar 15 dias antes de ser convocada 
a assembléa geral ordinária. 

§ 14. Observar e fazer observar os presentes 
estatutos em tudo e por tudo. 

Art. 27. São attribuições do Presidente: 

§ 1 ."^ Dar andamento* na falta de reuniões do 
Conselho, a todos os negócios que forem urgentes 
para a boa ordem da Sociedade, dando de tudo 
ao Conselho conta na primeira sessão. 

§ 2." Ordenar ao Thesoureiro a entrega das be- 
neficências logo que tenha participação de algum 
sócio com direito a recebe-la. 

§ 3.^ Rubricar todos os livros da Sociedade. 

§ 4.' Nomear a Commissão que tiver de assistir 
ao funeral do sócio gue fallecer, e fazer parte 
delia se lhe fôr possivel. 

§ 5.* Presidir as sessões do Conselho e ás da 
assembléa geral, tendo para isso o voto de qua- 
lidade no caso de empate. 

Art. 28. O Vicc-Presidente subslitue o Presi- 
dente em seus impedimentos. 

Art. 29. São deveres do 1.° Secretario: 

§ 1 .'* Proceder a leitura das actas c todo o expe- 



diente, e assigiiar toda a correspondência da So-, 
cicdade. 

§ 2.^ Conservar em boa ordem o arcliivo, c ter 
sempre em dia a escripturaçào a seu cargo. 

§ 3.° Fazer o pedido dos livros e de tudo quanto 
precisar para o expediente. 

§ 4.^ Expedir o mais breve que possa os oíTi- 
cios e ordens dadas pelo Conselho. 

§ 5.° Presidir as sessões na falta do Presidente 
c Vice-Presidente. 

Art. 30. O 2.* Secretario tem a seu cargo : 

§ I.** A redacção das actas e registros gcraes. 

55 2.' Coadjuvar o 1 .° Secretario quando fôr pre- 
ciso, e subslilui-lo em seus impedimentos, menos 
nas funcções de Presidente e Vice-Presidente. 

Art. 31. São obrigações do Tlicsoureiro : 

§ 1.° Ser responsável pelos títulos de valor o 
dinheiro que fazem o capital da Sociedade. 

§ 2 ° Recolher a um Banco publico todo o di- 
nheiro que tiver a Sociedade acima de 300Í/000 
reis, e emprega-lo em apoUces geraes da divida 
publica, quando para isso chegar, cuja compra 
será sempre feita em nome da Sociedade, e tacs 
apólices não poderão ser transferidas sem a deli- 
beração da asscmbléa geral, a qual será annun- 
ciada io dias consecutivos antes nos jornaes mais 
públicos. 

§ 3.° Propor, sob sua responsabilidade, cobra- 
dores preferindo os sócios. 

§ 4.° Dar a beneficência que marca o art. 36 
logo que tenha communicação do Presidente. 

§ 5.° Apresentar trimestralmente ao Conselho 
um balancete do estado da Sociedade. 

§ 6.° Dar verbal ou por escripto todas as in- 
formações que o Conselho exigir sobre as finanças 
da Sociedade. 

§ 7.** Remetter em tempo todas as contas do- 
cumentadas e livros á Commissão de contas, c 
ministrar-lhes os esclarecimentos que ella exigir 
para bem formular o seu parecer. 

§8.^ Ter sempre em sou poder 500,^5(000 dispo- 



níveis para qualquer bcnclicencia ou funeral que 
seja autorisado a lazer. 

§ 9.° Apresentar ao Conselho, lo dias antes de 
findar o anno social, um balancete de toda a re- 
ceita e dcspeza da Sociedade, para ser presente 
á assemblca geral. 

§ 10. Assignar os recibos das jóias c mensali- 
dades dos sócios. 

Art. 32. Ao Syndico compete: 

§ 1.° Zelar dos interesses da Sociedade, dili- 
genciar quanto lhe fôr possivel o augmento e 
prosperidade delia. 

§ 2.*» Tratar do funeral do sócio que fallecer. 
e mandar celebrar a missa na forma dos Estatutos. 

§ 3.^ Representar a Sociedade em juizo por 
meio de procuração assignada pela maioria do 
Conselho. 

§ A.° Ter em sua guarda todos os moveis e mais 
objectos que a Sociedade possuir. 



CAPITULO IX. 



Do capital da Sociedade. 



Art. 33. As jóias de entradas dos sócios, men- 
salidades e donativos que houverem, formão o 
capital da Sociedade. 

* Art. 3i. Formar-se-ha uma caixa especial, 
creada para a compra de um edifício onde se 
estabeleça o archivo social, e nella será depositada 
qualquer quantia que se possa haver para esse 
fira, a qual só devera fazer parte do capital quando 
se eíTectuar tal acquisição. 

Art. 33. A caixa de 'que trata o artigo ante- 
cedente será creada logo que a Sociedade comece 
a fazer beneficência. 
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CAPITULO X. 



Das beneficências. 



Art. 36. O sócio que adoecer tem direito á be- 
neficência de 30.^000 mensaes, paga em três pres- 
tações com interstício de 10 dias, devendo, porém, 
mandar participação acompanhada do recibo ou 
documento que prove estar quite com o cofre 
social. 

Art. 37. As beneficências só serão levadas pelos 
membros da Commissão ou Administração aos 
sócios enfermos, até S. Christovão, Andarahy, Bo- 
tafogo e Nictheroy. 

Art. 38. Os sócios que se acharem longe dos 
lugares mencionados no artigo antecedente, não 
perdem as beneficências a que tem direito, com 
tanto que, além do que exige o § 3.° do art. 10, 
provem a enfermidade com attestado de seu Medico 
assistente, rubricado pela autoridade do lugar. 

Art. 39. Ao sócio que fallecer se fará o fune- 
ral de 3.^ classe, constando de caixão, eça , qualro 
tocheiros, carro, cova, encommendação rezada, e 
missa do 7.° dia do seu passamento* sendo para 
esse fim convidados todos os sócios pelos jornaes. 

Art. 40. Gozará de uma pensão mensal de 20^000 
o sócio, que por sua incapacidade physica, não 
possa adquirir meios de subsistência, e sem pre- 
juízo de quaesquer outros soccorros , não terá 
direito ao que dispõe o art. 36. 

Art. 41 . O sócio que por seu máo estado de 
saúde houver de se retirar do Império ou da 
Capital será soccorrido com uma quantia que o 
Conselho julgar suíTiciente para o seu transporte, 
não excedendo porém de ISO^jíOOO, e durante sua 
ausência não terá direito aos soccorros da Socie- 
dade, nem pagará mensalidades. Para satisfação 
deste artigo, é preciso que o sócio apresente previa- 
mente dous attestados de médicos provando a 
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necessidade de ausenlar-se para o restabelecimento 
de sua saúde. 

Art. 42. O sócio que for preso, receberá uma 
pensão mensal, nunca superior a quantia de 
30^000, cessando ella e todas as mais quantias 
que lhe confere estes Estatutos logo que for condem- 
nado por qualquer tribunal por crime infamante, 
e ficará dispensado do pagamento de mensalidades 
emquanto soífrer a pena que lhe fôr imposta- 

* Art. 43. Se o crime fôr verificado pela rein- 
cidência no mesmo ou outro qualquer por mais 
de duas vezes no anno , e se conhecer que o 
sócio costuma perpetra-lo por habito ou espirito 
de maldade, a Sociedade não tomará parte al- 
guma no seu livramento , e ficará incurso no 
art. 49. 

Art. 44. Não será concedida beneficência ai 
guma ao sócio que não esteja quite com a Sociedade. 



CAPITULO XI. 



Disposições Gemes. 

Art. 45. As sessões do Conselho serão publicas 
para os sócios, com tanto que se conservem como 
simples expectadores. 

Art. 46. O proposto para sócio, sendo rejeitado, 
não poderá novamente ser apresentado no mesmo 
Conselho. 

Art. 47. O sócio que se desligar ou fôr desli- 
gado da Sociedade , perde todo e qualquer di- 
reito a indemnisação , salvo alguma quantia ou 
objecto que á mesma lenha emprestado ou de- 
positado. 

Art. 48 . O sócio que deixar de pagar suas men- 
salidades por espaço de três raezes , e que sendo 
avisado por oíTicio^do 1 .^ Secretario, não se puzer 
quite no prazo de oito dias depois do aviso, será 
considerado desligado, e só poderá ser readmiltido 
remindo suas mensalidades. 
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Art. 49. Será suspenso, e sem direito á bc- 
iieíicencia, pelo lempo que (/) Conselho julgar con- 
veniente, o sócio que nas reuniões da Sociedade 
faltar ao respeito e provocar desordens. 

Art. 50. Os sócios que existirem até a appro va- 
rão destes Estatutos poderão remir suas men- 
salidades mediante as quantias estabelecidas no 
art. 9.% levando-se porém em conta para esse 
fim aquellas quantias que já houverem entrado 
para o cofre da Sociedade como mensalidades. 

* Art. 51 . Quando qualquer sócio se retirar para 
fora do Império ou da Capital, participará por 
escripto ao 1.** Secretario, e tornará a faze-lo 
quando regressar, sendo dispensado de pagar 
mensalidades durante sua ausência, e nâo go- 
zará dos soccorros da Sociedade emquanlo au- 
sente. 

Art. 52. Qualquer sócio poderá desligar-se da 
Sociedade, mandando participação por escripto 
ao 1.° Secretario para fazer consW ao Conselho. 

Art. 53. Serão sócios beneméritos: 

§ 1.*^ Os quatro sócios que tiverão a idéa de 
fundar esta Sociedade. 

§ 2.** Os que servirem com assiduidade por es- 
paço de três annos no Conselho. 

§ 3.° Os que prestarem ou tiverem prestado 
serviços relevantes á Sociedade, como sejão, 
donativos pecuniários, moveis, ele, cujos valores 
sejão estimados em mais de 400^000. 

§ 4.** Os que sobre proposta sua admiltiremou 
tiverem admittido 100 sócios. 

Art. 54. O Conselho fica autorisado a confec- 
cionar e approvar um regimento interno q[ue 
estabeleça o modo da discussão, sua policia in- 
terna, e deveres das Commissões. 

* Art. 55. Os quatro sócios fundadores e a pri- 
meira Directoria interina lerão sempre assento 
deliberativo no Conselho, e este artigo nunca 
poderá ser reformado emquanlo elles forem vivos 
e pertencerem a Sociedade. 

* Art. 56. A Sociedade só poderá ser dissolvida 
por deliberação da assemblea geral, sendo para 
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isso necessário a approvaçao de dous terços dos 
sócios em geral, bem como para transferencias 
de apólices. 

* Art. 57. Verificada a dissolução da Sociedade, 
serão seus fundos repartidos em partes iguaes 
pelos pensionistas da Sociedade, os quaes pas- 
sarão quitação que seráarchivadaem juizo compe- 
tente, ou da forma que a assembléa geral deliberar. 

Art. 58. Estes Estatutos, logo depois de appro- 
vados pelos Poderes do Estado, principiarão a 
ler vigor, e poderão ser reformados quando as 
circumstancias o exigirem. 

Approvados em assembléa geral extraordinária 
de. 7 de Agosto de \86&.— Manoel Pereira de Oli- 
veira, Presidente. — Eduardo Luiz Cordeiro, 1.** 
Secretario. — Jo5^ Leite de Magalhães, g,** Secre- 
tario. (Seguem as mais assignaturas.) 



DECRETO N. 3.346-. de 2! de Novembro de 1864. 

Concede privilegio, pelo prazo de dez annos, a Luiz Francisco De- 
louche para fabricar e vender machinas, de sua invenção, para 
despolpar café. 

Attendendo ao que Me requereu Luiz Francisco 
Delouche, e Coníbrmando-me com' o parecer do 
Conselheiro Procurador da Coroa, Fazenda e So- 
berania Nacional, Hei por bem Conceder-lhe pri- 
vilegio por dez annos para fabricar e vender ma- 
chinas, de sua invenção, para despolpar café. 

José Liberato Barrozo, do Meu Conselho, Ministro 
e Secretário de Estado dos Negócios do Império e 
•interinamente dos da Agricultura, Commercio e 
Obras Publicas , assim o tenha entendido e faça 
executar. Palácio do Rio de Janeiro em vinte um ae 
•Novembro de mil oitocentos sessenta e quatro, qua- 
dragésimo terceiro da Independência e do Império, 

Com a Rubrica de Sua Magestade o Imperador.; 

José Liberato Barrozo w 
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DECRETO N. 3.347— de 26 de Novembro de 1864. 

Créa uma Companhia de Aprendizes Marinheiros na Província do 
Ceará, e outra na do Paraná.. 

Hei por bem, usando da autorísação dada no § 6.^ 
da Lei n.® 4.204, de 13 de Maio do corrente anno, 
Crear duas Companhias de Aprendizes Marinheiros, 
wma na Provincia do Ceará e oulra na do Paraná, 
conforme o Regulamento, que baixou com o Decreto 
n/ 1.517, de 4 de Janeiro de 1855. 

Francisco Xavier Pinto Lima, do Meu Conselho, 
Ministro e Secretario de Estado dos Negócios da 
Marinha, o tenha assim entendido e faça executar. 
Palácio do Rio de Janeiro em vinte seis de Novem- 
bro de mil oitocentos sessenta e quatro, quadra- 
gésimo terceiro da Independência e do Império. 

Com a Rubrica de Sua Magestade o Imperador. 

Francisco Xavier Pinto Lima. 



DECRETO N. 3.348— de 28 de Novembro de 1864. 

.Organisa a Guarda Nacional dos Municípios de Ipú e Tamboril, da 
Provincia do Ceará. 

Altendendo á proposta do Presidente da Provincia 
do Ceará, Hei por bem Decretar o seguinte : 

Art. 1 .• Fica creado no Município de Ipú, da Pro- 
vincia do Ceará, mais um Batalhão de Infantaria com 
oito Companhias, e a designação de 38 do serviço 
4]ictivo, e uma secção de Batalhão de três Compa- 
jibias, com a designação de 1 1 do serviço da reserva. 

Art. 2.* Fica igualmente creado no Município de 
Tamboril, da mesma Provincia, um Batalhão de 
Infantaria com seis Companhias, e a designação de 
39 do serviço activo, e uma Companhia avulsa da 
reserva. 
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Estes, Corpos e o Batalhão de Infantaria n.*» 26,; 
já organisaao no primeiro daquelles Municipios; 
formaxáõ um Coramando Superior, e terão as suas 
paradas nos lugares que lhes forem marcados pelo' 
Presidente da Província, na forma da lei. 

Francisco José Furtado , do Meu Conselho, Pre- 
sidente do Conselho de Ministros, Ministro e Se-i 
cretario de Estado dos Negócios da Justiça, assim 
o tenha entendido e faça executar. Palácio do 
Rio de Janeiro em vinte oito de Novembro de mil 
oitocentos sessenta e quatro, quadragésimo terceiro 
da Independência e do Império. 

Com a Rubrica de Sua Magestade o Imperador % 
Francisco José Furtado. 



DECRETO N. 3.349— de 28 de Novembro de 1864. 

Crèa mais um BatalhSo de Infantaria da Guarda Nacional aa Paro- 
chia de Santa Rita, da Província da Parahyba* 

Attendendo a proposta do Presidente da Província 
da Parahyba, Hei por bem Decretar o seguinte: 

Artigo único. Fica creado na Parochia de Santa 
Rita, da Província da Parahyba, e subordinado ao 
Commando Superior da Guarda Nacional dos Mu- 
nicipios da Capital e Alhandra, da mesma Provín- 
cia, mais um Batalhão de Infantaria com seis Com- 
panhias, e a designação de 25 do serviço activo, 
o qual terá a sua parada no lugar que lhe fôr mar- 
cado pelo Presidente da Província, na forma da lei. 

Francisco José Furtado, do Meu Conselho, Presi- 
dente do Conselho de Ministros, Ministro e Secretario 
de Estado dos Negócios da Justiça, assim o tenha 
entendido e faça executar. Palácio do Rio de Ja- 
neiro era vinte oito de Novembro de mil oitocentos 
sessenta e quatro, quadragésimo terceiro da lade- 
pendencia e do Império. 

Com a Rubrica de Sua Magestade o Imperador, 
Francisco José Furtado^ 
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DECRETO N. 3.350— de 29 de Novembro d« 18(>4. 

Altera a organisaçSo do Batalhão de Infantaria numero treze da 
Guarda Nacional da Província do Pará. 

Attendendo a proposta do Presidente da Província 
do Pará, Hei por bem Decretar o seguinte: 

Artigo único. Fica reduzido a seis Companhias o 
Batalliào de Infantaria n.° 13 da Guarda Nacional, 
creado no Município de Bragança com oito Compa- 
nhias, e revogado nesta parte o Decreto n." 982 de 
8 de Maio de 1852. 

Francisco José Furtado, do Meu Conselho, Presi- 
dente do Conselho de Ministros, Ministro e Secre- 
tario de Estado dos Negócios da Justiça, assim o 
tenha entendido e faça executar. Palácio do Rio 
de Janeiro em vinte nove de Novembro de mil oito- 
centos sessenta e quatro, quadragésimo terceiro da 
Independência e do Império. 

Com a Rubrica de Sua Magestade o Imperador. 
Francisco José Furtado, 



DECRETO N. 3.351 —de 29 de Novembro de 1864. 

Crca mais um Batalhão de' Infantaria no Município de Bragança da 
Província do Pará. 

Attendendo á proposta do Presidente da Província 
do Pará, Hei por bem Decretar o seguinte : 

Artigo único. Fica creado no Município de Bra- 
gança, daProvincia do Pará, e subordinado ao Com- 
mando Superior da Guarda Nacional dos Mvmicipios 
de Bragança, Cintra, Ourem e Viseu, da mesma 
Pr^^vincia, mais um Batalhão de Infantaria, com seis 
Companhias, c a designação de 38 do serviço activo, 
o qual lerá a sua parada no lugar que for marcado 
pelo Presidente da Provinda na forma da lei. 
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Francisco José Furtado, do Meu Conselho, Presi- 
dente do Conselho de Ministros, Ministro e Secre- 
tario de Estado dos Negócios da Justiça, assim o 
t(3nha entendido e faça executar. Palácio do Rio 
de Janeiro em vinte nove de Novembro de mil oito- 
centos sessenta e quatro, quadragésimo terceiro da 
Independência e do Império. 

Com a Rubrica de Sua Magestade a Imperador. 

Francisco José Furtado, 



DECRETO N. 3.3b2 — de 30 de Novembro de 1864. 

Âpprova as alterações propostas pela Companhia — Rio de Janeiro 
City Improvements— no plano das obras dodistricto n.» 2. 

Attendendo ao que Me representou a Companhia 
— Rio de Janeiro City Improvemenls— , Hei por bem 
Approvar as alterações por ella propostas na di- 
recção que tem de dar aos canos de esgoto do dis- 
triclo n.*» 2! , indicadas na planta que apresentou , 
ficando obrigada a mesma Companhia á coUocar 
nas embocaduras dos canos que despejarem no canal 
do mangue da Cidade Nova, tanques para recebe- 
rem o sedimento produzido pelo movimento das 
aguas encanadas, na conformidade da condição 12.» 
do contracto approvado pelo Decreto n.^ 1.929 de 
26 de Abril de 1857. 

José Liberato Barrozo, do Meu Conselho, Ministro 
e Secretario de Estado dos Negócios do Império, 
e interino dos da Agricultura, Commercio e Obras 
Publicas, assim o tenha entendido e faça executar. 
Palácio do Rio de Janeiro em trinta de Novembro 
de mil oitocentos sessenta e quatro, quadragésimo 
terceiro da Independência e do Império. 

Com a Rubrica de Sua Magestade o Imperador. 

Josô Liberato Barrozo» 
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DECRETO N. 3.353 — de 3 de Dezembro de 1864. 

Reúne o Termo de Icatú ao do Rosário, ambos da Província do 
Maranhão. 

Hei por bem Decretar o seguinte: 

Ari. I." O Termo de Icalú, da Provincia do Ma- 
ranhão, fica reunido ao do Rosário da mesma Pro- 
víncia. 

Art. í.*» Fica revogado o Decreto numero dous mil 
cento noventa e cinco de dezanove de Junho de mil 
oitocentos cincoenta e oito. 

Francisco José Furtado, do Meu Conselho, Presi- 
dente do Conselho de Ministros, Ministro e Secre- 
tario de Estado dos Negócios da Justiça, assim o 
lenha entendido e faça executar. Palácio do Rio 
de Janeiro em Ires de Dezembro de mil oitocentos 
sessenta e quatro, quadragésimo terceiro da Inde- 
pendência e do Império. 

Com a Rubrica de Sua Magestade o Imperador. 

Francisco José Furtado. 



DECRETO N, 3.354 — de 3 de Dezembro de 4»64. 
Reúne o Termo do Riachâo ao da Carolina, na Provincia do Maranhflo. 

Hei por bem Decretar o seguinte : 

Artigo único. O Termo do Riachão, da Provincia 
do Maranhão, fica reunido ao da Carolina ; revogadas 
as disposições em contrario. 

Francisco José Furtado, do Meu Conselho, Pre- 
sidente do Conselho de Ministros, Ministro e Secre- 
tario de Estado dos Negócios da Justiça, assim o 
tenha entendido e faça executar. Palácio do Rio 
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de Janeiro em Ires de Dezembro de mil oitocentos 
sessenta e quatro, quadragésimo terceiro da Inde^ 
pendência e do Império. 

Com a Rubrica de Sua Mageslade o Imperador. 

Francisco José Furtado. 



DECRETO N. 3.355 — de 6 de Dezembro de 1864. 

Abre ao Ministro e Secretario de Estado dos Negócios da Justiça um 
credito extraordinário da quantia de 30:000^000, para oecorrernu 
eiercicio de 1864» 1865 ás despezas coro a Comimssao revisora do 
Projecto do Código Civil. 

Pendendo da approvação do Corpo Legislativo a 
concessão de fundos para pagamento das despezas 
com a Commissào nomeada para rever o Projecto 
do Código Civil formulado pelo Bacharel Augusto 
Teixeira de Freitas ; e tendo a mesma Commissão 
de dar começo aos trabalhos, que lhe forão com- 
mettidos, percebendo desde logo as gratificações 
arbitradas: Hei por bem, Tendo ouvido o Conselho 
de Ministros, na conformidade do paragrapho ter- 
ceiro do artigo quarto da Lei numero qmnhentos 
oitenta e nove de nove de Setembro de mil oito- 
centos e cincoenta, Autorisar o Ministro e Secretario 
de Estado dos Negócios da Justiça, para despender, 
no corrente exercício, com a mencionada Commissão, 
a quantia de trinta contos de réis de que dará conta 
á Assembléa Geral Legislativa na sua próxima reu- 
nião. 

Francisco José Furtado, do Meu Conselho, Pre- 
sidente do Conselho de Ministros, Ministro e Se- 
cretario de Estado dos Negócios da Justiça, assim 
o tenha entendido e faça executar. Palácio do Rio 
de Janeiro em seis de Dezembro de mil oitocentos 
sessenta e quatro, quadragésimo terceiro da Inde- 
pendência e do Império. 

Com a Rubrica de Sua Magestade o Imperador» 

Francisco José Furtado. 
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Tabeliã cias despesas que se tem tie fazer de Janeiro a 
JiiDbo de 1865 eom a Coiuiaissi&o revisora do Projeelo 
do Codiffo Civil. 

exercício de 1864-1865. 



1 Presidente, graliíicação mensal 500^.. 
7 Membros, dita a cada um 500$ 

Ajudas de custo aos que residem 
nas Províncias 

Despezas do serviço e expediente — 

Réis 



3:000^000 
21: 000^000 

3:000jí000 
3:000|OÒO 



30:000^000 



Secretaria de Estado dos Negócios da Justiça em 
6 de Dezembro de 1864. — Francisco José Furtado^ 



DECRETO N. 3.356 — de 7 de Dezembro de 1864- 

Autorisa ao Ministro e Secretario de Estado dos Negócios da Justiça 
á applicar ás despezas das verbas — Secretaria de Estado e Tribu- 
naes do Commercio— noexerciciode 1863 á 1864 a quantia de 
4:894B8^3 tirada das sobras da verba — Justiça , de 1.» Instanciado 
mesmo exercício. 

Não sendo sufliciente as quantias votadas nos 
paragraphos primeiro e quarto do artigo terceiro da 
Lei mil cento e setenta e sete de nove de Setembro 
de mil oitocentos sessenta e dous, para as despe- 
zas com a Secretaria de Estado e Tribunaes do Com- 
mercio no exercicio de mil oitocentos sessenta e 
três á mil oitocentos sessenta e quatro, Tendo Ouvido 
o Conselho de Ministros, Hei por bem na confor- 
midade do artigo treze da Lei numero mil cento 
setenta e sete de nov e de Setembro de mil oitocen- 
tos sessenta e dous, Autorisar ao Ministro e Secre- 
tario de Estado dos Negócios da Justiça á applicar 
ao pagamento daquellas despezas a quantia de quatro 
contos oitocentos noventa/e quatro mil oitocentos e 
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vinte três réis tirada das sobras da vgrbá— Justiças de 
primeira Instancia — do mesmo exercicio, na forma 
da demonstração junta, dando conta ao Corpo Le- 
gislativo na sua próxima futura reunião para ser 
definitivamente approvado. 

Francisco José Furtado, do Meu Conselho, Presi- 
dente do Conselho de Ministros, Ministro e Secre-í 
tario de Estado dos Negócios da Justiça, assim o 
tenha entendido e faça executar. Palácio do Rio de 
Janeiro em sete de Dezembro de mil oitocentos ses- 
senta e quatro, quadragésimo terceiro da Indepen- 
dência e do Império. 

Com a Rubrica de Sua Magestade o Imperador. 
Francisco José Furtado. 



Quadro demonstrativo da distribuição da quota tirada 
das sobras da verba — Justiças de \ .& Instancia — do 
exereicio de i863 dl 4864, para as da Secretaria do 
Estado e Tribunaes do Commercio do mesmo exercicio 
na forma do art. i3 da Lei n.° l.f 9*7 de 9 de Setembro 
de i868. 



Importância tirada das sobras 
cia verba — Justiças de 1 ^ 
Instancia 




DISTRIBUIÇÃO. 

A' verba do § 1.** —Secretaria de Estado 
A' dita do § 4.** —Tribunaes do Commer- 
cio 



Réis. 



2: 917^536 
1: 977^87 



4:894j^8213 



Palácio do Rio de Janeiro em 7 de Dezembro de 
1864, — Francisco José Furtado. 
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DECRETO N. 3^57 — de 9 de Dezembro de 4864. 

Concede á Companhia Ingleza ~ Anglo-Brasílían Gold Company, U- 
mited, — a necessária autorisaçio para fuuccionar no Império. 

Attendendo ao que Me requereu a Companhia In- 

Sleza — Anglo-Brasilian Gold Company, limited — , 
evidamente representada, e de conformidade com 
a Minha Immeaiata Resolução de cinco de Novem- 
bro próximo passado, tomada sobre o parecer da 
Secção dos Negócios do Império do Conselho de 
Estado, exaradfo em Consulta de vinte e sete de 
Setembro do presente anno, Hei por bem Conceder- 
Ihe a necessária autorisação para funccionar no Im- 
pério, sob as seguintes condições: 



As alterações que forem feitas nos Regulamentos 
da Companhia em virtude do artigo cincoenla e um 
devem deixar salvas as disposições dos Estatutos. 

«.« 

As alterações que forem feitas em virtude do ar- 
tigo cincoenta e seis não serão postas em execução 
sem approvaçào prévia do Governo Imperial. 

3.» 

Os actos praticados dentro do Império pela Di- 
rectoria, ou pelos seus prepostos, delegados ou 
agentes deverão ser conformes com as leis do paiz. 

Jesuino Marcondes de Oliveira e Sá, do Meu Con- 
selho, Ministro e Secretario de Estado dos Negócios 
da Agricultura, Commercio e Obras Publicas, assim 
o tenha entendido e faça executar. Palácio do Rio 
de Janeiro em nove de Dezembro de mil oitocentos 
sessenta e quatro, quadragésimo terceiro da Inde- 
pendência e do Império. 

Com a Rubrica de Sua Magestade o Imperador. 

Jesuino Marcondes de Oliveira e Sd, 
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DECRETO N. 3.358— de 10 de Dezembro de 1864. 

Créa no Termo do Exá, na Província de Peraambaco, um lugar do 
Juiz Municipal, que accumulará as f uncçOes de Juiz de Or^bios. 

Hei px)r bem Decretar o seguinte : 

Artigo único. Fica creado no Termo do Exií, na 
Província de Pernambuco, um lugar de Juiz Mu- 
nicipal, que accumulará as funcções de Juiz de Or- 
phãos ; revogadas as disposições em contrario. 

Francisco José Furtado, do Meu Conselho, Presi- 
dente do Conselho de Ministros, Ministro e Secreta-» 
rio de Estado dos Negócios da Justiça, assim o tenha 
entendido e faça executar. Palácio do Rio de Ja- 
neiro em dez de Dezembro de mil oitocentos ses- 
senta e q.uatro, quadragésimo terceiro da Indepen- 
dência do Impenò. 

Com a Rubrica de Sua Magestade o Imperador. 

Francisco José Furtado, 



DECRETO N. 3.359— de 1 de Dezembro de 4«64. 

Aitera o segundo uniforme dos Corpos da Guarda Nacional da 
Cidade da Parnabyba, da Provincia do Piauby. 

Altendendo ao que Me reoresentou a OíRcialídade 
da Guarda Nacional da Ciaade da Parnabyba, da 
Provincia do Piauhy, e Conformando-me com a in- 
formação do Presidente da mesma Provincia; Hei 
por bem. Decretar o seguinte : 

Artigo único. A Guarda Nacional da Cidade da Par- 
nabyba, da Provincia do Piauby, usará em segundo 
uniforme dos bonets á Cavaignac, com os mesmos 
frisos concedidos aos Corpos do Município da Corte 
pelos Decretos de 12 de Março de 1859 e 16 de Abril 
do mesmo anno. 
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Francisco José Furtado, do Meu Conselho, Presi- 
dente do Conselho de Ministros, Ministro e Secre- 
tario de Estado dos Negócios da Jusliça, assim o 
tenha entendido e faça executar. Palácio do Rio 
de Janeiro em dez de Dezembro de mil oitocentos 
sessenta e quatro, quadragésimo terceiro da Inde- 
pendência e do Império. 

Com a Rubrica de Sua Mageslade o Imperador. 

Francisco José Furtado, 



DECRETO N. 3.360-dc 42 de Dezembro de 4864. 

Rescinde o contracto feito em S3 de Jnnho de 1858 com a Compa- 
nhia de navegação por vapor do Alto Paraguay. 

Altendendo ao que Me representou a Companhia 
de Navegação por vapor do Alto Paraguay ; Hei por 
bem Declarar que ficará rescindido o contracto ap- 
provado pelo Decreto n.° 2.196 de 23 de Junho de 
4858, logo que se tenha realizado a oitava viagem 
redonda do auinto anno, á que se refere a condição 
6/ do referiao contracto. 

Jesuíno Marcondes de Oliveira e Sá, do Meu Con- 
selho, Ministro e Secretario de Estado dos Negócios 
da Agricultura, Commercio e Obras Publicas, assim 
o tenha entendido e faça executar. Palácio do Rio 
de Janeiro em doze de Dezembro de mil oitocentos 
sessenta e quatro, quadragésimo terceiro da Inde- 
pendência e do Império. 

Com a Rubrica de Sua Magestade o Imperador. 

Jesinno Marcondes de Oliveira e Sá. 
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DECRETO N. 3.361 . - de 12 de Dezembro de 1864. 

Autorisa o transporte da somma de rs. 296:833^689 de umas para outras 
rubricas de despeza do Mioisterio du Marinha no eiercicio de 1863 
a 186K 

Sendo insuííiciente o credito concedido pelas Leis 
numero mil cento e setenta e sete, de nove de Se- 
tembro de mil oitocentos sessenta e dous, c numero 
mil duzentos e sete, de vinte e cinco de Maio de mil 
oitocentos sessenta e quatro, para as despezas das 
rubricas—Material— e — Extraordinárias — do Minis- 
tério da Marinha no exercício de mil oitocentos ses- 
senta e três a mil oitocentos sessenta e quatro ; Hei 
por bem, na conformidade do artigo treze da pri- 
meira das citadas Leis, e Tendo Ouvido o Meu Con- 
selho de Ministros, Autorisar o transporte para as 
ditas rubricas da somma de duzentos noventa e seiâ 
contos oitocentos trinta e três mil seiscentos oitenta 
e nove réis, que deverá sahir dos paragraphos men- 
cionados na tabeliã annexa e ser distribuída pelo 
modo nella indicado. 

Francisco Xavier Pinto Lima , do Meu Conselho ' 
Ministro e Secretario de Estado dos Negócios da Ma" 
rinha, assim o tenha entendido e faça executar. Pa- 
lácio do Rio de Janeiro em doze de Dezembro de 
mil oitocentos sessenta e quatro, quadragésimo ter- 
ceiro da Independência e do Império. 

Com a Rubrica de Sua Magestade o Imperador • 
Francisco Xavier Pinto Lima» 
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IVota das quantias, que devem ser transferidas das verbas 
abaixo declaradas» para fazer desapparecer o defieit 
reeonheeido nas rabrleas — Haterial — e — Despesas ex- 
traordinárias e eveataaes •— no exereicio. ile 4863 a 
4864. 



PABA A TEHBA — MATERIAL. 

Po S 7.« Corpo da Armada e classes 
annexas 


40:^1^167 
10:000)91000 

40:000)^000 

110:000)11000 

10:000)^000 

30:000)1(000 




» 8 8.° Batalhão Naval 




» § 9.» Corpo de Imperiaes Mari- 
nheiros 




» S 12. Arsenaes 




» S 18. Escola de Marinha 




» 8 22. Obras . . 






240:2211167 


FABA A VERBA — EVENTUAIS. 

Do % 11. Intendência e accessorios. . . 

» 1 13. Capitanias de Portos 

» S 16. Ilosnitaes 


10;OOOílOOO 
i6:612«522 
30:000)11000 




86:612)11522 






' 


296:833|K»9 



ICalacio do Rio de Janeiro em 12 de Dezembro de 1864. 
Francisco Xavier Pinto Lima, 
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DECRETO N. 3.362— de 13 de Dezembro de 1864. 

Desannexa o Termo de Âraniama do de Sa({aareiDa, na ProTincia 
do Rio de Janeiro.. 

Hei por bem Decretar o seguinte: 

O Termo de Araruama fica desannexado do de Sa- 
guarema, na Provincia do Rio de Janeiro, e sob a 
jurisdicção de um Juiz Municipal, que accumulará 
as funcções de Juiz de Orphãos ; revogadas as dis- 
posições em contrario. 

Francisco José Furtado, do Meu Conselho, Presi- 
dente do Conselho de Ministros, Ministro e Secre- 
tario de Estado dos Negócios da Justiça , assim o 
tenha entendido e faça executar. Palácio do Rio 
de Janeiro em treze de Dezembro de mil oitocentos 
sessenta e quatro, quadragésimo terceiro da Inde- 
pendência e do Império. 

Com a Rubrica de Sua Magestade o Imperador. 

Francisco José Furtado. 



pECRETO N. 3.363 — de 13 de Dezembro de 1864. 

Promulga a Convenção celebrada em seis de Setembro de mil oito- 
centos sessenta e três, entre o Brasil e o Reino da Itália para re- 
galar a troca da correspondência entre os dous paizes. 

Havendo-se concluído e assignado nesta Corte, no 
dia seis de Setembro de mil oitocentos sessenta e 
Ires, uma Convenção entre o Brasil e a Itália para 
o fim de facilitar e regular pela maneira a mais 
vantajosa a troca da correspondência entre os dous 

gaizes ; e tendo sido esses actos mutuamente rati- 
cados e trocadas as ratificações nesta Corte aos 
seis dias do corrente mez: Hei por bem Mandar 
gue a dita Convenção seja observada e cumprida 
inteiramente como nella se contém. 

João Pedro Dias Vieira, do Meu Conselho, Senador 
do Iniperio , Ministro e Secretario de Estado dos 
Negócios Estrangeiros, o tenha assim entendido e 
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faça executar expedindo os despaclios necessários. 
Palácio do Rio de Janeiro, aos treze dias de Dezem- 
bro de mil oitocentos sessenta e quatro, quadragé- 
simo terceiro da Independência e do Império. 

Com a Rubrica de Sua Mageslade o Imperador. 

João Pedro Dias Vieira. 



Nós D. Pedro II, Imperador Constitucional e De- 
fensor Perpetuo do Brasil , etc. Fazemos saber a 
todos os que a presente Carta de confirmação, ap- 
provação e ratificação virem, que aos seis dias ao 
mez de Setembro de mil oitocentos sessenta e três, 
concluio-se e assignou-se nesta Corte do Rio de Ja- 
neiro, entre Nós e Sua Magestade o Rei da Itália, 
pelos respectivos Plenipotenciários, que se achavãò 
munidos dos competentes plenos poderes, uma Con- 
venção postal do teor segumte : 



Contenção postal entre o Brasil c a Itália. 



. Sua Magestade o Imperador do Brasil e Sua Ma- 
gestade o Rei da Itália, animados do desejo de es- 
treitar as relações de amizade que felizmente unem 
os seus respectivos Estados, facilitando e regulando 
pela maneira a mais vantajosa a troca da corres- 
pondência entre os dous paizes, resolverão chegar 
a este resultado por meio de uma Convenção, e para 
este fim nomearão seus Plenipotenciários, a saoer: 

Sua Magestade o Imperador do Brasil, S. Ex. o 
Sr. Pedro de Alcântara Bellegarde, do Seu Conse- 
lho, Veador de Sua Magestade a Imperatriz, Marechal 
de Campo do Exercito, Commendador da Ordem de 
S. Bento de Aviz, etc. etc; , Seu Ministro e Secretario 
de Estado dos Negócios da Agricultura, Commercio 
e Obras Publicas. 

Sua Magestade o Rei da Itália, S. Ex. o Sr. Conde 
Alexandre Fé de Ostiani, Grande Dignitário da Im- 
perial Ordem da Rosa, etc. etc. , Seu Encarregado 
de Negócios. 
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' Os quaes, depois de haverem trocado os respec- 
tivo» plenos poderes, que forào julgados em boa 
e devida fórma, convierào nos seguintes artigos. 

1.0 

Entre as administrações postaes do Império do 
Brasil e do Reino da Itália haverá troca de cartas, 
amostras, pacotes de mercadorias e impressos de 
qualquer espécie, a qual troca se effectuará em 
malas fechadas por meio dos Paquetes da Real Com- 
panhia de Southampton, ou quaesquer outros da 
Inglaterra ou de outra nação de que ambas ou 

aualquer das parles contractanles obtenhão seme- 
lante faculdade, 

/ Tanto o Correio do Brasil como o da Itália po- 
derão do mesmo modo utilisar-se para transmissão 
da correspondência em malas fechadas, dos navios 
do commercio, quer de uma quer de outra nação, 
que navegarem entre os respectivos portos. Por 
este meio, porém, só poderá ser enviada aquella 
correspondência, cuja transmissão fôr autorisada no 
sobrescripto. 

As malas fechadas, assim expedidas, serão en- 
tregues no porto da chegada aos primeiros em- 
pregados que se apresentarem a bordo, sejão do 
Correio, da Alfandega, da Saúde, ou outros para 
isso habilitados. 

3.0 

As despezas de transito e transporte marítimo 
da correspondência trocada em malas fechadas 
entre o Brasil e a Itália por meio dos Paquetes da 
Real Companhia de Southampton, íicão inteiramente 
a cargo do Correio Italiano. 



- As despezas de transporte da correspondência, 
por meio de navios de commercio, íicão a cargo 
da Administração que a receber, se em virtude da 
legislação de qualquer dos dous paizes semelhante 
transporte trouxer alguma despeza. 
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. Se ou o Governb Brasileiro ou o Italiano vierem 
^ eslabelecer serviço regular de Paquetes entre os 
portos das duas* nações ou seja por meio de va- 
pores fretados ou subsidiados, as condições deste 
serviço serão reguladas pelas Administrações pos- 
taes dos dous paizes de commum accôrdo. 

A correspondência expedida do Brasil para a 
Itália ou vice-versa poderá ser franqueada até o 
seu destino ou ficar o porte a cargo do destinatário. 



O porte das cartas ordinárias, isto é, não seguras 
que forem expedidas de um para outro paiz por 
via dos Paquetes da Real Companhia de Soutnampton 
é fixado no Brasil em 430 réis para cada duas 
oitavas ou fracção de duas oitavas, e na Itália em 
liras 1,20 para o m^smo peso. (Sete e meia grammas 
ou fracção de sete e meia grammas.) 

O porte das cartas que forem expedidas por meio 
dos navios de commercio é fixado no Bra^sil em 
210 réis para cada 4 oitavas ou fracção de 4 oitavas, 
e na Itália em 60 cents para o mesmo peso. (Quinze 
grammas ou fracção de quinze grammas.) 

A Administração do Correio do Brasil poderá trans- 
mittir cartas seguras com destino á Itália, assim 
como a Administração do Correio da Itália poderá 
transmittir cartas seguras com destino ao Império 
do Brasil ou áquelles paizes a que o Correio Italiano 
servir de intermediário, 

O porte das cartas seguras enviadas quer do Brasil 
para a Itália, quer da Itália para o Brasil, será o 
mesmo das cartas ordinárias com o accrescimo de 
uma quantia fixa, a qual será de 210 réis no Brasil 
e de 60 cents na Itália. 

Estas quantias deverão ser pagas sempre adian- 
tadas e a do seguro será sempre em proveito da 
Administração expedidora. 

»* Por navios de commercio não é permiUidã a re- 
messa de cartas seguras. 



As amostras ou pacotes de mercadorias, ainda 
mesmo sob cruzetas, serão considerados como cor- 
respondência c sujeitos ao mesmo porte. 

Os jornaes e impressos de qualquer espécie en- 
viados do Brasil para a Itália, ou vice-versa, serão 
franqueados até o seu destino. 

O seu porte será de 52 réis para cada onze oi- 
tavas ou fracção de onze oitavas no Brasil, e de 
15 cents para o mesmo peso (quarenta grammas 
ou fracção de quarenta grammas) na Itália. 

Por impressos se entende não somente toda e 
qualquer espécie de obras periódicas, opúsculos, 
livros— mesmo encadernados—, avisos, circulares,, 
prospectos, catálogos, mas também gravuras, litho- 
graplUas, photographias e outros semelhantes. 

Os jornaes e impressos, a que se refere o artigo 
antecedente, deveráõ ser envoltos sob cruzetas e 
a<ícommodados de maneira que facilmente possão 
ser verificados, e não deveráo conter qualquer es- 
cripto á mão, além dia respectiva direcção. 

Exceptuão-se os avisos e circulares èm que se 
poderá laaiçar ã mão a data e firma. 

Os livros náa poderãa conter qual^er guarniçãa 
ou ornalo de valor. 

Os jornaest e impressos, em que não seião obser- 
vadas as regras acima, bem como aquelles de que 
não fôr pago previamente o porte seção retidos, e* 
não seguiráõ os seus destinos. 

Os jornaes e impressos sob cruzetas pedçrão ser 
seguros, mediante o porte prévio que tem a pagar- 
e mais uma quantia fixa que será de 240 réis no. 
Brasil e de 60 cents na Ralia. 

w. 

Os portes dlB que tratão os artigos 6.% 7.*, 8.', 9." 
Éí- M serão paços por meio de sf^Uos posfaes dos 
paizes respectivos. 
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Quando o valor dos seJlos postos em qualquer 
objecto enviado pelo Correio for inferior ao que 
está marcado nos artigos antecedentes deverá o des- 
tinatário, para que o possa receber, pagar a diffe- 
rença. 



13. 



A* Administração do Correio Brasileiro pagará a 
Administração do Correio Italiano.. 

Por toda a carta simples originaria do Reino da 
Itália, franqueada até ó seu destino no Brasil, epor 
toda a carta simples, não flanqueada, originaria do 
Brasil com destino á Itália asomma de 52 réis (15 
cents). 

Por sua parte a Administração do Correio Brasi- 
leiro pagará á Administração do Correio Italiano por 
toda a carta simples originaria do Brasil fraaqueada 
com destino á Itália ou por toda a carta simples 
não franqueada originaria da Itália com destino ao 
Brasil, a somma de francos 1,08. 

O porte de 6a cents a que ficão sujeitas as cartas 
enviadas pelos navios de commercio será repartido 
em partes iguaes entre as duas Administrações, de- 
duzida a quota devida ao Capitão que aliver trans- 
portado. 

Os jornaes e impressos do Brasil na ItaKa e vice- 
versa não entrarão na contabilidade mutuadas duas. 
Administrações, somente a Administração do Correio 
Brasileiro indcmnisará a Italiana do preço de Irans-- 
porte marítimo e direitos de transito, que esta tiver 
pago ás Administrações dos Correios dos Estados in** 
termediarios. 
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As Administrações do Correio Brasileiro» e Italiana 
fixaráõ de commum accordo, em conformidade com. 
a presente Convenção, as condições com que possa 
Veriíicar-se a troca dá correspondência originaria ou 
com destino a outros Estados á que o Correio Ita- 
liano sirva de intermidiario. 

Fica entendido qiie taes condições, uma vez es- 
tabelecidas, poderão ser modificadas de- communv 
accordo, se lôr julgado convenienlCi 



fS. 



As duas Administrações se- obrigãx> a não sobre- 
carregar com outro âlguníii porte, nem por qual- 
%ier pretexto , as cartas ou inií)ressos que chega- 
rem , às suas eslações franqueadas até seu destino^, 
em conformidade da presente Goavcnção. 



ta* 



o remettentfr de uma carta segura poderá exigir 
que por meia de um recibo do destinatário se 1!m> 
fgiça certa: a entrega, da? mesma carta. 

Por esta exigência deverá paga» uma taxa de 70 rs* 
ou 20 cents. que será toda em proveito da Admi- 
nistração expedidora. 

O extravio da carta segura dá direito ao remettente 
á uma indemnisaçSo de réis 17$500 ou die liras 50, 
que será paga pela Administração em cujo terri- 
tório se verificar o extravio e que deverá ser pedida 
no prazo de seis mezes a contar da data cm q\i& 
a carta deveria ter chegado a seu destino. 



tx. 



As cartas mal dirigidlas serão restituidas recrpro- 
eatnente sem demora, creditando-se o valor por que- 
houverem sido debitadas. 

- As cartas cujos destinatários houverem mudado 
de^ residência e por essa razão forem devolvidas, no» 
caso em que nao possão ser-lhes entregues, o po-. 
derã.0 ser aos remettentes, q.uando sejão conhecidos, 
sem que sejão abertas, pagando eltes somente a 
porte qye deveria pagar o destinatário. 

As cartas ordinárias ou seguras, osjornaes e im- 
pressos trocados entre as Administrações postaes do 
Brasil e da Itália, que por qualquer motivo não pu- 
derem ser entregues a seus destmatarios, serão mu- 
tuamente devolvidas, credítando-se á Administração- 
destinatária pelo preço e peso por que houver sida 
debitada. 
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As Administrações do Correio Brasileiro e lialiBlK) 
designaráõ de commum accordo as esUições pos-* 
laes por cujo intermédio se deverá verificara lro(# 
da respectiva correspondência, e ajustarão tudo 
(luanlo for relativo á forma das contas, sua Mqm-- 
naçào, satisfação, maneira de preencher <juaesquer 
I)ortes insuflicientes e quaesquer outras disposições 
regulamentares ou fie detalho que convierem para 
a execução da presente Convenção. 

Fica entendido que as disposições indicadas neste 
artigo poderão ser modiíicadas pelas referidas duas 
Administrações, semjiire que for reconhecida a ne- 
cessidado de assim fazer. 

sa. 

A presente Convenção começara em execução 

Suando pelas duas Aclminislrações for accordado © 
urará por espaço de um anno^ ficando, porém,, 
entendido que continuará sempre,, emmianto por 
uma das Altas Partes contraclantes não fôr demin- 
ciado o seu fim com antecedência pelo menos de seis 
mezcs. 

«f. 

A presente Convenção será ratificada, e as ríití- 
tícações trocadas no Rio de Janeira no prazo maia 
breve que fôr possível. 

Em fé do que os Plenipotenciários respectivos ás-* 
signárao a presente Convenção e <'i^)pozerão> o setlo 
de suas armas. 

Feita em duplicata e assignada no Ri® de Janeiro 
aos seis dias do mez de Setembro do anno do Nas- 
cimento de Nosso Senhor Jesus Christo de mil oito- 
centos sessenta e três. 

(L. S.) Pedro de Alcântara Bellegarde. 
(L. S.) Fé dOstianu 

E sendo-Nos presente a mesma Convenção, cuio» 
teor fica acima inserido e bem visto^,^ considerado 
e examinado por Nós tudo o que neHa se eontém, 
a Approvamos, Ratificamos e Confirmamos assim no 
todo como em cada um de seus artigos e estipu- 



Jiições, e pela presente a Damos por firme e valiosa 

Eara produzir o seu devido effeito, promcHlendo em 
. i e palavra Imperial cumpri-la inviolavelmente e 
iaze~la cumprir e observar por qualquer modo que 
possa ser. 

Em testemunho e firmeza do que Fizemos passar 
a presente Carta por Nós assignada e passada com 
o Sello Grande das Armas do Império, e referendada 
pelo Nosso Ministro e Secretario de Estado abaixo 
assignado. Dada no Palácio do Rio de Janeiro aos 
vinte e dous dias do mez de Novembro do anno do 
Nascimento de Nosso Senhor Jesus Christo de mil 
oitocentos sessenta e quatro. 

(Z. S,) PEDRO, Imperador (com guarda). 

João Pedro Dias Vieira. 



DECRETO N. 3.364 — de 17 de Dezembro de 1864. 

Proroga as disposições do art. 486 gS.° n.» 5 do Regulamento das 
Âlfuadegas do Império. 

Usando da autorisação do art. 23 da Lein.' 1.177 
de 9 de Setembro de 1862, e visto o art. 172 do 
Regulamento de 19 de Setembro de 1860; Hei por 
b^m prorogar até o ultimo dia do anno de 1865 
as disposições do art. 486 | 2.* n.^ 5, do Regula- 
mento das Alfandegas do Império. 

Carlos Carneiro de Campos, do Meu Conselho, 
Senador do Império, Ministro e Secretario de Estado 
•dos Negócios aa Fazenda e Presidente do Tribunal 
do Thesouro Nacional, assim o tenha entendido e 
faça executar. Palácio do Rio de Janeiro em dezasete 
de Dezembro de mil oitocentos sessenta e quatro, 
quadragésimo terceiro da Independência e do Im- 
pério, 

Com a Rubrica de Sua Magestade o Imperador. 

Carlos Carneiro de Campos,, 
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DECRETO N. 3.365 — de 20 de Dezembro de 4864, 

Elcnra a oito Companhias o Batalhão de lofantarla n.« 5 do serviço 
activo da Guarda Nacional da Provínca das Alagoas. 

Atiendendo á proposta do Presidenle da Província 
das Alagoas, Hei por bem Decretar o seguinte : 

Artigo único. Fica elevado a oito Companhias o 
Batalhão de Infantaria n.* 5 do serviço activo da 
Guarda Nacional da Provincia das Alagoas , orga- 
nisado no Município do Pilar, da mesma Provincia , 
e revogado o Decreto n.* 988 de U de Junho de 4852, 
na parte em que creou aquelle Batalhão com seis 
Companhias. 

Francisco José Furtado, do Meu Conselho, Presi- 
dente do Conselho de Ministros, Ministro e Secretario 
de Estado dos Negócios da Justiça , assim o tenha 
entendido e faça executar. Palácio do Rio de Janeiro 
em vinte de Dezembro de mil oitocentos sessenta e 

auatro , quadragésimo terceiro da Independência e 
o Império. 

Com a Rubrica de Sua Magestade o Imperador. 
Francisco José Furtado. 



DECRETO N. 3.366— de 24 de Dezembro de 1864. 

Grèa um Batalhão de Infantaria da Guarda Nacional na Freguezia 
de S. Gonçalo de Pedro II, da Provincia de Mato Grosso. 

Altendendo á proposta do Presidente da Província 
de Mato Grosso, Hei por bem Decretar o seguinte : 

Artigo único. Fica creado na Freguezia de S. Gon- 
çalo de Pedro H, da Provincia de Mato Grosso, um 
Batalhão de Infantaria da Guarda Nacional, com 
quatro Companhias, e a designação de 8.^ do serviço 
activo, o qual terá a sua parada no lugar que lhe 
fôr marcauo pelo Presidenle da Provincia na forma 
da lei. 
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Francisco José Furi^o, do Meu ÇpnselI^O; Pre^ 
dente do Conselho de Ministros, Ministro e Secretario 
de Estado dos Negócios da Justiça, assim o tenlia 
entendido e faça executar. Palácio 4o Rio 4e Jwoiro 
em vinte e quatro de Dezembro de mil oitocentos 
sessenta e quatro, quadragésimo terceiro da Inde- 
pendência e do Império. 

Com a Rubrica de Sua Magestade o Imperador, 

Francisco José Furtado, 



DECRETO N. 3.367 — de 24 de Dezembro de 1864. 

Eleva a oito Çompaptiias o 3.^ Batalhão án InCiiaUna da Guarda 
Nacional da Províacia de Mato Grosso. 

Attendendo à proposta do P,residente da Província 
de Mato Grosso, Hei por bem Decretar o seguinte : 

Artigo único. Fica elevado a oito Compaaíiia^ o 
Batalhão de Infantaria n.* 3, organisado com seis 
Companhias no Município de Cuiabá, da Província 
de Mato Grosso, e revogado nesta parte o Decreto 
n.« 956 de 10 de Abril de 1852. 

Francisco José Furtado, do Meu Conselho, Presi- 
dente do Conselho de Ministros, Ministro e Secretario 
de Estado dos Negócios da Justiça, assim o tenha 
entendido e faça executar. Palácio do Rio de Janeiro 
em vinte e quatro de Dezembro de mil oitocentos 
sessenta e quatro, quadragésimo terceiro da Inde- 
pendência e do Império. 

. ^ Com a Rubrica de Sua Magestade o Imperador. 

Francisco José Furtado, 
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DECRETO N. 3.368— de 28 de Dezembro de 4864. 

Autorísa o transporte da quantia de 1.180:4898000 de umas para 
outras verbas de despeza do Ministério da Fazenda no exercido 
de 1863—1864. 

Não sendo sufficiente o credito votado pela Lei 
n.** i.477 de 9 de Setembro de 1862 para as verbas 
do Ministério da Fazenda, constantes da tabeliã an- 
nexa, no exercício de 1863— -1864: Hei por bem, na 
conformidade do arl. 43 da referida lei, lendo ouvido 
o Meu Conselho de Ministros, Autorisar o trans- 
porte para as mesmas verbas da importância de 
4 .480:482^000, tirada das seguintes:— Differença entro 
o cambio par de 27 e o raedio de 25 % , — Adminis- 
tração de estamparia e impressão do Thesouro Na- 
cional, — Typographia Nacional, — Curadoria de Afri- 
canos livres, — Medição de terrenos de marinhas, — 
Desçezaem Londres com o empréstimo de 1858, — e 
— Differença de cambio nas remessas para Londres, 
em que se verificarão sobras; fazendo-se a distribui- 
ção de accordo com a mesma tabeliã, e devendo 
esta medida ser levada opportunamente ao conhe- 
cimento da Assembléa Geral Legislativa. 

Carlos Carneiro de Campos, do Meu Conselho, 
Senador do Império, Ministro e Secretario de Es- 
tado dos Negócios da Fazenda e Presidente do Tri- 
bunal do Thesouro Nacional, assim o tenha enten- 
dido e faça executar. Palácio do Rio de Janeiro em 
vinte oito de Dezembro de mil oitocentos sessenta 
e quatro, quadragésimo terceiro da Independência 
e do Império. 

Com a Rubrica de Sua Magestade o Imperador. 

Carlos Carneiro de Campos, 
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Tabeliãs das quantias que, por Deereto desta data, se 
transportào de umas para outras verbas do art V.o da 
Lei n.o f .1 77 de 9 de Setembro de 1868^9 nos termos do 
art. 13 da mesma lei, paraoeeorrer á defieleneia reeo- 
nheelda nas referidas verbas no exereioio de 1683—64. 



E' transportada para a verba § 3.° da divida in- 
terna fundada a importância de 393:482^000. 

Tirada das seguintes : 

I 2.^ Btfferença entre o 
cambio par de 
27 e o médio de 
25 5/8..... 123:613$112 

§ 12. Administração 
da Estamparia e 
Impressão do 
Thesouro Nacio- 
nal 29:000ít000 

I 13. Typographia Na- 
cional 60:000^000 

I 16. Curadoria de Afri- 
canos livres... 1:900^000 

§ 17. Medição de terre- 
nos de marinhas 3 : 000^000 

I 27. Despezas em Lon- 
dres com o em- 
préstimo de 1858 175:968p88 393:482^1000 



E' transportada a quan- 
tia de 647:000^000 pa- 
ra as verbas : 

§ 9.° Juízo dos Feitos 

da Fazenda . 30:000^000 

I 10. Estações de arre- 
cadação 220 : 0000000 

I 15. Ajudas de custo 

e gratificações. 30:000^000 

I 18. Prémios, descon- 
tos de bilhetes 
da Alfandega , 
etc 197:000^000 

I 19. Juros do emprés- 
timo dò cofre 
dos Orphãos ... 1 70 : OOOgOOO 
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Tirada da rubrica 1 27 
Despesías em Londres 

com o empréstimo de 

1858 647:000^000 

E' transportada para a 
verba | 28 Adianta- 
mento em Londres da 
garantia de 2 Vo pro- 
vinciaes das estradas 
de ferro da Bahia e 
Pernambuco a im- 
portância de 4 40 : 000$ . 

Tirada do § 27 Despezas 
em Londres com o 
empréstimo de i 858 . 60 : OOOjjooo 

Do § 30. Differença de 
cambio nas remessas, 
etc 80:000|J000 1 40:000$000 

1.180:482^000 



Palácio do Rio de Janeiro em 38 de Dezembro 
de 1864. — Carlos Carneiro de Campos. 



DECRETO N. 3.369 —de 28 de Dezembro de 1864. 

Designa a ordem seguado a qual devem ser extrabidas as loterias 
no anno de 1865. 

Hei por bem, em conformidade do art. 2.*» da Lei 
n.** 1.099 de 18 de Setembro de 1860, que a respeito 
das loterias, cuja extracção deve ter lugar durante 
o próximo anno de 1865, se observe a ordem mar- 
cada na tabeliã que com este baixa, assignada por 
Carlos Carneiro de Campos, do Meu Conselho, Se- 
nador do Império, Ministro e Secretario de Estado 
dos Negócios da Fazenda e Presidente do Tribunal 
do Tliesouro Nacional, que assim o tenha entendido 
e faça executar. Palácio do Rio de Janeiro em vinte 



< 
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oito de Dezembro de mil oitocentos sessenta e qua- 
tro , quadragésimo terceiro da Independência e do 
Império. 

Com a Rubrica de Sua Magestade o Imperador. 
Carlos Carneiro de Camjws, 



Tabeliã das lotcHas» que, na confoniiidade Ao Decreto 
desta data^ tem de ser extraliidas durante o annu de 
4865. 



1 ." A 3.* a favor do Monte Pio dos Servidores do Es- 
tado. —Decreto n.<* 1.226 de 22 de Agosto 
de 1864. 

2.* A 33.' a favor da Academia de Musica e Opera 
Nacional.— Decreto n.*» 979 de 15 de Se- 
tembro de 1858. 

3.* A 4.'» a favor do Monte Pio dos Servidores do Es- 
tado.— Decreto n.« 1.226 de 22 de Agosto 
de 1864. 

4." A 1.' para as Obras da Matriz da Boa-Vista , 
na Cidade do Recife.— Decreto n.° 908 de 
12 de Agosto de 1857. 

o.« A 24.» para as Obras do novo Hospital da Santa 
Casa da Misericórdia da Corte.— Decreto 
n." 1.009 de 25 de Setembro de 1858. 

6.^ A 5." a favor do Monto Pio dos Servidores do 
Estado.— Decreto n.** 1.226 de 22 de Agosto 
de 1864. 

7.« A 34." a favor da Academia de Musica e Opera 
Nacional.— Decreto n." 979 de 15 de Se- 
tembro de 1858. 

8.* A 42. '^ para o melhoramento do estado sanitário. 
Decreto n.° 598 de 14 de Setembro de 1850. 

9.* A 83.'» cujo beneficio deve ser repartido pela 
Santa Casa da Misericórdia, Expostos, Re- 
colliimento das Ofphàas, Collegio de Pe- 
dro 11 e Seminário ae S. José.— Decreto de 
23 de Maio de 1821. 

10. A 35.* a favor da Academia de Musica e Opera 
Nacional.— Decreto n.° 979 de 15 de Setem- 
bro de 1858. 
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H. A 6.» a favor do Monte Pio dos Servidores do 
Estado.— Decreto n.° 4.226 de 22 de Agosto 
de 1864. 

42. A 36.* a favor da Academia de Musica e Opera 

Nacional. —Decreto n.' 979 de 45 de Se- 
tembro de 4858. 

43. A 43.* para o melhoramento doestado sanitário. 

Decreto n.« 598 de 4 4 de Setembro de 4850. 

44. A 25." para as obras do novo Hospital da Santa 

Casa da Misericórdia da Corte. —Decreto 
n.« 4.009 de 25 de Setembro de 4858. 

45. A 7." a favor do Monte Pio dos Servidores do 

Estado.— Decreto n.** 4 .226 de 22 de Agosto 
de 4864. 

46. A 44.» para o melhoramento do estado sanitário. 

Decreto n.*' 598 de 44 de Setembro de 4 850. 

47. A 7.* para património do Hospicio de Pedro II. 

Decreto n.' 875 de 40 de Setembro de 4850. 

48. A 84.^^ cujo beneficio deve ser repartido pela 

Santa Casa da Misericórdia, Expostos, Re- 
colhimento das Orphãas, Collegio de Pe- 
dro II e Seminário de S. José. — Decreto 
de 23 de Maio de 4824. 

49. A 60.» para as obras da Casa de Correcção.— 

Decreto de 29 de Outubro de 4835. 

20. A 8.» a favor do Monte Pio dos Servidores do 

Estado.— Decreto n.' 4.226 de 22 de Agosto 
de 4864. 

21 . A 26.» a favor do Hospital da Santa Casa da Mi- 

sericórdia da Corte.— Decreto de 25 de Ou- 
tubro de 4839. 

22. A 9.» a favor do Monte Pio dos Servidores do 

Estado.— Decreto n.« 4.226 de 22 de Agosto 
de 4864. 

23. A 45.* para o melhoramento do estado sanitário. 

Decreto n.« 598 de 44 de Setembro de 4850. 

24. A 45.» a favor do Hospicio de Pedro II.— Decreto 

n.« 566 de 40 de Julho de 4850. 

25. A 26.» para as obras do novo Hospital da Santa 

Casa da Misericórdia da Corte— Decreto n.° 
4.009 de 25 de Setembro de 1858. 

26. A 40.» a favor do Monte Pio dos Servidores do 

Estado.— Decreto n.° 4.226 de 22 de Agosto 
de 4864. 

27. A 1.» para fundação de uma casa de caridade 

na Villa de Curvello, em Minas.— Decreto 
n.*» 954 de 7 de Julho de 1858. 
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28. A 8/ para património do Hospicio de Pedro II. 

Decreto n.* 875 de 10 de Setembro de 1856. 

29. Al.* para às obras do Hospital da Misericórdia 

de Jacarehy, na Provincia de S. Paulo.— 
Decreto n.° 1.015 de 6 de Julho de 1859. 

30. Ali.* a favor do Monte Pio dos Servidores do 

Estado.— Decreto n.*» 1.226 de 22 de Agosto 
de 1864. 

31 . A 27." para as obras do novo Hospital da Santa 

Casa da Misericórdia da Corte.— Decreto 
n.^ 1.009 de 25 de Setembro de 1858. 

32. A 2." para o Hospital da caridade da Cidade de 

Maceió.— Decreto n.** 986 de 22 de Setembro 
de 1858. 

33. A 1.' e única para conclusão da Igreja de S. 

Francisco da Cidade de Pitangui, em Mi- 
nas.— Decreto n.** 954 de 7 de Julho de 
1858. 

34. A 85.* cujo beneficio deve ser repartido pela Santa 

Casa da Misericórdia da Corte, Expostos, 
Recolhimento das Orphãas, CoUegio de Pe- 
dro II e Seminário de S. José.— Decreto 
de 23 de Maio de 1821. 

35. A 12.* a favor do Monte Pio*dos Servidores do 

Estado.— Decreto n.M.226 de 22 de Agosto 
de 1864. 

36. A 61.* para as obras da Casa*de Correcção.— De- 

creto de 29 de Outubro de 1835. 

37. A 46,* para o melhoramento do estado sanitá- 

rio.— Decreto n.*» 598 de 14 de Setembro 
de 1850. 

38. A 13.* a favor do Monte Pio dos Servidores do 

Estado.— Decreto n.* 1.226 de 22 de Agosto 
de 1864. 

39. A 28.* para as obras do novo Hospital da Santa 

Casa da Misericórdia da Corte.— Decreto n.* 
1.009 de 25 de Setembro de 1858. 

40. A 14.* a favor do Monte Pio dos Servidores do 

Estado.— Decreto n.*» 1 .226 de 22 de Agosto 
de 1864. 

41 . Al.* para a construcção da Igreja Matriz de 

Santo António, da Cidade Diamantina.— 
Decreto n.« 954 de 7 de Julho de 1858. 

42. A 15.* a favor do Monte Pio dos Servidores do 

Estado.— Decreto n.^ 1 .226 de 22 de Agosto 
de 1864. 
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43 . A 4 .' parfl^ a Parochia das Sete Lagoas, em Min^s. 

— Decreto n.*» 954 de 7 de Julho de 1858. 

44. A 2.* para as obras das Igrejas Matrizes da ViJIa 

de Oliveira e Freguezia do Passa Tempo, 
em Minas. —Decreto n.* 4.034 de 30 de 
Agosto de 4859. 

45. A 2.* para as obras da Igreja de Nossa Senhora 

da Conceição da Cidade de Aracaju , da 
Provincia de Sergipe. —Decreto n.« 993 
de 22 de Setembro de 4858. 

46. A 7.* para as obras da Irmandade do Santíssimo 

Sacramento da antiga Sé . — Decreto n.*» 966 
de 4 de Agosto de 4858. 

47. A 1." a favor da Associação Typographica Flu- 

minense .— Decreto n.° 908 de 4 2 de Agosto 
de 4857. 

48. A 4." a favor da Imperial Sociedade Auxiliadora 

das Artes Mecânicas , Liberaes e Benefi- 
cente.— Decreto n.*» 946 de 26 de Agosto 
de 4857. 

49. A 9.» para património do Hospício de Pedro II. 

Decreto n.» 857 de 40 de Setembro de 4856. 

50. A 3.* para as obras das Matrizes da Província do 

Píauliy.-- Decreto n.° 956 de 7 de Julho 
de 4858. 
54 . A 2.?* para as obras das Matrizes da Villa Nova 
de Pacatuba e Porto da Folha , na Provín- 
cia de Sergipe.— Decreto n.** 947 de 26 de 
Agosto de 4857. 

52. A 4." aiavor do Hospital da Misericórdia da Ci- 

dade de S. João d'El -Rei.— Decreto n.«994 
de 22 de Setembro de 4858. 

53. A 2." para as obras das Matrizes de Ubatuba , 

na Provincia de S. Paulo. —Decreto n." 
997 de 22 de Setembro de 4858. 

54. A 4." para as obras das Matrizes de Nossa Se- 

nhora da Gloria e de Santa Thereza do Mu- 
nicípio de Valença , na Provinia do Rio 
de Janeiro.— Decreto n."» 4.025 de 27 de 
Julho de 4859. 

55. A 4.* para as obras das Matrizes de Nossa Se- 

nhora do Livramento de Bananeiras , da 
Provincia da Parahyba do Norte.— Decreto 
n.M .029 de 22 de Agosto de 4B59. 

56. A 2.' para as obras e outros objectos de que 

necessitarem as Matrizes das Parochias de 
Montes Claros , Contendas e S. Romão, Ja- 



-- 273 — 

nuaria , Barra do Rio das Velhas , Grão 
Mogol e Curvello, da Província de Minas. 
Decreto n.« 1.030 de 22 de Agosto de 1859. 

57. A 1.* a favor da Bibliotheca Fluminense.— De- 

creto n.*» 988 de 22 de Setembro de 1858. 

58 . A 1 ." e única para a conclusão das obras da Ma- 

triz do Espirito Santo do Mar de Hespanha, 
na Província de Minas. — Decreto n." 1.052 
de 9 de Julho de 1860. 

59. A 1.* para as obras da Matriz do Pilar, naPa- 

rahyba do Norte.— Decreto n.^ 1.052 de 
9 de Julho de 1860. 

60. A 1." e única para conclusão das obras da Ma- 

triz da Villa Leopoldina da Província de 
Minas.— Decreto n." 1.052 de 9 de Julho 
de 1860. 

Rio de Janeiro em 28 de Dezembro de 1864.— Car- 
los Carneiro de Campos. 
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ADDIT AMENTOS. 



DECRETO N. 3.350 A. -de 29 de Novembro de 1864.. 

Mar€« 09 prazos, dentro dos qaaes ot concessionários de minas devem 
oome^c a lavra-las e necomaçar o& trabalhos interrompidos^ 

Atteadenda & necessidade de dar maior desenvol- 
vimenta i industria de mineração, regulando a con* 
cessão das minas, e sendo necessário para este fim 
estabelecer prazos, dentro doa quaes devão começar 
os trabalhos da lavra e continuar os que forão inter** 
rompidos com grave prejuízo para o fim da conces- 
são. Hei por bem, efe conformidade com a- Minha 
immediata Resolução de vinte nove do mez findov 
lomada sobre parecer da Secção dos Negociou do 
Imperia do Conselho de Estado» de dezesete^ áo dito 
mez. Decretar o seguinte r 

Art. i..*" Fica marcado o prazci de dous annos parai 
os actuaes concessionários de minas começarem os 
trabalhos da lavra das mesmas minas^ sob pena de 
caducidade da concessão. 

Art. âl.'' Uma vez começados os trabalhos da mi- 
neração, não poderão, debaixo da mesma pena do 
artigo antecedente-, ser suspensas por mais de trinta 
dias durante cada anno civil, sem que os concessio^ 
naríos provem perante os Presidentes das Províncias^ 
onde estiverem situadas a& minas, ou pecante o Mi- 
nistério daAgriculUira, Commercio e Obras Publicas,, 
que a interrupção dos trabalhos é occasbnada por, 
qualquer caso ae força maior, devendo em talhypo- 
these submetter-se ao prazo que lhes será marcado 
para reconoeçarem os mesmos tpabalhos^. 

Art. 3.® As disposições dos artigos anteriores vi- 
gorarão também para os futuros concessionários de 
minas, em cujos actos de concessão se não marea»- 
rem prazos para o começo e interrupção daos tra- 
balhos. 

Art, 4.« Os trabalhos preparatórios da medição, e 
demarcação do terreno mineral de todas as conces- 
sões feitas até o presente, ou que para o futuro fo- 
rem feitas, deverão ser começados e terminados, na 
primeira hypothese, dentro do prazo de utn anno, 
contado da data deste Decreto, e na segunda hypo- 
these, dentro do mesmo prazo, contado da data da 
concessão : salva a disposição em contrario nella 
expressa. 
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Art. 5.* No caso de caducidade da concessão decre- 
tada em virtude das disposições do artigo segando, 
o concessionário perderá toclas as bennifeitonas-que 
tiver feito nas minas, cuja concessão fôr annuUada, 
fiem direito a qualquer mdemnisação, podendo en- 
tretanto retiraf todas as cousas moveis e semoventes, 
que alli existirem e que llie pertencerem. 

Ari. 6."* Aosj^aetuáes concessionários de minas, áos 
quaes forão estabelecidos prazos para começo do!^ 
1'epectivos trabalhos o para a medij;^^) e demarcação 
das datas concedidas^ mas que nao tiverem preen- 
chido as clausuias das suas concessões, fica marcado 
o prazo de mais um anno, contado da data deste 
Decreto^ tanto para medirem e demarcarem as mes- 
mas datas, como para darem começo aos trabathos 
da mineração, se presentemente fôr menor o resto 
de prazo que lhes Uver sido concedido para este fim « 
Findo este prazo, que por nenhum motivo poderá 
ser pj*orogado» a concessão caducará, na forma de- 
terminada no artigo antecedente. 

Art. 7/ Ficão revogadas as disposições em coif-» 
trario. 

José Líberato Barroso, do Meu Conselho, Mmistro 
e Secretario de Estado dos Negócios do Império e 
interinamente dos Negócios da Agricultura, Com- 
mercio e Obras Publicas, assim o tenha entendido e 
faça executar. Palácio do Rio de Janeiro em vinte 
e nove de Novembro de mil oitocentos sessenta e 
quatro, quadragésimo terceiro da Independência c 
do Império. 

Com a Rubrica dç Sua Mageslade o imiierador. 

José Literata Barrozo. 
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DECRETO N, 3.351 A— de 29 de NoVembrò de 48\r4. 

Recoq^hece o direito dos herdeiros do Vtsconde de Morsagtíape á cod* 

.cessão IHtt pelo Decreto n.o SS7 de 18 de Dezembro do 1851; e 

^pprava (ts clausidas para q contracto a que allude o mestao De- 

creio» 

AUendendo ao que Me representou Guilherme Fran- 
cisco Jones, por si e como procurador dos outros 
herdeiros do fallecido Conselheiro de Estado Vis- 
conde de Maranguape : Hei por bem Declarai* que o 
direito do referido Visconde a exploração das mmas, 
mencionadas no Decretp nrnnero oitocentos oitenta 
e seta de desoito de Dezembro de mil oitocentos cin- 
coenta e um, compre actualmente a seus herdeiros; 
e bem assim Approvar as clausulas para o contracto 
de c[ue falia o mesmo Decreto, as quaes com este . 
baixao assignadàs por José LiberatoBarrozo, do Meu 
Conselho, Ministro e Secretario de Estado dos Negó- 
cios do Império e interinamente dos da Agricultura, 
Commercio e Obras Publicas, que assim o tenha en- 
tendido e faça executar. Palácio do Rio de Janeiro 
em vinte nove de Novembro de mil oitocentos ses- 
senta e quatro, quadragésimo terceiro da Indepen- 
dência e do Império. 

Cora a Rubrica de Sua Magestade o Imperador. 

José Liberat& Barroso^ 



Clausulas a que se refere o Aeereto n.o 3.351 
<Hsst« data. 



A Companhia,, que tem de trabalhar as minas, de 
que falia o Decreto n.** 887 de 18 de Dezembro de 
1851, deverá estar organisada dentro do prazo im- 
prorogavel de um anno, a contar desta dala. 



Logo gue for incorporada, deverá proceder ás 
explorações, que julgar convenientes em ordem ft 
poder designar o lugar ou os lugares, que tiver de 
lavrar, com tanto, porém, que em laes explorações 
Bãa gaste mais de trinta mezes contados desta data. 
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A faCuldade-^e fazier as éx{^0rações conf etrienteâ 
nos lugares mencionados no citado Decreto de 4654 
não poderá ser exercida emquanto a Companhia se 
não obrigar perante o Presidente da Província a 
indemnisar todos os prejuizos, perdas e damnos 

2ue causar ás propriedades particulares, onde forem 
íítos os serviços de exploração, 

8.* 

Escolhido o lugar para a mineração, a Companhia 
deverá requerer licença para nelle fazer medir e 
demarcar, á suas expensas, até 450 datas mineraes 
de 441.750 braças quadradas, em cuja posse porém 
não entrará senão a medida que provar que tem 
empregado eíTectivamente quantia correspondente 
a cada uma data na forma ^ por que mais abaixo^ 
se dirá. 

Esta medição deverá estar terminada, e os tra- 
balhos da mineração começarão dentro do praza 
de três annos contados desta data. 

Com o auto de medição e demarcação do terrena 
mineral, a Companhia apresentará ao Governo Im- 
perial uma planta togographica e geológica do lu- 
gar, e uma descripçao circumstanciada das minas» 
que tiver nelle encontrado, com declaração de sua 
natureza, possança ou riqueza, direcção, distaneia 
em que fica dos povoados mais próximos, meios 
de transporte entre ellas e os mesmos povoados, 
dos nomes dos indivíduos, a que pertencerem os 
terrenos mineraes, das edificações e bemfeitorías 
nelles existentes, valor provável destas, e qiia.esqMer 
outras especificações que servirem para fazer co- 
nhecer todas as circumstancias e relações delias. 

Acompanharão também amostras de todos os mi- 
neraes descobertos. 

A Companhia não poderá tomar posse da^ datas 
que lhe são outorgadas se não á medida que pro- 
var que tem empregado nos trabalhos da lavra as 
sommas proporcionaes a cada uma data. 

Esta proporção será de 5:0000000 por data mineral 
para a mineraj;.ão do ouro e prata, e de 2:000^000» 
para a extracção de quaesquer outros mineraes. . 

A prova do emprego effectivo da somma corres- 
pondente a cada uma data será dada de eonforim-i 



dade com as regras estabelecidas no Decreto n.^ 
3.236 de 21 de Março deste anuo. 

Para começar os trabalhos a Companhia entrará 
na posse de dez datas mineraes independente dâ 
prova prévia do emprego effectivo do capital cor- 
respondente. 

Se os terrenos escolhidos pela Companhia forem 
de propriedade particular, e ella os não puder obter 
por meios amigáveis, representará ao Governo Im- 
perial, por intermédio do Presidente da Província, 
para que seja decretada a sua desapropriação. 

Q Presidente da Província, ouvidos os proprie- 
tários que não quizerem ceder seus terrenos para 
os trabalhos da Companhia, enviará ao Governo a 
representação com sua informação motivada. 

Se, porém, os terrenos forem devolutos a Com- 
panhia os haverá do Estado pelo preço mínimo da 
Lei n.'' 601 de 18 de Setembro de 1850, 

Por conta da Companhia correrão as despezas tanto 
da demarcação e medição dos terrenos, como do 
processo para sua desapropriação. 

Fica elevado a noventa annos o prazo de trinta 
concedido na condição 1.» do Decreto n.* 887 de 18 
de Dezembro de 4851. Este prazo começará a correr 
da data em que principiarem os trabalhos da lavra, 
na conformidade do disposto na clausula 3.» 

«-* 

A Companhia pagará, além do imposto de 3)|f000 
por data mineral, de que trata o arl. 34 da Lei ti.* 
511 de S8 de Outubro de 1^48, dous e meio por cento 
do producto liquido da extracção dos metaes precio- 
sos, è um por cento do producto liquido de qualquer 
outro mineral, ficando assim revogado o Decreto ri.* 
j.319 de 31 de Janeira de 1854. 

i ' r • . • 

A Companhia não poderá empregamos traljalhos 
da mina indivíduos pativos. 
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Não poderá lambem interromper os mesmos tra- 
balhos por mais de irinta dias em cada anno civil, 
salvo os casos de força maior provados peranle o 
Presidente da Provinda. 



Nâo poderá oulrosim passar esta concessão á ou- 
trem, por qualquer dos meios conhecidos em direito» 
para transferir a propriedade , oii dividir a mina , 
sem prévio consentimento do Governo Imperial, que 
não o concederá, se o subrogando em seus direitos 
e obrigações não tiver as faculdades necessárias 
para lavra-la. 

A Companhia não poderá fazer obras nos rios que 
correrem pelos terrenos que lhe forem concedidos 
senão mediante consentimento prévio do Governo 
Imperial, que lhe não será conferido, emquanto não 
fôr por ella apresentada a planta das obras que pre- 
tender executar. 

Está planta será em duplicata, e assignada pelo Ge- 
rente ou Director da Companhia, e depois de appro- 
vada, ser-lhe-ha devolvido um exemplar rubricado 
pelo Director da Directoria Central do Ministério da 
Agricultura. Por nenhuma circumstancia poderá a 
planta ser alterada, devendo, na hypothese de ser 
aconselhada qualquer alteração, submette^la de novo 
á approvação do Governo com as mesmas forma- 
lidades. 

A Companhia gozará por cinco aunos da isenção 
dos direitos de consumo para as machinas, peças 
do macbinismo, utensílios, instrumentos e. quaes- 
quer outros objectos especialmente destinados á mi^ 
neração, que importar. 

Para este èffeito deverá apresentar todos os apnos 
no mez de Janeiro uma relação dos objectos, que 
lhe convier importar para ^o consumo do anno, ao 
Tribunal do Tnesouro, que .poderá alterar as par- 
eellas dós objectos pedidos, ou elimina-las mt^sido^ 
conforme entender conveniente. 
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Fica concedida também a isenção do recrutamento 
e do serviço activo da Guarda Nacional aos tiacionaes 

aue forem empregados pela Companhia no serviço 
amineraçãor 

O Director dos traballios deverá remetter para este 
fim todos osannosuma relação de taes empregados, 
com declaração de seus nomes por extenso, idades, 
naturalidades, profissões» estado civil, e informar do 
procedimento de cada um ao Presidente da Prp- 
nncia, que fará expedir pela Policia as competeátf s 
guias de isenção, que só valoráõ por um anno. ^. 

A Companhia, por intermédio do Presidente da 
Província, dará semestralmente conta em relatório 
dos trabalhos executados no semestre findo, do pro- 
ducto bruto e liquido que tiver obtido, das machmas 
que houver empregado no serviço, sua força, seus 
motores, seus autores, processos adoptados para a 
extracção dos mineraes ; e bem assim a estatística 
dos trabalhadores com todas as suas especificações. 

Fica a Companhia sujeita a todos os Regulamentos 
que se expedirem para a policia das minas, e a 
quaesquer ordens que neste sentido lhe forem inti- 
madas polo Presidente da Província. 

Fica igualmente obrigada a prestar aos Engenhei- 
ros que o Governo Geral ou Provincial commissionar 
para examinar os trabalhos, todas as informações 
que por elles lhe forem exigidas, e a íacilítar-lhes o 
ingresso em suas offlcinas e lugares do trabalho. 

Outrosini deverá collocar ú testa do serviço da mi- 
neração um engenheiro de minas, habilitado com 
titulo scientifico o provas de pratica do trabalhos 
desta natureza. 

Os prejuízos que forem causados a terceiros em 
consequência de culpa on dcleixo na direcção c exè- 

4DDIT AMENTOS PARTE 11. 2 
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cução dos trabalhos, correrão por conta da Compa- 
nhia» a qual fica obrigada a prestar aos trabalhadores, 
que por esse motivo ficarem impossibilitados do 
serviço, ou ás suas familias, quando aquelles venhão 
a falfecer, os meios de subsistência que anterior- 
iHente ganhavão. 



Todas as contestações que se suscitarem por occa- 
sião destas clausulas serão decididas peremptória e 
definitivamente pelo Governo Imperial ou pelo Pre- 
sidente da Província. 

Das decisões desta cabe recurso para o Governo 
Imperial. 

A Companhia fica sujeita ás seguintes penas : 

4 .* De multa de 400$000 pela primeira transgressão 
das clausulas 2.*, 40.*, 45.» e 47.*. 

2.* De multa de 500^000 pela primeira transgressão 
das clausulas 48.*, e 49.*. 

3.' de multa de 500^000 na reincidência das multas 
de 400gOOO, e na de 4 lOOOjJOOO na reincidência das de 
500^000. 

4.* De annuUaçâo desta concessão no caso de 
inéíecução das clausulas 8.*, 9.* e 42.*. 

O pagamento das multas não liberta a Conipahhia 
do cumj)rimento das disposições das clausulas, cuja 
infracção der lugar á sua imposição. 

As multas serão impostas aaministrativamente pelo 
Presidente da Província, cabendo â Companhia re- 
curso para o Governo Imperial. 

No caso de infracção da clausula 42.' correrão 
por conta da Companhia, ainda depois de decre- 
tada a caducidade da concessão, as despezas qúe 
forem necessárias para remediar os inconvenientes 
produzidos pelas obras feitas nos rios, devendo ellas 
sahir dos bens moveis existentes na mina, que ficão 
especialmente hypothecados para este fim. 

Na hypothese de ser annuUada a presente con- 
cessão, a Companhia não terá direito a nenhuma 
indemnisação pelas obras que houver feito ; poderá 
porém retirar todos os objectos moveis, salvo se 



estes ficarem hypolhecados ás despezas que se hou- 
verem de fazer com alguma obra, cuja execução 
compita á mesma Companhia. 
' À Companhia è responsável pelo damno que causar 
ás bemfeitorias feitas na mina, depois de declarada 
a annuUação desta concessão, 

Ficão dependentes da approvação da Assembléa 
Gerdl Legislativa as concessões feitas nas clausulas 
5.«, 13.-eU/. 

Palácio do Rio de Janeiro em 29 de Novembro de 
1864.— 7o5^ Liberato Barrozo, 



DECRETO N. 3.35â A. — de 30 de Novembro de 1864. 

CoQcede a Thomaz Deiiny Sargent facaldade pelo prazo de uoTeDta 
annos para, por si ou por meio de uma Companhia, extrahir turfa , 
petróleo o outros mincracs nas Comarcas de Camamú e Ilhéos, da 
Provincia da Bahia. 

Attendendo ao aue Me representou Thomaz Denny 
Sargent, e de conformidade com a Minha immeaiata 
Resolução de vinte nove do mez findo , tomada so- 
bre parecer da Secção dos Negócios do Império do 
Conselho de Estado , exarado em Consulta de deze- 
sete do dito mez , Hei por bem Conceder-lhe facul- 
dade, pelo prazo de noventa annos, para por si ou 
por meio de uma Companhia, extrahir turfa, petróleo 
e outros mineraes nas Comarcas de Camamú ellhéos, 
da Provincia da Bahia, sob as clausulas que com 
este baixào , assignadas por José Liberato fearrozo , 
do Meu Conselho , Ministro e Secretario de Fstado 
dos Negócios do Império , e interinamente dos da 
Agricultura , Commercio c Obras Publicas , que as- 
sim o tenha entendido e faça executar. 

Palácio do Rio do Janeiro em trinta de Novembro 
de mil oitocentos sessenta e quatro , quadragésimo 
terceiro da Independência e do Impeno. 

Com a Rubrica do Sua Magestade o Imperador. 

José Liberato Barro zo. 



Clausulas a que se refere o Decreto n." 3.35S A 
(lesta data. 

Fica concedida a Tliomaz Denny Sargent faculdade 
pelo prazo de noventa annos para lavrar , por si , 
ou por meio de uma Companhia que organisar, den- 
tro ou fora do Império , nas Comarcas de Camamú 
e Ilhéos, da Provincia da Bahia , e nos lugares qiie 
forem designados, medidos e demarcados , turra , 
petróleo , ferro , cobre e , á excepção dos diaman- 
tes , quaesquer outros mineraes que descobrir , para 
o que lhe é concedida licença por um anno, con- 
tado desta data , a fim de que possa fazer as neces- 
sárias explorações , por meio de sondagem , abertura 
de poços e galerias , escavações, ou qualquer outro 
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trabalho idêntico , com tanto , porém , que previa- 
mente se obrigue a indcmnisar os proprietários do 
solo dos prejuízos, perdas e damnos, que lhes posisào 
resultar destes trabalhos. 

».» 

Esta concessão confere ao concessionário todos 
os eflfeítos da propriedade da mina , em virtude dos 
quaes poderá elle vendè-la, troca-la, doa-la, ou fazer 
qualquer transacção tendente a transmittir a sua 
propriedade, com tanto, porém, que obtenha do Go- 
verno Imperial permissão prévia, que só lhe poderá 
ser negada, se o subrogando nos seus direitos não 
provar que possue as faculdades para cumprir as 
obrigações cfo concessionário. 

Também não poderá a mina ser dividida sem per- 
missão especial do Governo Imperial. 

concessionário poderá desapropriar os terrenos 
particulares que forem precisos aos trabalhos da 
mina, desde gue provar que empregou debalde todos 
os meios amigáveis de olbter a sua propriedade. Os 
terrenos devolutos lhe serão vendidos pelo preço 
minimo da Lei n.° 601 de 18 de Setembro de 1850. 

Fica concedido ao concessionário : 

1 ^ A isenção por cinco annos contados da data em 
que começarem os trabalhos da mineração , dos di- 
reitos de consumo para todas as machinas , peças 
de machinas, ferramentas, utensílios de serventia 
especial do serviço da lavra. 

Até o fim do mez de Janeiro de cada anno deste 
prazo , uma relação dos objectos que forem suffi- 
cientes para o serviço de um anno será apresentada 
ao Tribunal do Thesouro Nacional , o qual ou appro- 
vara ou alterará , diminuindo o que entender con- 
veniente em cada parcella , ou amda supprimindo 
aquellas que se não destinarem exclusiva e directa- 
mente aos trabalhos da mineração. 

SI.* A isenção dos direitos de exportação para a 
turfa , e petróleo durante o tempo aesta concessão. 
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5." 

As embarcações que importarem os objectos , ou 
exportarem os productos de que falia a clausula an- 
tecedente, poderão carregar ou descarregar no porto 
mais próximo ao lugar da mineração , guardados 
os Regulamentos fiscaes existentes e que vierem a 
estabeiecer-se ou forem expedidos especialmente 
para este fim. 



. Os trabalhadores nacionaes que forem empregados^ 
nos trabalhos da mineração serão isentos do re- 
crutamento e do serviço activo da Guarda Nacional. 
Para este fim o concessionário apresentará ao Pre- 
sidente da Província , no mez de Janeiro , uma rela- 
ção dos mesmos trabalhadores com a designação de 
seus nomes , idades , naturalidades , estado civil e 
profissão, e informará o comportamento de cada 
um delles. A' vista desta relação o Presidente da Pro- 
víncia fará expedir pelo Chefe de Policia as com- 
petentes guias de isenção aos que estiverem nas 
circumstancias de a gozarem. 

!.• 

O concessionário não poderá entrar no gozo desta 
concessão emquanto não provar perante o Presi- 
dente da Província que cessarão os effeitos da so- 
ciedade çine para esta empreza havia celebrado com 
John Smith Guillmer, que, conforme declara o con- 
cessionário, é falleciao. 

Dentro do prazo iraprorogavel de nove mezes, con^ 
lado desta data, o concessionário deverá designar 
o lugar ou lugares , onde tiver de minerar. Nelles 
lhe serão concedidas até 30 datas mineraes de 4 44 .750 
braças quadradas cada uma , na forma da condição 
7.» do Decreto n.*» 1.993 de 2 de Outubro de 1857, 
na proporção dos capitães que eíTectivamente forem 
empregados na mineração , de modo que cada data 
corresponda ao emprego de três contos de réis. 

o.« 

Dentro de igual prazo, lambem improrogavel, 
contado do dia em que terminar o da clausula ante- 
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cedente, o concessionário fârá medir e demarcar o 
terreno que lhe compelir por esta concessão, mas 
não poderá entrar na posse de mais de dez datas 
míneraes, emaiíanto nao provar, de conformidade 
com o que esta estabeleciao no Decreto n.*» 3.236 de 
21 de Março deste anno, que efíectivámente foi em- 
pregado o capital correspondente «io lotai das datas 
a que tiver direito . 



Os trabalhos da lavra deverão começar dentro do 
prazo improrogavel de dous annos, contado desta 
data, e depois de principiados não poderão ser 
interrompidos senão por casos de força maior devi- 
damente provados . 

li. 

O concessionário pagará o imposto de 2^000, por 
uma só vez, por cada data mineral, conforme dispõe 
o art. 54 da Lei n.« 5<4 de 28 de Outubro de 1848, e 
mais um imposto proporcional ao rendimento li- 
quido da lavra, a saber: de 1 Vo da turfa, petróleo, 
tèrro ou qualquer outro mineral, e 5 Vo dos metaes 
pre^ciosos, e do cobre e chumbo. 

i«. 

As despezas, tanto da medição e demarcação do 
terreno concedido, como do processo da desapro- 
priação, correrão por conta do concessionário. 

O concessionário não poderá lavrar qualquer 
outro mineral, além da turfa e petróleo que desco- 
brir dentro dos limites da sua concessão, emquanto 
não apresentar a. planta do lugar onde estiver si- 
tuada a nova mina, com uma descripção circums- 
tanciada da sua possança, qualidade, direcção e 

auaesquer esclarecimentos que possão servir para 
ar uma idéa perfeita da mina, juntando a isto 
amostras differentes do mineral descoberto. 

Ó concessionário fica obrigado a collocár na di- 
recção dos trabalhos da extracção dos mineraes uni 
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Engenheiro de minas com habilitações provadas per 
lituios scientificos e attestados de pratica de traBa- 
lhos desta natureza. 

Fica responsável pelos desastres que occorrerem 
nos trabalhos das minas, provenientes da inobser- 
vância das cautelas e medidas que a sciencia e a 
pratica aconselhào para os prevenir. 

Os trabalhadores que flcarem impossibilitados de 
trabalhar, ou suas iamilias, no caso delles falle- 
cerera, em razão de qualquer acontecimento cau- 
sado por imperícia ou descuido na direcção e exe- 
cução dos trabalhos, terão direito de haverem do 
concessionário os meios de subsistência que ante- 
riormente ganhavão. 

O concessionário se sujeitará aos regulamentos de 
policia das minas que se estabelecerem, e emquanto 
não forem promulgados, a qualquer medida que 
neste sentido fôr tomada pelo Governo Imperial ou 
Provincial. 

Antes de começarem os trabalhos da extracção da 
turfa e do petróleo serão expedidas instrucções es- 
peciaes de policia sanitária que o concessionário 
observará fielmente, sendo alem disso obrigado a 
cumprir todas as ordens gue lhe forem dirigidas 
pelo Presidente da Província, no intuito de prevenir 
ou remediar qualquer damno causado pelos traba- 
lhos á sahibridade dos lugares circumvizinhos . 

Em nenhuma circumstancia poderá o concessio- 
nário fazer obras nos rios que correm pelos lugares, 
lios quaes tem de ser feita a mineração, sem licença 
do Governo geral, a qual não lhe poderá ser conce- 
dida senão á vista da planta das obras que o conces- 
sionário tiver de executar, e mediante parecer de 
uma commissão de Engenheiros. Obtida a licença, 
o concessionário não poderá de seu motu-proprio 
alterar o plano das obras. 

«7. 

Aos Engenheiros que o Governo nomear para 
examinar os trabalhos da lavra, o concessionário 
ministrará todas as informações, e lhes franqueará o 
ingresso nas offieinas e nas lavras. 
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is. 

O concessionário remetterá semestralmente ao 
Governo Imperial, por intermédio do Presidenle da 
Província, um relatório circumstanciado dos tra- 
balhos feitos durante o semestre, dos processos e 
machinas empregados na extracção dos mineraes, 
com especificação do autor e qualidade da machina, 
sua força e seus motores ; e bem assim a estatística 
dos empregados e trabalhadores com a declaração 
da idade, naturalidade, estado civil e profissão de 
cada um. 

it». 

Fica expressamente prohibido ao concessionário 
empregar escravos nos trabalhos da lavra. 

«o. 

Se os trabalhos da mineração forem feitos pelo 
concessionário, por elle será apresentado ao Go- 
verno Imperial um balanço annual das operações da 
empreza; se, porém, forem feitos por uma compa- 
nhia, o balanço será remettido nas épocas marcadas 
nos seus Estatutos ou na legislação em vigor. 

Todas as contestações que se suscitarem por 
occasião destas clausulas serão decididas peremp- 
tória e definitivamente pelo Governo Imperial. 

Pela inobservância oii transgressão destas clausu- 
las o concessionário fica sujeito ás seguintes penas : 

1.* De multa de cem mil réis pela transgressão 
das clausulas primeira e decima sétima. 

2.» De multa de quinhentos mil réis pela trans- 

fressào das clausulas decima quarta, decima quinta, 
ecima sexta, decima oitava e vigésima. 
Na reincidência estas multas serão elevadas, as 
de cem mil réis a quinhentos mil réis, e as de 
quinhentos mil réis ao dobro, salvo se outra pena 
fôr especialmente estabelecida. 

3.* De annullação desta concessão pela inobser- 
vância das clausulas segunda, sétima, oitava, nona, 
decima, undécima, decima terceira, e no caso de 
serem pela segunda vez infringidas as clausulas 
decima oitava e vigésima, e no de continuar a inexe- 

ADDITAIfSNTOS. PARTE II ^ 
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cuçào daquellas cuja infracção dá lugar á impo- 
sição de multa. 

O pannienlo das imihas não liberta o concessio- 
nário fia obrigação de cismprír as obrigações das 
clausulas cuja inobservância tiver dado lugar á sua 
irapdsiçiio . 

As aakullas sei^o impostas admiiiistraiivamente 
pelo Presiâenle da Provmcia, cabendo ao iconoes- 
sionaiio recurso para o Governo Imperial da decisão 
do mesmo Presiaente. 

Na hypothese da afi»ullação desta concessão, em 
virtude da transgressão da clausula seffunda, as 
despezas que forem necessárias para melhorar as 
circumstancias sanitárias do lugar da mineração 
correrão por conta do concessionário, ficando para 
isso especialmente hypothecados todos os bens 
moveis existentes na mma na occasião em que fôr 
decretada a annnllação. 

«3. 

No caso de ser declarada sem elfeito a presente 
concessão, o concessionário poderá retirar da mina 
todos os objectos moveis, mas não terá direito a 
nenhuma mdemnisação pelos trabalhos e obras 
que houver feito, e nem os poderá destruir ou inu- 
tilisar, sob pena de ficar responsável pelos damnos 
que causar. 

«4. 

Esta concessão não poderá prejudicar as conces- 
sões anteriores feitas pelos Decretos n.*»" 2.266 e 
2.267 de 2 de Outubro de 1858^ se os concessionários 
destas tiverem dado começo á execução dos respec- 
tivos trabalhos. 

Na hypothese contraria .será dada a preferencia, 
na esrcolna dos lugares para a mineração e eilracção 
da turfa e petróleo, áquelle dos três concessla.nar]^s 
que primeiro fizer d designação dos lugares perante 
o Presidente da Província . 

Ficão dependentes da approvação da Assembléa 
Geral Legislativa as clausulas terceira, quarta e sexta. 

Palácio do Rio de Janeiro em 30 de Novembro de 
v|864,— José Libe>^ato Èan^ozo. 
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DISCRETO N.*» 3.368 A — de 28 de DblQftàhvo éô 1864. 

Orça a Receita efiia.a D'e$peza dá Ulostri^íma Caínara iiíaiiícipill 
para o áimo dé Uéb. 

Hei par bem, de conformidade com o aíft. 23 da 
Lei n.* 408 dè 2B dé Maio de iSíff^ x\pprovar, e 
Maiidai* que sé execute pela maneira abaixo de- 
clamada, o orçainehto dá Iilustrissirtía tàniára Muni- 
cipal para o aniio de 1Ô65. 

Receita. 



Ari. 4." E' orçada a receita da Camará do Muni- 
cípio da Corte para o anno, a que se refere o pre- 
sente Decreto, na quantia de seiscentos e oitenta e 
cinco contos oitocentos e nòvémil réis. 685:809JJ000 

§ 1 •'^ Lauderaios de terrenos da Ca- 
mará 30:0000000 

§ 2.* Ditos de terrenos de marinhas e 

mangues 2: «00)^00 

I 3.' Foros de terrenos da Canifara.... 2:liOOj5K)00 
I 4.° Ditos de teirenos de marinhas e 

mang!í*es. 4 :000$00D 

§ 5.^ R(»idimento dos talhos de fora 

da CidadB 50^00 

I 6.» Dito do Matadouro 66:000f000 

§ 7.*» Dito de aferições, inclusive ca- 
rimbos de carroças, carros, bo- 
tes, etc 24 :025p00 

18." Dito da Praça do mercado 80:800§000 

19.*^ Multas por mfracção de posturas. 40:000ít000 

I 40. Ditas policiaes 5:000^000 

§44. Imposto de policia 22: OOOJÍOOO 

I 42. Dito de patente p^lo consumo de 

aguardente 40:000^00 

I 43. Ditdsobr^ vinhos, licores, e mais 

bebidas espirituosas 80:000#000 

I 44. Indemnisação por medição de ter- 
renos de marinhas 20^000 

§ 45. Prémios de depósitos. 600p00 

í 46. Foros dé armazéns 2:400)POO 

I 47. Ditos de tavernas 4 : í 
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IS. Ditos de quitaadas 20^000 

19. Ditos de carros 1 40^000 

20. Ditos de carroças 2: 200^000 

21. Novo imposto de seges, carros e 

carroças H0:000$000 

§ 22. Emolumentos de alvarás de casas 

de negocio, etc 65:000jJ000 

I 23. Taxa sobre a venda de peixe pela 

cidade 500^000 

I 24. Dita sobre naturalisações 100$000 

I 25. Licenças para festividades lOOgOOO 

I 26. Ditas a mascates 18:000^(000 

I 27. Ditas a despachantes 600^(000 

I 28. Rendimento de calçadas 5:000^1000 

§ 29. Alugueis de próprios municipaes. 850§000 
I 30. Locação de terrenos para toldos 

volantes nas praças e Matadouro. 1 : 000^060 
I 31 . Arrendamento de terrenos de ma- 
rinhas 8: 000$000 

§ 32. Investiduras de terrenos ganhos 

para arruamentos 200^000 

§ 33. Armações 1 :000§000 

I 34. Restituições e reposições 500jí000 

I 35. Cobrança da diviaa activa 3:O00$00O 

I 36. Donativos, e auxilio do Governo. 60:000$000 

I 37. Juros de apólices 804$000 

I 38. Ditos da quantia pertencente ao 
cofre de depósitos, pagos pelo 

Banco Anglo-Brasileiro 4 : 000^000 

f 39. Ditos da quantia pertencente ao 
cofre da Camará, pagos pelo 

mesmo Banco..;. 1:OOOjJ0O0 



Despeza. 



Art. 2.° E* fixada a despeza da Camará do Muni- 
cípio da Corte para o referido anno na quantia 
de seiscentos e oitenta e cinco contos oitocentos e 
nove mil réis 685:809^000 

I 1 .• Com a Secretaria 17:600)^000 

I 2.*» Com a Contadoria 13:600$000 

I 3.*» Com o Thesoureiro, Escrivão, Ad- 
vogado e Procurador .• 1 4:393^801 
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I 4.' Com os Fiscaes e Guardas das 

f reguezias da Cidade 30 : 760^000 

§ 5.*» Com a Directoria das obras. ..... 8:OW$000 

i 6 . « Com o custeio do Matadouro 7 : 828)^000 

§ 7/ Com foros de terrenos occupados 

^ pela Camará WjjOOO 

I S."" Com differentes obras (sendo com 
o calçamento por parallelipipe- 
dos e sua conservação 72:264^; 
—com o calçamento ordinário 
24:000^;— com aterros e des- 
* aterros i 0:000$ ; — com pontes e 
pontilhões 10:000$ ;— com mura- 
lhas 15:000$— ; cora plantio de 
praças e a balaustrada da da 
Constituição 24:000$— ; com a 
conservação de estradas maca- 
damisadas 27:080$;— e com os 
reparos dos procfrios munici- 

pães 1:500$)... 183:844$000 

i 9.' Com o pagamento da divida pas- 
siva . . . :. 183;623$337 

i 10. Com os juros do 2." empréstimo. 810$000 
§11. Com a amortização do 2.* emprés- 
timo 2o : 000$000 

§ 12. Com amortização e juros do em- 
préstimo contrahido com o 
Banco Rural e Hypothecario, 
. segundo o art. 12 da Lei n.* 884 
do 1.» de Outubro de 1856, e 
hoje com o Banco London and 
Brasilian, conforme a Resolu- 
ção da Illustrissima Camará de 
12 de Dezembro de 1863, appro- 
vada por Portaria do Ministério 
do Império de 19 do mesmo 

mez 85:000$000 

§ 13. Com custas a que está sujeito o 

cofre municipal 4 : 000$000 

I 1 4. Com despezas judiciaes 3:000$000 

I 15. Com restituições e reposições... 2:000$000 
I 16. Com impressão de actas, orça- 
mentos , etc 3:800$000 

§ 17. Com levantamento de plantas. 500$000 
I 18. Com o tombamento das terras da 

Camará e marinhas 500$000 
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§ 19. Com o expediente^ papeia tàvtosy 

ètc ...j »:OOOJJOOO 

§ Sd. ^th a limpeza da GtAade' é irri^ 

facão ^ .•....• 965a»0«W0 

§ 21 . Com despesas eveatctaes . ..... w . 3i 469$862 

Árt. 3.* Ficãocm vigor, como pérWAkAéntès, quaes- 
quer disposíçoBs dos Deerefos áoB Oítimmíít)^ an- 
teriores, que nfto TétsareiB sobre o «pçamento da 
receita e fixarão da despesea, e que não tenhão 
sido expressamente reTé^das. 

José Liberátò fiàríòsò, dd Méu conselho, Minis- 
tro e Secretario de Estado flds Negócióá do Im- 
pério, assim o teíilia enfètidido e ra^ executar. 
Palácio do Rio de Jàrteirò em vinte oito' dé Dezem- 
bro de mil oitocentos Q sesséntal é qttátró. quadra- 
gésimo tercèfirò dá Indépènderttiia e do império r 

Com a Rubrica de Súa Magôstade o Imperador. 



José Libey^atú Ban^ozo. 
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